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EDITORIAL 

 

Adriano Negris 

 

O filósofo sul-africano Mogobe Ramose cunhou o conceito de pluriversidade. 

Podemos dizer, em poucas palavras, que esse conceito nos remete a uma compreensão 

segundo a qual o Ser se manifesta por meio da multiplicidade e diversidade dos entes. 

Devido à essa característica do Ser, o que vemos ressaltado é o aspecto da 

particularidade dos entes. Entretanto, é preciso ter em mente que nessa particularidade 

devemos levar em consideração a interrelação entre natureza, cultura, sexo, religião, 

etnia e história – apenas para citar algumas dimensões dessa particularidade que se 

expressa através do Ser. Com isso, saímos da universalidade excludente para chegar ao 

conceito pluriversalidade, essencialmente acolhedor.  

 Não escapando a esse entendimento, a filosofia, segundo Ramose, deve ser 

considerada sob o ponto de vista da pluriversalidade de ser. A filosofia, no dizer do 

pensador africano, viria a ser multiplicidade das filosofias particulares vividas num dado 

ponto do tempo. Excluir outras filosofias e negar seus estatutos simplesmente por conta 

de uma definição inerentemente particularista da filosofia como uma disciplina 

acadêmica, resultaria para Ramose, a anulação da particularidade como o ponto de 

partida da filosofia. 

 No sentido de vivenciar essa atmosfera do pensamento ramoseano, neste volume 

a Revista Ensaios Filosóficos apresenta aos leitores um conjunto de textos que tentam 

traduzir a noção de pluriversalidade, na medida em que reunimos produções filosóficas 

que atravessam as mais variadas particularidades, partindo da filosofia africana, 

seguindo pela desconstrução da colonialidade, passando por questões do corpo, da arte e 

da educação, finalizando com a atualidade de debate étnico-racial. 

 O texto de abertura Ubuntu como crítica descolonial aos Direitos Humanos: 

uma visão cruzada contra o racismo, de autoria de Jean Bosco Kakozi Kashindi, 

demonstra que os ditos direitos humanos que supostamente representam o caráter 

universal de humanidade, atuam de fato excluindo grupos ou indivíduos que não se 

encaixam nos padrões determinados pela racionalidade europeia ou branca, tais como os 

povos de origem africana e os ameríndios das Américas. Assim, Jean Bosco Kakozi 

Kashindi descreve o conceito ubuntu como a base da ética e cosmovisão africana, 
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ressaltando a sua visão includente de seres humanos com não humanos, permitindo a 

constituição uma comunidade cósmica interdependente, centrada na vida. 

 Rafael Haddock-Lobo, assumindo com maestria uma postura contra colonial, 

nos brinda com o artigo Derrida e a experiência colonial: Para o outro lado do 

Mediterrâneo e além... O objetivo do autor é pensar a partir da experiência 

“descolonial” do filósofo franco-argelino Jacques Derrida descrita no texto O 

monolinguismo do outro. Ao assumir esse ponto de partida, Rafael Haddock-Lobo nos 

faz pensar sobre a nossa condição de colonizados, bem como estabelece a tentativa de 

pensar com e para além da desconstrução, como a promessa de uma pesquisa por vir 

que se aproxime das epistemologias do sul. 

 Os autores Heli Sabino de Oliveira e Elaine Ferreira Rezende de Oliveira com o 

ensaio Juventudes, Periferias e o debate teórico acerca dessa temática no campo da 

educação apresentam um debate contemporâneo acerca dos conceitos de juventudes e 

periferias urbanas e sua interface com o campo da educação. A relevância do tema 

trazido pelos autores pode contribuir para a formação de professores e a formulação de 

estratégias para construção de trajetórias de escolarização de sucesso para jovens dos 

meios populares, o que, vale destacar, continua a ser um desafio no sistema de ensino 

brasileiro na contemporaneidade. 

 O texto Ambiguidade e humor na arte do corvo, assinado por Lucio Lauro 

Barrozo Massafferri Salles, nos apresenta Córax, considerado o criador de uma arte da 

argumentação, bem como sua associação com a figura do “corvo”, alguém capaz de 

usar – e ensinar a usar – argumentos contrários em proveito próprio, tratando de um 

mesmo assunto. Na anedótica de Sexto Empírico, um anônimo busca Córax para 

aprender a falar com destreza. Para o autor, a figura do anônimo nesse diálogo incentiva 

a projetar nas personagens não só figuras que tradicionalmente foram associadas à 

prática retórica de ofício, ou à sofística, como também permite alinhar a figura do 

“corvo” à caricatura de Sócrates, tal como ela é narrada na comédia Nuvens, de 

Aristófanes. 

 O autor Marcos Fábio Alexandre Nicolau em A filosofia no cinema: o uso 

pedagógico da arte na produção de um material didático para o ensino de filosofia 

realça a importância do uso de recursos didáticos em uma perspectiva interdisciplinar 

para o ensino de filosofia. 

 No artigo intitulado A ideia de Justiça em Nietzsche, o autor Jose Francisco de 

Assis Dias analisa a crítica que Nietzsche estabelece acerca da moral ocidental e sua 
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ideia de justiça e direito. O autor ressalta que o pensador alemão permitiu a 

desmitificação do conceito de Justiça enquanto paradigma metafísico, para defini-lo 

como decorrência da própria transformação do homem, desde a sua origem. 

 Vinícius Carvalho da Silva, autor do artigo A ordenação e a unidade do real 

como pressupostos das ciências naturais, analisa a presença de pressupostos metafísicos 

na atividade criativa da pesquisa natural. Assim sendo, o autor propõe que a pesquisa 

natural não pode prescindir de determinados pressupostos metafísicos, o que vale tanto 

para as ciências da natureza, que descendem da filosofia natural, quanto para as 

narrativas de outras culturas não ocidentais. 

 Um ensaio sobre a prática filosófica deleuzo-guattariana entendida à luz do 

conceito de diagrama, assinado por Rafael Mófreita Saldanha, é uma tentativa de 

compreender qual seria a eficácia da filosofia a partir de uma leitura do livro O que é a 

filosofia? de Deleuze e Guattari. Essa leitura é feita a partir da descrição dos traços 

principais do conceito de diagrama para, então, verificar em que medida esse conceito 

permite iluminar a questão da eficácia da filosofia presente na prática filosófica. 

Slavoj Žižek e a religião é um texto escrito por Fabiano Veliq, no qual o autor 

analisa o conceito de religião na obra de Slavoj Žižek, como forma de compreender de 

que maneira o tema da religião se relaciona com as grandes linhas do pensador 

esloveno. 

Considerações acerca da religião em Bergson, escrito por Ana Flávia Costa 

Eccard, Paulo Rogério Mancino e Rafaela Francisco da Nobrega, tem o objetivo de 

investigar a religiosidade presente na obra bergsoniana e, com isso, suscitar o debate 

sobre o papel que a religiosidade ocupa dentro de uma concepção evolutiva da natureza 

como expressão de criação. 

Irene Danowski Viveiros de Castro, autora de O perigo nos corpos que excedem 

seus contornos: Individuação e desmarginação em Bergson e em Deleuze e Guattari, 

trata do problema da individuação em Bergson e em Deleuze e Guattari. Ao tomar a 

questão da individuação como fio condutor, a autora vislumbra a possibilidade de uma 

espécie de desmarginação ter lugar no contexto da crise ecológica; a saber, quando 

inúmeros indivíduos, vivos e não-vivos, perdem sua consistência e se dissolvem. 

Com felicidade anunciamos neste volume a resenha do livro Memórias da 

Plantação: episódios de racismo quotidiano, de autoria da escritora, psicóloga, teórica e 

artista Grada Kilomba. A professora Dra. Mariane Biteti nos apresenta o novo livro de 

Grada Kilomba como uma obra de viés essencialmente político, marcada pela 
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construção de um projeto de descolonização que pressupõe não somente a negação do 

racismo, mas que também procura se refazer na resistência e oposição a ele. 

Esta edição contém entrevista com a Professora e Filósofa Carla Rodrigues, 

autora de Mulheres no ataque (Planeta, 2003), Brasileiras – Guerreiras da paz (Editora 

Contexto, 2006) e Betinho – Sertanejo, mineiro, brasileiro (Planeta, 2007), Duas 

Palavras Para o Femenino: Hospitalidade e Responsabilidade Sobre Ética Política Em 

Jaques Derrida (Faperj, 2013), dentre outras diversas obras e artigos com o caráter 

ético-político, que dialogam, principalmente, com o pensamento de Jacques Derrida e 

Judith Butler. 

Nessa entrevista, Carla Rodrigues relata um pouco sobre sua trajetória de vida e 

sua relação com a acadêmica. A filósofa destaca, ainda, a relevância do trabalho de 

tradução, a influência de Jacques Derrida em suas obras, bem como a importância da 

desconstrução para o pensamento político atual, notadamente quando resolvemos 

abordar as intrincadas questões de gênero. 

O Dossiê Verdade encerra este número da Ensaios Filosóficos com parceria 

inédita com a Universidade Ferderal do Rio Grande do Norte. Os artigos selecionados 

para compor o dossiê são resultantes da XXVIII Semana de Filosofia da UFRN cujo 

tema foi “Verdade”. A publicação destes trabalhos atesta nosso compromisso de apoiar 

o desenvolvimento das pesquisas e dos eventos realizados Brasil afora.  

 

Desejamos a todas e a todos uma boa leitura! 
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 Ubuntu como crítica descolonial aos Direitos Humanos: uma visão 

cruzada contra o racismo 

 

Jean Bosco Kakozi Kashindi
1
 

Tradução: Rogério Seixas
2
 

 

 

Resumo 

O principal objetivo discutido pelo autor no texto é demonstrar que os ditos direitos 

humanos que são apresentados como visando contemplar o caráter universal de 

humanidade, atua de fato excluindo grupos ou indivíduos que não se encaixam nos 

padrões determinados pela racionalidade europeia ou branca, que embasou estes 

direitos, excluindo os considerados não-humanos, irracionais, selvagens e incivilizados. 

Neste perfil de excluídos encontram-se os povos de origem africana e os ameríndios das 

Américas. Coloca-se assim em discussão o problema que atravessa os Direitos 

Humanos: alguns humanos são considerados dignos de direitos e outros, são colocados 

à margem. Excluídos de qualquer direito.  Ao descrever o  conceito ubuntu como a base 

da  ética e cosmovisão africana, o autor do texto ressalta a sua visão includente de seres 

humanos com não humanos, permitindo a constituição uma comunidade cósmica 

interdependente, centrada na vida. Essa cosmovisão, fundamentada na ética da vida 

interdependente, leva o autor a propor o Ubuntu como uma prática importante para os 

estudos descolonias com o objetivo de criticar e colocar em xeque o carácter seletivo 

excludente e por consequência racista de humanos considerados indignos que permeia a 

formulação da estrutura dos Direitos Humanos. 

Palavras-chave: Direitos Humanos; Estudos Descoloniais; Ubuntu. 

 

Abrtact 

The main objective discussed by the author in the text is to demonstrate that the so-

called human rights that are presented as aiming to contemplate the universal character 

of humanity actually acts to exclude groups or individuals that do not fit the standards 

determined by the European or white rationality that rights, excluding those considered 

non-human, irrational, wild and uncivilized. In this, profile of excluded are the peoples 

of African origin and the Amerindians of the Americas. The problem that crosses 

Human Rights is thus discussed: some humans are considered worthy of rights and 

others are placed on the sidelines. Excluded from any right. In describing the ubuntu 

concept as the basis of African ethics and worldview, the author emphasizes his 

inclusive view of humans with nonhumans, allowing the constitution an interdependent, 

life-centered cosmic community. This worldview, based on the ethics of interdependent 

life, leads the author to propose Ubuntu as an important practice for the decolonial 

studies with the objective of criticizing and challenging the exclusionary and racist 

selective character of humans considered unworthy that permeates the formulation of 

the human rights structure. 

                                         
1
 Professor do Instituto Latino-americano de Arte, Cultura e História (ILAACH), da Universidade Federal 

da Integração Latino-americana (UNILA). 
2
 Pesquisador e Docente colaborador do Grupo de pesquisa BILDUNG do IFPR (CNPq) e do Grupo de 

Pesquisa AFROSIN/UFRRJ (CNPq/FAPERJ). 
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Introdução 

O conceito ubuntu é considerado como a base da filosofía africana (Ramose, 

2002), da ética africana (Murove, 2009), ou globalmente como cosmovisão africana 

(Tutu, 1999); esse conceito se embasa em uma visão includente de  humanidade e  numa 

interdependência vital. Nesta visão se incluem não apenas os seres humanos mas 

também outros seres não humanos (animados e inanimados), dos quais uma 

comunidade depende para existir ou para viver.  Isto permite evocar uma comunidade 

cósmica interdependente, centrada na vida. Com essa perspectiva nenhuma pessoa pode 

ser considerada inútil, ou nenhum humano pode ser visto como não humano; todo  

mundo possui ou deve possuir seu lugar e sua função, visando fortalecer sua própria 

vida e a vida dos demais, o  que acarreta em beneficio para toda a sociedade. Esta visão 

de ubuntu se contrapõe a  perspectiva da “razão instrumental moderna” que exclui da 

humanidade os africanos e seus descendentes. 

Foi infelizmente, desde a racionalidade ocidental moderna, que foram 

estabelecidos e adotados os Direitos Humanos. Atualmente, os estudos descolonias têm 

demonstrado como a colonialidade do poder, do saber, do ser, da vida – legado da 

racionalidade moderna –, tem permeado as relações sociais, políticas, econômicas e 

culturais das sociedades latino-americanas e caribenhas. Estas encontram-se  

estruturadas sob um  binarismo antagônico, onde o branco (o europeu e  o canadense-

norteamericano) é sinônimo de  bom, belo, humano…, enquanto o negro significa o 

mal, o feio, o não humano…Sendo assim, as instituições latinoamericanas e caribenhas 

organizadas dentro desta lógica, esse binarismo antagônico segue reproduzindo-se na 

região. Daí que os Direitos Humanos se aplicam seletivamente, segundo os sujeitos em 

questão: com muita diligência e esmero, quando se trata das pessoas brancas (sobre todo 

das classes abastadas); e com muita negligência, quando se trata dos afrodescendentes 

e/ou indígenas. 

Este artigo pretende aprofundar estes temas (ubuntu, os direitos humanos e o 

racismo), colocando em discussão o problema que atravessa os Direitos Humanos: 

alguns humanos considerados dignos e  outros, não. 

1. Ubuntu como humanidade includente e interdependente 
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 Em ubuntu encontramos um significado profundo do humano. De acordo com 

o filósofo sul-africano, Ramose, ubuntu “consiste no prefixo ubu-e a raíz –ntu. Ubu- 

evoca a ideia de ‘be-ing’ (ser) em geral. E o ‘be-ing’ (ser) envolto antes de manifestar-

se na forma concreta ou em um modo de ‘ex-istencia’ (existência) de uma entidade 

particular (Ramose, 2002: 41). Ramose aprofunda a noção de humano demostrando que 

em ubuntu, o “ubu-” e o “-ntu” fundamentam-se mutuamente, que “ubu-” é o ontológico 

e “-ntu”, o epistemológico; em outras palavras, “ubu-” tende a  abstração da realidade, 

enquanto que “-ntu” se orienta mais ao desenvolvimento, isto é, a  concretização da 

mesma, mediante suas formas fenomênicas (umuntu 
3
[pessoa], ikintu [coisa], ukuntu 

[modo ou maneira] e ahantu [lugar-tempo]).  

Partindo destas noções, ubu-ntu seria, por um lado, a abstração das 

concretizações das formas fenomênicas do “ser-sendo” e, por outro lado, se entenderia 

como a abstração de umuntu (pessoa). Pois, seguindo as indicações do filósofo ruandês, 

Alexis Kagame (1956), para formar os termos abstratos na língua bantú, umuntu como 

ser humano, no sentido ocidental de “persona”, se converteria em ubuntu 

(“humanidade”, e esta última nas suas acepções: “humanidade” como qualidade 

humana, isto é, como valor, e “humanidade como conjunto dos seres humanos). É 

importante ressaltar aquí que na cosmovisão bantu, ser muntu ou umuntu é estar, de 

princípio e de fato, intrinsecamente ligado aos deveres e obrigações morais; em outros 

termos, ser muntu é agir bem; agir mal é perder seu ubuntu (o feito de ser muntu). 

Advertindo que sobre a dificuldade de se traduzir tal qual o  termo “ubuntu”  nas 

línguas ocidentais, o arcebispo emérito sulafricano, Desmond Tutu, definiu ubuntu 

como “a verdadeira essência do ser humano” (Tutu, 1999: 31). Ter ubuntu é ser pessoa, 

é ser generoso, hospitaleiro, empático, solidário, compassivo… É compartilhar o que 

um é e tem; o que significa que:  

Minha humanidade está involucrada, está inextricavelmente relacionada a tua 

humanidade. Pertencemos a um bundle of life (feixe de vida). Dizemos ‘a 

pessoa é pessoa no meio de outras pessoas’. Não é o ‘penso logo existo’, mas 

sim ‘sou humano porque pertenço, participo, compartilho’. A persona com 

ubuntu é aberta e disponível para os outros (Tutu, 1999: 31). 

   

                                         
3
 Na cosmovisão africana dos bantú, umuntu ou muntu (pessoa ou ser humano) está axiológicamente 

constituido, isto quer dizer que se é muntu com valores; se uma pessoa não é solidária, compassiva, 

empática, generosa, responsável…com respeito aos outros, essa pessoa não é considerada como 

muntu.Deve notar-se, de uma vez, que o plural de muntu e bantú (pessoas ou seres humanos); como esse 

termo já está no plural, não se põe o “s” final. 
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Esta contextualização de ubuntu parte do aforismo xhosa muito conhecido na 

África do Sul. “Umuntu ungamuntu ngabanye abantu”, que significa “uma pessoa é tal 

em meio de outras pessoas”, de dito aforismo chegou-se a uma definição mais elaborada 

que Tutu costuma utilizar “eu sou porque somos”. Nestas poucas palavras condensa-se 

o que é ubuntu, já que nelas vislumbram-se a harmonia, a amabilidade e a comunidade 

como grandes bens: “a harmonia social é para nós [os sul-africanos] o summum bonum 

– o bem supremo” (Tutu, 1999: 31). 

 Falando de harmonia social, evoca-se também  a  grande comunidade dos 

bantú
4
, isto é, relembra-se, seja implícita ou explícitamente, a comunhão e a 

solidariedade afetiva que existe entre os antepassados e os vivos; essa comunicação 

estende-se também aos outros seres não humanos. O filósofo Munyaradzi Félix Murove, 

refletindo sobre as tradições da língua e cultura shona (Zimbabwe, Mozambique, 

Zambia e Botswana), encontrou um conceito que expressa bem o anterior. É o conceito 

de “ukama”, que significa, em shona, relação, parentesco (Murove, 2009: 315). Ukama 

vem do verbo “-kama”, que significa “ordenhar uma vaca ou cabra”. Deriva daí – a idea 

de leite materno que sugere uma “cercanía” e “afeição”. Desse verbo derivou-se o 

substantivo concreto “hama”, que quer dizer “irmão” ou “irmã”.  

 O parentesco afetivo e solidário que ukama expressa, permite estabelecer uma 

relação afetiva e solidária não só entre as pessoas que vivem na comunidade, como 

também entre essas, os antepassados e os demais seres não humanos. Um dos meios 

através dos quais realiza-se o passe relacional entre os seres não humanos e os seres não 

humanos – animados e inanimados – são os tótems. Com efeito, estes são objetos ou 

animais que, em várias etnias africano-bantú, são respeitados, venerados, e às vezes 

receados pelo fato de representarem algum antepassado muito importante para o clã ou 

para a etnia. Muitas vezes, esse antepassado (homem ou mulher) é reconhecido, por 

meio das lendas, como fundador/a  do clã ou da etnia. 

 O que foi até aqui discutido pode ser recapitulado em dois aspectos: 1) ubuntu 

como uma noção de humanidade que não pode ser realizada plenamente a não ser 

convivendo com outros humanos; 2) ukama como conceito que abre essa relação a 

outros seres não humanos, ressaltando a solidariedade e a afeição. Desde esta 

                                         
4
 Na cosmovisão africano-bantú, a grande comunidade dos bantú está composta dos vivos e dos 

ancestrais. Estes seguem vivos pelo sangue presente em seus descendentes, e seguem “atuando”, desde 

outras esferas, para fortalecer a vida de seus descendentes; os vivos, pela sua vez, têm o dever de atender 

as “necessidades” dos ancestrais, nomeando-os, evocando-os. Véase: (Kagame: 1956). 
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perspectiva, ubuntu-ukama nos apresenta uma concepção diferente de ser humano e de 

sua relação com a natureza. Dado que essa concepção está embasada numa 

racionalidade distinta da racionalidade da qual se originaram, elaboraram e adotaram os 

Direitos Humanos. O binômio entrelaçando “ubuntu-ukama”, oferece facetas que 

colocariam em xeque alguns pilares dos Direitos Humanos. 

2. A idea de ser humano nos Direitos Humanos e a dignidade humana  

 Neste ponto, vamos analisar criticamente o primeiro artigo, alicerce dos 

Direitos Humanos, para desvelar uma ideia excludente do ser humano que fundamenta a 

racionalidade dos Direitos Humanos. Antes de qualquer outra consideração, temos que 

recordar que a Declaração Universal dos Direitos Humanos (daqui em diante 

“Declaração”) foi adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas
5
, em sua 

Resolução 217 A (III), em Paris, em 1948. Essa Declaração, junto com o Pacto 

Internacional de Dereitos Civis e Políticos e seus dois protocolos facultativos, e o Pacto 

Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, compõe o que chama-se de 

“Carta Internacional dos Direitos Humanos”. Embora a “Declaração” não tenha o 

caráter obrigatório para os Estados assinantes, comparada com os Tratados e Pactos 

Internacionais, ela apresenta-se como uma força moral, orientadora e de pressão que 

tem inspirado muitos tratados e pactos internacionais. Além disso, segundo dados da 

Organização das Nações Unidas, todos os Estados Membros da dita organização tem 

ratificado ao menos um dos tratados internacionais sobre Direitos Humanos, e de fato, 

80% deles tem ratificado quatro ou mais
6
. 

 Agora, enquanto parece que o projeto da “Declaração” foi elaborado com a 

participação dos representantes de varios países que têm diferentes bases legais e 

culturais, existe um evidente paralelismo entre a “Declaração” e a “Declaração dos 

Direitos do Homem e do Cidadão”, adotada em 1789. Ambas as Declarações foram 

adotadas em Paris, cidade geralmente considerada como a capital da cultura ocidental; 

A Declaração de 1789 foi adotada dois anos antes do início da Revolução haitiana 

(1791-1804), enquanto que a “Declaração” de 1948 foi elaborada, seis anos antes do 

início da Guerra da Argelia (1954-1962). Tanto a Revolução haitiana quanto a 

                                         
5
 Após a rotunda derrota da Alemanha nazista e seus aliados, as potências vencedoras quiseram ter um 

instrumento de base, que devería ser reconhecido internacionalmente, para garantir a paz mundial. A 

“Declaração” foi adotada pela maioria dos membros da Assembleia Geral da ONU nascente, composta 

nesse momento  por 58 membros, e liderada, obviamente, pelos países ocidentais vencedores da Segunda 

Guerra Mundial.  
6
 http://www.ohchr.org/SP/ProfessionalInterest/Pages/InternationalLaw.aspx (consultado: 25/10/16). 

http://www.ohchr.org/SP/ProfessionalInterest/Pages/InternationalLaw.aspx
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Revolução argelina não poderiam ser senão uma resposta ao depreciamento da vida dos 

escravizados e colonizados, uma resistência contra a exploração inumana e os 

assassinatos perpetrados em nome dos ideais da civilização e cultura ocidentais. O 

anterior denuncia o fato que ambas as Declarações foram adotadas, enquanto França e 

outras potências ocidentais, estavam violando massivamente os Direitos Humanos alí 

estipulados. Assim se vislumbram não somente a gênese violenta dos Direitos 

Humanos, como também a “dupla moral” que os tem caracterizado!  

Outra semelhança básica que encontramos entre ambas as Declarações são seus 

primeiros artigos. Com efeito, o artigo primero da Declaração de 1789 prega: “os 

homens nascem e permanecem livres e iguais em direitos. As distinções sociais não 

podem ser embasadas senão na utilidade comum”; O artigo primeiro da “Declaração” de 

1948 diz: “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos, e 

dotados como estão de razão e consciência, devem se comportar fraternalmente uns com 

os outros”
7
.  

Mas além da polêmica sobre se os Direitos Humanos são naturais ou positivos
8
, 

aqui gostaríamos de focar na concepção do ser humano aludido em ambas Declarações. 

Nestas, encontramos os seguintes enunciados: “os homens nascem e permanecem livres 

e iguais”; “todos os seres humanos nascem livres e iguais…”. De que homem, de qual 

ser humano se trata? Esses enunciados não esclarecem de que ser humano se trata, tem-

se aí a força, e ao mesmo tempo, a armadilha dos Direitos Humanos. O ser humano 

aludido aqui, é em princípio, um ser humano uni-versal
9
, isto é, um ser que olha para a 

mesma direção, um ser pretensamente unificado.     

Esse ser humano universal, sujeito de direitos, neste caso, Direitos Humanos, 

seria desde a concepção de Kant, um ser humano racional. Para o filósofo alemão, 

apenas esse ser humano racional é capaz da moral, porque esta última, kantianamente 

falando, é também racional (Kant, 1960: 26). Atuar moralmente é  praticar com a boa 

vontade, as formulações do  imperativo categórico: agir segundo a máxima que possa 

simultâneamente converter-se em si mesma numa lei universal (Kant, 2004a: 80).  

                                         
7
 Grifos meus.  

8
 O jurista e pensador brasileiro, Vicente de Paulo Barreto, faz uma boa síntese dessa polêmica, em 

Barreto (2010: 19-25). 
9
 O sufixo “-versus”, de origen latina, que encontramos no adjetivo “universal” é equivalente a preposição 

“em direção a” (direção); assím se encontra também no francês (vers = direção). No inglês, ao contrário, 

se divulga mais em outro sentido latino da preposição “versus”, que quer dizer “contra”, e foi este sentido 

que, infelizmente, trascendeu na língua espahola. Para aprofundar-se sobre o conceito “universo” e seu 

uso ideológicamente tendencioso, ver: Jullien (2008: 19-28). 
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Dos escritos antropológicos do filósofo (Kant, 2004b), pode-se deduzir que o ser 

humano aludido, cujo agir moral deve apontar para uma normatividade universal, esse 

homem racional cuja natureza humana é capaz de construir socio-históricamente uma 

moralidade, é o europeu ou o homem branco ocidental. Pois, nos estudos anteriormente 

mencionados, Kant retomou por sua conta a classificação e descrição das “raças” 

humanas feitas pelo cientista naturalista sueco, Carl von Linneo. Em seus estudos das 

“raças” humanas, Linneu não só classificou estas últimas, como também realizou uma 

valoração das mesmas que se relaciona com as pigmentações. Nessa valoração, o 

homem europeu (não fala-se da mulher!) é branco, sanguíneo e corpulento, e encontra-

se governado pelas leis; o ameríndio americano é vermelho, colérico e ereto, e está 

governado pelos costumes; o asiático é amarelo, melancólico e rígido, e está governado 

pelas opiniões; e, por último, o africano é negro, fleumático e frouxo, e governado pela 

arbitrariedade (Hering, 2010). 

Considerar que o europeu está governado por leis, remete, em termos kantianos, 

a um homem racional. O que está em jogo, então, é a razão. O homem universal deve 

ser um homem racional, isto é, um homem que usa a razão. De fato, em Hegel, outro 

filósofo alemão, isto ficará claro. Para esse filósofo, a razão é grega, logo, é européia 

(ocidental). Em suas lições sobre a Filosofia da História, Hegel sentenciou que a luz do 

espírito da história [entenda-se à razão] e, com ela, a da história “universal” iniciou-se 

na Ásia; o espírito “humano” vai do Oriente ao Ocidente (Hegel,1945:93). Partindo de 

Descartes, passando por Kant, Hegel e outros filósofos ou pensadores do Iluminismo e 

da Modernidade, é fácil vislumbrar essa idea referente à divisão dos seres humanos, 

segundo o critério da possessão ou não da razão. Os que possuem a razão são 

lógicamente homens governados pelas leis, portanto, são homens civilizados, modernos; 

ao contrário, dos que supostamente não a possuem, são apenas homens (ou sub-homens) 

governados pelos costumes, pelas opiniões e pelas arbitrariedades, portanto, são homens 

selvagens, bárbaros. Aí está toda a base da conquista, a colonização, e mais tarde, o 

neocolonialismo, a globalização ou a uniformização
10

 sulamericana
11

. 

Aquele Homem enunciado na Declaração de 1789 foi identificado por Marx, 

como o  burguês.   Ele o mostra desta forma:  

O homem, enquanto membro da sociedade burguesa, é considerado como o 

verdadeiro homem, como homme [homem], distinto do citoyen [cidadão] por 

                                         
10
Retomo o conceito de “uniformização”, da crítica de Jullien sobre a pretensão universalista da 

globalização como uma uniformização. Véase, Jullien (2008: 29-35). 
11

 Retomo este termo do filósofo latinoamericanista Horacio Cerutti (2000). 
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se tratar do homem em sua existência sensível e individual imediata, ao passo 

que o homem político é apenas o homem abstrato, artificial, alegórico, 

moral. O homem real só é reconhecido sob a forma de individuo egoísta; e o 

homem verdadeiro, somente sob a forma do citoyen abstrato. (Marx, 1970: 

50-51). (Grifos do autor). 

 Esta é uma crítica de Marx que nós chamaríamos de “intra-europeia”. Não 

obstante, essa crítica é importante hoje com relação aos Direitos Humanos. Pois, essa 

crítica põe em descoberta o fato de que os Direitos Humanos têm o selo da burguesia, 

extrapolando essa característica nos termos biológicos atuais, pode-se afirmar que os 

Direitos Humanos têm uma genética burguesa. Já Marx anunciou, na citação acima, 

dois atributos da sociedade burguesa: o individualismo e o egoísmo. Relacionado a estes 

atributos, o padrão clássico do burguês se completa com a seguinte caracterização: 

homem, branco, cristão, proprietário e heterossexual (Segato, 2014: 75-90). Os pilares 

dessa sociedade burguesa são constituidos pela propriedade, a família e o contrato 

(Barreto, 2010: 59). 

Contudo, o primero artigo da “Declaração” menciona que “os homens nascem 

livres e iguais em dignidade e direitos…”Aqui  establece-se uma boa sutileza, mas que 

infelizmente ou deliberadamente passa desapercebida. É o tema, por um lado, da 

liberdade e igualdade, e por outro lado, da dignidade e direitos. Desde o que tem sido 

argumentando aqui, fica claro que numa sociedade burguesa ou num Estado-nação, 

cujas instituições surgem a partir da visão liberal burguesa, torna-se difícil, para não 

dizer praticamente impossível, que os outros (os “cidadãos” abstratos, segundo Marx; a 

“exterioridade” do Ser Absoluto ou do Sistema, segundo  Dussel [1996: 56-65]; os que 

vivem na zona do não-ser, segundo Fanon [1974]) sejam apreciados como livres e 

iguais aos  que cumprem com o padrão burguês liberal de homem. 

Com respeito a dignidade e ao direito, o que deve ser ressaltado no primeiro 

momento, é o fato de que a "Declaração" não ficou apenas na abstração, como bem 

focou na abordagem de direitos fundamentais (artigos 1-7), judiciais (artigos 8-15), 

sócio-políticos (artigos 16- 21), econômicos (artigos 22-25) e culturais (artigos 26-27). 

Também a “Declaração” anunciou a base do que seriam os Tratados e/ou Pactos 

internacionais dos Direitos Humanos (artígo 28), e postulou, no artigo 29, o que seria a 

base da convivência democrática intra-nacional e internacional.  

Não obstante, possuindo uma genética burguesa, os Direitos Humanos tendem a 

enfatizar e defender a capa y espada os direitos fundamentais, onde os princípios 

essenciais da sociedade burguesa – acima mencionados –  articulam-se comodamente e 

se vigorizam sigilosamente. Nesse jogo, o princípio de dignidade humana, anunciado 
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também na “Declaração”, deveria erigir-se como o salva-vidas de todo o edificio dos 

Direitos Humanos.  

Embora tenham em comum “a pessoa humana”, a dignidade humana e os 

Direitos Humanos, situam-se, epistemológicamente falando, em dois planos distintos: 

enquanto os Direitos Humanos nascem e fundamentam-se na luta pela liberdade dos 

indivíduos perante à tirania do rei e do Estado, a dignidade humana “situa-se no cerne 

da luta contra o risco da desumanização, consequência do desenvolvimento 

desmesurado da tecnociência e do mercado” (Barreto, 2010: 61). Em outros termos, a 

dignidade humana não se refere aos indivíduos, mas a toda a humanidade; o jurista 

brasileiro Barreto, o explicita com as  seguintes palavras:  

O homem dos direitos humanos representa, juridicamente, o indivíduo 

universal no exercício de sua liberdade também universal. A humanidade, por 

sua vez, é a reunião simbólica de todos os homens enquanto seres humanos 

[...] a dignidade se apresenta como um qualificativo do gênero humano [...] 

os humanos são assim considerados porque todos são dotados de uma mesma 

dignidade, [portanto] a dignidade humana encontra-se na ordem daquilo que 

não é demonstrável, mas que existe como pré-condição. (Barreto, 2010: 61-

62). 

    

Essa idea de dignidade humana transpassa ou deveria transpassar não só os 

Direitos Humanos, como também todos os direitos e deveres, além da dogmática 

jurídica inclusive. Na nossa opinião, a dignidade humana é o ponto mais convincente, e 

por consequência o elemento mais sedutor dos Direitos Humanos. É provável que a 

maioria dos países não ocidentais que adotaram a “Declaração” e aqueles que foram se 

somando a ela depois, haviam sido convencidos pela “seiva” da dignidade humana que 

enxerga-se na “Declaração”. Além dessa hipótese, parece também importante postular 

dois fatos: 1) o contexto da Segundo Guerra mundial deve ter sido tão assustador que 

era lógico aderir aos nobres objetivos da Declaração; 2) a maioria dos países que 

adotaram a "Declaração" tem um sistema político baseado nos ideais da sociedade 

burguesa liberal. 

 Atualmente, quase todos os países do mundo possuem instituições concebidas a 

partir desses ideais; isto evoca a colonialidade que continua operando em praticamente 

todo o mundo. Como vêm denunciando os intelectuais do giro descolonial, o sistema-

mundo capitalista moderno/colonial tem organizado o mundo desde relações étnico-

raciais de poder (Quijano, 2007), onde aquele padrão burguês liberal (homem, 

individuo, branco, cristão, proprietário e heterossexual) tem-se convertido  enquanto 

modelo do ser humano ideal. Daí é óbvio que a efetividade dos Direitos Humanos não 
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pode ser senão seletiva: defendidos e aplicados quando as vítimas pertencem ou 

acreditam que pertencem ao “padrão ideal” de ser humano; negligenciados ou 

indiferentes, quando trata-se das vítimas que pertencem ao grupo que Fanon denominou 

de  “Os condenados da terra”.  

As propostas de ubuntu, mencionadas bem acima, dão a possibilidade de se 

contrapor a essa seletividade deliberada da defensa efetiva dos Direitos Humanos. Essas 

propostas, parece-nos, têm sua força não só na recuperação da ideia de dignidade 

humana, como também de uma comunidade humana ou cósmica de interdependência 

vital. Como último ponto, queremos destacar esses aspectos em relação aos Direitos 

Humanos.  

3. Os Direitos Humanos desde a idea de “comunidade cósmica da vida” 

 A tese que vou defender neste ponto é a seguinte: a aplicação ou efetividade 

seletiva dos Direitos Humanos tem como causa a concepção segundo a qual todos os 

seres humanos não têm a mesma dignidade humana. Para mudar isto precisa-se propor 

uma visão de humanidade includente e interdependente.  

 Como vimos, o primeiro artigo da “Declaração”é o enquadramento conceitual 

que mantém todo o edifício dos Direitos Humanos. Essa moldura ressalta a liberdade 

dos iguais como uma base dos Direitos Humanos. O fato aqui é que esses iguais não são 

todos os seres humanos, senão uma parcela que se considera como humanos por 

antonomásia. Esta concepção é problemática porque, segundo a perspectiva de ubuntu, 

rompe com a harmonia cósmica e social. Deve-se  recordar que, para Desmond Tutu, 

ubuntu é a essência do ser humano, ter ubuntu é sentir – e atuar em consequência como 

tal – é que todos nós humanos pertencemos a um feixe de vida, e que a pessoa com 

ubuntu está aberta e disponível para os outros. A ausência de ubuntu implica uma 

ruptura dessa harmonia, e isto manifesta-se na violência contra outro ser humano 

(desigualdade econômica, exílio ou deslocamento forçado, assassinatos…) e contra a 

natureza (poluição da água e do ar, extinção de várias espécies animais e vegetais, etc.). 

 Ora, a harmonia de ubuntu alicerça tanto o princípio da vida quanto a abertura ao 

outro. Na cosmovisão africana, a vida é central. Todo aquilo que o muntu (ser humano) 

faz, tem ou deve ter como intencionalidade fortalecer simultaneamente a própria vida e 

a comunidade. Engendrar, ter filhos, é considerado como não só um ato de contribuir 

com a vida ou de cumprir com o dever moral de transmitir esse dom recebido, como 

também de permanecer nela, fortalecendo ou solidificando a comunidade, isto é, ser 
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solidário para com esta. A solidariedade é intergeracional: os pais engendram, 

transmitindo a vida para seus filhos; estes devem apoiar aos seus pais, sobre tudo 

durante a velhice; os pais e avós mortos se convertem em ancestrais, e seguem 

participando da grande comunidade dos bantú, apoiando e fortalecendo por sua vez, aos 

que continuam vivos. Isto é o que o filósofo e escritor keniano, Ali Mazrui, observa 

quando afirma que “os africanos acreditam que não estão mortos se seu sangue segue 

fluindo nas veias dos [seres humanos] vivos” (Mazrui, 2009: 44). Então, os africanos 

nascem para a vida e morrem para permanecer nela.   

Desde esta mesma linha, a vida, na cosmovisão africana, é relacional (Bujo, 

2009: 290). Desde sua concepção até sua perpetuação, a vida do muntu depende sempre 

de outros seres (humanos e não humanos). Uma pessoa recebe a vida, remotamente, 

desde milhares de milhões de elos que a ligam em uma cadeia ininterrupta, com nossos 

primeiros antepassados; e na comunidade humana onde vive, o muntu possui a 

consciência de que sua vida não pertence apenas a ele, mas primeiro para cada 

comunidade que a deu a ele e que lhe permite ser humano. A “Declaração”, em seu 

artigo 29, menciona que toda pessoa tem o dever de respeitar a comunidade, porque só 

nela pode desenvolver livre e plenamente sua personalidade. Porém, isto deve ser, 

segundo o mesmo artigo, em no interior de uma sociedade democrática, entenda-se 

então, uma sociedade burguesa liberal! O que torna impossível falar dessa comunidade 

de vida e interdependência, onde nenhum ser humano é inútil, porque é axiologicamente 

constituído, e onde portanto, a harmonia permanece como o bem supremo. 

Voltando à “relacionalidade” da vida, já vimos a importância dos ancestrais para 

um muntu. A relação com eles é a segunda razão que abre ao muntu à relação com a 

natureza. A primera razão é obvia, pois é fato que a vida depende não só das pessoas, 

senão sobre tudo dos demais entes cósmicos (o ar, a água, os vegetais, os minerais…). 

Considerando que o muntu é um ser humano que não se pode entender sem valores, se 

infere que violentar a natureza, da qual depende, é debilita-la, é não ser solidário com 

ela. Por conseguinte, isto não é ser muntu, é de fato negar sua humanidade.  

Quanto a relação entre os ancestrais e a natureza, deve-se destacar primeiro o 

fato de que os ancestrais, retomando o conceito de ukama, permitem aos membros das 

comunidades dos bantú, a considerar-se e apreciar-se como “kama”, isto é, parentes ou 

irmãos e irmãs. Por outro lado, a veneração dos ancestrais, que são os parentes sem 
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vida, mas que seguem atuando na vida desde as esferas medianas
12

, abre a relação de 

parentesco dos bantú  e a outros seres não humanos. Isto em dois momentos: por um 

lado, o grande respeito que se lhes deve aos ancestrais, traz respeito à vida que foi 

transmitida aos vivos, e ao meio-ambiente que lhes deixaram como legado, para  eles 

cuidarem-no, em vista de sustentar-se e fortalecer a comunidade; por outro lado, os 

vivos representam e rememoram aos ancestrais com tótems, que são alguns animais ou 

objetos especiais; isto abre também o parentesco entre os humanos e os outros seres 

(animados e inanimados). 

 

Reflexões finais 

Vimos que tanto a “Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão”, 

elaborada em 1789, quanto a “Declaração Universal dos Direitos Humanos”, elaborada 

em 1948, apresentam em seus respectivos primeiros capítulos, uma idea de ser humano 

dissimuladamente excludente. Essa noção não apenas transpassa os Direitos Humanos 

atuais, assim como transcendeu as instituições e sociedades de países conquistados e 

colonizados pelos europeus.  

Aqui na América Latina e no Caribe, essa ideia encontra-se em noções como 

“identidade”, “cidadania”, entre outras, impulsionadas pelos intelectuais e políticos das 

classes burguesas, na criação dos Estados-Nação. A realidade da exclusão das pessoas 

que não pertencem ao padrão da sociedade burguesa e liberal, é tal que Martín Barbero 

sentenciou que nesta região existe “uma inclusão abstrata e uma exclusão concreta” 

(apaud Canclini, 1990: 194). Em tal diagnóstico, seria um sonho fantasioso acreditar 

que da noite para o dia a classe dominante (a burguesia) deixaria seus privilégios para 

estabelecer uma concepção mais includente de ser humano, convencer-se disso e atuar 

em consequencia! 

O que fica para nós é seguir na luta, desde diferentes trincheiras, para mudar a 

visão distorcida e excludente que encontra-se subjacente nos direitos humanos. Nosso 

trabalho, como intelectuais, pesquisadores, docentes ou educadores, é continuar 

produzindo, divulgando e praticando discursos de uma humanidade que sempre 

enriquece-se incluindo; uma humanidade abre-se ao diferente e proscreve a 

                                         
12

 Entendo as esferas medianas, onde os ancestrais atuariam, como uma “situação dobradiça”: os 

ancestrais estão no seio da natureza, já fazem mais parte da natureza que do que dos seres vivos; além 

disso, estando já fora da corporeidade, aproximam-se mais do mundo dos deuses; não obstante, seguem 

vivos, por procuração, nas suas comunidades. 
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instrumentalização do medo que muitas vezes impossibilita o encontro qualitativo com 

o outro. 

Esse tipo de humanidade é aquela que os africanos e latinoamericanos já estão 

propondo a partir do prisma descolonial: Ramose, com a noção de “humaness” 

(identidade humana aberta e dinâmica); Eze Onyebuchi, com a noção de “identidades 

convergentes” ou “identidades com um fim aberto”; Walsh, com a noção de 

“interculturalidade crítica”, etc. Aportes como estes, convergem na cosmovisão africana 

bantú, que, por falar nisso, encontra um bom eco nas cosmovisões de povos originários 

de “nossa América”. Essa cosmovisão, fundamentada na ética da vida interdependente, 

desafía e denuncia a concepção humana excludente que permeia os Direitos Humanos.    
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Derrida e a experiência colonial: 

Para o outro lado do Mediterrâneo e além... 

  

Prof. Dr. Rafael Haddock-Lobo
1
 

 

Para Renato Noguera, pelo diálogo por vir. 

 

Resumo 

O Objetivo desse artigo consiste em tentar compreender o percurso filosófico da desconstrução 

como um pensamento desde o início crítico à colonialidade. Nesse sentido, partiremos da 

apresentação de gramatologia como uma crítica ao etnocentrismo, analisaremos a noção de 

mitologia branca como definição de metafísica ocidental, até chegarmos ao que seria o texto 

mais propriamente “descolonial” de Jacques Derrida, “O monolinguismo do outro”. Relatando 

sua experiência de franco-magrebino, esse texto nos permite pensar nossa condição de 

colonizados. Por fim, precisamos remarcar que esse texto tem como meta uma tentativa de 

pensar com e para além da desconstrução, como uma promessa de uma pesquisa por vir que se 

aproxime das epistemologias do sul. 

Palavras-chave: Desconstrução; colonialidade; etnocentrismo; cultura. 

Abstract  

The aim of this paper is focused on understanding the philosophical course of 

deconstruction as a critical thought of coloniality from its very beginning. In this sense, 

we will start with a presentation of “grammatology” as a critique of ethnocentrism, then 

we will analyze the notion of “white mythology” as a definition of Western 

metaphysics, until we arrive at what would be Jacques Derrida's more "decolonial" text, 

"The monolinguism of the Other". In reporting his experience of Franco-Maghreb, this 

text allows us to think of our condition as colonized.  

Finally, we must point out that this text aims at an attempt to think with and beyond 

deconstruction, as a promise of a future research that comes close to the epistemologies 

of the South. 

Key-words: Deconstruction; coloniality; ethnocentrism; culture. 
 

 

* 

 

Em 16 de agosto de 2004, naquela que seria sua última conferência, a mais improvável, 

segundo o próprio, Derrida nos falava, aqui no Rio de Janeiro, sobre o perigo da ideia de 
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“reconciliação” e das outras noções que ela carrega consigo de contrabando. Falava isso por ter 

em mente que as reflexões que resultaram de sua observação das comissões de verdade e 

reconciliação na África do Sul teriam em muito a contribuir às discussões étnico-raciais que 

começavam a tomar corpo no início dos anos 2000 na sociedade brasileira, sobretudo no que se 

referia à questão das cotas. Um dos pontos mais marcantes, pelo menos para mim à época, eu, 

doutorando, branco, estudando numa das mais reconhecidas universidades do país, em minha 

absoluta ignorância sobre tais questões, era a reflexão que o filósofo trazia sobre os riscos de o 

hegelianismo (aqui quase como metonímia para “europeísmo” ou ainda “mundo globalizado”) 

habitar, assumidamente ou não, inclusive os discursos que se pretendiam mais resistentes ao 

“sistema”. Naquele momento, Derrida apresentava pela primeira vez a muitos de nós a palavra 

“Ubuntu” e mostrava, ao mesmo tempo, como toda a lógica anglo-germânica-protestante 

traduzia-a (ou seja, inventava-a) como o lugar da reconciliação. Não me sentindo, ainda hoje, 

confortável para enfrentar a possibilidade de encontro entre a desconstrução e a filosofia 

Ubuntu, que penso ser tão delicada e complexa quanto necessária e apaixonante, e que tenho, à 

frente, como promessa que não pretendo perjurar, antecipo já que tal discussão apaixonante será 

aqui deixada em suspenso, como uma promessa a um amigo. 

Alguns dias depois desse inesquecível momento do qual fui testemunha, em sua última 

entrevista, publicada em 19 de agosto de 2004 no Le Monde, Derrida retoma um aspecto 

importante, presente em seus últimos textos, e que gostaria aqui de explorar. Ele diz: “Desde o 

início do meu trabalho, e isso seria a própria 'desconstrução', eu permaneci extremamente crítico 

com relação ao europeísmo, ou ao eurocentrismo (…). A desconstrução é um empreendimento 

em geral que muitos consideraram, com toda razão, como um gesto de desconfiança com 

relação a qualquer eurocentrismo”
2
. Hoje, mais de uma década depois, e ainda impactado com a 

herança que o filósofo nos legou, gostaria de propor uma possibilidade de trajeto através da obra 

derridiana às sombras destas suas “últimas palavras”, sem pretender, é claro, como ele mesmo 

tanto se esforçou para nos mostrar, que tais indicações esgotariam ou mesmo apontariam a um 

único fio condutor à sua escrita. Nesse sentido, o que apenas pretendo fazer aqui é um passeio 

por algumas obras de Derrida, assombrado por essa ideia cujo aparecimento não me parece 

assim tão tardia no que diz respeito ao gesto da desconstrução. 

 

1. Gramatologia contra etnocentrismo  

 Começando pelo começo, se houvesse algum; ou seja, lançando um olhar ao labirinto de 

inscrições ao qual Derrida nos arremeçou há cinquenta anos atrás, podemos ver, já na epígrafe 

de Gramatologia, grafada por sob as palavras de um escriba, que esse pensamento que entrava 

                                         
2 DERRIDA, Jacques. Aprender finalmente a viver, pgs. 41-42.  
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em cena tinha como pressuposto “concentrar a atenção sobre o etnocentrismo”3
 em sua relação 

com aquilo que o filósofo chamaria de logocentrismo, “que em seu fundo não foi mais do que o 

etnocentrismo mais original e mais poderoso, que hoje está em vias de se impor ao planeta, e 

que comanda (…) a história da metafísica que (…) sempre atribuiu ao logos a origem da 

verdade em geral”
4
. Portanto, se há algum começo da desconstrução, sendo que esta sempre se 

preocupou em ser, justamente, uma crítica ao começo, se a tríade literária que se publicava em 

1967, o tal labirinto ao qual se refere Derrida em Posições, pode ser pensada em termos de 

arquitetura filosófica (mesmo tendo A voz e o fenômeno como aquela que viria antes), 

Gramatologia é, contudo, a obra que traz de fato Derrida à cena filosófica, sobretudo por seu 

impacto na comunidade acadêmica mundial. Nesse sentido, supondo que o projeto 

gramatológico impulsiona o movimento da obra derridiana, é de se estranhar que seu primeiro 

enunciado, o que anuncia a relação entre etnocentrismo e logocentrismo, tenha sido, em quase 

sua totalidade, deixado de lado pelos intérpretes de sua obra, sendo privilegiadas em sua maioria 

outras facetas do logos, como a fala e o falo, e mesmo, mais recentemente, o carnocentrismo. 

Mais de se estranhar ainda, em nossa Terra Brasilis, a quem tanto deveria interessar sua 

imediata conexão com a segunda parte do livro, que passeia de Rousseau a Lévi-Strauss, e suas 

passagens entre os Nhambiquara. 

 Isso talvez se deva ao fato de que a primeira parte de Gramatologia, certamente a mais 

lida e comentada, parece se restringir à ordem do que se poderia chamar de uma “filosofia da 

linguagem”, embora certamente ultrapasse todos e quaisquer desses limites à medida que 

aponta, exatamente, ao transbordamento do conceito de linguagem. Teço, portanto, algumas 

breves considerações a respeito de como a “filosofia da linguagem” de Derrida já é, desde 

sempre, uma crítica à atitude etnocêntrica da metafísica ocidental. 

 Em primeiro lugar, o que já foi mencionado acima: que a metafísica tem data e local de 

nascimento bem determinados, não é uma forma de pensar universal e atemporal; além disso, tal 

modo de pensar se constrói a partir da pressuposição da presença do sentido, sendo, por isso, 

vertiginosamente voltada a ficções como verdade, origem, fundamento e assim por diante; por 

essa razão, por se construir pressupondo o sentido como algo presente, seu modo de construção 

modela-se de modo dualista, a partir de oposições das consequentes hierarquias (entre a 

presença ou ausência de tal atributo, modificações da máxima ontológica do ser e do não ser); e, 

por tudo isso, a hipótese investigativa de Gramatologia leva muito a sério que tais 

características repousam sobre um certo pensamento sobre o que seria, ou o que deveria 

significar, “linguagem”. Os pensamentos sobre a linguagem são, assim, percorridos nesse livro, 

dos gregos antigos aos linguistas contemporâneos, através das subsequentes equivalências entre 

                                         
3 DERRIDA, Jacques. Gramatologia, pg. 3.  

4 DERRIDA, Jacques. Gramatologia, pgs. 3-4. 
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linguagem e fala nas teorias ocidentais e o consequente rebaixamento da escrita. O que nos vale 

aqui observar, como central à desconstrução do signo como a desconstrução paradigmática, é 

que, em todas as filosofias convocadas por Derrida, a linguagem seria pensada aos moldes da 

fala, daí o rebaixamento da escrita, pois o que aqui é tomado como universal se baseia, na 

realidade, em apenas uma entre outras possibilidades de relação fala / escrita, a escrita alfabética 

ou fonética. 

 Na tentativa de pensar às margens e para-além do ocidente, em sua cruel roupagem de 

universalidade, Gramatologia acena já ao Egito, à China e percorre estradas ameríndias: 

hieróglifos, ideogramas e a interdição do nome próprio delineiam esse limite do ocidente no 

qual Derrida, desde o início de seu “projeto” pretende trabalhar. E são essas margens que, assim 

como o filósofo, que vivia na aporia entre os dois lados do Mediterrâneo, nos fazem viajar por 

poços e pirâmides, por farmácias e eclipses, até chegarmos a outro texto, aqui, central a nosso 

propósito: “A mitologia branca”. Esse texto, publicado em 1971, dá prosseguimento a 

Gramatologia em mais de um aspecto: ao mesmo tempo problematiza o signo, o conceito, a 

partir de uma defesa da metaforicidade, ou seja, aparentemente também se restringindo ao 

problema da retórica ou da estilística da linguagem; mas, uma vez mais, desde seu título, o texto 

diz muito mais: “A metafísica – mitologia branca que reúne e reflete a cultura do Ocidente: o 

homem branco toma a sua própria mitologia, indo-européia, o seu logos, isto é, o mythos do seu 

idioma, pela forma universal do que ainda deve querer designar por Razão. O que não é de 

modo algum pacífico”
5
. Ou seja, essa mitologia, que nada mais é que uma racionalidade restrita 

geográfica e historicamente, também mitologicamente, se reveste com a roupagem de A Razão, 

e, num movimento absurdamente ficcional, afirma seu mito como o avesso do mito, como seu 

rival e superior. Mas Derrida prossegue: “Mitologia branca – a metafísica apagou em si própria 

a cena fabulosa que a produziu e que permanece todavia ativa, inquieta, inscrita a tinta branca, 

desenho invisível e recoberto no palimpsesto”
6
. Esse gesto antípoda tem como veneno sua grafia 

transparente, cuja tinta dispendida não se faz ver, pretendendo que sua brancura seja tomada 

como ausência de cor e, nesse sentido, como possibilidade do neutro e do universal. Mas não – 

sua tinta branca jorra no sentido semântico e seminal de dissimular o movimento mitológico que 

a constitui, e quem a escreve não é de modo algum o Homem (com ‘h’ maiúsculo, pois tal coisa 

não existe), mas um determinado homem: do sexo masculino e branco. E mais, tentando apagar 

a cena fabulosa que a constituiu, essa branquitude que se impõe como destinação global, frente 

a tantas outras mitologias mais coloridas, mais alegres, mais povoadas, parece tão pálida e 

monótona em seu monoteísmo monogâmico da totalidade, que mereceria ser contaminada por 

tantos outros quanto o nosso pensamento conseguir convocar: cores, etnias, culturas, imagens, 

                                         
5 DERRIDA, Jacques. “Mitologia branca”, in: Margens da Filosofia, pg. 253. 

6 DERRIDA, Jacques. “Mitologia branca”, in: Margens da Filosofia, pg. 254. 
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sexos, gêneros, gestos, paisagens, animais e assim por diante. Lembro aqui, para encerrar essa 

primeira parte de meu incurso sobre a escrita descolonial de Derrida, as palavras do filósofo 

anglo-ganês Kwame Appiah, quando ele diz que “a 'Filosofia' é o rótulo de maior status no 

humanismo ocidental. Pretender-se com direito à Filosofia é reivindicar o que há de mais 

importante, mais difícil e mais fundamental na tradição do ocidente”
7
 (APPIAH, 1997, p. 131), 

e é claro que para sustentar essa posição de privilégio, fora necessário, num só e mesmo golpe, a 

dominação territorial e o rebaixamento de outros modos de pensar.  

 

2. Confusão e disseminação 

 A anteriormente aludida relação entre o sema e o sêmem, o que mostra a urgência da 

disseminação, da dispersão, da errância e da diáspora, contra a unidade e a totalidade da tribo 

dos brancos, parece apresentar uma outra face, ou outra máscara, em um mito ao qual Derrida 

dedica um belo texto: trata-se do mito do povo de Sem que pretende construir uma torre em sua 

homenagem e, com isso, impor sua língua aos outros povos. Torres de Babel, publicada trinta 

anos depois de Gramatologia, seguindo a ambiguidade à qual atentamos no estilo de Derrida, 

sendo aparentemente um texto sobre “tradução”, pode ser considerada uma das grandes obras da 

desconstrução no que se refere à crítica à globalização e à ocidentalização do mundo. Tentarei 

aqui reproduzir o lindo relato de Derrida. 

 ‘Babel’, aparentemente um nome próprio, marcaria na tradição o nome de uma torre, 

mas seria também o nome de um relato que diz respeito à multiplicidade de línguas, frente ao 

desejo de um povo de impor sua língua a tudo e todos. Preciso aqui sublinhar, como também se 

verá logo em seguida, que “língua” aqui diz muito mais do que o idioma: diz linguagem, 

cultura, contexto de certa comunidade. No relato bíblico rescrito por Derrida, uma certa tribo, os 

Sem ou Schem, cujo nome literalmente quer dizer nome, anuncia seu intuito de construir uma 

torre cujo topo tocasse o céu para, com isso, impor seu nome e sua língua sobre toda a terra. 

“Façamo-nos um nome”
8
, diziam eles, através da unidade da língua e da torre, do poder do um 

sobre todos, enfim. Tal torre, contudo, nunca teria sua edificação e nomeação terminada e, nesse 

momento, no erigir-nomear da torre que carregaria o nome dos Sem, o nome do nome, Deus 

entra em cena, como epíteto da própria desconstrução, e, Ele, batiza a torre no momento mesmo 

em que grita Seu nome e a destrói: “Babel”, grita Ele. 

 O grito de Deus, que apenas permite que a nomeação da torre aconteça quando ela se 

desfaz, que impede que ela comporte o nome do nome, chama-a não de um nome próprio, mas 

de um substantivo comum: babel. Esse estranho nome, que não nomeia nada no mundo, que não 

carrega nenhum significado e que, por isso, não é signo de nada, seria tão somente o nome de 

                                         
7 APPIAH, Kwame Anthony. Na casa de meu pai: a África na filosofia da cultura, pg. 131. 

8 DERRIDA, Jacques. Torres de Babel, pg. 16. 
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Deus. Contudo, não o nome próprio de Deus, grafado com letra maiúscula, mas um termo 

qualquer que, de modo confuso e arbitrário, parece parecer com outro substantivo comum da 

língua hebraica: “bavel”, confusão. Primeira consideração sobre o mito: O nome de Deus, babel, 

não é um nome no sentido próprio, mas um termo comum; segunda: esse termo comum não 

quer dizer nada, não carrega significado próprio; terceira: tal palavra sem sentido, assemelha-se, 

de modo confuso e não literal, à confusão. Ou seja, nem mesmo “quer dizer” confusão, mas, 

num processo confuso de identificação, confuso como todo processo de identificação, 

identifica-se confusamente com outra palavra, e essa, sim, quer dizer confusão, como numa 

espécie de jogo diferencial. 

 Mas o que essa análise quase-genealógica teria a ver com o político? “Deus 

desconstrói”, diz Derrida
9
. Ou seja, ele impõe a própria desconstrução ao impedir o erigir 

sêmico-semântico-seminal da Torre de Sem. Mais ainda, ele batiza a torre com seu nome ao 

demoli-la e impede que ela receba o nome do povo, o nome do nome: uma confusa confusão é 

imposta sobre a terra e o império de um povo sobre todos é impossibilitado na imposição da 

confusão. Deus traz a necessidade de tradução e marca, ao mesmo tempo sua impossibilidade: 

“ele impõe e interdiz ao mesmo tempo a tradução”
10

, diz Derrida, numa sentença que carrega 

todo o peso do pensamento desconstrutivo do político: a posição da desconstrução contra 

qualquer hegemonia étnica, política ou cultural de um povo sobre o globo, o que obriga que as 

diferenças convivam entre si numa estranha relação de enfrentamento; essa estranha coabitação 

das diferenças é, ela também, o acento desconstrutivo concedido à impossibilidade de tradução, 

pois nunca haverá a possibilidade de uma perfeita tradução entre as diferentes experiências 

étnicas e culturais de uma língua a outra. Há uma tentativa de tradução sempre inacabada, o que 

grifa de modo radical a postura contra qualquer pressuposição de uma língua ou racionalidade 

universal, que deveria ser acionada nas negociações políticas e diplomáticas e que teria por 

objetivo amenizar os enfrentamentos entre diferentes povos e diferentes culturas. Essa “língua 

universal”, mesmo que seja ela a da racionalidade e da paz mundial, mesmo e inclusive com as 

melhores das intenções, ela ainda representa o mesmo desejo de dominação do imperialismo 

dos Sem: minha língua, no caso a da paz, a do fim dos conflitos, a de uma urgência do que se 

chamaria “o ocidente”, sobre todos os povos – ainda uma só torre, portanto. 

 “Se eu tivesse de arriscar, Deus me livre, uma única definição da desconstrução, breve, 

elíptica, econômica como uma palavra de ordem”, diz Derrida, “diria sem frase: plus d'une 

langue”11
. Essa fórmula magistral, que diz, ao mesmo tempo e num só golpe, que o nome da 

desconstrução seria “mais de uma língua” e também “não mais uma língua”, à sombra da 

interdição Nhambiquara dos nomes próprios, ataca o eixo central da filosofia política ocidental, 

                                         
9 DERRIDA, Jacques. Torres de Babel, pg. 19. 

10 DERRIDA, Jacques. Torres de Babel, pg. 18. 

11 DERRIDA, Jacques. Mémoires por Paul de Man, pg. 38 (Apud O monolinguismo do outro, pg. XIV). 
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que pretende sempre convocar a pretensa neutralidade da Razão como idioma universal. Isso 

poderia seguir um interessante rumo digressivo aqui, se tomássemos, portanto, a desconstrução 

como idioma avesso às proposições políticas de um Habermas, por exemplo. Aliás, talvez seja 

esse o grande motivo propulsor da desconstrução, não permitir que a língua habermasiana erija 

sua torre sobre a terra, como bem atesta a filósofa Giovana Borradori em um dos livros mais 

interessantes da história recente da filosofia: Filosofia em Tempos de Terror, que testemunha o 

improvável encontro e os diferentes e incomunicáveis idiomas de Habermas e Derrida, tendo 

como ponto de não-contato a experiência de pensamento diante da queda de outra torre, a do 

World Trade Center no 11 de setembro de 2001.  

 E tal diálogo impossível, pois marca a impossibilidade do diálogo como exigência de 

uma racionalidade que determina uma substância, um substrato em comum, parece o pano de 

fundo, ou véu de cobertura, daquela que seria a grande obra de Derrida no que diz respeito às 

análises da experiência colonial do filósofo, e que, também ela, trata de língua, de linguagem e 

de cultura: O monolinguismo do outro, livro que merece algumas considerações mais 

demoradas para nosso intuito aqui e agora. “Assim começa este livro: ao mesmo tempo íntimo 

entre si e de si, e todavia 'fora de si', é uma espécie de conversa, o murmúrio de uma confissão 

animada, mas é também uma apóstrofe lançada, a ficção de uma entrevista dramática, um 

debate político enfim – numa língua a respeito da dita língua”
12

, escreve Derrida numa peça a se 

juntar ao livro, intitulada “Prière d'insérer”. E prossegue: “De passagem, uma discussão cerrada 

entrelaça outros temas: o fantasma da 'língua materna', a homo-hegemonia como 'política da 

língua', o colonialismo da escola e da cultura, a poética da tradução, o interdito quanto ao que 

falar quer dizer, a história antiga, recente e única dos judeus-franceses-da-Argélia, as premissas 

e os dias seguintes da guerra com o mesmo nome, os desvios, na língua do hóspede, entre os 

sefarditas e os asquenazes, a 'literatura francesa' quando ela se torna para o adolescente o 

exemplo, sem dúvida, mas também o modelo impossível, a infigurável língua do outro”
13

. 

 

3. Prótese de origem 

 Na referida entrevista de 2004, quando Derrida respondia à forma de sua escrita como 

uma destinação à singularidade, em sua relação com a mortalidade e com a sobrevida, entre o 

rastro e o resto, Jean Birnbaum retoma a experiência da língua como ponto central nessas 

reflexões. E a resposta de Derrida nos serve aqui como ambientação àquilo que motiva a escrita 

de O monolinguismo do outro e de sua relação com a língua francesa “que não me pertence”, 

diz Derrida, “embora ela seja a única que 'eu tenho' à minha disposição”
14

. Numa relação 

exemplar entre Argélia e França, Derrida, de uma geração que não tinha mais nenhuma relação 

                                         
12 DERRIDA, Jacques. O monolinguismo do outro, pg. XIV. 

13 DERRIDA, Jacques. O monolinguismo do outro, pg. XV. 

14 DERRIDA, Jacques. Aprender finalmente a viver, pg. 36. 
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com a cultura árabe nem mesmo com uma tradição religiosa judaica, nascido francês em solo 

estrangeiro, depois radicado na metrópole, torna-se um caso exemplar do que ele mesmo chama 

de “crueldade colonial” por ter testemunhado seus “dois lados”, as duas costas e, nas duas, 

ficado à margem
15

. 

 Ao retomar a “transformação extraordinária do judaísmo francês da Argélia”
16

, Derrida 

relata: “os meus bisavós estavam ainda muito próximos dos Árabes pela língua, pelos costumes, 

etc. (…), a geração seguinte emburguesou-se (…), a minha avó educava já as filhas como 

burguesas parisienses (…). Depois foi a geração dos meus pais (…) em que alguns exploravam 

já uma situação colonial tornando-se os representantes exclusivos de grandes marcar 

metropolitanas (…) na África do Norte. A seguir foi minha geração (…) e quase toda essa gente 

está em França em 1962. No meu caso, foi mais cedo (1949). É comigo, mal exagero, que os 

casamentos 'mistos' começaram. De maneira quase trágica, revolucionária, rara e arriscada”
17

. 

Essa contextualização autobiográfica é ao mesmo tempo a assinatura da marca, em Derrida, da 

violência do colonialismo francês e, ao mesmo tempo, a rubrica da remarca da relação de 

Derrida com a língua e com a cultura francesa: sua relação dupla, contraditória, mas apaixonada 

com a língua francesa, a única que ele possuía para expressar a cicatriz que a mesma cultura 

rasgara em sua pele. “E tal como eu amo a vida, e a minha vida”, diz ele, “eu amo aquilo que 

me constituiu, e de que o próprio elemento é a língua, esta língua francesa que é a única que me 

ensinaram a cultivar (…). Eis porque há na minha escrita uma maneira, não diria perversa, mas 

um pouco violenta, de tratar essa língua. Por amor”
18

 – e tal seria a fórmula máxima do amor em 

geral para Derrida, sua lei secreta da “fidelidade infiel”
19

, seu impulso amoroso que trai, na 

escrita, seu amor à língua, no desejo de “deixar rastros na história da língua francesa”
20

, de 

marcá-la por uma louca paixão, que é também invejosa e sedenta de vingança. Eis a contra-

lógica do estrangeiro desterrado: “eu não tenho senão uma língua, e, ao mesmo tempo, de modo 

ao mesmo tempo singular e exemplar, esta língua não me pertence. (…) Uma história singular 

exacerbou em mim essa lei universal: uma língua, tal coisa não pertence. Naturalmente e por 

essência. Donde os fantasmas da propriedade, de apropriação e de imposição colonialista”
21

. 

                                         
15 DERRIDA, Jacques. O monolinguismo do outro, pgs. 69-70: Não se trata de apagar assim a 

especificidade arrogante ou a brutalidade traumatizante daquilo a que se chama a guerra colonial moderna 

e 'propriamente dita', no próprio momento momento da conquista militar, ou quando a conquista 

simbólica prolonga a guerra por outras vias. Pelo contrário. Da crueldade colonial, alguns, nos quais me 

incluo, fizeram a experiência dos dois lados, se assim se pode dizer. Mas sempre se revela 

exemplarmente, uma vez mais, a estrutura colonial de toda cultura. Testemunha-a como mártir, e 'em 

carne viva'”. 

16 DERRIDA, Jacques. Aprender finalmente a viver, pg. 36. 

17 DERRIDA, Jacques. Aprender finalmente a viver, pgs. 36-37. 

18 DERRIDA, Jacques. Aprender finalmente a viver, pg. 37. 

19 DERRIDA, Jacques. Aprender finalmente a viver, pg. 38. 

20 DERRIDA, Jacques. Aprender finalmente a viver, pg. 38. 

21 DERRIDA, Jacques. Aprender finalmente a viver, pg. 38. 
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 Estranha aporia esta à qual a experiência descrita em O monolinguismo do outro nos 

leva: a experiência singular e exemplar de Derrida com relação ao colonialismo da língua 

francesa não pode nos servir de modelo no que diz respeito à dedução de uma fórmula universal 

do tipo ‘a relação de alguém com sua língua se dá dessa ou daquela maneira’. Ao mesmo tempo, 

pode ser pensada de modo paradigmático em sua singularidade, marcando que há sempre uma 

relação de desapropriação e apropriação no que se refere à língua e à cultura, e que essa marca, 

apesar de acontecer de modo singular em cada um, tem em comum o fato de se dar nos moldes 

da marca, da impressão violenta, da crueldade, enfim, da imposição. “A anamnese 

autobiográfica pressupõe a identificação”, grifa Derrida, “não a identidade”. E conclui: “Uma 

identidade não é nunca dada, recebida ou alcançada, não, apenas se suporta o processo 

interminável, indefinidamente fantasmático, da identificação”
22

. E, assim, expondo o duplo 

interdito de sua relação com a língua-cultura francesa, ou seja, todas as censuras e interdições 

que se marcaram desde a sua vida escolar, seja com relação às línguas e culturas árabe e berbere 

e mesmo com relação ao judaísmo, que foram a cada passo colonial se distanciando a ponto de 

não se lhes ter mais acesso, seja com relação inclusive ao francês, a única língua e cultura que 

restara a Derrida, mas que, ao mesmo tempo, também lhe era interdita, pois ele, um “judeu 

indígena” de cultura Árabe, estaria sempre separado “por um mar”, como ele mesmo coloca, da 

“real experiência” da língua e da cultura francesa.  

 Essa fórmula de um duplo interdito que pressupõe a identificação pode fazer com que 

cada um de nós, a partir da experiência de Derrida, pense nossa relação ex-apropriada com 

nossa língua, aqui o português, e com nossa cultura, aqui chamada de “brasileira”. E essas 

experiências, que podem se identificar com aquilo que Derrida chamou acima de “crueldade 

colonial”, podem ser pensadas de modo muito mais exemplar, muito mais hiperbólico, quando 

dizem respeito a certas singularidades que vivenciaram ou que testemunharam “em carne viva” 

a estrutura cruel e colonial de toda nossa cultura, muito mais que nós, homens brancos, com 

acesso ao ensino superior, mesmo que brancos ou não, mesmo que homens ou não, mas que, 

aqui, nos reunimos em torno de um pensador de língua e cultura “francesa” e que temos, ou que 

precisamos ter ou que pretendemos ter, para isso, tantos elementos que nos fazem ainda, como 

fizeram a Derrida, entes ainda privilegiados dentro do conjunto de entes que sofreram e sofrem 

a crueldade colonial.  

 É nesse sentido, que queria, aqui e agora, usar o privilégio de minha branquitude, eu, 

homem e branco, de classe média, homossexual mas cisgênero, com ensino superior e professor 

de uma das mais importantes universidades de nosso país, propor, aos estudantes que agora 

ingressam nas universidade, não mais brancos majoritariamente, não mais de classe média 

majoritariamente, e que tentam, a qualquer custo, encontrar algum espaço nesse templo da 

                                         
22 DERRIDA, Jacques. O monolinguismo do outro, pg. 57. 
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mitologia branca que é a academia, uma análise que creio poder nos interessar nesse momento 

em que tantas matizes, peles e interesses impõem-se a nós, professores: uma análise de um 

símbolo gráfico que Derrida nos oferece em O monolinguismo do outro: o hífen, que lá marca-

se sob a figura do Mediterrâneo e que, para nós, talvez tenha se marcado pela travessia do 

Atlântico. 

 “Havia o mar, um espaço simbolicamente infinito, um precipício para todos os alunos 

de escola francesa na Argélia, um abismo”
23

. E esse mar parece marcar-se na distância que une 

e separa França e Argélia, a estrutura estranha que se marca, em sua identidade protética, como 

o hífen que articula e desarticula ao mesmo tempo o franco e o magrebino, identificando, 

portanto, um certo ‘estado’: “A esse estatuto, ao que assim se designa e que é bem o 'meu país', 

é dado o título de 'franco-magrebino'”
24
. E meu objetivo agora é analisar esse caráter de “refém 

dos franceses” 
25

(MO 43), aquilo que provoca essa “perturbação da identidade” em Derrida
26

, 

para que, respeitando as diferenças e singularidades, um dia eu seja capaz de pensar tantos 

outros mares ou hifens coloniais que nos marcam, como o afro-brasileiro, o latino-americano e o 

ameríndio. 

 

4. Brisuras coloniais 

 Voltando cinquenta anos atrás, podemos ver que esse mar, esse hífen, faz parte do 

pensamento da desconstrução desde seu aparecimento. Em Gramatologia, retomando a 

definição de Roger Laporte, Derrida aponta nosso sonho de “encontrar uma única palavra para 

designar a diferença e a articulação”
27

. Esta palavra, inexistente na língua portuguesa, seria 

brisura, tal como proposta na tradução brasileira, ou seja, “- parte fragmentada, quebrada. Cf. 

brecha, fratura, fenda, fragmento. - articulação por charneira de duas partes de uma obra de 

carpintaria, de serraria. A rotura de uma veneziana. Cf. junta”
28

. Ainda que, naquele momento, o 

termo tenha entrado em cena para pensar a relação estranha entre “o fora” e “o dentro”, ao longo 

da obra de Derrida tal “estrutura” se mostra de diferentes maneiras, desde o “élitro que flutua 

entre masculino e feminino”
29

, ao travessão que marca a escrita da distância de Nietzsche, até a 

disjunção espaço-temporal que o espectro traz com sua aparição. E a estrutura de uma 

identidade desconstruída, que faz com que o “eu” seja repensado à sombra da espectralidade, 

                                         
23 DERRIDA, Jacques. O monolinguismo do outro, pg. 75. 

24 DERRIDA, Jacques. O monolinguismo do outro, pg. 35. 

25 DERRIDA, Jacques. O monolinguismo do outro, pg. 43. 

26 DERRIDA, Jacques. O monolinguismo do outro, pg. 44. 

27 DERRIDA, Jacques. Gramatologia, pg. 80. 

28 DERRIDA, Jacques. Gramatologia, pg. 80. 
29

 DERRIDA, Jacques. Esporas – os estilos de Nietzsche, pg. 24. “Deixemos o élitro flutuar entre o 

masculino e o feminino”, diz Derrida. Élitro, denominação para a asa de determinados insetos, metaforiza 

a própria oscilação, onde a asa de uma libélula, por exemplo, como o cair de uma pluma, fosse plainando 

no ar, sem lugar determinado, sem direção, na absoluta destinerrância do entre-dois. 
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parece aqui, sob a marca da brisura, deixar-nos pensar a relação entre as duas margens que 

separam a metrópole da colônia.   

É tal identidade perturbada que faz com que Derrida se lance no “desejo de memória” e 

que “desespera o [seu] fantasma genealógico”
30

. É isso também que o faz, naquele momento, 

num colóquio de filósofos francófonos, de várias culturas e vários estados, se perguntar: “Qual a 

natureza desse traço de união? O que quer ele? O que é franco-magrebino? Quem é franco-

magrebino?”
31

. Derrida só pode responder a essa questão tomando-se como exemplo, como se 

ele fora o franco-magrebino por excelência, por ter sentido na pele tal marca: “Eis do que é que, 

no fundo, deveríamos falar, do que é que não cessamos de falar, mesmo quando o fazemos por 

omissão. O silêncio desse traço de união não pacifica ou não apazigua nada, nenhum tormento, 

nenhuma tortura. Não fará nunca calar a sua memória. Poderia mesmo agravar o terror, as lesões 

e as feridas. Um traço de união não é nunca suficiente para cobrir os protestos, os gritos de 

cólera ou de sofrimento, o barulho das armas, dos aviões e das bombas”
32

. 

 Tomando-se como exemplo, portanto, pois tal é a única possibilidade de se pensar uma 

experiência, através de sua própria experiência, a mais própria, pois marca justamente a 

desapropriação, apresentando-se aos moldes do Ecce de um homo nascido do outro lado do 

Mediterrâneo, que ao longo de sua vida, ganhou, perdeu e ganhou de novo a cidadania francesa 

(como se o termo de fato marcasse um ganho, numa espécie de “enter the ghost, exit the ghost 

re-enter the ghost”, à la Hamlet), Derrida se põe a falar dessa marca, como ninguém, como só 

ele, pois cada eu só pode falar de si como ‘o único’, no sentido de que nenhum outro pode se 

colocar exatamente no seu lugar, e que, por isso, cada um deve e tem o dever de falar desde e a 

partir do seu lugar, da sua experiência: “há que não sorrir, do martírio do franco-magrebino que 

desde o nascimento, desde o nascimento mas também pelo nascimento, na outra costa, a sua, 

nada escolheu e nada compreendeu, no fundo, e que sofre ainda e testemunha”
33

. 

 Ainda que, de modo lúcido e ciente, qua Estamira, Derrida saiba que toda cultura, toda 

língua, carrega necessariamente a marca da dominação colonial (ele chega a dar o exemplo de 

que os bretões também sofrem a síndrome da metrópole com relação a Paris, e, mesmo em 

Paris, a periferia parece sofrer da mesma melancolia), a marca da invasão, da guerra, da 

violência colonial que europeíza a cultura árabe e berbere, para ele é uma experiência que, de 

modo hiperbólico, deve ser pensada, sim, como exemplo. Sim, toda cultura é marcada por essa 

crueldade estrutural, justamente porque não há “a identidade”, mas, como antes Derrida parece 

ter antecipado ao analisar a fábula babélica e o imperialismo da tribo do nome, certas 

experiências de exclusão são marcadas na pele, como uma tatuagem, como dirá Derrida, e, por 

                                         
30 DERRIDA, Jacques. O monolinguismo do outro, pg. 44. 

31 DERRIDA, Jacques. O monolinguismo do outro, pg. 35. 

32 DERRIDA, Jacques. O monolinguismo do outro, pg. 36. 

33 DERRIDA, Jacques. O monolinguismo do outro, pg. 45. 
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isso mesmo, não podem ser pensadas no modelo neutro do “todos sofremos exclusão”. Sim, isso 

pode ser correto do ponto de vista da universalidade, mas se pensarmos singularmente, como 

nos exige Derrida, se pensarmos sob a fórmula do “chaque fois unique”, colocar todas as 

experiências no mesmo patamar não passaria de uma dupla crueldade com aqueles que, mais do 

que outros, de modo exemplar, sentiram e sentem na pele o duplo interdito: em primeiro lugar, 

ter sua cultura, seu sobrenome, sua história, sua linhagem, sua geografia, sua língua e sua 

religião destituídas; e depois disso, ao impor a cultura, a língua, o nome e a religião dominantes, 

essa mesma cultura torna-se, a eles, inacessível, condenando-os sempre ao “não acesso” a isto 

ou aquilo (escolas, igrejas, voto e tudo aquilo a que obrigamos ao invadi-los), tornando a cultura 

dominante de tal modo sedutora que, aos excluídos, só parecia restar o desejo de inclusão, de 

querer fazer parte daquilo que, no primeiro momento, foi justamente seu grilhão.  

 Gostaria aqui de pontuar uma ou duas breves considerações sobre algumas coisas que 

ando pensando: é claro que eu só posso me colocar a partir de um certo lugar nesse 

monolinguismo do outro: como eu, por tanto tempo, quis cruzar o Atlântico ou mesmo subir ao 

norte, pela cultura norte-americana que me colonizou e que de certo modo também me 

constituiu, com sua música, seu cinema, sua moda etc. Posso falar da “vergonha do colonizado”, 

daquele que não fala “perfeitamente” nenhuma língua, mas que quis sempre falar tantas quantas 

pudesse, e, ao mesmo tempo, sendo alguém que sempre tive como “marca” um imenso carinho 

pela chamada “cultura brasileira”, pela música, pela religião, pelas letras desse encontro 

múltiplo e lindo que nos constitui (e não sem sublinhar, de modo algum, a violência desse 

encontro). É desse lugar, o único, que posso falar. Contudo, cada vez mais penso ser 

fundamental, como alguém que viveu e nasceu na metrópole da colônia, marcar que precisamos 

aprender com tantos outros que nos cercam e que, de certa maneira, lutam por certo lugar de 

fala. Preciso pontuar que, de modo algum, em momento algum, pretenderei ser porta-voz desses 

outros, dessas outras experiências, pois isso seria, além de irresponsável, desrespeitoso. Mas 

creio me permitir aqui, ao mesmo tempo, pensar exemplarmente a experiência do outro a fim de 

pensar minha própria experiência e, com isso, construir um texto que, a partir da minha 

experiência de leitura, possa contribuir para tais questões que acho exemplares na constituição 

dessas violentas noções, como nação, povo, país, cultura etc. 

 Falava eu, então, da dupla exclusão e da inevitabilidade de uma “volta atrás” a uma 

origem que só se coloca aos moldes míticos. No entanto, podemos aqui pensar com Derrida, há 

sempre o imperativo da invenção. De fato, “voltar à sua cultura” é algo impossível, tanto porque 

o processo de exclusão é de tal modo violento que não há mais chance de se voltar, como 

também porque nunca houve tal coisa, “a cultura original”. Por isso, gostaria aqui de pensar 

brevemente uma estratégia de resistência que me parece se marcar de modo exemplar no 

candomblé. E porque o candomblé ou porque os pretos? Pois queria aqui pensar um passo para-
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além da colonização in loco, quando o colonizador atravessa o mar, sempre de modo 

heroificado, e toma dos habitantes da terra “descoberta” sua terra e os desapropria de toda 

cultura, desbravando, também de modo heroificado, a terra que já era habitada. Minha proposta 

é pensar não a partir daquele que chega e, atravessando o mar, me desterra; quero me desafiar a 

pensar aquele tipo de colonização ex loco, quando pessoas são forçadas a atravessar o mar e, na 

travessia do mar, já vão tendo sua cultura e sua dignidade ao mesmo tempo desterradas. 

 Na verdade, o que aqui escrevo, nada mais é que uma prótese de pensamento construído 

a muitas mãos, graças às trocas com meus alunos e orientandos pretos, que me fazem pensar 

para além de mim: me fazem pensar, por exemplo, para alguém que vem de uma família que 

fora proprietária de terras, a experiência da escravidão, o que é, ao ser desapropriado de tudo, 

tornar-se propriedade. Foi assim que creio ter percebido as possibilidades de resistência das 

quais tomo aqui o candomblé como exemplo. Meus alunos pretos, e escrevo aqui em especial a 

uma aluna que me despertou tais questões desde que pisei como professor nessa universidade, 

ainda muito branca, mas muito menos branca do que na minha época ou mesmo na época dela, 

esses alunos me fizeram pensar nesse processo de desterritorialização da crueldade colonial, 

quando os pretos trazidos ou nascidos aqui perderam suas famílias, seus nomes e sobrenomes e 

suas culturas, pois era fundamental à estratégia colonial a desapropriação de qualquer 

possibilidade de identidade aos escravos, justamente para que a escravidão fosse bem sucedida, 

e cujo resultado desse processo é uma perda de tempo e espaço. É comum, por exemplo, um 

aluno negro (e aqui uso o “conceito de negro”, ou seja, pretos e pardos) saber exatamente onde 

nasceu tal avó ou avô branco, ter exatamente a data e o ponto preciso no mapa da localização de 

sua origem europeia, mas quanto à sua origem do hemisfério sul, sabe na maioria das vezes que 

veio da África, e quando muito, de uma ou outra etnia em geral de sua ancestralidade. 

 É nesse contexto que surge a resistência, através justamente de uma experiência, então, 

mais ancestral do que a ancestralidade sanguínea. Se no navio negreiro começava o processo de 

desterritorialização de jejes, nagôs, bantos, sua arquiancestralidade também se encontrava lá, e o 

candomblé nasce, nesse momento, como resistência – na medida em que, na não aceitação de 

seu nome dado pelo colonizador, ou na revolta da perda de sua família e de sua raiz, um certo 

grupo de pessoas se encontra como família e são, sob as bênçãos de voduns, inquices e orixás, 

rebatizados por sua própria lei, não sob o cunho dos nomes e sobrenomes que eram concedidos 

aos escravos, mas a partir de uma certa experiência de ancestralidade. Reinventando-se, 

resistindo e, ainda por cima, sob a bênção de muitos deuses que dançam. 

 Para concluir, preciso marcar minha frustração com minha própria escrita. Gostaria, 

aqui, de ter falado tanta coisa ainda: de como Sloterdjk descreve Derrida a partir de sua relação 

com o Egito, como o limite entre monoteísmo e politeísmo, sobretudo a partir de sua crítica ao 

heliotropo, a metáfora solar, em nome então da possibilidade de se pensar para além do centro e 
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do um, rumo à periferia e aos muitos deuses; de ter falado de como Derrida trata a lógica dos 

espectros, sempre múltiplos, em sua relação com uma temporalidade e com a política muito 

mais próxima do hemisfério sul do que do europeísmo, na qual são incorporadas a 

ancestralidade e o porvir, ou seja aqueles que já morreram e aqueles que não nasceram ainda, 

muito próximo da experiência política de certas tribos africanas; poderia, sobretudo, e talvez 

seja essa a minha possibilidade de escrita por vir, pensar a experiência de pensamento que o 

encontro de Derrida com a filosofia Ubuntu o propiciou. Talvez, como promessa ao amigo 

Renato Noguera, que me abre tantas questões, um passo além que agora eu deva arriscar seja a 

encenação do encontro inaudito entre Jacques Derrida e Mogobe B. Ramose... Ou seja, tantas 

coisas eu poderia ou ainda deveria ter feito aqui. Mas tais deveres ou quereres ficam aqui como 

promessa, a promessa de uma reflexão sobre quando, além de cruzar o mar, Derrida cruza o 

deserto e ruma ao Sul, pois tais pistas ele mesmo já nos legara em seus textos tardios. 

 Por fim, e por tudo isso, gostaria, deveria e queria ter feito, mas, nessa escrita que aqui 

encerro, acabei sendo levado a uma tentativa de êxodo ou diáspora de mim mesmo, pois, tanto 

como, por anos, Derrida me seduziu, e ainda me seduz, tais questões sobre “negritude”, 

“brasilidade”, “africanidade” têm se importo a mim e me seduzido de tal modo que não posso 

mais, e nem quero, deixar de respondê-las, e a cada dia fico mais feliz em ter me encontrado 

com o pensamento de um autor como Derrida, tão único e exemplar, que me ajudar a pensar 

todas essas e outras questões que me assombram, ao lado desse grande companheiro de viagens 

e travessias que é o pensamento da desconstrução. 

 

 E isso tudo porque aqui, como no caso de Derrida, também havia o mar... 
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Juventudes, Periferias e o debate teórico acerca dessa temática no 
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Resumo: 

 Esse artigo tem o objetivo de apresentar um debate contemporâneo acerca dos 

conceitos de juventudes e periferias urbanas e sua interface com o campo da educação. 

Desse modo, o texto é organizado em formato de ensaio e visa prestar contribuições 

preliminares para a consolidação do debate no campo da educação. O referencial teórico 

usado nesse artigo é aquele dedicado as temáticas das juventudes (CHARLOT, 2007, 

OLIVEIRA, 2015 e SPÓSITO, 2018 e 2011, SPÓSITO e CARRANO, 2003) das 

periferias (OLIVEIRA 2017, SANTOS, 2005)  e da educação popular (FREIRE, 2017, 

2014, 2011, 2006, 2005) O resultado desse esforço permite afirmar ser relevante a 

articulação desses temas, o que pode contribuir para a formação de professores e 

formulação de estratégias para construção de trajetórias de escolarização de sucesso 

para jovens dos meios populares, o que continua a ser um desafio no sistema de ensino 

brasileiro na contemporaneidade. 

Palavras-chave: Juventudes e periferias urbanas, Educação Popular e Pedagogia da 

Periferia  

 

Abstract:  
This article has the objective of to present a contemporary debate about the concepts of 

youths and urban peripheries and your interface with the field of education. In this way 

the text is organized in the form of test and intends lend preliminary contributions to the 

consolidation of the debate in  field of education. The theoretical reference used in this 

article is that dedicated to the youths themed (CHARLOT, 2007, OLIVEIRA, 2015 e 

SPÓSITO, 2018 e 2011, SPÓSITO e CARRANO, 2003) of peripheries (OLIVEIRA 

2017, SANTOS, 1995)  and popular education (FREIRE, 2017, 2014,2011, 2006, 

2005). The result of this effort allows to affirm that is relevant the articulation of these 

themes, that can contribute for the teacher training and the strategy formulation for 

construction of successful schooling trajectories for young people of strata, which 

continues to be a challenge in the Brazilian education system in contemporaneity. 

KeyWords: youths and urban peripheries, Popular Education, Peripherie Pedagogy. 
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Introdução 

Esse artigo tem por objetivo apresentar um debate contemporâneo acerca dos 

conceitos de juventudes e periferias urbanas e sua interface com o campo da educação. 

Desse modo, o texto é organizado em formato de ensaio e visa prestar contribuições 

preliminares para a consolidação do debate no campo da educação. O referencial teórico 

usado nesse artigo é aquele dedicado as temáticas das das juventudes (CHARLOT, 

2007, OLIVEIRA, 2015 e SPÓSITO, 2018 e 2011, SPÓSITO e CARRANO, 2003) das 

periferias (OLIVEIRA 2017, SANTOS, 1995)   e da educação popular (FREIRE, 2017, 

2014,2011, 2006, 2005). O resultado desse esforço permite afirmar ser relevante a 

articulação desses temas que podem contribuir para a formação de professores e 

pesquisadores na área, na medida em que construir trajetórias de escolarização de 

sucesso para jovens dos meios populares, continua sendo um desafio no Brasil. 

Atualmente, ambos os autores desse trabalho pesquisam as juventudes nas 

periferias urbanas e sua relação com o sistema educacional brasileiro. Desse modo, 

como questão principal de nossa problematização, interrogamos sobre como a Educação 

Popular pode impactar a escolarização de jovens oriundos das periferias urbanas 

brasileiras na contemporaneidade. Interessa-nos, pois, levantar, conhecer e historicizar as 

perspectiva téoricas  que operam com os conceitos de juventudes e periferias e sua interface 

com o campo educacional, pois esperamos que o debate aqui levantado ofereça subsídios 

para  a prática pedagógica dos professores da educação básica e estudantes das 

licenciaturas, que atuam nas periferias urbanas brasileiras, que aqui denominamos de 

Pedagogia da Periferia. 

Pensamos também ser necessário levantar uma contribuição, com vistas a 

compreender como as juventudes e as periferias urbanas são retratadas na grande mídia, no 

imáginario social e nas representações coletivas relacionadas a essas temáticas. Nessa 

perspectiva, é possível afirmar que as representações  sociais negativas dos  grupos  

oriundos das periferias urbanas brasileiras são marcas do racismo a brasileira, na 

medida em que as percepções de raça e classe estão  marcadamente relacionadas em 

nosso país. Nesse sentido “as estéticas do corpo e a cultura material envolvidas em 

processos de autoapresentação dos sujeitos oferecem um ponto de entrada privilegiado 

para a problematização das dinâmicas que regem a cultura brasileira de modo amplo” 

(MIZRAHI, 2015, p.31). 
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Sob essa perspectiva, este artigo é composto de três sessões. Na primeira 

tentaremos situar a discussão acerca dos estudos sobre juventudes no Brasil, numa 

perspectiva histórica e sociológica. Na segunda sessão será formulado um debate acerca 

das diferentes pesrpectivas teóricas que tratam da problematização do conceito de 

periferias. Na terceira sessão, discutiremos a Pedagogia da Periferia como possibilidade 

dialógica da educação das juventudes nas periferias urbanas brasileiras. 

 

Os olhares sobre as juventudes  

O debate acerca das juventudes na contemporaneidade ganha força e faz com 

que pensemos que as palavras não se explicam por elas mesmas, compreendendo que é 

preciso delimitar e discutir melhor essa temática com vistas a um aprofundamento 

teórico e conceitual melhor delimitado.  Para discutirmos o conceito de juventudes 

partiremos de uma abordagem sociológica e histórica. Cabe ressaltar, que a 

problematização acerca de juventude, juventudes ou condição juvenil pode se dar de 

forma bem diferente, dependendo do referencial teórico e das perspectivas adotadas. 

Torna-se necessário esclarecer porque nesse trabalho adotamos o termo 

juventudes no plural. Em uma pesquisa quantitativa realizada com jovens brasileiros, 

Charlot (2007) considera que ao estudarmos os jovens, devemos adotar o termo 

juventudes, pois  

 “Juventude” remete a um conjunto de relações sociais entre jovens e adultos. 

A articulação entre essas relações e uma conjuntura histórica define a 

condição da juventude em uma determinada época. Essa condição faz sentido 

além das diferenças nacionais, geográficas, étnicas e até de gênero. 

Entretanto, nem por isso se deve esquecer que, adotando-se  uma distinção 

usada por vários sociólogos brasileiros, essa condição é vivida em várias 

situações de gênero, classe, etnia, etc. Esse é um dos embasamentos  para a 

utilização do termo juventudes no plural e leva a combinar o plural com a 

unicidade dos jovens, em especial em relação a outras gerações. (CHARLOT, 

2007, p.209). 

 

 No Brasil, os debates produzidos sobre as juventudes podem ser buscados no 

início do período republicano. Segundo Freitas e Biccas (2009), podemos considerar o 

Código de Menores, sancionado em 12 de outubro de 1927, pelo Decreto nº 17 943, 

como o marco legal que deu início à ação do Estado em políticas para a juventude. Na 

era Vargas (1930-1945), com uma maior diversificação social,  cresce a luta por definir 

obrigaões estatais para a educação pública (gratuita e laica), mas é durante o Estado 

Novo (1937-1945), que ocorre remodelação do ensino oficial das juventudes.  
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 É também nesse período que surgem  ações estatais brasileiras para investigar, 

por meio de pesquisas científicas o jovem estudante pobre, visto como o aluno 

problema. Na década de 1950 0,8% dos jovens chegavam ao 1º ano do Ensino Superior 

no Brasil, período em que ocorreu certa expansão na escolarização das juventudes e o 

tema da Educação de adolescentes e jovens passou a ser intimamente relacionado ao 

tema do desenvolvimento nacional e ganhou espaço nos debates políticos. 

Segundo Silva e Silva (2011), no final do século XX, o debate público 

direcionado a juventude ganha importância nos cenários nacional e internacional, e são 

criados programas difundidos pela Organização das Nações Unidas, que posicionam 

tardiamente o governo brasileiro na formulação de políticas direcionadas aos jovens. No 

Brasil um marco nessa direção foi o Plano Nacional da Juventude, criado no ano de 

2004 e outras medidas legislacionais voltadas para a educação de jovens, como por 

exemplo os programas governamentais: PROEJA, PROUNI, Projovem Campo, 

Projovem Urbano e Pronaf Jovem. 

 Vale ressaltar que em nosso país, há uma convivência tensa entre a concepção de 

lutas por direitos para as juventudes, em que jovens e adolescentes de elite  e os 

pertencentes as camadas populares, considerados “delinqüentes, perigosos, ameaçadores 

da ordem social, recebem tratamento diferenciado do poder público” (SPÓSITO E 

CARRANO, 2003). 

  Nos últimos anos os estudos da Unesco sobre o tema têm contribuído para a 

elaboração de diagnósticos diversificados sobre as juventudes de nosso país. Para 

Spósito (2011), a moderna condição juvenil foi construída por meio da manutenção de 

relações importantes entre duas agências responsáveis pela reprodução social: a família 

e a escola. Nesse artigo nos interessa problematizar o conceito de juventudes no campo 

da educação, pois  

o modo como os jovens vivem essa etapa da vida também se altera, uma vez 

que a escolaridade já não se afigura mais como elemento garantidor da 

entrada no mundo do trabalho, especialmente se considerarmos o ingresso no 

mercado formal de ocupações e as posições dos estratos menos privilegiados 

da sociedade, exatamente aqueles que têm acesso tardio aos degraus mais 

elevados do sistema de ensino (SPÓSITO, 2011, p. 90) 

 

Nessa perspectiva, é preciso salientar que os estudos sobre juventudes 

brasileiras, compreendem a população jovem como aquela que está situada na faixa-

etaria de 15 a 29 anos. Contudo, não há consenso sobre esse marco cronológico que 
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pode se diferenciar muito dependendo do país e de suas condições sociais e culturais. 

Por esse motivo  

contribuir para a produção de novos conhecimentos sobre os jovens no 

Brasil, constitui esforço coletivo que envolve um conjunto amplo de 

pesquisadores, bem como estratégias variadas. Um caminho bem profícuo 

tem sido a produção de estados da arte e de revisões da literatura, porque 

contribuem tanto para a emergência como para a estruturação de campos de 

conhecimento (SPÓSITO at al, 2018, p. 2) 

 

As juventudes moradoras das periferias urbanas brasileiras fazem parte de um 

grupo social que vive uma batalha cotidiana pela sobrevivência. Para esses jovens e suas 

famílias, são recorrentes problemas ligados ao saneamento básico, as condições 

adequadas de moradia, aos equipamentos de esporte e lazer, atendimento médico, e 

escolas públicas de qualidade, contudo pesquisas que têm apresentado a potência das 

juventudes periféricas, seus modos de viver,  agir, e produzir a vida, tem crescido nas 

últimas décadas, o que pode ter possibilitado uma percepção diferenciada acerca do que 

seja a juventude apenas como um marco cronológico,  retratado apenas como algo para 

além da adolescência em risco, ou da juventude transviada. Essa mudança na percepção 

social construída acerca dos jovens pode ter ocorrido a partir do surgimento “de novos 

atores juvenis, em grande parte dos setores populares, que vieram a público, 

principalmente por meio de expressões ligadas a um estilo cultural, colocar questões 

que os afetam e preocupam” (ABRAMO, 2011 p. 39).    

Sob essa perspectiva, tratar das juventudes periféricas na interface com o campo 

educacional brasileiro, se constitui em tarefa necessária na medida em que a construção 

de novos aportes teóricos sobre o tema pode subsidiar uma relação ainda muito 

conflituosa: a relação dos jovens oriundos das periferias urbanas com o sistema de 

ensino, pois esses jovens tendem a construir trajetórias mais curtas de escolarização, na 

medida em que para o jovem de origem popular é possível afirmar que 

o trabalho também faz juventude” e se torna demasiadamente complexa a 

construção sociocultural da categoria “juventude” em nosso país sem a sua 

mediação efetiva e simbólica. Esse reconhecimento não implica, de modo 

ingênuo e talvez equivocado, uma defesa do trabalho de adolescentes e 

jovens, sobretudo se considerarmos as especificidades de cada momento do 

ciclo que tratamos genericamente como juventude. Ao contrário, implica 

admitir que, se a construção da condição juvenil decorre de um complexo de 

valores sedimentados sob o ponto de vista social e histórico, no Brasil uma 

alterção desse quadro deveria ser expressão de mudanças estruturais mais 

substantivas que atenuem as profundas desigualdades sociais, submetidas a 

processos de longa duração. (SPÓSITO, 2011, p. 125 e 126). 
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Desse modo, um dos principais desafios na educação das juventudes das 

periferias urbanas na contemporaneidade é pensar estratégias de aproximação da cultura 

acadêmica com a cultura popular e construir caminhos nos quais os jovens de origem 

popular consigam sentir-se parte da comunidade acadêmica e escolar, ainda que nela 

não se encontre formalmente matriculada como estudante dos cursos regulares, com 

vistas a pensarmos estratégias para possibilitar a construção de trajetórias de 

escolarização mais bem-sucedidas para  esse grupo social no nosso sistema de ensino.  

Nessa perspectiva, compreendemos  que  espaços de educação formal e não 

formal são espaços privilegiados de ação, transformação e criação de linguagens novas 

que poderão ser utilizadas no processo de ensino-aprendizagem, possibilitando a criação 

de uma rede de professores, educadores e estudantes jovens e periféricos, com vistas a 

promover uma educação libertadora, que construa com a cultura local, novas 

possibilidades de inserção dos jovens das periferias na educação, tais como: diminuição 

da repetência e evasão escolar.  

 

Juventudes periféricas, do estigma ao emblema 

 Juventudes periféricas é, antes de tudo, um construto simbólico, uma 

demarcação de posição de sujeitos que se encontram em áreas urbanas marcadas pelo 

estigma e pela segregação social. Assim, para que se comprenda a interface dos jovens 

periféricos com o campo educacional, torna-se necessário que se examine o que venha, 

afinal, a ser a noção de “periferia”, por um lado e por outro, o que designamos como 

identidades periféricas. 

 De saída, pode-se dizer que “periferia” não se trata apenas de uma palavra usada 

para designar espaços de moradias das camadas populares, nem tampouco uma noção 

criada para designar locais distantes dos centros urbanos, como nos fazem crer os 

discursos oficiais.  

 Fonte de estigma, de segregação e preconceito, a expressão “periferia” nos 

remete, por um lado, às áreas marcadas por problemas de segurança pública, roubos, 

assassinatos, tráfico de drogas, violência doméstica; e, por outro lado, à ideia da falta e 

de carência, como moradias inacabadas e/ou em área de risco, ausência de infraestrutura 

– ausência saneamento básico, arruamento irregular, problema de segurança alimentar e 

nutricional (OLIVEIRA, 2017). Tanto em uma quanto em outra imagem o termo 

periferia está carregado de fobias e de preconceitos  
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 O sociólogo italiano Alberto Melluci nos chama a atenção para a importância da 

linguagem não apenas como instrumento comunicacional, que permite trocas de 

informação e conhecimento, mas principalmente como um elemento constitutivo da 

realidade. 

[...] tudo o que é dito, é dito para alguém em algum lugar. A linguagem ocupa 

um papel central no sentido que não existe conhecimento sociológico que não 

passe através da linguagem, e através de uma linguagem situada. Uma 

linguagem que é sempre culturalizada, de gênero, étnica, sempre ligada a 

tempos e lugares específicos (MELUCCI, 2005, p. 33). 

  

 O autor enfatiza, assim, que as palavras não são neutras e suas finalidades não se 

restringem apenas à descrição do real. Antes de tudo, elas estão implicadas com o 

processo de construção social da realidade, escondendo, não raro, relações sociais de 

poder, que precisam ser desconstruídas.  

 Examinemos, pois, então, o significado do termo periferia. Para Aurélio Buarque 

de Holanda, a palavra “periferia” diz respeito a tudo que se encontra nas margens, nos 

arredores de um dado centro, no subúrbio. A palavra margem e a palavra subúrbio, 

termos evidenciados pelo dicionário, remetem-nos, respectivamente, as palavras 

marginais e suburbanos, ambas usadas, não raro, de forma pejorativa para designar 

posições de sujeitos (especialmente jovens negros) que residem em áreas periféricas dos 

espaços urbanos.  

 Como qualquer expressão, a palavra periferia ganha sentido no campo 

linguístico quando posto em relação. Assim, torna-se necessário analisarmos outras 

duas palavras: áreas centrais e áreas nobres, termos que possuem uma significação 

altamente positiva. Para o dicionário, “centro” é definido como algo principal, como o 

cerme e o âmago de alguma questão e “nobre”, como fino, distinto, elegante, excelente, 

magnânimo e honroso. Enquanto nos espaços urbanos, a palavra “centro” remete à ideia 

de área movimentada, marcada pela presença de diversificados tipos de comércios e 

prestações de serviços, o termo “nobre” designa áreas residenciais marcadas por ruas e 

avenidas largas e arborizadas, com presenças de moradias suntuosas e por refinadas 

empresas prestadoras de serviços.  

 Observe-se que, embora remeta àquilo que se encontra nos arredores, nas 

circunjacências de algum lugar, que o termo “periferia”, aplicada às ocupações urbanas, 

está associada aos locais que são marcados por pobreza e pela falta de segurança, 

mesmo quando esses locais se encontrem próximos aos centros urbanos. São os casos 

das vilas, favelas e aglomerados, construídos próximos de bairros luxuosos. No entanto, 
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isso não ocorre com os chamados condomínios de luxo, construídos em locais afastados 

dos centros urbanos. Tais áreas são representadas por termos positivos que sugerem 

riqueza e segurança (condomínio de luxo, condomínio fechado).  

 Em um contexto marcado por uma política higienista, pela segregação sócio-

espacial das áreas urbanas, a linguagem não apenas descreve, mas sobretudo naturaliza, 

via de regra, o estigma que paira sobre as áreas periféricas. Cumpre sublinhar, no 

entanto, que, nas últimas décadas, observa-se a emergência de uma nova identidade 

juvenil urbana: os jovens periféricos. Eles se apresentam em contexto de luta por 

afirmação, por demarcação de diferença e por disputa pelo direito à cidade. 

  Nesse sentido, cabe-nos indagar: como as identidades juvenis periféricas são 

construídas nos espaços urbanos? Em que medida elas irrompem contra a segregação 

criadas nesses espaços, insurgindo contra relações sociais de poder? Em que elas 

contribuem para um processo educativo emancipatório? 

Como sabemos, a identidade faz sentido somente quando  temos em mente sua 

relação com a alteridade, ou seja, aquilo que não é. Do ponto de vista simbólico, os 

nomes, os idiomas e a cultura são elementos que fornecem a distinção entre o eu e o 

outro, entre nós e eles. Nesse sentido, a identidade está ligada à necessidade de ser 

conhecido, de maneira específica pelos outros. No entanto, para que exista uma dada 

identidade é preciso que haja diversidade e diferença cultural. Esta é que fornece as 

condições para existência da primeira. A identidade é, dessa forma, um lugar que se 

assume, uma costura de posição e contexto, e não uma essência ou substância 

(CASTELL, 2001). 

As identidades periféricas são, assim,  marcas que emergem nos espaços urbanos 

contra os preconceitos suscitados pela segregação territorial imposta por um certo 

ordenamento urbano que busca confinar, por meio de barreiras visíveis e invisíveis, 

sujeitos das camadas populares. Os jovens, por estarem em uma situação de afirmação 

identidária, constituem os grupos que potenciamente desafiam, de forma explícita, esses 

obstáculos simbólicos. 

As identidades periféricas se inscrevem, dessa forma, na luta pelo 

reconhecimento, pela demarcação da diferença. Além disso, elas também irrompem 

contra relações sociais de poder.  

De acordo com Silva (1999,2000), as relações sociais de poder se manifestam, 

de forma sutil, em pelo menos três situações sociais, a saber: a) pela demarcação de 
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fronteira simbólica – processo que fixa os limites culturais entre “nós e eles”, apagando 

o caráter histórico (variável e mutável) e o caráter social (construído) das relações entre 

grupos; b) pela elaboração de um consistente sistema de classificação, ordenação e 

hierarquização dos grupos sociais, definindo quem são os bons e os maus, os puros e os 

impuros, os desenvolvidos e os primitivos, os racionais e os irracionais; c) pela 

normalização das práticas sociais, que sentenciam quem são os normais e quem são os 

anormais na sociedade.  

Vejamos como essas relações de poder se relacionam com o processo de 

construção de identidades periféricas. 

O primeiro ponto destacado pelo autor (a demarcação de fronteiras simbólicas) 

pode ser visto como um poderoso artefato cultural que se inscreve no sistema de 

classificação dos grupos sociais, ordenando vidas juvenis. Como poder simbólico, ele se 

manifesta de forma sutil, exigindo do pesquisador que busque descobrí-lo em locais 

onde se deixa ver menos, em pontos em que são ignorados, que não são reconhecidos. 

Nas palavras de Bourdieu (1998, p.7 e 8): “o poder simbólico é, com efeito, esse poder 

invisível o qual só pode ser exercido com a cumplicidade daqueles que não querem 

saber que lhe estão sujeito ou mesmo que o exercem”.  

Uma identidade periférica procura se desvencilhar do poder simbólico, 

questionando, assim, a demarcação entre “eles” e “nós” nos centros urbanos, colocando 

sob suspensão os discursos que classificam os jovens periféricos como violentos, como 

sujeitos fora dos padrões culturais, éticos e estéticos das “áreas centrais e nobres” da 

cidade. Em certo sentido, as identidades periféricas que têm emergido nas áreas urbanas 

buscam, por meio da dimensão cultural, afastarem-se dos estereótipos que classificam 

os jovens como seres de falta, com carência cognitiva, afetiva e culturais. A cultura hip 

hop busca, por exemplo, organizar uma identidade juvenil que coloca em evidência os 

limites postos pelos estereótipos que limitam os jovens periféricos a se apropriarem da 

cidade. 

Outro aspecto evidenciado pelas identidades juvenis periféricas referentes às 

demarcações simbólicas diz respeito, por um lado, às condições de vida e aos estilos 

juvenis daqueles que vivem nos morros e não no asfalto; de jovens que enfrentam os 

desafios diários, próprios daqueles que residem em áreas fronteiriças do município, em 

pontos esquecidos pelo poder público e não em “áreas nobres da cidade”, marcadas por 

uma intensa rede de serviços. Por outro lado, as identidades juvenis podem ser vistas 
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como demonstrações de força, de potência cultural. Em outras palavras, conquanto se 

proponha a se diferenciar daqueles que se encontram em posição de vantagem nos 

espaços urbanos, as identidades periféricas são identidades afirmativas que se recusam a 

ser enredadas no campo da falta e de carência. 

 O segundo ponto destacado por Silva (2000), as oposições binárias, são, de 

acordo com o autor, a forma mais importante de classificação. O pensamento moderno, 

inaugurado pela sociedade industrial e capitalista, separa elementos indissociáveis, tais 

como ordem e desordem, desenvolvimento e subdesenvolvimento, progresso e atraso, a 

fim de gerar simplificações. Na perspectiva do pensamento complexo, conceitos de 

“centro” e “periferia” precisam ser pensados de forma integrada, dada a imbricação 

entre um e outro; o que não quer dizer que se trata de uma relação simétrica entre 

ambas. Pelo contrário, trata-se de uma relação desigual e combinada, que produz 

políticas de supervisibilidades e superinvisibilidades na relação entre ambas, gerando 

vantagens materiais e simbólicas para uma e desvantagens materiais e simbólicas para 

outra. Desprezar a interdependência entre “periferia” e “centro” é, de alguma forma, 

contribuir para perpetrar relações de poder que legitimam assimetrias entre esses dois 

polos.  

 O termo “periferia” integra, assim, o conjunto de oposições binárias, que visam 

polarizar a vida social. Louro (1996) sustenta o binarismo, como um elemento 

constitutivo das relações sociais de poder, figura como um dos procedimentos mais 

importantes de um sistema de classificação. Trata-se de dicotomias que não expressam, 

de modo algum, divisões simétricas entre os termos. Sempre o primeiro é dotado de 

positividade, enquanto o segundo de negatividade. 

No jogo das dicotomias dos dois polos diferem e se opõem e, aparentemente, 

cada um é uno e idêntico a si mesmo. A dicotomia marca, também, a 

superioridade do primeiro elemento. Aprendemos a pensar e nos pensar 

dentro dessa lógica e abandoná-la não pode ser uma tarefa simples. A 

problematização a constituição de cada polo, demonstrando que cada um na 

verdade supõe e contém o outro, evidenciando que cada polo não é uno, mas 

plural, mostrando que cada polo é, internamente, fraturado e dividido – pode 

constituir numa estratégia subversiva e fértil para o pensamento (LOURO, 

1996, p.31) 

 

 Um olhar baseado em uma identidade periférica desconfia das oposições 

binárias centro/periferia, questionando, por exemplo, as declarações recorrentes das 

polícias militares justificando ações truculentas nas perfiferias urbanas.  Uma identidade 

periférica procura subverter nossos olhares para os problemas urbanos, destacando que 

o desenvolvimento da cidade é desigual e combinado. Uma identidade periférica busca 
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ainda evidenciar que problemas tidos como da periferia (a violência doméstica, 

envolvimento com tráfico, com prostituição, por exemplo) encontram-se também nos 

centros e áreas nobres e os elementos considerados constitutivos do “centro” podem ser 

encontrados na “periferia” (sujeitos que se desenvolveram nos campos dos negócios, 

das Artes, das Ciências, da Cultura, por exemplo).  

 O terceiro ponto destacado por Silva, a normalização, precisa ser examinada 

quando se procura compreender a emergência das identidades periféricas. Sobre a 

normalização, podemos dizer que se trata de um processo que busca ocultar o caráter 

construído de uma dada identidade social. Ela é tomada como algo dado, como um fato 

da vida social que não deve ser questionado. Enredado nos princípios etnocêntricos, a 

identidade normal é, do ponto de vista axiológico, pensada como meta a ser alcançada, 

como parâmetro a ser seguido, como modelo de conduta a ser atingido. Silva afirma 

que: 

Normalizar é um dos processos mais sutis pelos quais o poder se manifesta 

no campo da identidade e da diferença. Normalizar significa eleger – 

arbitrariamente – uma identidade específica como parâmetro em relação ao 

qual as outras identidades são avaliadas e hierarquizadas. Normalizar 

significa atribuir a essa identidade todas as características positivas possíveis, 

em relação às quais as outras identidades só podem ser avaliadas de forma 

negativa. A identidade normal é “natural”, desejável, única. A força da 

identidade normal é tal que ela nem sequer é vista como uma identidade, mas 

simplesmente como a identidade. Paradoxalmente, são as outras identidades 

que são marcadas como tais. Numa sociedade em que impera a supremacia 

branca, por exemplo, “ser branco” não é considerado uma identidade étnica 

ou racial. Num mundo governado pela hegemonia cultural estadunidense, 

“étnica” é a música ou a comida dos outros países. É a sexualidade 

homossexual que é sexualizada, não a heterossexual. A força 

homogeneizadora da identidade normal é diretamente proporcional à sua 

invisibilidade (2000, p.83, grifo meu). 

 

Embora sejam tomadas como referências para balizar os parâmetros de vida nas 

áreas urbanas, as identidades territoriais que nos remetem às condições de vida e de 

idealizações das áreas ditas áreas centrais e nobres são invisibilizadas. Eles não 

precisam ser demarcadas pois são vistas como normais. Eis, como ilustração, o texto de 

Luiz Caversan difundido largamente no início dos anos 2000 pela internet. O excerto 

aqui selecionado nos permite dimensionar o poder da identidade normal nas áreas 

urbanas. 

“Se você é belorizontino’
3
 

                                         
3
Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/folha/pensata/ult528u113.shtml Texto adaptado. 

 

http://www1.folha.uol.com.br/folha/pensata/ult528u113.shtml
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Você já andou de bicicleta ou patins no estacionamento do Mineirão. 

Todo domingo você almoça na casa da sua avó.  

Você é sócio de pelo menos 1 clube.   

Assistir a jogos da seleção ou a jogos importantes do Galo ou do Cruzeiro na 

Savassi é típico.  
Você vai ao Shopping pelo menos 1 vez na semana.  

O Parque Guanabara faz parte da sua infância.  

Você já foi soltar papagaio na Praça do Papa.  

Você sabe que o pessoal de Lagoa Santa, Contagem, Vespasiano sempre tira 

onda dizendo que mora em Belo Horizonte. 

Mas se você entendeu pelo menos a metade, parabéns: você realmente é 

belorizontino!” 

 Quem conhece a capital mineira sabe o quanto o texto de Caversan é seletivo e 

elitista. Ficam de fora dessa identidade belo horizontina aqueles que vivem nas 

margens, nas vilas, favelas e aglomerados da cidade. Uma identidade periférica irrompe, 

assim, não somente contra esses discursos, mas principalmente contra políticas urbanas 

que reforçam confinamento, segregando certos grupos de determinados  espaços 

públicos dos espaços urbanos. A definição elitista do que venha a ser um belo 

horizontino restringe o direito à cidade, pois reifica  identidades sociais urbanas como 

um essência, como algo cristalizado. O que se disse sobre a identidade belo horizontina 

pode se estender, guardadas as devidas proporções, às definições do que venham a ser 

um carioca e um paulistano. 

 De acordo com Santos (1995), os grupos sociais devem responder ao poder 

hegemônico pelas suas identidades territoriais apenas em situações em que fiquem 

patentes suas condições de “carência” e subalternidade. Para demonstrar esse ponto de 

vista, o autor destaca a condição identitária dos artistas oriundos de áreas periféricas do 

sistema capitalista que atuam como profissionais na Europa. 

Os artistas europeus raramente tiveram de perguntar pela sua identidade, mas 

os artistas africanos e latino-americanos, a trabalhar na Europa vindos de 

países que, para a Europa, não eram mais que fornecedores de matéria-prima, 

foram forçados a suscitar a questão da identidade (SANTOS, 1995, 135). 

 

 As identidades periféricas insurgem, assim, em oposição ao processo de 

diferenciação e de normalização impostas pelas identidades urbanas. Ao dizer, por 

exemplo, “sou jovem negro periférico”, o sujeito traz para arena pública a diferença, os 

valores e culturas ocultados pela relação sociais de poder. Isso se torna necessário 

porque identidade normal busca apagar as culturas e modos de vidas dos morros, das 

favelas e dos aglomerados. Desse modo, nesse trabalho pensamos que as identidades 

periféricas buscam evidenciar não a falta e a carência, mas principalmente as 

potencialidades das áreas periféricas. 
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Uma das interfaces do debate sobre juventudes periféricas com a educação diz 

respeito à construção das chamadas pedagogias das periferias, isto é, processos 

educativos que buscam não apenas evidenciar e fortalecer saberes, culturas locais e 

experiências de grupos jovens, que se encontram em posição subalterna nos espaços 

urbanos, mas principalmente procuram desenvolver um processo educativo de caráter 

emancipatório, transformando a marca negativa (um estigma, uma fonte de vergonha e 

dor) em um emblema (um estandarte que evidencia orgulho), geradora de novas 

identidades e subjetividades. 

 

Conclusões preliminares sobre juventudes periféricas e educação: por uma 

Pedagogia da Periferia 

 

Paulo Freire no livro, a educação na cidade propõe que a mudança nas 

concepções de cultura que trazemos, a partir de uma reflexão teórica é difícil, mas era 

uma tarefa possível e urgente. A partir de suas reflexões acerca de sua experiência a 

frente da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, o autor propõe reflexões 

acerca do que é educar para a liberdade numa metrópole contemporânea. Segundo 

Freire, na maior parte das vezes, a escola não considera o saber de experiência feito, que 

jovens de camadas populares possuem, grupo social que mais uma vez sai em 

desvantagem, pois suas experiências de vida não são, geralmente, levadas em conta no 

processo pedagógico, como ocorrem  com os saberes e experiências dos jovens oriundos 

de classes média e alta. 

Para influenciar a construção de trajetórias escolares mais bem-sucedidas para os 

jovens das periferias urbanas caberia introduzir a cultura popular nas práticas 

pedagógicas escolares e não escolares, levando-se em consideração a perspectiva 

freireana do conceito de cultura, compreendida como fonte de sabedoria do próprio 

homem, que se faz no cotidiano com os seus parceiros e que retorna em favor da própria 

comunidade (OLIVEIRA, 2015).  

Nessa perspectiva, compreendemos que espaços de educação formal e não 

formal são espaços privilegiados de ação, transformação e criação de linguagens novas 

que poderão ser utilizadas no processo de ensino-aprendizagem das juventudes oriundas 

das periferias urbanas. 

Conforme destacamos anteriormente, o poder simbólico que marca 

negativamente a periferia com o estigma da carência e da falta, como um lugar perigoso 

e ameaçador às áreas urbanas, mobiliza uma economia afetiva que é tanto mais eficaz 
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quanto mais é inconsciente. Assim, uma pedagogia da periferia toma como referência 

empírica os processos de construção de identidades juvenis periféricas, dando 

visibilidade à luta pelo direito à igualdade e diferença nos espaços urbanos. O direito à 

cidade é a mola propulsora do processo educativo. 

Inspirado em Paulo Freire, uma pedagogia da periferia toma como referência 

teórica a construção de um processo educativo, cujo eixo central é o processo de 

humaninzação, comprometido pela violação de direitos dos jovens periféricos.   

A violência dos opressores, que os faz também desumanizados, não instaura 

uma outra vocação: a do ser menos. Como distorção do ser mais, ser menos 

leva os oprimidos, cedo ou tarde, a lutar contra quem os fez menos. E esta 

luta somente tem sentido, quando os oprimidos buscarem recuperar sua 

humanidade, que é uma forma de cria-la, não se sentem idealisticamente 

opressores, nem se tornam, de fato, opressores dos opressores, mas 

restauradores da humanidade entre ambos (FREIRE, 2005, p.33). 

 

Assim, a Pedagogia da Periferia possui um enfoque emancipatório, centrado nas 

experiências juvenis locais e seus processos de construções de identidades e 

subjetividades. Grosso modo, a Pedagogia da Periferia abrange cinco aspectos distintos 

e complementares.  

O primeiro diz respeito à relação entre educador popular e jovens de escolas 

periféricas. As abordagens educativas precisam estar ancoradas no diálogo e na 

problematização. Os encontros pedagógicos, nessa perspectiva, precisam ser guiados 

por perguntas desestabilizadoras, que despertem curiosidades e provoquem novos 

desafios aos educandos e às educandas. Em sua obra Pedagogia da Autonomia, Freire 

sugere que se indague a apropriação os espaços urbanos periféricos, buscando 

desnaturalizar alguns de seus aspectos degradantes. 

Por que não há lixões no coração dos bairros ricos e mesmo puramente 

remediados dos centros urbanos? Esta pergunta é considerada em si 

demagógica e reveladora da má vontade de quem a faz. É pergunta de 

subversivo, dizem certos defensores da democracia. Por que não discutir com 

os alunos a realidade concreta a que se deva associar a disciplina cujo 

conteúdo se ensina, a realidade agressiva em que a violência é a constante e a 

convivência das pessoas é muito maior com a morte do que com a vida? Por 

que não estabelecer uma necessária "intimidade" entre os saberes curriculares 

fundamentais aos alunos e a experiência social que eles têm como 

indivíduos? Por que não discutir as implicações políticas e ideológicas de um 

tal descaso dos dominantes pelas áreas pobres da cidade? Que ética de classe 

está embutida neste descaso? (FREIRE, 2017, p. 32). 

 

O segundo aspecto que envolve uma Pedagogia da Periferia incide sobre o 

perfil do educador, o qual não pode ser visto como facilitador do processo pedagógico, 

cuja principal tarefa é transferir conhecimentos. Ele é, nessa perspectiva, um 

desafiador, alguém que instiga, por um lado, a curiosidade e, por outro lado, 
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problematiza relações sociais de poder. Aqui são indagados os discursos que exibem 

os aspectos negativos da periferia e omitem seus aspectos positivos. Os estudos sobre 

as representações da periferia nos jornais e na mídia em geral são pontos de partida 

para desconstrução dos estigmas que pairam sobre a periferia. Vaz (2007), tomando 

como referência a cultura periférica, em uma perspectiva histórica, narra a experiência 

dos jovens ativistas com as práticas de leitura e escrita como forma de resistência nos 

espaços urbanos. Trabalhos como esses evidenciam aspectos importantes no processo 

de construção de identidades juvenis nas periferias urbanas.  

O terceiro aspecto que envolve uma Pedagogia da Periferia incide sobre a 

relação com o saber. O educador popular, em uma Pedagogia da Periferia, compreende 

o conhecimento como uma construção social, fruto de relações de poder. Com efeito, 

não se busca apenas interrogar as técnicas de construção do conhecimento científico, 

seus princípios epistemológicos e suas regras metodológicas. Em uma Pedagogia da 

Periferia, o conhecimento está articulado a questões tais como: “conhecer em favor de 

quê? conhecer em favor de quem?” O que vale dizer: conhecer contra quê? Conhecer 

contra quem? (FREIRE, 2011, p. 5). Como não há conhecimento neutro, acredita-se 

que, subjacente à concepção de transferência de conteúdo, celebrada pelos modismos 

pedagógicos, encontra-se a noção de que conhecimento é uma coisa ou abstração, com 

vida própria, sem conexão com indivíduo e sociedade. Todavia, o conhecimento não é, 

nessa perspectiva, uma entidade autônoma e neutra, nem um elemento reificado da 

cultura e da sociedade. Como desafiador do processo educativo, o educador popular 

tomará como referência as práticas culturais de jovens periféricos em diversas áreas 

para problematizar a condição juvenil que se encontra submetido. Dessa forma, saberes 

periféricos subterrâneos, invisibilizados por relações sociais de poder, precisam vir à 

tona, como destaca Cruz (2009, p.17): 

A narrativa contemporânea advinda das margens que, apesar do silêncio 

inicial, sob as mais variadas tentativas de mantê-la na invisibilidade, não 

poderá mais ser ignorada. Ela, assim como diversas formas de manifestações 

artísticas, vem abrindo mais um espaço de diálogo, discutindo à sua maneira 

os aspectos problemáticos da fratria, tanto da letra quanto do corpo social. 

  

O quarto aspecto que envolve uma Pedagogia da Periferia diz respeito à 

dimensão ética e política da relação pedagógica.  A Pedagogia da Periferia precisa ser 

pensada com e nunca para os/as educandos/as. Quando isso não ocorre, a violência 

simbólica, resultado de uma educação bancária, instaura-se, impedindo que os 

conhecimentos e a experiências discentes emerjam no contexto escolar;  
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O quinto enfoque diz respeito à práxis educativa (teoria e prática vistas como 

dimensões indissociadas) é parte constitutiva da ação/reflexão/ação. Como sustenta 

Paulo Freire, a teoria sem a prática é verbalismo e a prática sem a teoria é a ativismo. Os 

saberes escolares não se encerram apenas em uma questão, uma didática ou em conjunto 

de procedimentos alheios às experiências dos/as crianças, adolescentes, jovens e 

adultos, mas numa dimensão humana, que marca, de forma existencial, vidas e 

experiências dos/as jovens e periféricas. 

Consideramos ainda que mesmo compreendendo o lugar social desses jovens de 

periferias urbanas, por meio de uma relação de dominação, em que a escola e os 

professores representam os agentes dominantes e os jovens  de camadas populares os 

agentes dominados, não podemos nos deixar levar por “impasses conexos”, ou seja, 

“pensar a dominação sem autonomia ou a autonomia sem dominação” (THIN, 2006, p. 

52).  

A partir desse olhar, a Pedagogia da Periferia pode se tornar portanto, uma 

perspectiva educativa que toma como referência as identidades periféricas e formula 

com e não para os jovens periféricos o seu processo educativo. 
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Ambiguidade e humor na arte do corvo 

 

Lucio Lauro Barrozo Massafferri Salles
49

 

 

Resumo  
Na história da retórica, Córax é considerado o criador de uma arte da argumentação 

desenvolvida no seio das demandas dos antigos tribunais. Sua hipotética habilidade com 

as palavras ensejou uma série de anedotas em torno da retórica e da figura do “corvo”, 

que é caricaturado como alguém capaz de usar – e ensinar a usar – argumentos 

contrários em proveito próprio, tratando de um mesmo assunto. Para pensar essa figura 

ambígua de Córax, analisamos aqui a versão anedótica de Sexto Empírico, pelo fato 

dela parecer a mais adequada para dar ênfase na “arte do corvo”, uma vez que, nessa 

versão, é um anônimo quem busca Córax para aprender a falar com destreza. A 

caracterização desse discípulo de Córax como um anônimo incentiva a projetar nas 

personagens dessa anedota não só figuras que tradicionalmente foram associadas à 

prática retórica de ofício, ou à sofística, como é o caso de Tísias, Protágoras e Górgias, 

como permite alinhar a figura do “corvo” à caricatura de Sócrates, tal como ela é 

narrada na comédia Nuvens, de Aristófanes. Nessa comédia, o personagem Sócrates é 

convidado a ensinar os segredos da antilogia para um indivíduo que pretendia usar a 

arte dos argumentos duplos para não ter que quitar suas próprias dívidas.  

Palavras-chave: Comédia; Linguagem; Retórica; Arte do Corvo; Sexto Empírico. 

 

Abstract 
In the history of rhetoric, Corax is considered a creator of an art of argumentation 

developed within the demands of the ancient courts. His hypothetical ability with words 

gave rise to a series of anecdotes about rhetoric and the figure of the "crow," which is 

caricatured as one who is able to use - and teach to use - opposing arguments for their 

own sake, dealing with the same subject. In order to think about this ambiguous figure 

of Corax, we analyze here the anecdotal version of Sextus Empiricus, because it seems 

most adequate to emphasize "crow’s art", since, in this version, it is an anonymous 

person who seeks Corax to learn the speak with skill. The characterization of this 

disciple of Corax as an anonymous encourages to project in the characters of this 

anecdote not only figures that traditionally have been associated to the rhetorical 

practice of the trade, or to the sophistic, as it is the case of Tisias, Protagoras and 

Gorgias, as it allows to align the figure of the "crow" to the caricature of Socrates, as it 

is narrated in the comedy Clouds, of Aristophanes. In this comedy, the character 

Socrates is invited to teach the secrets of antilogy to an individual who intended to use 

the art of double arguments not to have to pay off their own debts. 

Keywords: Comedy; Language; Rhetoric; Crow’s Art; Sextus Empiricus. 

  

 

Para alguns estudiosos da retórica clássica, Córax era o verdadeiro nome de um 

rétor político siracusano, autor de um livro perdido sobre técnicas de argumentação
50

. 

                                         
49

 Doutor em Filosofia (UFRJ) e Especialista em Psicanálise (USU). Professor de filosofia e de psicologia 

na rede pública estadual do Rio de Janeiro. 
50

 Cf. em Platão (Fedro. 273 b – 273 c) e Aristóteles (Retórica. 1402 a). Interpretando testemunhos de 

Aristóteles, que foram transmitidos por Diógenes Laércio, Nietzsche sugeriu que Córax teria sido um 

teorizador da arte de argumentar que pautou sua tékhne no dispositivo do eikós (esperado, provável), e 
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Para outros, Córax, que em grego significa “corvo” (κόραξ), seria apenas um apelido de 

Tísias, o mestre de Górgias, Antifonte, Lísias e Isócrates, que, diz-se, teria sido líder de 

uma escola na cidade de Túrios
51

, por volta do último quarto do século V a.C.   Seja 

qual for a verdade, o fato é que Córax entrou para a história da retórica como mítico 

criador de uma arte da argumentação desenvolvida no seio das demandas dos antigos 

tribunais
52

. Sua hipotética habilidade com as palavras ensejou uma série de anedotas em 

torno da retórica e da figura do “corvo”, que é caricaturado como alguém capaz de usar 

– e ensinar a usar – argumentos contrários em proveito próprio, tratando de um mesmo 

assunto.  

Para pensar essa figura ambígua de Córax, lançamos mão aqui da versão 

anedótica de Sexto Empírico, pelo fato dela parecer a mais adequada para dar ênfase na 

“arte do corvo”
53

, uma vez que, nessa versão, o discípulo que busca Córax, para 

aprender a falar com destreza, é um anônimo. A caracterização desse discípulo de Córax 

como um anônimo incentiva a projetar nas personas dessa anedota não só figuras que 

tradicionalmente foram associadas à prática retórica de ofício – ou à sofística –, como é 

o caso de Tísias, Protágoras e Górgias, mas também permite alinhar a figura do “corvo” 

à caricatura de Sócrates, tal como ela é narrada na comédia Nuvens, de Aristófanes. 

Nessa peça, o personagem Sócrates é convidado a ensinar os segredos da antilogia para 

um indivíduo que pretendia usar a arte dos argumentos duplos para não ter que quitar as 

dívidas que adquirira. 

A anedota sobre o rétor siciliano Córax
54

, contada por Sexto Empírico no livro 

II do seu Adversus Mathematicos (96-99)
55

, ilustra um aspecto ambivalente da arte da 

                                                                                                                        
Tísias teria sido seu discípulo e mais destacado representante (cf. Compendio de la historia de la 

elocuencia. In Escritos sobre retórica. Pg. 163, 2000). 
51

 Cf. em Aristófanes (Nuvens. 330-335) uma ironia envolvendo e aproximando a cidade de Túrios, de 

“sofistas, adivinhos e especialistas em medicina”. 
52

 Cf. em Cícero (Brutus. §46-48). 
53

 Em contraposição à ironia platônica que chama a retórica de adulação (κολ κ  α) inventamos aqui um 

jogo de palavras, chamando a “arte do corvo” de κορ κ  α, isto é, uma arte de atar com a linguagem. 

Sobre outras versões da anedota sobre Córax, cf. em Diógenes Laércio (IX. 56) e em Michel Patillon 

(ed.), Corpus rhetoricum I, Anonyme, Prámbule à la rhétorique. Aphthonios, Progymnasmata. Pseudo-

Hermogène, Progymnasmata, Paris, Ed: Les Belles Lettres, 2008, p. 28-9. 
54

 Cf. sobre Córax de Siracusa, em Cícero (Brutus. §46-49), onde ele apresenta uma espécie de árvore 

genealógica da arte retórica que remonta à região da Sicília, na Magna Grécia, no início do V século a.C. 

Pautando-se, em parte, em Platão e em Aristóteles, Cícero afirma que Córax teria sido autor de um antigo 

livro sobre arte retórica, que para nós é perdido. Em minha Tese (Sobre a escrita como phármakon para a 

fala ou Da tradição gorgiana até Alcidamante de Eleia. UFRJ, 2018) dedico o subcapítulo A Arte de 

Córax e Tísias a uma análise dessa ramificação da antiga tradição siciliana. 
55

 Trata-se do livro em que Sexto Empírico questiona a definição, os critérios e os procedimentos 

atribuídos à Retórica, um texto que nos é conhecido como Contra os Retóricos ou Contra os Professores 

de Retórica.  
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argumentação. Com esta anedota, Sexto Empírico reproduz uma hipotética situação com 

a qual busca dar forma à especulação cética que põe em dúvida se o discurso retórico 

pertenceria, ou não, ao âmbito daquilo que é objeto de disputa, o que lhe permitiria dizer 

se a retórica seria, de fato, uma arte ou não. Ao apresentar-nos a anedota, Sexto 

pretende destacar uma situação em que os que argumentam por lados opostos estão 

longe de resolver o debate que promoveram uma vez que, pelo contrário, diz Sexto, 

estes indivíduos simplesmente intensificam as suas disputas, opondo-se pelas palavras 

com a finalidade de confundir a mente dos juízes (ouvintes) com suas argumentações 

contraditórias
56

.  

De um modo geral, a crítica de Sexto contida nesta anedota incide sobre o fato 

de que a antilogia ressaltada na narrativa estaria ligada a um propósito meramente 

erístico, onde o enfrentamento de discursos, proferidos por hipotéticos antagonistas, 

dispensaria a possibilidade de pacificação advinda de uma definição do pleito, para, 

inversamente, valorizar somente a disputa que leva juízes e ouvintes a uma total aporia. 

Sem mencionar o rétor político Tísias, comumente associado às atividades de 

Córax, Sexto Empírico conta que: desejando aprender a argumentar com habilidade, um 

jovem teria proposto a Córax que este lhe ensinasse a sua técnica de argumentação. Em 

troca do ensino, o jovem se comprometeria a remunerar com "qualquer quantia que ele 

[Córax] lhe cobrasse", contanto que Córax aceitasse que essa dívida adquirida só seria 

quitada quando ele, discípulo, lograsse êxito em seu primeiro caso forense. Ocorre então 

que, após estar hábil em argumentar, o jovem discípulo de Córax se recusou a pagar a 

remuneração previamente combinada. Diante disso, a fim de resolver o impasse, Córax 

e o seu aluno recorreram a um Tribunal, para que a questão pudesse ser apreciada e 

decidida por juízes. Neste fictício Tribunal, Córax teria sido o primeiro a falar, 

apresentando aos mediadores a tese de que, tanto se ele ganhasse o processo, como se 

não ganhasse, ele, Córax, teria que receber os seus honorários, uma vez que, vencendo, 

ele “teria que receber pelo fato de ter ganhado a causa” e, no caso contrário, perdendo, 

ele também teria que ser pago, uma vez que o seu ex-discípulo se comprometera a 

remunerá-lo justamente quando vencesse seu primeiro pleito, o que seria, também, de 

modo incontestável, a prova de que a transmissão dessa técnica havia se concretizado. 

Daí se segue que os juízes teriam aplaudido Córax, por ter falado de maneira justa, nos 

diz Sexto Empírico. Entretanto, chegando a sua vez de argumentar, o jovem discípulo 

                                         
56

 Trad. de Rafael Huguenin e Rodrigo Pinto de Brito. 
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de Córax apresentou aos juízes a seguinte defesa, para fundamentar a tese de que ele 

"nada deveria pagar a Córax": Servindo-se do mesmo argumento que fora usado pelo 

seu antigo mestre, o jovem surpreendentemente inverte a conclusão a ser tirada, 

afirmando que, "tanto se ele ganhasse a causa, como se perdesse, ele nada devia a 

Córax", pois, se ganhasse, tendo vencido o processo, ele teria provado que nada devia, 

e, se por acaso ele perdesse, também nada deveria pagar, uma vez que o acordo previa 

que só haveria pagamento no caso dele vencer a sua primeira causa; "mas no caso de 

perdê-la ele não pagaria nada", isto é, o ensino teria sido falho.  

Nessa anedota, chama a atenção que Sexto Empírico aluda somente a Córax, 

colocando na outra ponta da hipotética discussão forense um jovem desconhecido, não 

nomeado, que simplesmente desejava se tornar um hábil rétor. Além de nada dizer sobre 

o nome de Tísias, Sexto Empírico finaliza sua piada com um jogo de palavras, digno de 

ser observado. Diz Sexto (idem) que ao escutarem o jovem debatedor se defender com o 

mesmo argumento usado por Córax, os juízes entraram em "estado de suspensão de 

juízo (epoché) e em aporia", gritando a seguinte imprecação contra a equipolência dos 

argumentos retóricos (lógoi rhetorikós) que haviam sido apresentados: "de um mau 

corvo, um mau ovo" (τὸ ‘ἐκ κακοῦ κόρακος κακὸν ᾠόν).  

Pelo menos no que se refere a essa anedota, são desconhecidas as fontes de 

Sexto Empírico, muito embora nos seja possível verificar que a perspectiva de Platão, 

sobre a retórica, é contemplada, nesse texto de Sexto, Contra os Retóricos, que é onde 

se encontra a anedota de Córax.  

Sobre isso, a título de ilustração, vale destacar que, no drama Górgias (520 b), 

Platão dramatiza Sócrates dizendo a Cálicles que sofistas e rétores não tinham o direito 

de criticar seus alunos, caso esses viessem a causar algum mal aos seus antigos mestres, 

considerando-se que, ao acusar aqueles, esses estariam assumindo suas falhas no 

processo de ensino. Na sequência dessa fala, o personagem Sócrates dirá o seguinte: 

Meu caro, sofista é a mesma coisa que orador, ou, pelo menos, são vizinhos e 

aparentados, como eu disse a Polo. Mas, por desconhecimento do assunto, 

consideras a retórica como algo belo e desprezas a sofística. A verdade, 

porém, é que a sofística é mais bela do que a retórica, quanto à legislação é 

mais do que a jurisprudência e a ginástica é mais do que a medicina. A meu 

pensar, os oradores políticos e os sofistas são os únicos que não têm o direito 

de queixar-se das pessoas que eles acusam de serem ruins para eles, pois isso 

é o mesmo que acusarem a si próprios de não terem feito nenhum bem aos 

que eles se gabavam de haver deixado bons. Não é assim mesmo?...[...]... A 

eles, unicamente, como se vê, é que competia prestar serviços sem exigir 

remuneração, se for certo o que proclamam. Quem recebe benefício de 

qualquer modalidade, digamos, por haver aprendido com um pedótriba a 

correr, poderá deixar de pagar a remuneração devida, no caso de permitir o 

professor que se vá embora e de não lhe haver notificado antes que o 
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pagamento deveria ser feito logo que lhe houvesse comunicado agilidade. 

Não é pela lentidão, quero crer, que os homens procedem injustamente, mas 

pela injustiça, não é verdade? (Górgias. 520 c - d)
57 

 

 Vale notar que alguns elementos da piada de Córax podem ser encontrados 

nesse extrato do Górgias, excetuando-se, obviamente, a constante preocupação de 

Platão com a correta transmissibilidade da noção ideal de justiça, algo que não está em 

causa na anedota contado por Sexto Empírico. O que se destaca nesse é uma tecnicidade 

suspeita, encarnada na ambivalência presente em uma mesma argumentação sendo 

usada por partes antagônicas. Argumentação essa que serviria tanto para justificar a 

escusa em pagar uma dívida, como, por outro lado, o seu contrário, isto é, a efetivação 

da quitação da dívida; o cumprimento de um acordo. 

Creio que a chave para se compreender o que há de risível nessa anedota é que 

é justamente diante de um ente externo aos dois protagonistas da narrativa, isto é, a 

“justiça”, que se desenrola a discussão sobre o pagamento, ou o não pagamento, dos 

honorários acordados, uma vez que o que se encontra nas entrelinhas da fala de Sexto 

Empírico é uma contestação da retórica enquanto arte dos discursos. 

Concluindo o exame da anedota, cabe ainda observar uma questão relativa à 

palavra córax, que pode tanto significar “corvo”, quem sabe uma alcunha encobridora 

da astúcia e da habilidade de um artífice da retórica
58

, como também pode significar 

simplesmente o nome verdadeiro do enigmático personagem que teria sido mentor de 

Tísias de Siracusa.  

Destacando o minucioso exame de Thomas Cole, sobre a relação entre as 

personas de Córax e de Tísias e a possibilidade de representarem a mesma pessoa, 

chama à atenção a apresentação de alguns versos significativos de Píndaro, lembrando 

que esse poeta frequentou a corte siciliana liderada por Hierón. Corte essa da qual, 

acredita-se, um hábil rétor e político chamado Córax fez parte
59

, conforme observa 

López Eire (2002:14) sugerindo que antes do advento da democracia na Sicília, por 

volta do ano de 476 a.C, Córax foi um orador político “a serviço do tirano” (Hiéron), e, 

                                         
57

 Trad. de Carlos Alberto Nunes. Essa questão também é apontada por Isócrates em seu livro Contra os 

Sofistas (§6), quando ele propõe ser ilógico “que aqueles que produzem a virtude e a temperança não 

confiem em seus próprios discípulos”. 
58

 No drama Fedro Platão alude veladamente ao rétor Córax, quando faz Sócrates dizer a Fedro que: 

“estava tremendamente bem escondida, ao que parece, essa arte descoberta por Tísias ou por outro, 

quem quer que ele seja e seja qual for o nome por que goste de ser chamado” (Cf. a nota de rodapé n
o
 

163 da tradução de José Ribeiro Ferreira). 
59

 A respeito da sugestiva referência feita por Píndaro à “arte dos corvos”, com o intuito de desqualificar 

os poetas puramente técnicos, não dotados de inspiração divina, cf. em COLE, T (Who was Córax. 1991. 

pg. 81-83). 
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que, com a revolução popular que destituiu a tirania, Córax passaria a desenvolver 

técnicas retóricas, específicas, voltadas para os grandes tribunais.  

Em seu texto Who was Córax (1991: 81-82) Thomas Cole diz que Píndaro 

chamava ironicamente Simônides e Baquílides de “corvos”, a fim de rebaixá-los 

enquanto poetas, uma vez que, na visão de Píndaro, ambos apenas grasnavam tal como 

faziam os corvos, tendo eles simplesmente aprendido a tékhne dos poetas sem possuir o 

dom divino das Musas, a inspiração, que corresponderia ao das águias, uma virtude 

concedida por Zeus aos poetas. Essa mesma alusão a Píndaro foi feita pelo sofista Elio 

Aristides, quando, para redarguir ideias de Platão no Contra Platão em defesa da 

retórica, Aristides adota a imagem do corvo para se referir ao artífice mais limitado que 

não é possuidor do dom divino.  

Citando Píndaro, diz Aristides que (109) 
60

: 

Σοφὸς ὁ πολλὰ  ἰδὼς φυᾷ·  

μαθόντ ς δὲ λάβροι    

παγγλωσσ ᾳ κόρακ ς ὣς ἄκραντα γαρύ τον  

Διὸς πρὸς ὄρνιχα θ ῖον.  

 

Sábio é aquele que conhece muitas coisas graças à natureza; 

mas quem aprendeu, feroz 

em seu charlatanismo, como corvos, grasnam em vão 

contra a ave divina de Zeus. 

Enquanto que, por sua vez, sob a pena de Píndaro (Olímpicas, II. 86-89) 
61

, lê-

se que: 

σοφὸς ὁ πολλὰ  ἰδὼς φυᾷ·  

μαθόντ ς δὲ λάβροι  

παγγλωσσ ᾳ κόρακ ς ὣς ἄκραντα γαρυέτων  

Διὸς πρὸς ὄρνιχα θ ῖον. 

 

Sábio é o que conhece muitas coisas 

graças à natureza; 

os que conhecem, entretanto, por aprendizagem, tal como dois selvagens 

corvos, grasnam em vão, com língua charlatã, 

contra a ave divina de Zeus. 

 

 

Ao que tudo indica, há uma espécie de jogo de provocações nessa imagem da 

dupla de corvos que é estabelecida por Píndaro. Jogo esse que parece ter servido para 

ressaltar algumas polaridades, envolvendo a poesia e a retórica, no sentido de qual seria 

                                         
60

 Traduzido da tradução de F. Gascó e A. R. de Verger. 
61

 Traduzido da tradução de A. Ortega. 
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a [arte] “mais autêntica, ou genuína” estando, na outra ponta, “aquilo que é falso, ou o 

que é artificial”. Sobre isso, na perspectiva de Francisco Adrados (1997: 21) vislumbra-

se essa ideia de que os “dois grandes rivais” com os quais a filosofia socrático-platônica 

viria a lutar eram a poesia e a retórica, duas artes de linguagem – fundamentais e 

indissociáveis – da antiga cultura grega. Artes essas que Platão incessantemente 

questionava, em face de sua filosofia pretensamente voltada para o verdadeiro, o justo, o 

belo, e orientada por um modelo ideal de saber.  

Seguindo ainda por essa via, vale lembrar que a dubiedade da figura do corvo 

(córax) também foi explorada com humor por Luciano de Samósata, como foi o caso de 

um símile que pode ser perfeitamente comparado com o chiste de Sexto Empírico, sobre 

Córax, tal como esse se encontra no livro Contra os Retóricos. Em seu Pseudologista, 

Samósata também joga com o sentido da palavra córax, seja por estar aludindo à 

malícia de certo “corvo”, seja por estar, de fato, apontando para o pouco conhecido rétor 

siciliano Córax, sempre em relação com o seu duplo, isto é, o seu suposto discípulo 

Tísias. O mote da sátira de Samósata gira em torno de um indivíduo que intenta passar 

por um rétor rebuscado, um pseudologista que lança mão de termos incomuns que eram 

usados entre os antigos oradores áticos
62

.  

A passagem que se segue comporta um diálogo desse pretenso rétor (o 

pseudologista) com o seu interlocutor, que nada mais é do que uma espécie de porta-voz 

de Luciano: 

O que tu fazes impelido pela miséria, ó propícia Adrastéia (!), eu não o 

censuraria a ninguém, pois, tais atos são desculpáveis, [por exemplo,] se 

alguém, pressionado pela fome, recebeu de um seu concidadão dinheiro a 

guardar, e depois jura que não o recebeu, ou se descaradamente reclama, ou 

melhor, volta a reclamar [o que já recebeu], ou rouba roupa, ou se pratica a 

agiotagem. Não, não me refiro a esses casos. Realmente, não é de modo 

nenhum odioso que uma pessoa se defenda da miséria por todos os meios. O 

que já não se admite é que tu, pobre como és, gastes somente em prazeres 

aquilo que te advém da tua impudência. Permitir-me-ás, no entanto, que te 

elogie num caso, que foi muito manhosamente executado por ti, quando tu 

falsificaste conscientemente, qual obra de um outro Córax [τὸ δυσκόρακος], 
a Arte [Retórica] de Tísias, com a qual sacaste trinta estateres de ouro àquele 

velho estúpido, que, iludido pela menção de Tísias, te pagou pelo livro 

setecentas e cinquenta dracmas. (O Pseudologista. 30)
63 

 

                                         
62

 O contexto da narrativa de Luciano é uma ironia com esse indivíduo, um pretenso “aticista" que lança 

mão de palavras raras para tentar mostrar uma erudição e uma cultura que estão para além de sua 

realidade. 
63

 Sobre os possíveis sentidos de δυσκόρακος, cf. a nota n 
o 
384 dessa

 
tradução de Custódio Maguejo. 
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Nessa narrativa, interessa observar que dyskórakos pode tanto estar 

significando "outro Córax", como é o caso na tradução de Maguejo, como pode ter o 

sentido de "corvo de mau agouro", tal como sugerido numa tradução de Botella. Além 

disso, chama a atenção, nessa passagem, a possibilidade de Samósata estar ironizando o 

fato de não se ter nenhum registro escrito preservado, de forma direta, sobre as técnicas 

de linguagem do rétor Córax, sendo somente por intermédio da escrita de Tísias, e, 

posteriormente, da de Górgias, que se viria a conhecer a Arte de Córax, para usar aqui 

uma expressão consagrada por Aristóteles (Retórica. 1402 a 18). E, essa arte 

desenvolvida em solo siciliano em uma época de conturbada transição de regimes 

políticos, onde à tirania sucedeu uma democracia, viria a influenciar fortemente os 

procedimentos orais e escritos usados em antigos tribunais de justiça gregos. Desse 

modo, não se sabe ao certo se Córax seria uma alcunha de Tísias, ou, pelo contrário, se 

teria sido Córax um antigo mestre em eloquência – e mentor de Tísias –, tendo Córax, 

nesse caso, privilegiado a transmissão oral de sua técnica, cabendo a Tísias a 

disseminação por escrito dessa arte
64

. 

Quando López Eire sugere (idem) que Córax primeiramente teria sido um 

político de confiança dos tiranos Gélon e Hiéron, e, que, após a queda dessa dinastia 

tirânica, Córax teria se bandeado para o lado do povo atuando decisivamente nos 

democráticos processos de restituição de terras anteriormente expropriadas pelos 

tiranos, Eire parece estar abrindo espaço para que a própria persona de Córax possa ser 

pensada no contexto de uma ambivalência. Córax teria sido tanto uma pessoa de 

confiança dos tiranos, como, também, contraditoriamente, um defensor dos interesses 

fundamentais do povo. Nesse caso, seguindo essa leitura, o que haveria de mais 

essencial na “Arte do Corvo” seria o fato de que ela poderia ser manejada para qualquer 

finalidade, isto é, tanto para um lado como para outro, sem uma ética pré-estabelecida, 

podendo a palavra ser usada como instrumento de dominação e de libertação, algo que, 

sob a pena de Górgias, aparecerá na definição clássica de que o lógos, palavra, 

linguagem ou discurso, é um grande soberano entre os humanos, um phármakon para a 

psiquê (Elogio de Helena. §8-14). 

Concluímos lembrando de que, bem antes da anedota de Sexto Empírico sobre 

a ambivalência dos argumentos Córax, Aristófanes apresentou ao público ateniense o 
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 Nesse sentido, dando crédito ao testemunho de Diógenes Laércio (VIII. 58) é provável que Górgias 

tenha sido uma espécie de pioneiro, em Atenas, da teorização da retórica enquanto arte, específica e 

política, da linguagem: “que Empédocles foi ótimo médico e orador, e que Górgias Leontino homem 

excelente na retórica e autor de um manual, foi seu discípulo”. 
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que pode ser pensado como uma versão mais antiga dessa imagem cômica que Sexto 

Empírico viria a registrar, sobre a ambivalência da linguagem.  

Trata-se da peça Nuvens, tendo Sócrates como personagem e a arte de bem 

argumentar como um objeto de cobiça na sociedade ateniense da época. Nessa peça, 

Aristófanes lança mão da imagem de um cidadão ateniense que busca os supostos 

conhecimentos retóricos de Sócrates para que esse lhe ensine a usar com destreza tanto 

os argumentos "justos" como os "injustos" (95)
65

. Na verdade, o que o caricato 

personagem de Aristófanes (Estrepsíades) deseja é que o também personagem Sócrates 

lhe ensine a sustentar causas contrárias, pois isso possibilitaria a que ele, Estrepsíades, 

viesse a conseguir se eximir de pagar as suas dívidas, pervertendo a justiça a seu favor 

(430-435). 

Observemos uma passagem desta peça, que é quando Estrepsíades chega à 

escola de Sócrates, com uma proposta de aprendizado, e pede para que Sócrates desça 

das nuvens para lhe ensinar algo (Nuvens. 238-245)
66

: 

 

Sócrates: Vens para quê? 

Estrepsíades: Eu quero aprender a falar. Por causa de juros e de credores 

intratáveis sou roubado e pilhado; meus bens estão penhorados. 

Sócrates: E como te deixaste endividar sem o perceber? 

Estrepsíades: Uma doença cavalar voraz e terrível me aniquilou. Ensina-me, 

todavia, um de teus dois argumentos, aquele com o qual nada se paga. Juro 

pelos deuses que te pagarei o salário que exiges.  

 

A proposta que Estrepsíades faz a Sócrates é a mesma que o anônimo discípulo 

de Córax faz a esse, quando diz, no Contra os Retóricos (97), de Sexto Empírico, que 

pagará os honorários que ele [Córax] fixar em razão do aprendizado retórico fornecido, 

o que significa dizer que, se tal como o anônimo da anedota de Sexto, Estrepsíades, de 

Aristófanes, viesse a aprender com o personagem Sócrates “o outro” argumento, com o 

qual “nada se paga”, então Sócrates certamente teria o mesmo fim do que Córax teve na 

anedota de Sexto Empírico: ele nada receberia por ter ensinado as minúcias da arte de 

falar bem, muito embora, na peça, seja exatamente o contrário o que ocorra, pois 

Estrepsíades é que é espoliado por Sócrates, ao longo do seu aprendizado.  

Nesse sentido, o personagem Sócrates, de Aristófanes, não só evidencia a força 

de uma dimensão ambígua dos discursos, mostrando, com humor, uma fictícia situação 
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 Cf. o personagem Estrepsíades, de Aristófanes, referindo-se ao “Pensatório das almas sábias”, que é 

habitado por Sócrates e outros homens que: “falando sobre o céu, nos convencem ser ele um forno 

colocado em volta de nós enquanto nós somos as suas brasas. Nesse local, se alguém lhes pagar, eles o 

ensinam a triunfar falando tanto coisas justas como injustas”. 
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em que a arte de falar é apresentada como mercadoria de alto valor, como também se 

mostra Sócrates um protótipo do “corvo”, tão ou mais astuto do que o personagem 

Córax, de Sexto Empírico.  

Refletindo sobre o hápax δυσκόρακος, usado por Luciano de Samósata para 

ironizar uma duplicidade envolvendo o nome de Córax (Corvo), encerramos com a 

criação de um contraponto a uma ironia de Platão – que está presente no drama Górgias 

(463 c), quando ele chama a retórica de adulação (κολ κ  α) – que é propor aqui um 

neologismo para designar essa “arte do corvo”, que será uma κορ κ  α, isto é: a arte do 

corvo (κορ κ  α) como uma ação de atar com a linguagem. 
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A filosofia no cinema: o uso pedagógico da arte na produção de um 

material didático para o ensino de filosofia 

 

Marcos Fábio Alexandre Nicolau
67

  

 

 

Resumo 
O programa de extensão “O pensamento em devir: A filosofia no cinema” pretende 

apresentar a relevância do uso de recursos didáticos em uma perspectiva interdisciplinar 

para o ensino de filosofia, e como o mesmo pode ser um instrumento efetivo na 

comunicação das mesmas por parte dos formandos dos cursos de licenciatura e dos 

professores que atuam nessa área. 

Palavras-chave: Ensino de Filosofia; Recurso Didático; Arte. 

 

Resumen 
El programa de extensión “El pensamiento en devenir: Filosofía en el cine” tiene la 

intención de presentar la importancia de la utilización de los recursos didácticos en una 

perspectiva interdisciplinar para la enseñanza de la filosofía, y cómo puede ser una 

herramienta eficaz para la comunicación de la misma por egresados de licenciatura y 

maestros que trabajan en esta área. 

Palabras-clave: Ensenãnza de la Filosofia; Recurso Didáctico; Arte. 

 

 

1. Introdução 

Compreendemos que a filosofia e a arte são indispensáveis ao processo de 

formação humana. Isso já fora ratificado quando o ensino da Arte fora tornado 

obrigatório no Brasil em 1971, pela Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional 

– Lei 5692/71, e mantido na elaboração de nova Lei de Diretrizes e Bases para a 

Educação Nacional – Lei 9.394/96, também chamada Lei Darcy Ribeiro, que manteve a 

obrigatoriedade da Arte na educação básica ao afirmar que: “O ensino da arte 

constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação básica de 

forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos” (artigo 26, § 2º).  

Da mesma forma, a partir da lei nº 11684 de 02 de julho de 2008, que altera o 

art. 36 da Lei 9394/96, estabeleceram-se novas diretrizes e bases para a educação 

nacional que incluem a Filosofia – e a Sociologia – como disciplina obrigatória em 

todos os anos do ensino médio. Esta lei referenda o parecer 38/2006, elaborado 

conjuntamente pelo Conselho Nacional de Educação e pela Câmara de Educação 
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Básica, cuja avaliação já propunha a instituição da obrigatoriedade da filosofia na grade 

curricular do ensino médio de todas as escolas do território nacional. Este parecer 

propunha a alteração da Resolução 03/98 do Conselho Nacional de Educação/Câmara 

da Educação Básica que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio. 

A necessidade da reflexão filosófica e da apreciação e criação artística na escola 

é correlata aos benefícios que tais saberes oferecem aos alunos: a oportunidade de 

desenvolver um pensamento crítico, autônomo, criativo e livre. Porém, os professores 

possuem uma preocupação legítima quando questionam pela melhor forma de 

apresentar Filosofia a seus alunos. Pois, como introduzir esse aluno em tal perspectiva 

se os mesmos não tem ainda condições de ver sua relevância para a vida? É óbvio que 

não deve o professor acreditar que encontrará no aluno o interesse inato pela Filosofia, 

ele deve ser criado, cultivado e motivado pela comunidade escolar. Somente com a 

priorização de práticas que favoreçam a comunicação da filosofia de modo didático e 

atual, podem as mesmas ser capazes de desenvolver no aluno o impulso necessário à 

reflexão crítica e a criação artística, tão necessárias a formação cultural e cidadã.  

Na defesa desses ideais, somos auxiliados pelo que a Filosofia é em si mesma, 

ou seja, uma busca pelo sentido. A vida de todo ser humano está vinculada a uma série 

de relações sociais, políticas, econômicas, afetivas e, inclusive, ambientais, tornando-se 

um dos objetos fundamentais da reflexão filosófica a compreensão da existência 

humana. Frente à questão filosófica “Qual o sentido da vida?” – pergunta filosófica por 

excelência –, a sétima arte propôs-se a ser uma expressão dessa vida, que de forma 

criativa e pujante convida-nos a pensar sobre sentido da mesma. 

Essas relações do homem consigo mesmo, com os outros e com o meio em que 

vive foram sublimemente expressas através do cinema. As obras cinematográficas 

conseguiram expressar a vida humana em sua riqueza de relações. Já a filosofia por sua 

vez, em seus mais de 2600 anos de existência, configura-se como o local em que essas 

relações foram problematizadas e analisadas de forma mais profunda e desinteressada. 

Suas reflexões, suas teorias, seus problemas e sistemas, proporcionaram a humanidade 

elementos essenciais na busca de si mesma. Por isso, elaboramos o projeto de extensão 

“O pensamento em devir: a filosofia no cinema” como uma proposta interdisciplinar 

entre esses campos, visando fornecer um consistente suporte didático aos professores de 

filosofia no ensino básico – ensinos fundamental e médio. Enquanto ação 

interdisciplinar, cremos que a arte pode fornecer o suporte estético e especulativo que a 
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filosofia precisa para adentrar o mundo de nossos alunos, por sua vez a filosofia pode 

fornecer a atitude crítica e problematizadora que o estudo das artes pressupõe, pois tal 

atitude é necessária para o desenvolvimento da capacidade criativa dos alunos. 

 

2. Uma demanda didática 

Para nossa satisfação, podemos nos envolver com tais problemas, ou seja, pensar 

a melhor forma de realizar o ensino de filosofia nos currículos da educação básica – 

ensinos fundamental e médio –, é um fato a ser bastante comemorado no meio 

universitário, pois fora resultado de anos de mobilização acadêmica e política. Com tal 

vitória, sobreveio uma urgente demanda de formação de professores de filosofia, que 

impôs aos cursos de licenciatura nessa área a responsabilidade não apenas de uma 

formação inicial, mas também continua, pois muitos professores formados em áreas 

afins assumiram a responsabilidade dessas aulas como forma de suprir a temporária 

carência de profissionais formados em filosofia. Dessa forma, tanto os futuros 

professores de Filosofia, ainda em formação nos cursos de licenciatura, quanto os 

professores formados, que já estavam em sala de aula, necessitariam de uma formação 

que os capacitasse e atualizasse para a urgente tarefa de compatibilizar o ensino de 

Filosofia para a realidade da educação básica.  

Essa tarefa fundamental é assumida pelo Curso de Filosofia da Universidade 

Estadual Vale do Acaraú – UVA que, enquanto instituição pública, prioriza ações que 

tenham como foco a formação desses profissionais e a produção de metodologias e 

tecnologias para o ensino da Filosofia – o que envolve os campos da Metafísica, da 

Lógica e Epistemologia, da Ética e Política e da Estética –, discutindo de maneira crítica 

ações de caráter interdisciplinar para formação de professores. Tal importância não se 

deve apenas pela existência de uma legislação específica, mas também pela necessidade 

de se construir, já no espaço acadêmico, uma pedagogia da pergunta (cf. FREIRE, 

FAUNDEZ, 1985) que capacite para a pesquisa e criticidade, desconstruindo 

estereótipos históricos em torno da atividade filosófica e artística, consideradas por 

todos de suma importância, mas ainda pouco problematizadas em suas necessidades 

didáticas e curriculares.  

Nesse sentido, destacamos a realização do Projeto de Pesquisa “O Despertar da 

Filosofia: Sobre o desenvolvimento de recursos didáticos para o ensino de filosofia em 

nível médio”, vinculado ao Curso de Filosofia da UVA e contemplado com bolsas de 
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iniciação científica da Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico – FUNCAP (2014-2015), além do Programa Institucional de Bolsas de 

Iniciação a Docência – PIBID/UVA, e do Laboratório Interdisciplinar de Formação de 

Educadores – LIFE/UVA, ambos vinculados a Coordenação de Aperfeiçoamento 

Pessoal do Ensino Superior – CAPES, que surgem como ações de visível pertinência, 

pois se tratam de atividades acadêmicas voltadas para a formação contextualizada de 

professores, que necessariamente não deve excluir de sua proposta curricular as 

dimensões artística, religiosa, cultural e social do Nordeste brasileiro, precisamente da 

região norte cearense, na qual realizam suas ações.  

Dessa forma, a universidade possui um papel transformador, visto que para 

formação de um educador ético e crítico, um passo importante é a existência de cursos 

de formação de professores conscientes dessa necessidade acadêmica, política e 

pedagógica. Esse projeto de extensão nasceu justamente com a pretensão de contribuir 

nesse processo, pois além de atuar de maneira prioritária com a formação continuada de 

professores que já estão em sala de aula, se constituirá com espaço formativo e reflexivo 

dos acadêmicos do Curso de Filosofia e de outras licenciaturas de nossa universidade 

(Pedagogia, Letras, História, Geografia, Sociologia, dentre outras). 

Uma das questões enfrentadas na formação de professores é a de estabelecer 

quais são as metodologias e tecnologias didáticas, válidas, exequíveis e necessárias para 

a prática docente. Pois a profissão de professor acarreta responsabilidades. O que faz 

com que os membros da sociedade sintam-se livres para cobrar dos professores certas 

obrigações que sua carreira exige. Por isso, de um tempo para cá, começou-se a pensar 

em fornecer condições reais para a efetividade do trabalho docente. Propôs-se uma série 

de cursos, treinamentos e a produção de materiais dedicados exclusivamente a fornecer 

aos futuros e atuais docentes, ferramentas e informações que os auxiliassem nessa difícil 

tarefa de formar os membros da sociedade. Assim, urge desenvolver materiais didáticos 

contextualizados e atualizados para que àqueles que pretendem exercer o trabalho 

docente sejam dotados de instrumentos e recursos úteis à efetivação dos objetivos da 

educação.  

Tais materiais didáticos deveriam proporcionar aos professores, e aos alunos, 

instrumentos e recursos que desenvolvessem e instigasse a atitude crítica em sala de 

aula. Mas o que configuraria essa atitude crítica? Permitam-nos um breve excurso. 
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3. Atitude crítica e Educação: uma (re)descoberta necessária  

Comumente as pessoas afirmam que só aceitam críticas se essas forem 

“positivas”, ou seja, “produtivas”, ao invés de críticas “negativas”, mas no discurso 

científico tal postura é, no mínimo, despropositada. Não existe uma crítica positiva e 

outra negativa na ciência, e sim a atitude crítica enquanto tal, que serve de base a todo 

saber que se queria científico. Mas, o que caracteriza tal atitude e porque é tão 

importante? Para entendermos sua importância, busquemos primeiramente compreender 

seu significado observando a definição fornecida ao termo crítica por Chauí: 

Palavra proveniente do grego; possui três sentidos principais: 1) “capacidade 

de julgar, discernir e decidir corretamente”; 2) “exame racional de todas as 

coisas sem preconceito e sem prejulgamento”; 3) “atividade de examinar e 

avaliar detalhadamente uma idéia, um valor, um costume, um 

comportamento, uma obra artística ou científica”. (CHAUÍ, 2008) 

Assim, tal atitude é importante porque nos permite uma apreensão conceitual e 

contextual dos elementos envolvidos naquilo a que se pretende estudar. Quando nos 

perguntamos pelo conceito das coisas, estamos na verdade fazendo uma pergunta pelo 

sentido das coisas, e não apenas por uma mera definição das mesmas. O saber só pode 

ocorrer no apreender do processo de como algo veio a ser e continua a ser, pois somente 

assim podemos vislumbrá-lo, e assim expressá-lo através de um discurso racionalmente 

compreensível e justificável, características irrenunciáveis de quem pretende ensinar e 

aprender.  

A atitude crítica, que visa apreender os conceitos envolvidos no discurso que 

nos propomos erigir, é uma condição sem a qual não podemos nos dizer autorizados a 

educar outrem. Ao pensar nisso, lembramos daqueles que aceitam ou rejeitam alguma 

coisa mesmo sem saber do que realmente estão dando seu parecer. Tal procedimento 

acrítico acaba por nos desautorizar pelo risco que corremos de distorcer ou mesmo de 

ocultar o saber que desejamos transmitir. Assim, assumir uma atitude crítica, ou 

melhor, analisar sem preconceitos ou prejuízos algo, é um passo vital a dar para que a 

educação aconteça em sala de aula. 

A proposta de um material didático para os ensinos de Filosofia e Arte deve 

estar em consonância com a efetivação dos ideais da educação enquanto tal. Mas, o que 

é educação? Ao perguntarmos por algo que parece dado, logo, que está fora de 

discussão para maioria das pessoas, assumimos uma atitude crítica, pois assim não 

aceitamos, de antemão, um discurso sem antes saber o motivo de ser assim, desde 

quando é assim, e por que não pode ser de outra maneira, ou seja, vislumbramos os 
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fundamentos de um discurso. Se nos basearmos na etimologia da palavra “Educação” 

veremos que: 

A palavra educação tem sua origem nos verbos latinos educãre (alimentar, 

criar), significando “algo que se dá a alguém”, com o sentido de “algo 

externo que se acrescenta ao indivíduo, procurando dar-lhe condições para o 

seu desenvolvimento”, e educere, com a idéia de “conduzir para fora, fazer 

sair, tirar de”, que “sugere a liberação de forças que estão latentes e que 

dependem de estimulação para virem à tona” (OLIVEIRA, 2006). 

Com essa base etimológica, podemos estabelecer a educação como um processo 

composto por três momentos: Alimentar, Conduzir e Criar. Alimentar porque é um 

processo de suprir as novas gerações com conhecimentos e valores sócio-culturais, 

fornecendo-lhes os elementos necessários a seu bom desenvolvimento físico, intelectual 

e moral. Conduzir porque é um processo de acompanhamento contínuo dos avanços e 

retrocessos do desenvolvimento do educando, no qual os mais experientes, por já terem 

trilhado o caminho do saber e tendo-o por referência, guiam o educando no processo. 

Criar porque é um processo de fornecer aos educandos possibilidades para que possam, 

por seu próprio pensar e por suas próprias escolhas, criar seus próprios processos de 

participação e decisão nos assuntos que afetam suas vidas. Por isso, a proposta de um 

material didático para o ensino de Filosofia vai muito além de uma coletânea de 

conteúdos históricos e técnicos, pois o ato de educar é consequência de um processo de 

acúmulo de vivências e saberes que proporcionam condições de leitura do mundo, além 

de saberes construídos na experiência cotidiana da trajetória pessoal de vida social e 

cultural.  

Notemos que todas essas conclusões brotaram de nossa atitude crítica de 

questionar o “óbvio”: a partir do questionar o que é educação? nos forçamos a buscar 

uma resposta. Tal procedimento descende do personagem Sócrates dos diálogos de 

Platão, que ao afirmar “Eu só sei que nada sei”, pôs a pergunta, e não a resposta, como a 

força motriz do saber. Quem pergunta, quer saber. Encontramos essa atitude em um dos 

maiores educadores do século XX, o educador brasileiro Paulo Freire, que juntamente 

com Antonio Faundez, cobrou de educadores e educandos, em seu livro-diálogo Por 

uma pedagogia da pergunta, essa atitude, à qual reproduzimos na fala de Faundez:  

No ensino esqueceram-se das perguntas, tanto o professor como o aluno 

esqueceram-nas, e no meu entender todo conhecimento começa pela 

pergunta. Começa pelo que você, Paulo, chama de curiosidade. Mas a 

curiosidade é uma pergunta! (FREIRE; FAUNDEZ, 1985). 

E será essa a nossa metodologia especial no decorrer do projeto de extensão, a 

curiosidade epistemológica, como afirma Freire (1996). Seremos guiados por uma 

pedagogia da pergunta.  
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4. Metodologia do Projeto de Extensão "O Pensamento em Devir: a filosofia no 

cinema" 

O Projeto de Extensão ocorre desde de Julho de 2012 e prosseguirá até Julho de 

2016, sendo executado a partir de 04 (quatro) ações: (1) Pesquisa de cunho bibliográfico 

para fundamentação teórica sobre o uso de recursos didáticos no ensino de Filosofia; (2) 

Análise, seleção e catalogação de material a ser convertido em recursos didáticos pela 

equipe do projeto; (3) A produção do material didático para apoio a aulas de Filosofia e 

de Artes na educação básica, e por fim, (4) Publicidade dos resultados através de cursos 

de extensão voltados para os professores da rede pública, publicação e distribuição do 

material produzido.  

 

5. A relação ensino-pesquisa-extensão 

As atividades de ensino se deram em consonância com a pesquisa e a extensão, 

tendo em vista que os participantes são alunos e profissionais da educação que estão 

construindo conhecimento a partir da realidade e para intervenção na sua realidade local 

e regional. 

A produção de material didático para a diversidade não pode ser realizada sem 

as atividades de pesquisa, tendo em vista a necessidade de verificar os materiais 

existentes no espaço educacional e perceber o alcance dos mesmos na realização do 

ensino-aprendizagem; além, é claro, de observar até que ponto as temáticas abordadas 

por essas ferramentas contribuem para a educação baseada na diversidade, visualizada 

em seu contexto em diversos níveis. 

Constatada a realidade na qual estão envolvidos e detectados os problemas com 

relação ao material à disposição, e sua possível dissonância com a realidade e a 

diversidade apresentada, o profissional da educação pode fazer proposições e 

adequações na construção do material ao avaliá-lo a partir de sua prática docente, 

analisando as temáticas e diagnosticando as mais pertinentes à sua realidade. 

O material a ser construído será fruto da articulação entre ensino e pesquisa, pois 

objetiva ser produto e produtor da realidade. Posto que é da atuação (do professor e 

outros profissionais da educação) no meio educacional que surgiu a proposta 

desenvolvida, temos o intuito de construir um recurso educativo mais diverso e plural. 
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Nesse sentido, utilizamos a dialogicidade como uma das linhas de condução do 

projeto e do material produzido. Diálogo esse que se faz presente tanto entre os 

beneficiados e a equipe do projeto, quanto em relação as demais pessoas com quem se 

lida no universo educacional, com vistas na construção do material envolvendo as 

pessoas que vivenciam a realidade em observação e análise. O material é compreendido 

como constructo a partir da e para a realidade de pessoas diversas que vivem em 

sociedade, visando à interação entre o conhecimento científico produzido na 

universidade e a interface com a comunidade. 

 

6. Sobre o material didático proposto pelo projeto 

Nessa perspectiva, o programa de extensão “O pensamento em devir: a filosofia 

no cinema” busca produzir conhecimento sobre as potencialidades didáticas oriundas 

desse intercambio entre Filosofia e Cinema nas aulas da Educação Básica e em outros 

espaços/instituições em que a arte e a atividade filosófica tenham oportunidade de se 

efetivar. Não objetivamos realizar uma mostra de filmes, ou uma atividade de exposição 

de curtas e documentários seguida de debates filosóficos, mas a produção de um 

material didático através da extração pontual e análise de cenas e roteiros de filmes que 

contribuam com a exposição realizada pelos professores de Filosofia em suas aulas.  

Propomos, assim, a produção de uma série de materiais que venham servir como 

um recurso didático, no qual o professor poderá apresentar em um momento de sua 

exposição uma questão ou teoria filosófica ou artística aos alunos, como forma de 

auxiliá-los a adentrar o tema proposto pela aula.  

Assim, visando a produção de materiais didáticos para o ensino de filosofia, as 

ações do projeto englobam a produção de quatro cadernos didáticos, a saber: 1) 

Introdução à Filosofia e Metafísica, 2) Lógica e Epistemologia, 3) Ética e Política e 4) 

Estética e Filosofia da Arte. Cada uma dessas quatro linhas desenvolverá ações de 

pesquisa, produção e transmissão de materiais didáticos aos professores de Filosofia 

cadastrados na ação de extensão via PROEX/UVA. A culminância dessas ações, além 

da própria produção do material didático, é a sua disseminação através de cursos de 

extensão em Metodologias e Tecnologias para o Ensino de Filosofia, a serem ofertados 

de forma gratuita aos professores participantes do programa de extensão em um 

momento posterior a produção do material. 
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A avaliação pelo público alvo do programa de extensão – alunos e professores 

da rede pública de ensino – se constitui em processo contínuo e sistemático, 

operacionalizado de forma a avaliar o programa em suas ações, assim como avaliar o 

desempenho dos membros da equipe de execução, tomando as atribuições destes 

últimos como critérios para a avaliação a partir de resposta a questionários, redação de 

depoimentos em fichas especificas ou em gravação de áudio e/ou vídeo, logo após as 

ações de extensão das quais participem. 

Essa ação impõe uma constante autoavaliação da equipe de execução, 

constituindo-se em elemento fundamental para as inovações pedagógicas e consecução 

dos objetivos do programa de extensão. Implica uma reflexão crítica devido à tomada de 

consciência que se opera em um diálogo interno, alimentado pela linguagem do outro 

que implica oportunidade para exercer a autorregulação. Dessa forma potencializa a 

capacidade do membro da equipe gerir seus progressos e transpor obstáculos, rompendo 

com os limites que impedem o aperfeiçoamento de sua prática pedagógica. Aspectos do 

processo ensino-aprendizagem tais como desempenho em relação à capacitação e 

habilidade profissional, assiduidade, pontualidade, relações humanas, oratória, 

cumprimento do cronograma, produção dos recursos e materiais didáticos, carga horária 

alocada para teoria, laboratório, exercícios, visitas técnicas, seminários, entre outros 

servirão de base para a avaliação e autoavaliação do projeto e do material produzido, 

com periodicidade mensal, através de instrumentos específicos. Por parte dos alunos 

envolvidos a avaliação ocorre através de relatórios mensais das atividades de extensão 

realizadas, fichas de avaliação preenchidas pelo coordenador da ação em questão. Por 

parte dos professores membros da equipe executora ocorre através de relatório 

específico das ações realizadas e pela produção de material didático, oriundo da ação de 

extensão.  A análise e discussão desses instrumentos de avaliação dar-se em reuniões 

mensais da equipe executora. 

 

7.  Conclusão: O estímulo de vivências como finalidade 

 

Sendo o trabalho docente a prática de um determinado sujeito – o educador – de 

buscar uma transformação através de uma interação com outro sujeito – o educando –, 

na qual ocorre a produção de saberes, a produção de material didático não pode centrar 

em um único lado dessa relação. Para Terrién (2010), o trabalho docente é um processo 
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educativo de instrução e formação humana, através da mediação e da interação entre 

professor e alunos, a partir do conteúdo de ensino em direção à construção de uma 

sociabilidade verdadeiramente humana. Eis uma condição inalienável para produção de 

um material didático, a construção da sociabilidade. 

Assim, como afirmamos acima, o material didático deve estar fundado em um 

tripé: alimentar, conduzir e criar. O professor ensina conteúdos, e ao mesmo tempo 

alimenta, conduz e conscientiza o educando. Mas, para que isso se efetive, devemos 

proporcionar ao professor condições materiais e didáticas que o auxiliem na formulação 

de novas formas de transmissão da Filosofia e da Arte, pois as aulas devem preconizar a 

capacidade do educando de propor perguntas, e buscar respostas, exercitando também 

sua formação autônoma. Da mesma forma, devemos proporcionar ao professor 

metodologias e tecnologias do ensino que unifiquem discurso e ação, pois uma 

educação pela ação vale muito mais que uma educação baseada somente nas palavras, 

não é verdade?  

No final do processo educativo as lembranças mais fortes são as dos momentos 

vividos, e não as das palavras lidas. A melhor forma de ensinar, portanto, é estimular 

reflexões e vivências. Mais do que os discursos, são a prática, o exemplo, a convivência 

e a reflexão, em momentos de interação entre teoria e prática, que farão com que os 

educandos desenvolvam essa atitude crítica. 

 

 

Referências Bibliográficas 

CHAUÍ, M. Filosofia. São Paulo: Ática, 2008. 

FREIRE, P. Política e educação. 5ª ed. São Paulo: Cortez, 2001. 

_______. Pedagogia da Autonomia: Saberes necessários a prática pedagógica. Rio de 

Janeiro: Paz e Terra, 1996. 

_______. Pedagogia do oprimido. 17ª Ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. 

_______. Educação e mudança. 4ª Ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1981. 

_______. ; FAUNDEZ, A. Por uma pedagogia da pergunta. Rio de Janeiro: Paz e 

Terra, 1985. 

OLIVEIRA, I. A. Filosofia da educação: reflexões e debates. Petrópolis: Vozes, 2006. 

TERRIEN, J. Da epistemologia da pratica a gestão dos saberes no trabalho docente: 

convergências e tensões nas pesquisas. In: DALBEN, A. I. L. F.; ET. AL. (Orgs.). 



 

NICOLAU, Ensaios Filosóficos, Volume XIX – Julho/2019 

 

 

7
6
 

Convergências e tensões no campo da formação e do trabalho docente. Belo Horizonte: 

Autêntica,p.307-323,2010.



 

DIAS, Ensaios Filosóficos, Volume XIX – Julho/2019 

 

 

7
7
 

A ideia de justiça em Nietzsche 

 

Jose Francisco de Assis Dias
68

 

 

Resumo: 

 O presente estudo tem por finalidade analisar a crítica que Nietzsche estabelece acerca 

da moral ocidental e sua ideia de justiça e direito, com destaque sobre a influência 

exercida pela vingança, enquanto sentimento originado de relações primitivas e 

castigos. A partir da abordagem pelo método genealógico de Nietzsche, infere-se que a 

definição de Justiça não está relacionada a qualquer conceito metafísico que outrora se 

estabeleceu; mas uma verdadeira consequência da própria natureza humana. Com isso, a 

Justiça teria sua origem nas relações de obrigação (obligatio), onde o credor teria 

direitos sobre o devedor, em caso de não cumprimento da obrigação, tendo em vista que 

‘cada coisa tem seu preço; tudo pode ser pago’. Metodologicamente o estudo foi 

desenvolvido através de uma revisão bibliográfica qualitativa e a observância do 

método dedutivo, buscando-se preferencialmente a análise das obras Genealogia da 

Moral e Além do Bem e do Mal. Com isso, conclui-se que o método genealógico de 

Nietzsche permitiu a desmitificação do conceito de Justiça, enquanto paradigma 

metafísico, para defini-lo como decorrência da própria transformação do homem, desde 

a sua origem. 

Palavras-chave: Ideia de Justiça; Justiça em Nietzsche; Vingança; Moral; Castigo; 

Direito. 

 

Abstract:  

The purpose of this study is to analyze Nietzsche's critique of Western morality and his 

idea of justice and law, with emphasis on the influence exerted by revenge as a 

sentiment originated from primitive relations and punishments. From the approach of 

Nietzsche's genealogical method, it is inferred that the definition of Justice is not related 

to any metaphysical concept that was once established; but a true consequence of 

human nature itself. With this, the Justice would have its origin in the obligatio 

relations, where the creditor would have rights over the debtor, in case of 

noncompliance with the obligation, considering that 'every thing has its price; 

everything can be paid '. Methodologically, the study was carried out through a 

qualitative bibliographical review and the observance of the deductive method, 

preferentially seeking the analysis of the works Genealogy of Morals and Beyond Good 

and Evil. With this, it is concluded that the genealogical method of Nietzsche allowed 

the demystification of the concept of Justice, as a metaphysical paradigm, to define it as 

a consequence of man's own transformation from its origin. 

Keywords: Idea of Justice; Justice in Nietzsche; Revenge; Moral; Punishment; Right. 

 

  

1. Introdução 
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A busca sobre o que se entende por Justiça constitui-se em uma das tarefas mais 

complexas ao estudioso da ciência mãe. Desde os antigos a Justiça vem sendo estudada 

e é sempre inconclusivo, já que o que é justo para um, pode não ser para um outro; ou 

quem é que estabeleceu tais parâmetros. 

Em Nietzsche este dilema não desaparece. Ao contrário, o filósofo alemão busca 

evidenciar ainda mais com o uso de seu método. Concebido a partir da obra Genealogia 

da Moral o método genealógico propõe uma nova forma de pensar a moral, tendo o 

homem como elemento principal das decisões e criações morais. Ao estabelecer o 

método genealógico, Nietzsche rompe com a tradição filosófica, pautada pela 

metafísica, em que “os fenômenos morais não poderiam, portanto, comportar uma 

origem e muito menos uma história” (MARTON, 2000, p. 75). Para Camargo, esta nova 

vertente inaugurada por Nietzsche vai demonstrar que “os valores humanos, as 

concepções sobre o bem e o mal, o certo e o errado, são criações humanas e, por isto, 

possuem necessariamente uma história” (CAMARGO, 2011, p. 81).  

Diante de uma genealogia da moral, a metafísica não mais se sustenta. A 

crítica de Nietzsche faz à moral e à religião termina por se desdobrar na 

impossibilidade de se continuar acreditando em definições absolutas também 

para a determinação dos valores defendidos como justos e transforma, até 

mesmo, o entendimento sobre o que é a própria justiça ao lhe conferir 

também uma origem história e, portanto, humana. A crítica de Nietzsche 

aponta para a ausência de sentido moral absoluto para a existência, com a 

consequência de não mais se poder falar também em um valor justo por si 

mesmo (CAMARGO, 2011, p. 81).  

Ao pensar a Justiça o filósofo alemão recorre ao mesmo método para 

compreender como os valores ocidentais foram empregados para o estabelecimento do 

modelo de responsabilidade. Segundo Gonçalves, Nietzsche considera como sendo um 

marco fundamental “o advento das relações comerciais primitivas, a partir do momento 

em que o homem ‘se torna um animal capaz de fazer promessas’ e toma consciência de 

uma ‘responsabilidade instintiva’, com foco na relação entre credor e devedor” 

(GONÇALVES, 2014, p. 2). 

Os valores ocidentais estabelecidos nas origens da humanidade impõem ao 

infrator um castigo pelo mal causado ao ofendido, como forma de reparação dos danos 

causados. É aqui que cabe um questionamento: o castigo imposto ao infrator, para que 

pague seu débito ao particular ou ao ‘Estado’, efetivamente atinge sua finalidade (a de 

evitar novas infrações) ou constitui-se tão somente em uma vingança (enquanto 

sentimento primitivo) ou para simples satisfação do prazer tanto do malfeitor quanto da 

plateia.  
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Tais questionamentos trazidos brilhantemente por Gonçalves (2014) no ensaio 

Justiça, Direito e Vingança na Filosofia Moral de Friedrich Nietzsche, foram 

respondidos tem como objeto de estudo, predominantemente, as obras Genealogia da 

Moral e Além do Bem e do Mal. 

 

2. A genealogia da justiça segundo Nietzsche 

Abstrai-se de textos póstumos de Nietzsche uma confissão ou um 

reconhecimento de que ainda faltava uma melhor reflexão sobre a justiça. Tratava-se de 

um prefácio para uma obra de 1885, onde dele se colhe a seguinte afirmação: 

Aconteceu bem tarde – eu já tinha passado dos 20 anos – de eu ter descoberto 

o que ainda me faltava total e completamente: a saber, a justiça. ‘O que é 

justiça? E ela é possível? E se ela não devesse ser possível, como seria 

possível suportar a vida?’ – nessa medida eu me questionava 

ininterruptamente. Angustiava-me profundamente encontrar por toda parte 

onde eu escavava em busca de mim mesmo apenas paixões, apenas 

perspectivas angulosas, só a irreflexão, para a qual já faltavam as condições 

prévias para a justiça: mas onde estava a temperança? – a saber, a temperança 

a partir de uma intelecção abrangente (apud ALVES, 2016, p. 78). 

Assevera Maurer que “o Nietzsche de início oculto é, pois, aquele para quem o 

tema amor e justiça, num sentido que abrange homem e coisas, é central. [...] Lá ele 

apresenta justiça como algo que teria faltado em suas reflexões, que só ‘tardiamente’ se 

teria tornado consciente para ele” (MAURER, 1995, p. 180). E na mesma linha, afirmou 

Alves: 

Sob o testemunho do próprio filósofo é interessante notar que a justiça foi 

assumida como uma perspectiva que ecoava silente em sua obra. Nietzsche 

reconheceu a justiça enquanto traço necessário para a sua reflexão, todavia 

durante muito tempo por ele mesmo esquecido. Um fragmento póstumo do 

que seria um prefácio para uma obra de 1885 demonstra com clareza a 

presença ausente do tema na reflexão do filósofo (ALVES, 2016, p. 78). 

Com isso, é forçoso reconhecer que a gênese da Justiça surge com o conceito 

material de dívida. Afirmou Nietzsche: 

O criminoso é um devedor que não só não paga os proveitos e adiantamentos 

que lhe foram concedidos, como inclusive atenta contra o seu credor: daí que 

ele não apenas será privado de todos esses benefícios e vantagens, como é 

justo – doravante lhe será lembrado o quanto valem esses benefícios 

(NIETZSCHE, 1998, p. 61). 

A concepção de Nietzsche sobre justiça remonta da própria (pré)história da 

humanidade, com a presença de conceitos jurídicos de uma categoria ancestral de 

direito pessoal, que se denominou obligatio, segundo o qual “nos atos de troca, 

escambo, de débito e de crédito, atos que são considerados por Nietzsche como 

determinantes do patamar mais antigo da civilização até então conhecido. Eles são a 

base fundamental para um exame mais acurado da importância de seu pensamento sobre 
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o direito” (ABBOUD & CARNIO, 2011). Giacoia Junior (2014) sustenta que o conceito 

de justiça proposto por Nietzsche foi parcialmente inspirado em Rudolph von Jhering 

sobre o direito romano, com a reconstituição genealógica do sentimento de justiça, 

interpretando a figura penal do bando (Bann), “oriunda do primitivo direito germânico 

como transposição da obligatio de direito pessoal” (GIACOIA JUNIOR, 2014, p. 52). 

Para Nietzsche, o banimento germânico constitui de expulsão do infrator das 

esferas de proteção garantidas pelo ordenamento jurídico-político 

consuetudinário. O banimento seria uma desligamento subsequente ao 

rompimento da obligatio, que vincula os membros de uma sociedade à 

obediência a seus usos e costumes; ele tem, portanto, o sentido de uma 

expulsão da esfera dos costumes, onde reinam a ordem e a paz; o bando 

corresponde à Friedlosigkeit, como a condição do sem-paz, à qual se reduz o 

infrator, exposto à violência e ao arbítrio de forças naturais ou humanas 

(GIACOIA JUNIOR, 2014, p. 52). 

O conceito material de dívida “deixa claro a obrigação de um sujeito (devedor) 

para com outro (credor), e a partir dela as distinções das ideias de intencional, causal, 

responsável, negligente e os seus opostos começam a ser levados em conta para 

atribuição da respectiva culpa e castigo ao sujeito” (GONÇALVES, 2014, p. 2). 

Comprar e vender, juntamente com seu aparato psicológico, são mais velhos 

inclusive do que os começos de qualquer forma de organização social ou 

aliança: foi apenas a partir da forma mais rudimentar de direito pessoal que o 

germinante sentimento de troca, contrato, débito [schuld], direito, obrigação, 

compensação, foi transposto para as mais toscos e incipientes complexos 

sociais (em sua relação com os complexos semelhantes), simultaneamente ao 

hábito de comparar, medir, calcular um poder e outro. O olho estava 

posicionado nesta perspectiva; e com a rude coerência peculiar ao 

pensamento da mais antiga humanidade, pensamento difícil de mover-se, mas 

inexorável no caminho escolhido, logo chegou-se à grande generalização: 

‘cada coisa tem seu preço; tudo pode ser pago’ – o mais velho e ingênuo 

cânon moral da justiça, o começo de toda ‘bondade’, toda ‘equidade’, toda 

‘boa vontade’, toda ‘objetividade’ que existe na terra. Nesse primeiro estágio, 

justiça é a boa vontade, entre homens de poder aproximadamente igual, de 

acomodar-se entre si, de ‘entender-se mediante um compromisso’ – e, com 

relação aos de menor poder, forçá-los a um compromisso entre si 

(NIETZSCHE, 1998, p. 59-60). 

Sob o pretexto de se evitar a repetição e atos reprováveis e de se punir o sujeito 

no dano que se causou – anota Gonçalves (2014) – culminou-se na proliferação dos 

mais diversos castigos aptos a serem impostos aos infratores. A gênese do Estado 

também é decorrente destas relações, segundo Nietzsche, pois “o primeiro que 

desobedece a suas regras torna-se um devedor perante toda sociedade, quebra o contato 

social” (GONÇALVES, 2014, p. 2). Para Nietzsche a violência sempre esteve nas 

origens das instituições, sendo também o caso do próprio Estado: 

[...] o mais antigo ‘Estado’, em conseqüência, apareceu como uma terrível 

tirania, uma maquiaria esmagadora e implacável, e assim prosseguiu seu 

trabalho, até que tal matéria-prima humana e semi-animal ficou não só 

amassada e maleável, mas também dotada de uma forma. Utilizei a palavra 

‘Estado’: está claro a que me refiro – algum bando de bestas louras, uma raça 
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de conquistadores e senhores, que, organizada guerreiramente e com força 

para organizar, sem hesitação lança suas garras terríveis sobre uma população 

talvez imensamente superior em número, mas ainda informe e nômade. Deste 

modo começa a existir o ‘Estado’ na terra: penso haver-se acabado aquele 

sentimentalismo que o fazia começar com um ‘contrato’ (NIETZSCHE, 

1998, p. 74-75). 

Na visão de Camargo, “o chamado ‘Estado’, ainda em uma forma rudimentar, 

começa a aparecer aqui e partir do uso da força de determinados homens que impõem a 

outros suas normas e suas regras de acordo com sua própria vontade” (CAMARGO, 

2014, p. 95). Fica claro que Nietzsche se refere a uma espécie de contrato social; não do 

modo pensado pelos contratualistas, mas da forma mais egoística possível, que é a 

imposição de valores, normas e regras, visando a estabilidade para tornar o homem mais 

estável socialmente, previsível e confiável. 

Desta forma, havendo o descumprimento do que foi prometido inicialmente 

pelo devedor, a relação de confiança é quebrada, e o credor poderia, como 

forma de reparação de danos causados por aquele homem inferior (que 

promete e não cumpre, que não foi domesticado e racionalizado), castigá-lo 

proporcionalmente ao tamanho da dívida. A violência então é entrelaçada às 

obrigações diante da culpa e sofrimento do devedor: aquele que faz uma 

promessa e não a cumpre merece o sofrimento para reparar o dano que 

causou à pessoa que lhe deu crédito) (GONÇALVES, 2014, p. 3). 

A superioridade do credor descrita por Nietzsche, seria uma espécie e 

autorização para uma satisfação íntima, como reparação, sendo “a satisfação de quem 

pode livremente descarregar seu poder sobre um impotente, de quem pode punir os 

impotentes, de quem pode efetivar um direito é que reservados apenas aos ‘senhores’.” 

(GONÇALVES, 2014, p. 3). Maurer considera a existência de uma hierarquia, ao 

afirmar que “o alvo do pensar compensatório de Nietzsche se denomina, em conjunto, 

justiça, como reconhecimento de uma pluralidade não necessariamente caótica, mas 

disposta em hierarquia. (MAURER, 1995, p. 172). E é em nome desta hierarquia que 

Nietzsche se revela contra monopolizações ou absolutizações em nome falsos valores 

ocidentais.  

O próprio conceito sobre o que é bom ou mal é definido por valores ocidentais 

egoísticos, objetivando o que Nietzsche chama de pathos da distância: 

[...] o juízo ‘bom’ não provém daqueles aos quais se fez o ‘bem’! Foram os 

‘bons’ mesmos, isto é, os nobres, poderosos, superiores em posição e 

pensamento, que sentiram e estabeleceram a si e a seus atos como bons, ou 

seja, de primeira ordem, em oposição a tudo que era baixo, de pensamento 

baixo, e vulgar e plebeu. Desse pathos da distância é que eles tomaram para 

si o direito de criar valores, cunhar nomes para os valores: que lhes importava 

a utilidade! (NIETZSCHE, 1998, p. 18). 

Ao questionar a origem etimológica para bom, empregada em diversas línguas, 

Nietzsche conclui: 
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Descobri então que todas elas remetem à mesma transformação conceitual – 

que, em toda parte, ‘nobre’, ‘aristocrático’, no sentido social, é o conceito 

básico a partir do qual necessariamente se desenvolveu ‘bom’, no sentido de 

espiritualmente nobre’, ‘aristocrático’,, de ‘espiritualmente bem-nascido’, 

‘espiritualmente privilegiado’: um desenvolvimento que sempre corre 

paralelo àquele outro que faz ‘plebeu’, ‘comum’, ‘baixo’ transmutar-se 

finalmente em ‘ruim’ (NIETZSCHE, 1998, p. 21). 

Gonçalves abstrai em Nietzsche que o ‘direito de justiça’ são, na verdade, falsos 

valores ocidentais: 

Esse ‘direito de justiça’ concedido ao credor, então, possui raízes na 

mencionada relação credor-devedor, de forma que tem como escopo buscar a 

equivalência entre o dano sofrido e o castigo aplicado. Nietzsche analisa 

juntamente essa falta equivalência, essa vingança disfarçada sob o nome de 

justiça, enraizada na sociedade ocidental como um conceito pétreo, mas que 

possui origens duvidosas e não cumpre a finalidade declarada, mas outra 

coisa muito longe da real separação de danos equivalente. Conceitos como 

esses impedem a superação do homem como indivíduo e agrilhoam toda a 

sociedade em falsos valores (GONÇALVES, 2014, p. 3). 

O pathos de distância também seria responsável pela definição do sofrimento 

dos estratos sociais. Em Maurer se colhe que “a fraqueza do tipo forte de fachada, do 

aristocrata mais antigo, consiste em que não quer reconhecer a realidade do sofrer 

(1995, p. 178-179) e em Nietzsche, na obra Além do Bem e do Mal, se abstrai a 

seguinte afirmação: 

O orgulho e o desgosto intelectual no homem que sofreu profundamente – a 

classe social já está quase determinada pelo grau de sofrimento que um 

homem pode suportar – a horrível certeza, da qual o homem está todo 

impregnado e colorido, a certeza de saber mais, graças a seu sofrimento, que 

não podem saber mais, graças a seu sofrimento, que não podem saber os mais 

inteligentes e os mais sábios (NIETZSCHE, 2013a, n. 270, p. 249). 

 

3. A vingança na moral ocidental 

A satisfação íntima poderia ser o sentimento de vingança ou um simples prazer 

no castigo. Afinal, “originalmente a vingança pertence ao domínio da justiça, ela é um 

intercâmbio” (NIETZSCHE, 2015, p. 65). Na obra Além do Bem e do Mal (§230) 

Nietzsche afirma:  

[...] reconverter o homem para a natureza; triunfar sobre as muitas 

interpretações e segundos sentidos vaidoso e delirantes que até agora foram 

rabiscados e pintados sobre aquele eterno texto fundamental homo natura; 

fazer com que o homem, doravante, fique diante do homem como já hoje é 

endurecido na disciplina da ciência, ele fica diante da outra natureza, com 

intrépidos olhos de Édipo e tapados ouvidos de Odisseu (NIETZSCHE, 2005, 

p. 330).   

Com isso, tem que o sentimento de vingança e de castigo pelo castigo originam-

se do homem primitivo
69

. Maurer anota também: 

                                         
69

 Sobre o tema, afirma Maurer (1995, p. 176): “Quem, em contrapartida - quiçá com Nietzsche -, se 

coloca desde o início ceticamente em relação ao homem, não fica decepcionado nem surpreendido. Ele 

não tinha esperado outra coisa. Desumanidade é humano, dirá ele. No reconhecimento do ‘terrível texto 
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Nietzsche persiste no ‘terrível texto fundamental homo natura’: no  homem 

como ele é por natureza, e intercede a favor de, em primeiro lugar, apreender 

toda a variedade das aspirações humanas, de acordo com sua tese 

fundamental sobre a efetividade (Wirklichkeit), segundo a qual esta seria a 

oposição e o concurso entre si de uma pluralidade  de "vontades de poder" 

heterogêneas e diversamente fortes. Justiça significa, a partir daí, não 

universalização coordenada com base em  pretensa filantropia, porém, de 

acordo com seu princípio fundamental:  ‘apreensão conceituai e ordenação 

conjunta de um enorme reino de  delicados sentimentos de valor e diferenças 

de valor, que vivem,  crescem, procriam e perecem’ (MAURER, 1995, p. 

174). 

Marton analisa essa ‘satisfação íntima’ na expressão dos sentimentos de 

vingança e castigo, como ressentimento: 

Incapaz de aniquilar o forte, o homem do ressentimento quer vingar- se, mas, 

não podendo fazê-lo, imagina o momento em que sua ira se excederá 

impiedosa e implacável; inventa a ocasião em que lhe será finalmente, 

permitida a desforra. É da própria impotência que nasce e se alimenta seu 

desejo de vingança. É por isso que ressentimento nem mesmo é sinônimo de 

reação: justamente por ser impotente para reagir, ao fraco só resta ressentir 

(MARTON, 1993, p. 56). 

Ainda, ao tratar da vingança, Arruda anota que: 

Ao explicar a teoria psicológica da moral do ressentimento com base em 

noções de bem e mal que surgem em diferentes circunstâncias para a moral 

nobre e para a moral escrava, Nietzsche deixa claro o desvalor da moral do 

ressentimento, que é reativa, uma vez que considera a oposição entre bem e 

mal partindo da noção inicial do que é o mal. Assim, o ressentido é o 

impotente que, não podendo agir naturalmente, reage, vingando-se. Essa 

impotência para a ação é a raiz psicológica e metafísica da vingança, uma vez 

que o ressentido enxerga no seu oposto o responsável pelo seu sofrimento. 

[...] O ressentido parte da ideia de que toda culpa merece castigo, vingança. 

Sendo assim, a moral do ressentimento é a transfiguração ético-religiosa do 

espírito de vingança. E, considerando que Nietzsche entende a pena como 

vingança, conforme exposto acima, podemos concluir que a pena é fruto da 

moral do ressentimento. Assim, ainda que consideremos as suas diversas 

finalidades legitimadoras, jamais conseguiremos afastar o caráter de vingança 

que se manifesta na violência do mal em retribuição a outro mal inicialmente 

praticado (ARRUDA, 2016, p. 259-260). 

Resta claro, portanto, que a vingança não pode se confundir com a justiça, pois 

segundo Nietzsche, a punição ao infrator apenas tem o condão de desencorajar condutas 

futuras, no sentido utilitário da medida. Afinal, prêmio algum deve ser dado aquele que 

faz o bem e, de igual forma, nenhuma punição deve ser dada ao que faz o mal 

(ARRUDA, 2016, p. 260). 

O ponto principal da ideia de justiça em Nietzsche é considerar que a punição 

imposta ao infrator, nos moldes estabelecidos pela moral ocidental, não são eficientes: 

A relação de direito privado entre o devedor e seu credor, na qual já falamos 

longamente, foi mais uma vez, e de maneira historicamente curiosa e 

problemática, introduzida numa relação na qual talvez seja, para nós, homens 

modernos, algo inteiramente incompreensível: na relação entre os vivos e 

                                                                                                                        
fundamental homo natura’, Nietzsche concorda com Thomas Hobbes. O programa iluminista-progressista 

de uma crescente realização do humanitarismo pode se reverter em seu contrário, não em último lugar 

porque não quer admitir essa cética compreensão fundamental do homem”. 
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seus antepassados. Na originária comunidade tribal – falo dos primórdios – a 

geração que vive sempre reconhece para com a anterior, e em especial para 

com a primeira, fundadora da estirpe, uma obrigação jurídica (e não um mero 

vínculo de sentimento: seria lícito inclusive contestar a exigência deste 

último durante o mais longo período da espécie humana). A convicção 

prevalece de que a comunidade subsiste apenas graças aos sacrifícios e às 

realizações dos antepassados – e de que é preciso lhes pagar isso com 

sacrifícios e realizações: reconhece-se uma dívida [Schuld], que cresce 

permanentemente, pelo fato de que os antepassados não cessam, em sua 

sobrevida como espíritos poderosos, de conceder à estirpe novas vantagens e 

adiantamentos a partir de sua força. Em vão talvez? Mas não existe ‘em vão’ 

para aqueles tempos crus e ‘sem alma’. O que se pode lhes dar em troca? 

Sacrifícios (inicialmente para alimentação, entendida do modo mais 

grosseiro), festas, música, homenagens, sobretudo obediência – pois os 

costumes são, enquanto obra dos antepassados, também seus preceitos e 

ordens –: é possível lhes dar bastante? Esta suspeita permanece e aumenta: de 

quando em quando exige um imenso resgate, algo monstruoso como 

pagamento ao ‘credor’ (o famigerado sacrifício do primogênito, por exemplo: 

sangue, sangue humano, em todo caso). Segundo esse tipo de lógica, o medo 

do ancestral e do seu poder, a consciência de ter dívidas para com ele, cresce 

necessariamente na exata medida em que cresce o poder da estirpe, na 

medida em que ela mesma se torna mais vitoriosa, independente, venerada e 

temida. Não ao contrário! E todo passo para o debilitamento da estirpe, todo 

acaso infeliz, todos os indícios de degeneração, de desagregação iminente, 

diminuem o medo do espírito de seu fundador, oferecendo uma imagem cada 

vez mais pobre de sua sagacidade, de sua previdência e da presença do seu 

poder (NIETZSCHE, 1998, p. 77-78). 

Entende Giacoia Junior (2014, p. 53) que a hipótese genealógica de Nietzsche 

teria ocorrido “como uma violenta ruptura, como uma coerção instaurada e levada a 

efeito por golpes de violência”. E anota também: 

Com apoio numa polissemia fecunda contida na palavra alemã Schuld (que 

significa tanto dívida como culpa), Nietzsche sustenta que os principais 

conceitos, sentimentos e estimativas morais de valor são internacionalizações 

e sublimações desses materiais originários do universo jurídico do débito e 

do crédito (GIACOIA JUNIOR, 2014, p. 53). 

 

4. A autossupressão da justiça e o homem equitativo 

Diante da constatação de que a vingança e o castigo pelo castigo não refletem a 

ideia de justiça (mas apenas falsos valores ocidentais, construídos ao longo dos anos), 

Nietzsche defende a possibilidade de reversão da barbárie, mediante a liberdade e 

soberania (não a soberania estatal, mas a do indivíduo). É com a soberania do indivíduo 

que Nietzsche propõe a autossupressão da justiça e do Estado, como efetiva 

‘espiritualização da força, sublimação da crueldade’.  

Não é concebível uma sociedade com tal consciência de poder que se 

permitisse o seu mais nobre luxo: deixar impune os seus ofensores. ‘Que me 

importam meus parasitas?’, diria ela. ‘Eles podem viver e prosperar – sou 

forte o bastante para isso!’... A justiça, que iniciou com ‘tudo é resgatável, 

tudo tem que ser pago’, termina por fazer vista grossa e deixar escapar os 

insolventes – termina como toda coisa boa sobre a terra, suprimindo a si 

mesma. A auto-supressão da justiça: sabemos com que belo nome ela se 
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apresenta – graça; ela permanece, como é óbvio, privilégio do poderoso, ou 

menos, o seu ‘além do direito’ (NIETZSCHE, 1998, p. 62). 

Nietzsche entende que tanto o tudo tem que ser pago quando o nada tem que ser 

pago são impróprios, pois distanciam-se da graça. “Isto consistiria – segundo Camargo 

– não mais em um passo do bicho-homem em direção ao homem, mas do homem ao 

super-homem”  (2011, p. 96). No mesmo sentido, anota Giacoia Junior: 

A suprema realização da soberania é o indivíduo soberano, enfim desatrelado 

das malhas do direito, da vingança e da crueldade presentes no processo de 

formação da eticidade dos costumes. O indivíduo soberano é o fruto tardio do 

processo civilizatório, da pré-história da hominização – soberano é aquele 

que pode libertar-se da brutalidade primeva. [...] O indivíduo soberano libera-

se e opõe-se à eticidade, mas só pode fazê-lo porque introjetou e tornou 

segunda natureza a capacidade de referir-se a regras – em primeiro lugar a 

regra áurea: pacta sunt servanda. A conquista da liberdade passa, portanto, 

necessariamente, pela supressão do direito e da justiça fundada na 

heteronomia da legislação (GIACOIA JUNIOR, 2014, p. 54). 

Stegmaier (1992, p. 126) entende na visão de Nietzsche a justiça advém da troca 

de crueldades, que “com o tempo exige a regulamentação pelo direito num Estado que, 

uma vez tendo conquistado para o direito suficiente validez, pode por fim renunciar 

completamente à crueldade na figura dos castigos, e, com isso, pode mirar sua autêntica 

justiça” (apud GIACOIA JUNIOR, 2014, p. 56) e tornar-se clemente, dadivosa, 

graciosa. Arruda conclui que não é possível afastar o mal da pena em nossa sociedade, 

mas que a punição deve ser sempre buscada como ultima ratio, para o fim de se evitar 

uma vingança desenfreada. (2016, p. 261).  

A melhor justiça deve advir do homem equitativo descrito por Nietzsche na 

Aurora onde: “O ‘homem eqüitativo’ tem, pois, necessidade incessante do toque sutil de 

uma balança para avaliar os graus de poder e de direito que, segundo a vaidade das 

coisas humanas, só se mantêm em equilíbrio muito pouco tempo e só fazer subir ou 

descer: - ser equitativo é, pois, difícil e exige muita experiência, boa vontade e uma 

carga enorme de espírito”. (NIETZSCHE, 2013b, p. 141, n. 112). Embora difícil e 

talvez utópico, o homem equitativo carrega em si os atributos de Justiça pois tem 

experiência para julgar, boa vontade e uma enorme carga de espírito.  

 

5. Conclusões 

À guisa de conclusões, é possível inferir que o método nietzschiano apresentado 

em A Genealogia da Moral permite uma melhor análise das origens da moral ocidental, 

inclusive no contexto atual; sendo que a ideia de justiça um resultado da evolução 

história do homem primitivo (obligatio). 
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Evidenciou-se também que a ideia de justiça se formou a partir uma construção 

da moral ocidental, calçada em falsos valores egoisticamente estabelecidos por camadas 

dominantes. A vingança e o desejo pelo castigo pelo castigo foram inseridos no 

conceito de justiça, como meio de justificação da barbárie, mas que não guardam 

qualquer relação com esta. 

A liberdade e a soberania do indivíduo representam o distanciamento do homem 

homo natura e a aproximação do homem equitativo (experiente, bondoso e espirituoso), 

com vistas à conquista de uma justiça clemente, dadivosa e graciosa. 
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Um ensaio sobre a prática filosófica deleuzo-guattariana entendida à 

luz do conceito de diagrama 

 

Rafael Mófreita Saldanha
70

  

 

Resumo: 

 O presente artigo é uma tentativa de compreender qual seria a eficácia da filosofia a 

partir de uma leitura do livro O que é a filosofia? de Deleuze e Guattari. Apesar do livro 

desenvolver em detalhes o funcionamento da atividade filosófica a partir de uma 

elaboração dos seus principais elementos (conceito, plano de imanência e personagem 

conceitual), um aspecto menos abordado são os efeitos produzidos na realidade pela 

atividade filosófica. Continuamos, então com a pergunta em aberto sobre qual o sentido 

da filosofia para além da sua dinâmica interna. Para tentar abordar essa questão, 

procuramos desenvolver um outro conceito trabalhado por Deleuze e Guattari ao longo 

de suas obras e que parece procurar dar conta dessa mesma questão da eficácia: o 

diagrama. De modo que, após uma apresentação da noção de filosofia elaborada pelos 

autores em O que é a filosofia?, iremos descrever os traços principais do conceito de 

diagrama para, então, verificar em que medida esse conceito permite iluminar a questão 

da eficácia da filosofia presente na prática filosófica. 

Palavras-chave: Filosofia; Diagrama; Deleuze e Guattari; Eficácia 

 

Abstract:  

This present article is an attempt to understand what sort of efficacy belongs to the 

notion of philosophy that is developed by Deleuze and Guattari in What is philosophy?. 

Even though we find a thorough account of the inner workings of philosophical practice 

through the elaboration of its main elements (the concept, the plane of immanence and 

the conceptual character), the question of the effects produced by the philosophical 

activity in reality is left mainly unexplored. Due to the lack of further elaboration of this 

question, the question remains open in regards to the sens of philosophy beyond its 

inner dynamics. To try and approach this question, we have thus chosen to develop 

another concept invented by the authors which seeks to grasp this same question of 

efficacy: the diagram. Thus, after an initial presentation of the notion of philosophy 

elaborated in What is philosophy?, we will describe the main features of the concept of 

the diagram so we can see if this concept does indeed allow us to get a better grasp at 

the efficacy involved in philosophical practice. 

Keywords: Philosophy; Diagram; Deleuze and Guattari; Efficacy 

 

Não faltam, na história da filosofia, discussões sobre o que é a filosofia. Pode-se 

dizer, inclusive, que a prática filosófica raramente é feita sem que em algum momento a 

pergunta pelo teor dessa investigação seja posta em jogo. Deleuze e Guattari não são 

exceções. No final de sua carreira, escreveram juntos um livro em que não só 

                                         
70

 Doutor em filosofia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro e atualmente professor substituto na 

UFRJ. Email: rafaelsaldanha@gmail.com. 
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respondiam a essa questão como procuravam desenvolver qual era a relação dessa 

atividade com outras práticas intelectuais. Vemos no livro uma cuidadosa elaboração 

dos principais elementos que compõem a atividade filosófica e que desenvolvem uma 

certa teoria sobre a gênese do pensamento filosófico. Apesar disso, porém, há um certo 

aspecto da atividade filosófica que não é tão desenvolvido no livro. Se, por um lado, 

conseguimos entender muito bem como os autores se posicionam com relação ao 

funcionamento da atividade filosófica, fica a dúvida sobre qual seria a eficácia dessa 

prática, o que ela produz e qual o efeito disso na realidade. É por isso que decidimos 

procurar entender a prática filosófica a partir de um outro conceito deleuzo-guattariano 

que nos parece invocar o problema da eficácia. Trata-se do conceito de diagrama, que é 

pouco desenvolvido ao longo da obra dos dois autores. Nosso objetivo aqui é, então, 

fazer uma investigação  sobre o que esses autores entendem como a atividade filosófica 

e esquematizar o conceito de diagrama para, em seguida, relacionar os dois conceitos 

com vistas a compreender em que sentido a filosofia é uma prática que gera efeitos na 

realidade e quais efeitos são esses. 

* 

A filosofia, segundo Deleuze e Guattari em O que é a filosofia?, é criação de 

conceitos: “a filosofia é a arte de formar, de inventar, de fabricar 

conceitos.”(DELEUZE; GUATTARI, 2007, p. 10)
71

.. Não se trata de uma investigação 

ou descrição de uma realidade já dada, mas de uma certa construção. Um conceito não 

é, pois, uma mera proposição, ele não é redutível a uma afirmação feita no vazio à qual 

poderíamos atribuir um valor de verdade caso a proposição corresponda, ou não, a um 

estado de coisas. O conceito não diz respeito a um estado de coisas, ele irá dizer um 

acontecimento. 

Isso significa que ele tem uma hora e que ele diz respeito a um problema. Trata-

se da hora do acontecimento, que não é um momento temporal historicamente 

qualificado. É simplesmente um ponto de transformação no tempo. O momento em que 

um presente é substituído pelo outro.
72

 Mas o movimento de transformação que se opera 

também não produz uma obsolescência do conceito, ele O movimento peculiar que 

                                         
71 Um olhar rápido sobre a filosofia no ocidental já deixa bem claro que, no mínimo, o conceito é um 

elemento central dessa atividade — de Platão e Aristóteles ao pensamento Moderno e Contemporâneo, 

encontraremos instâncias infindáveis de conceitos com os quais os filósofos não pararam de se ocupar. É 

claro que se pode discutir o que é um conceito, ou o que se faz com ele, e são justamente essas questões 

são desenvolvidas ao longo do livro. 
72 Cf. ZOURABICHVILLI, François. Deleuze, uma filosofia do acontecimento. São Paulo: Editora 34, 

2016. 
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ocorre o tempo inteiro – e que, em certo sentido, podemos chamar da história da 

filosofia – é que ao mesmo tempo que os conceitos estão intimamente ligados aos 

problemas que os suscitaram, eles podem sempre ser transformados a partir de outros 

acontecimentos. A quebra que um acontecimento gera ao marcar um antes e um depois 

não destrói o que existia antes, mas o transforma a partir desse novo tempo que se 

instaura. Ocorre uma retrotransformação dos problemas e das situações que existiam 

antes desse (novo) corte. O conceito antigo, de um problema (agora) antigo, se torna um 

conceito passado. Como porém o que está em jogo agora é outro problema, de um outro 

acontecimento, o antigo conceito, tornado passado, se reposiciona de outra forma diante 

do novo problema.
73

.  De modo que é possível dizer que os conceitos não param de 

mudar fora do tempo. Isso significa que os conceitos, uma vez criados, não deixam de 

ecoar em cada novo corte temporal. Também significa que a filosofia sempre opera 

sobre um tabuleiro já posto e que todo ato de destruição é ao mesmo tempo um 

movimento de reconstrução. 

A verdade do conceito não pode, portanto, estar relacionada a um estado de 

coisas. Pensar nesses termos é já subscrever à imagem do pensamento denunciada por 

Deleuze em Diferença e Repetição que toma a nossa relação como um mero ato de 

recognição das coisas
74

 . O que pode, sim, conferir um valor de verdade ao conceito é, 

então, um problema, uma situação que desarticula as nossas categorias conceituais — é 

a partir dele que se consegue evitar que a filosofia se transforme em mera opinião. 

Pode-se, então, dizer que o conceito não responde a uma pergunta posta previamente, ou 

mesmo perennis, pois  

as condições do problema filosófico estão sobre o plano de imanência que ele 

supõe (a que movimento infinito ele remete na imagem do pensamento?) e as 

incógnitas do problema estão nos personagens conceituais que ele mobiliza 

(que personagem precisamente?). (DELEUZE; GUATTARI, 2007, pp. 105-

106) 

Isso significa que a determinação do problema só pode ser contemporânea à 

criação do conceito
75

, instauração do plano de imanência (delimitação dos limites do 

                                         
73 “Os conceitos têm sua maneira de não morrer, e todavia são submetidos a exigências de renovação, de 

substituição, de mutação, que dão à filosofia uma história e também geografias agitadas, das quais cada 

momento, cada lugar, se conservam, mas no tempo, e passam, mas fora do tempo.” (DELEUZE; 

GUATTARI, 2007, p. 16) 
74 Cf. DELEUZE, Gilles. Diferença e Repetição. Rio de Janeiro: Edições Graal, 2006. pp. 196-198. 
75 “É [o conceito] absoluto como todo, mas relativo enquanto fragmentário. É infinito por seu sobrevoo 

ou sua velocidade, mas finito por seu movimento que traça o contorno dos componentes. (…) A 

relatividade e a absolutidade do conceito são como sua pedagogia e sua ontologia, sua criação e sua 

autoposição, sua idealidade e sua realidade. Real sem ser atual, ideal sem ser abstrato… O conceito 

define-se por sua consistência, endoconsistência e exo-consistência, mas não tem referência: ele é auto-
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que é pensável em determinada filosofia
76

) e invenção do personagem (articulação do 

sujeito ou ponto de vista de uma filosofia
77

). 

Podemos agora enxergar com mais clareza os aspectos positivos do problema: 

ele é propriamente o sentido que se estabelece a partir da articulação entre esses três 

elementos, um sentido que aponta sempre para um acontecimento, isto é, para algum 

corte produzido por alguma transformação que não conseguimos dar conta com nosso 

quadro conceitual atual. Vê-se aí em ação um leitmotif de toda a obra de Deleuze (que 

remete a Bergson) que diz que um problema bem posto é um problema resolvido. Os 

autores alertam, porém, que “isso não quer dizer que um problema é somente a sombra 

ou o epifenômeno de suas soluções, nem que a solução é apenas a redundância ou a 

consequência analítica do problema.”(ibidem, p.106) O que ocorre é exatamente o 

contrário, a determinação de um problema é o movimento de feedback entre os três 

elementos da criação filosófica, de modo que cada elemento é determinado 

correlativamente aos outros dois.  

E onde entra então a “verdade” do problema? Bem, a verdade do problema é 

justamente a capacidade desse problema de se colocar, pois “nenhuma regra e sobretudo 

nenhuma discussão dirão a princípio se é o bom plano, o bom personagem, o bom 

conceito, pois é cada um deles que decide se os dois outros deram certo ou não.” 

(DELEUZE; GUATTARI, 2007, p. 107) A verdade de um problema tem a ver, 

portanto, com a sua capacidade de articular as suas condições (plano) e as suas 

incógnitas (personagens) com suas soluções (conceitos). Isso significa que os conceitos 

(talvez a superfície da atividade filosófica) só funcionam na medida em que se 

articulam em um problema a partir do plano que ela traça e dos personagens que 

movimentam essa criação. O que necessariamente implica uma dose de pragmatismo 

pois o acontecimento que nos move e que nos abala, nos pondo em movimento, é 

sempre também um acontecimento para nós. Não se trata de um problema prévio, mas 

algo com que nós não conseguimos lidar, do qual não possuímos representação e que, 

por isso, acaba nos ocupando de maneira violenta. Quando encontramos questões 

                                                                                                                        
referencial, põe-se a si mesmo e põe seu objeto, ao mesmo tempo que é criado. O construtivismo une o 

relativo e o absoluto.” (DELEUZE; GUATTARI, 2007, p. 34) 
76 “O plano de imanência não é um conceito pensado nem pensável, mas a imagem do pensamento, a 

imagem que ele se dá do que significa pensar, fazer uso do pensamento, se orientar no pensamento.” 

(Ibidem, p. 53) 
77 “Os personagens conceituais constituem os pontos de vista segundo os quais planos de imanência se 

distinguem ou se aproximam, mas também as condições sob as quais cada plano se vê preenchido por 

conceitos do mesmo grupo.” (Ibidem, p. 99) 
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prévias e perenes estas só podem ser falsos problemas, já que eles não se ligam a 

nenhum acontecimento, mas a algo já dado, do âmbito da recognição e do já sabido. 

Mas mesmo quando conseguimos elaborar uma solução (i.e. o conceito) e acabamos 

determinando o problema, somos remetidos, pelas curvas do plano de imanência, para 

outras questões, pois a cada conceito que criamos outras questões se tornam possíveis.
78

    

Fica, então, evidente que a filosofia é uma atividade que acontece justamente 

durante choques sísmicos inesperados. A verdade até aparece na prática filosófica, mas 

nunca como uma verdade das proposições e sim como um verdadeiro problema, de 

modo que ela, a verdade, é sempre subordinada a categorias como “o interessante” (para 

o conceito), “o notável” (para o personagem), “o importante” (para o plano). A inversão 

que se opera sobre a noção tradicional se completa nesse ponto. Se na tradição filosófica 

é comum privilegiarmos o conceito como algo que designa um objeto, um mero jogo de 

correspondência certo ou errado, o que Deleuze e Guattari propõem é que o conceito 

não tem referência. Ele é autoposição, e isso implica que ao invés do conceito explicar 

ou descrever o mundo, ele é um mundo que emerge ou se delineia de uma criação 

conceitual a partir das limitações reais fornecidas pelo problema. 

* 

É a partir dessa elaboração positiva da atividade filosófica — e dessa sua 

capacidade de criar mundos — que gostaria de sugerir que o conceito filosófico tem 

uma proximidade com o conceito de diagrama. Meu interesse por esse conceito 

estranho de Deleuze e Guattari vem justamente do fato de que os diagramas que 

aparecem na sua obra (em trabalhos conjuntos mas também nos trabalhos separados) 

parecem sempre ser algo que não representa algum objeto ou situação, mas algo que 

configura [um]a realidade. Como escreveu Tatiana Roque em um artigo sobre esse 

assunto, “o diagrama, como veremos, não é uma representação. Ele faz existir um ser do 

qual não se saberia falar de outra forma a não ser por meio do diagrama.” (ROQUE, 

2015, p. 88) O interesse em se pensar o conceito filosófico a partir dos diagramas é que 

isso nos permite especular de modo mais concreto sobre que tipo de eficácia a filosofia 

pode ter. 

                                         
78 “uma nova curvatura do plano, que não tínhamos visto de início, vem relançar o conjunto e colocar 

novos problemas, uma nova série de problemas, operando por empuxos sucessivos e solicitando conceitos 

futuros, por criar (nós nem mesmo sabemos se não é antes um novo plano que se destaca do precedente). 

Inversamente, pode acontecer que um novo conceito venha insinuar-se como uma cunha entre dois 

conceitos que acreditávamos vizinhos, solicitando por sua vez, sobre a mesa da imanência, a 

determinação de um problema que surge como uma espécie de ponte.” (DELEUZE; GUATTARI, 2007, 

p. 107) 
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Não temos a intenção aqui de traçar uma genealogia desse conceito na obra de 

Deleuze e/ou Guattari, algo que já foi feito, parcialmente, por outros.
79

 Vamos, no 

entanto, apontar brevemente as aparições do conceito ao longo de sua obra. Inicialmente 

ele aparece nos trabalhos de Guattari posteriores a O anti-Édipo e que serão coletados 

na primeira edição de Revolução molecular,
80

 sobretudo na parte final, Échafaudages 

sémiotiques. Na ocasião o conceito aparece como uma forma de tentar escapar ao 

privilégio que o conceito de significante adquire na filosofia francesa a partir dos anos 

60. O diagramático (também pensado como um regime de signo a-significante), surge 

como uma tentativa de superar esse modelo de signo excessivamente preso à linguagem 

humana ou a uma visão do signo como pura representação de objetos já dados. O 

conceito continuará a aparecer na obra de Guattari, mas sempre sem um tratamento 

frontal e extensivo, como não é incomum em sua obra. Veremos o conceito aparecendo 

em todos os seus livros seguintes, O inconsciente maquínico, Linhas de fuga— 

passando por Mil Platôs —, Cartografias esquizoanalíticas, Caosmose, etc. Apesar de 

variações e acréscimos que são observáveis no conceito ao longo do tempo, em Guattari 

encontraremos ele sempre associado aos mesmos elementos, de modo que o conceito 

possui no seu tratamento uma continuidade explícita, ainda que as suas aparições nem 

sempre sejam absolutamente concordantes entre si. 

Se na obra de Guattari o conceito aparece como fruto de uma espécie de 

obsessão com certos temas (sobretudo a partir do confronto com a linguística 

estrutural), em Deleuze ele ganha a forma de uma experimentação em um campo. O 

diagrama acaba funcionando como um espaço para se pensar as relações entre o virtual 

e o atual. Em sua obra, o conceito de diagrama aparece primeiramente
81

 em um ensaio 

sobre Vigiar e punir, de Foucault,
82

 para lidar com o caráter não-representativo [ergo 

diagramático] da figura do pan-óptico.  Depois, o conceito aparecerá em Mil Platôs, 

inserido na problemática guattariana, isto é, voltado para as discussões com a linguística 

e a semiótica. Em seguida, nos cursos sobre Francis Bacon e no livro que se originou 

desse curso vemos a tentativa de pensar o diagramático como aquilo que conduz a 

                                         
79 Encontramos uma análise das aparições do conceito na obra de Deleuze em BATT, Noëlle. 

“L’expérience diagrammatique: vers un nouveau régime de pensée” in: Théorie, Littérature, 

Enseignement. Paris: Presses Universitaires de Vincennes. n. 22, 2004, pp. 5-28. Quanto à obra de 

Guattari, sugerimos consultar Watson, J. Guattari’s diagrammatic thought. Nova Iorque: Continuum, 

2009. 
80 Cf. GUATTARI, F. La révolution moleculaire. Paris: Les Prairies ordinaires, 2012a. 
81 Cf. BATT, Noëlle. 2004, p. 9. 
82 Cf. DELEUZE, Gilles. “Écrivain non: un nouveau cartographe” in: Critique. Paris: Éditions de 

Minuit, n. 343, 1975, pp. 1207-1227. 
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pintura para fora do regime visual da representação ao operar uma ligação entre o não-

figurativo e a pintura propriamente dita a partir do papel da mão nessa arte figurativa. 

Por fim, vemos o conceito ser retrabalhado em Foucault, agora tentando abordar o 

modo de eficácia específico do diagrama nas relações sociais. A impressão que fica é de 

que Deleuze de fato nunca chegou a bater o martelo sobre esse conceito, de modo que 

ele se apresenta em sua obra (diferentemente do que na de Guattari), mais como um 

problema que ele buscava determinar (e que ele tentou determinar pelos ângulos mais 

diversos) do que um conceito propriamente dito. 

É a partir da incompletude desse conceito que gostaria de pegar a deixa para 

pensar a prática filosófica. Se o conceito de diagrama é algo que nem em Guattari nem 

em Deleuze receberá uma formulação definitiva, ensaiaremos aqui a possibilidade de a 

partir do que os autores especularam sobre ele, construir alguma espécie de unidade — 

unidade entendida aqui como a endoconsistência de que falamos anteriormente – que 

teria como objetivo esclarecer o funcionamento da prática filosófica.  

Se, conforme pretendo defender aqui, o diagrama pode ser entendido como uma 

espécie de máquina que cria perspectivas (mundos possíveis), isso permitiria encarar a 

filosofia de outra forma, visto que ela própria, como vimos, seria uma tentativa de 

engendrar novas perspectivas mais interessantes para nós (ainda que isso não seja algo 

sempre no nosso controle). 

* 

O primeiro traço do diagrama que gostaríamos de apontar é seu modo de 

existência específico, mas, para isso precisamos explicar uma distinção que ocorre na 

filosofia de Deleuze e Guattari a partir da obra do linguista Hjelmslev, isto é, a distinção 

entre forma de conteúdo e forma de expressão. Os autores se apropriarão, em Mil 

Platôs, dessa distinção para conseguir fugir do modelo tradicional de conceber a 

realidade, isto é, o hilemorfismo aristotélico que partilha as coisas em matéria e forma. 

De uma maneira muito breve, podemos descrever esse modelo como concebendo aquilo 

que nos aparece como efeito da junção entre uma matéria passiva e uma forma ativa. 

Isso significa tanto que as formas só ganham realidade na medida em que se encarnam 

sobre uma matéria (que funciona como um receptáculo), mas que a matéria, por sua vez, 

não tem como aparecer se ela não for enformada — diferenciada — a partir de uma 

imposição externa (seja essa imposição provinda de alguma realidade mais profunda – 
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caso do platonismo vulgar – ou de algum sujeito que experimenta a realidade – caso de 

um kantismo vulgar).  

A grande sacada de Hjelmslev, prontamente apropriada por Deleuze e Guattari, é 

que o conteúdo e expressão (os equivalentes respectivos à matéria e forma no sistema 

hjelmsleviano) já possuem em si um princípio de diferenciação entre um aspecto formal 

e outro material. De modo que: “A ‘forma’, nesse sentido geral, define-se como o 

conjunto total, mais exclusivo, das marcas que, segundo a axiomática escolhida, são 

constitutivas das definições.”(HJEMSLEV, 1991, p. 59) A forma de conteúdo pode ser 

concebida como a regra de repartição que rege uma determinada multiplicidade 

material, como, por exemplo, a maneira específica como o espectro de cores será 

repartido em cores diferentes, repartição que variaria de língua em língua. A forma de 

expressão, por sua vez, seria a regra da repartição de uma determinada operação de 

categorização, como por exemplo os recortes diferentes nos mecanismos de emissões 

vocais sob o qual diferentes línguas se fundam — penso aqui na diferença entre as 

vogais numa língua latina qualquer e no mandarim. Para usar uma expressão de Deleuze 

e Guattari em Mil Platôs, podemos dizer que o que temos em jogo nessa distinção entre 

forma de conteúdo e forma de expressão é, respectivamente, a diferença entre um 

sistema pragmático um sistema semiótico. De modo que quando procuramos entender a 

realidade das coisas  

é preciso encontrar o conteúdo e a expressão, avaliar sua distinção real, sua 

pressuposição recíproca, suas inserções fragmento por fragmento. (…) a 

expressão devém um sistema semiótico, um regime de signos, e o conteúdo, 

um sistema pragmático, ações e paixões. É a dupla articulação rosto-mão, 

gesto-fala, e a pressuposição recíproca de ambos. (DELEUZE; GUATTARI, 

2012c, p. 233) 

Forma de expressão e forma de conteúdo são as maneiras específicas que aquilo 

que nos aparece toma forma. O fundamental, porém — e um elemento que afasta os 

autores do hilemorfismo clássico — é que não se trata de um dualismo entre um 

elemento passivo e um ativo.
83

   Trata-se do entrelaçamento entre duas formas ativas 

                                         
83 Ainda que, como os autores sublinham, haja uma assimetria na relação entre eles, “num outro sentido, 

diremos que a distinção subsiste, e mesmo é recriada, no estado de traços; existem traços de conteúdo 

(matérias não formadas ou intensidades) e traços de expressão (funções não formais ou tensores). A 

distinção é inteiramente deslocada, ou mesmo nova, visto que concerne agora a pontas de 

desterritorialização. Com efeito, a desterritorialização absoluta implica um ‘desterritorializante’ e um 

‘desterritorializado’, que se repartem em cada caso, um para a expressão, o outro para o conteúdo, ou 

inversamente, mas sempre de modo a veicular uma distinção relativa entre os dois. Por isso, a variação 

contínua afeta necessariamente o conteúdo e a expressão conjuntamente, mas nem por isso deixa de 

distribuir dois papéis dissimétricos como elementos de um só e mesmo devir, ou como os quanta de um 

só e mesmo fluxo. Donde a impossibilidade de definir uma variação contínua que não afetasse ao mesmo 

tempo o conteúdo e a expressão tornando-os indiscerníveis, mas também que não procedesse por um ou 
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que operam recortes de naturezas distintas no plano caótico da realidade e que não são 

intrinsecamente relacionadas. Em seu livro sobre Foucault, com um vocabulário 

ligeiramente diferente,  Deleuze diz que é do entrelaçamento entre o visível [conteúdo] e 

o enunciável [expressão] que as coisas aparecem para nós —  de modo que essa junção 

produziria o ponto de vista no real. O mundo, as coisas, objetos — ou os estratos,
84

 para 

usar outro conceito de Deleuze e Guattari — seriam efeitos desse entrelaçamento.  

O diagrama surge então como aquilo que opera essa junção, pois ele seria “a 

exposição das relações de força que constituem o poder”. (DELEUZE, 2005, p. 46) O 

que significa que o diagrama não aparece nem como conteúdo nem como uma forma, 

ele é algo que existe para além dessa distinção. Por ser o próprio produtor dessa 

distinção, ele “não tem nem substância nem forma, nem conteúdo nem 

expressão.”(DELEUZE; GUATTARI, 2011, p. 105) O diagrama, também chamado de 

máquina abstrata,
85

 tem, portanto, uma existência entre os estratos, pois “entre o visível 

e o enunciável, [há] uma abertura, uma disjunção, mas essa disjunção das formas é o 

lugar, o ‘não lugar’, diz Foucault, onde penetra o diagrama informal”.(DELEUZE, 

2005, p. 47) Encontramos uma formulação semelhante nas elaborações de Guattari: 

Aquilo que está “por trás” do enunciado linguístico, “por trás” da 

semiotização perceptiva, etc., é uma máquina abstrata [diagrama] que escapa 

às coordenadas de existência (espacial, temporal e de substância de 

expressão). Esse objeto, no coração do objeto, não é localizável, não é 

localizável em uma espécie de céu das representações. Ele está ao mesmo 

tempo “na mente” e nas coisas. Ele está fora das coordenadas. Seu carácter de 

maquinismo desterritorializante o faz passar através das coordenadas 

linguísticas e das coordenadas de existência. Ele não é nem objeto mental, 

nem objeto material. (GUATTARI, 2012a, p. 511) 

                                                                                                                        
pelo outro, para determinar os dois pólos relativos e móveis daquilo que se torna indiscernível. É assim 

que se deve definir ao mesmo tempo traços ou intensidades de conteúdo, e traços ou tensores de 

expressão (artigo indefinido, nome próprio, infinitivo e data) que se revezam, arrastando-se uns aos 

outros alternadamente, no plano de consistência.” (DELEUZE; GUATTARI, 2012c, p. 243) 
84 “Os estratos são fenômenos de espessamento no Corpo da terra, ao mesmo tempo moleculares e 
molares: acumulações, coagulações, sedimentações, dobramentos. São Cintas, Pinças ou Articulações. 

Tradicionalmente, distingue-se, de modo sumário, três grandes estratos: físico-químico, orgânico, 

antropomórfico (ou ‘aloplástico’). Cada estrato, ou articulação, é composto de meios codificados, 

substâncias formadas. Formas e substâncias, códigos e meios não são realmente distintos. São 

componentes abstratos de qualquer articulação. Um estrato apresenta, evidentemente, formas e 

substâncias muito diversas, códigos e meios variados. Portanto, possui a um só tempo Tipos de 

organização formal e Modos de desenvolvimento substancial diferentes, que o dividem em paraestratos e 

epistratos: por exemplo, as divisões do estrato orgânico. Os epistratos e paraestratos que subdividem um 

estrato podem, por sua vez, ser considerados como estratos (de modo que a lista jamais é exaustiva). 

Apesar de suas distintas formas de organização e desenvolvimento, nem por isso um estrato qualquer 

deixa de ter uma unidade de composição. A unidade de composição diz respeito aos traços formais 

comuns a todas as formas ou códigos de um estrato, e aos elementos substanciais, materiais comuns a 

todas as suas substâncias ou meios.” (Ibidem, p. 230) 
85 Um dos outros nomes do diagrama, como vemos nessa deixa de Deleuze e Guattari: “Existe diagrama 

cada vez que uma máquina abstrata singular funciona diretamente em uma matéria.” (DELEUZE; 

GUATTARI, 2011, p. 106) 
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Justamente por ser aquilo que faz forma de conteúdo e forma de expressão 

aparecerem (isto é, por ser a sua condição) é que ele não pode concebido a partir de 

algum desses elementos (seja material, seja mental). 

Podemos apontar então, como um outro elemento do diagrama, seu caráter 

biface; uma face virada para o abstrato e outra para o concreto. Sobre a pintura de 

Bacon, Deleuze fala sobre como, em sua face abstrata, o diagrama “é um caos, uma 

catástrofe, mas também um germe de ordem ou de ritmo. É um violento caos em relação 

aos dados figurativos, mas é um germe de ritmo em relação à nova ordem da pintura: 

ele abre ‘domínios sensíveis’”(DELEUZE, 2007, p. 104). Mas não devemos confundir 

essa face com o caos em si, visto que o caótico é aquilo que é sem qualquer ordem. Isso 

nos obriga a perguntar pela outra face do diagrama, pois apenas a partir do processo de 

estabilização desses elementos caóticos é que o diagrama se torna visível
86

. Sem esse 

movimento de estratificação, não conseguiríamos falar de um diagrama, já que essa 

virtualidade caótica de onde o diagrama emerge (para então se encarnar em 

agenciamentos concretos) é sempre da ordem de uma microagitação, ou é a “velocidade 

infinita do caos” em que “as forças estão em perpétuo devir.”(DELEUZE, 2005, p. 92) 

Não é, portanto, a partir do seu lado caótico que poderemos identificar um diagrama. 

Precisamos olhar para a sua face concreta. Desse ponto de vista podemos dizer que 

 o diagrama, ou a máquina abstrata, é o mapa das relações de força, mapa de 

densidade, de intensidade, que procede por ligações primárias não-

localizáveis e que passa a cada instante por todos os pontos (…). Mas não 

deixa de ser verdade que o diagrama age como uma causa imanente não-

unificadora, estendendo-se por todo o campo social: a máquina abstrata é 

como a causa dos agenciamentos concretos que efetuam suas relações; e 

essas relações de força passam, ‘não por cima’, mas pelo próprio tecido dos 

agenciamentos que produzem. (ibidem, p. 46) 

Em sua face concreta, portanto, o diagrama não é qualquer coisa que podemos 

apontar e dizer e destacar de maneira simples, ele é sempre algo que aparece em todos 

os pontos daquilo que ele produz, de maneira distribuída, sem se identificar com aquilo. 

Não é à toa que Deleuze, de novo em Foucault, irá dizer que ele age de maneira 

imanente. Mas o que significa ser causa imanente nesse contexto? Significa que ela age 

na medida em que se diferencia em seus efeitos, que essa causa está integrada ao seu 

efeito apesar de operar por meio de uma diferenciação de si própria
87

. Há um caráter 

divergente na eficácia do diagrama na medida em que a sua face concreta está numa 

relação de diferenciação com a sua face abstrata. 

                                         
86 Cf. DELEUZE, Gilles. Foucault, 2005. São Paulo: Editora Brasiliense, p. 92 
87 Cf. DELEUZE, Gilles. Foucault. São Paulo: Editora Brasiliense, p. 46) Não estamos muito distantes, 

também, da maneira que Deleuze em Diferença e repetição. 
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Eis o que implica o caráter biface do o diagrama
88

. Ao mesmo tempo que ele 

produz essa realidade ele apenas aparece retroativamente a partir das relações materiais 

que engendra. Pode-se observar de maneira especialmente clara esse duplo caráter do 

diagrama em um exemplo banal que Guattari discute em seu Caosmose. Se pegarmos 

uma chave e sua fechadura encontramos nesse par tanto uma realidade material desses 

objetos como também um diagrama (“formas ‘formais’, diagramáticas”
89

) que 

possibilita essa relação. No que diz respeito à realidade material da chave e da 

fechadura fica evidente que se trata de coisas que podem se transformar. As chaves e as 

fechaduras, com o tempo, não deixam de sofrer desgastes ou se oxidarem. Com isso em 

mente, podemos dizer, então, que o elemento diagramático não seria nenhuma 

configuração específica da chave ou da fechadura, mas “um continuum incluindo toda a 

gama dos perfis F[orma chave] e F[orma fechadura], compatíveis com o acionar efetivo 

da fechadura.” (GUATTARI, 2012b, p. 54) O diagrama é a condição dessa relação, 

dessa capacidade que é a chave abrir a porta. Mas, por outro lado, ele só pode ser 

pensado quando retroprojetado a partir de um limite das transformações respectivas 

entre chave e fechadura. É claro que esse exemplo é relativamente simples, mas ele 

serve para iluminar a maneira como o diagrama ao mesmo tempo condiciona uma 

realidade sem que ele possa ser conhecido para além da sua aparição. Ele é um campo 

indefinido — mas não infinito — de capacidades ou possibilidades. 

 Tendo agora em mãos uma distinção de natureza entre um diagrama (uma 

“máquina abstrata”) e a sua atualização (“máquinas concretas”, “agenciamentos 

concretos”),
90

 podemos compreender o que um diagrama faz. Como já adiantamos, um 

diagrama produz perspectivas. Isso fica evidente nessa passagem de Mil Platôs:  

Ela tem, antes, um papel piloto. Isso ocorre porque uma máquina abstrata ou 

diagramática não funciona para representar, mesmo algo de real, mas constrói 

um real por vir, um novo tipo de realidade. Ela não está, pois, fora da 

história, mas sempre 'antes' da história, a cada momento em que constitui 

pontos de criação ou de potencialidade. (DELEUZE; GUATTARI, 2011, p. 

106) 

                                         
88 Como diz Roque, “a dimensão do diagrama pode ser dita abstrata, porque não concerne às encarnações 

concretas (funções finalizadas organizadas) que a atualizam; mas ela é também real (e não somente 

pensada), pois cartografa funções e matérias informais que se estendem por todo o tecido social, e que 

agem positivamente sobre ele.” (ROQUE, 2015, p. 97) 
89 GUATTARI, Félix. Caosmose. São Paulo: Editora 34, 2012b. p. 54 
90 A importância dessa distinção é realçada por Deleuze em uma carta à Joseph Emmanuel Voeffrey. Na 

ocasião o autor a partir de um vocabulário mais próximo ao Diferença e Repetição, ainda que ele mesmo 

opere a tradução daqueles conceitos para os termos mais recentes de Mil Platôs. Cf. Deleuze, Gilles. 

Lettres et autres textes. Paris: Les Éditions de Minuit, 2015. pp. 89-90 
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Ainda precisamos, porém, explicar como ocorre essa criação. Segundo Deleuze 

e Guattari, o diagrama opera ao dissolver os estratos atuais num movimento em que 

“tudo foge, tudo cria, mas jamais sozinho; ao contrário, com uma máquina abstrata que 

opera os continuuns de intensidade, as conjunções de desterritorialização, as extrações 

de expressão e conteúdo.”(Ibidem) Não se trata de uma dissolução material — embora 

uma certa transformação se opera ao fim desse movimento —, mas de uma 

recodificação dos traços formais que compõem os corpos em determinado estrato. 

Como diz Deleuze, o diagrama opera ao transformar o aspecto formal das coisas 

estruturando elas a partir de uma outra rede de sentidos. Como exemplo disso podemos 

lembrar a maneira como Marx, ao longo da sua obra mas também em sua prática (junto 

a outros tantos), reformula a posição do trabalhador a partir de uma outra rede de 

relações e conexões, de modo a reorientar (e de certa forma inventar) completamente a 

luta política no entorno desse personagem. 

Isso não acontece, porém, por qualquer desejo voluntarista. Esse movimento 

acontece na medida em que os corpos são confrontados com seus limites reais, passam 

por encontros que os forçam a ultrapassar a situação em que estavam — ou seja, o tipo 

de transformação que estamos descrevendo aqui é sempre fruto de um encontro que 

desestabiliza a maneira como os corpos se organizavam. Não é, pois, sem razão que, ao 

discutir a pintura, Deleuze dirá que o diagrama tem como um dos seus alvos o clichê, 

isto é, a forma morta
91

. Pode-se dizer então que nessas situações em que os diagramas-

clichê se esgotam, o novo diagrama opera por meio da dissolução dessa forma morta 

para dar espaço a uma nova disposição das coisas. Nesse movimento de 

desterritorialização, os traços que estavam organizados como determinadas formas de 

expressão e formas de conteúdo se encontram livres para se reorganizarem de uma nova 

forma. O que determina essa nova forma é algo mais complicado de saber, pois 

justamente aquilo que produz é aquilo que não tem forma e nem pode ser qualificado 

fora da sua articulação posterior em formas de conteúdo e formas de expressão. Em sua 

face abstrata, portanto, “o diagrama é altamente instável ou fluido, não pára de misturar 

matérias e funções de modo a constituir mutações.”(DELEUZE, 2005, pp. 44-45) Não 

podemos ter acesso ao diagrama salvo pela sua face concreta. É por isso que Roque diz, 

ao comentar Deleuze comentando Francis Bacon, que 

                                         
91 “O caos e a catástrofe são o desabamento de todos os dados figurativos; já são, portanto, uma luta, a 

luta contra o clichê, o trabalho preparatório (tanto mais necessário quanto menos somos inocentes).” 

(DELEUZE, 2007, p. 113) 
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 há uma redistribuição das relações que compunham a primeira figura (o 

pássaro) em outras relações que constituem a segunda. Essas relações já estão 

presentes no diagrama, naquilo que ele sugere, mas se constituem de fato ao 

saírem do diagrama. Os traços são transladados de uma figura a outra como 

um princípio condutor, e não como uma forma. Há uma modulação que leva 

de um a outro, que articula a passagem de um passado a um futuro. As duas 

efetuações se dão pela via de uma zona de transição. (ROQUE, 2015, p. 96) 

O que isso implica é que aquilo que conseguimos produzir a partir do diagrama é 

que nos dá a medida e o acesso ao diagrama. O que é assustador nessa operação é que 

ela não tem como não ser cega.
92

 

Retomando algo que dissemos, é preciso lembrar que é do entrelaçamento entre 

uma forma de conteúdo e uma forma de expressão operada pelo diagrama que decorre a 

formação das coisas, ou seja, dos estratos que povoam uma perspectiva. Na realidade, 

pode-se dizer que os estratos são o próprio movimento de formalização e explicitação 

das distinções entre forma de expressão e forma de conteúdo. Se no plano diagramático 

as distinções entre conteúdo e expressão eram intensivas, os estratos se formam no 

momento em que essas diferenças se tornam extensivas: 

É aí que surge uma dupla articulação que irá formalizar os traços de 

expressão por sua conta, e os traços de conteúdo por sua conta, e que irá 

fazer, com as matérias, substâncias formadas físicas ou semioticamente, com 

as funções das formas de expressão ou de conteúdo. A expressão constitui 

assim índices, ícones ou símbolos que entram em regimes ou semióticas. O 

conteúdo constitui assim corpos, coisas ou objetos, que entram em sistemas 

físicos, organismos e organizações. (DELEUZE; GUATTARI, 2011, p. 107) 

 

Os diagramas estão sempre operando na realidade, produzindo as perspectivas a 

partir das quais vivemos nossas vidas.
93

 Não me parece errado dizer, inclusive, que a 

imagem do pensamento dogmática que é criticada por Deleuze em Diferença e 

Repetição é ela própria efeito de um diagrama. O que se pode acrescentar é que o 

desgaste dos diagramas não deixa também de produzir efeitos. Se os diagramas 

produzem estratos, os estratos, por sua vez, “substancializam as matérias diagramáticas, 

separam um plano formado de conteúdo e um plano formado de expressão”(ibidem) e 

“fazem reinar um dualismo que não cessa de se reproduzir ou de se redividir. 

Interrompem os continuuns de intensidade, introduzindo rupturas de um estrato ao 

outro”(ibidem) O efeito disso é que os corpos recaem em limites meramente formais 

(isto é, morais), abrindo novamente o espaço para o surgimento de novos diagramas. É 

possível dizer, então, que há uma dinâmica de feedback entre estratos e diagramas, onde 

                                         
92 “É uma máquina quase muda e cega, embora seja ela que faça ver e falar.” (DELEUZE, 2005, p. 44) 
93 “As máquinas abstratas não existem simplesmente no plano de consistência onde desenvolvem 

diagramas, elas já estão presentes, envolvidas ou 'engastadas', nos estratos em geral, ou mesmo 

estabelecidas nos estratos particulares onde organizam simultaneamente uma forma de expressão e uma 

forma de conteúdo.” (DELEUZE; GUATTARI, 2011, p. 109) 
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a consolidação de um sempre leva para o seu esgotamento e a abertura para que o outro 

tome o seu lugar
94

. 

Me parece que esse feedback nos ajuda a entender como perspectivas são 

criadas, como condicionam a experiência até um ponto em que se tornam diluídas pela 

estratificação que produziram. Nesse ponto, porém, os limites desgastados não 

conseguem mais dar conta das relações reais dos corpos e um novo recorte do real é 

operado. É justamente a estratificação e o desgaste do diagrama que permitem a 

proliferação de outro diagrama. Por sua vez, é a incapacidade dos estratos coagularem e 

ossificarem todas as vias da realidade, bloquearem todas as linhas de fuga, delimitarem 

de uma vez por todas os limites de um corpo, que deixa uma abertura para tudo se 

transformar mais uma vez.
95

 

* 

Estamos imersos em diagramas. Nossos pontos de vista são condicionados por 

elementos que delimitam previamente nossas capacidades. A pergunta que surge é 

então: podemos operar os diagramas? Eles podem ser produzidos, criados por nós? 

Essa pergunta é importantíssima, considerando a hipótese que nos interessa, isto é, da 

possibilidade do conceito filosófico ser compreendido à luz do diagrama. Como vimos, 

o diagrama é uma espécie de exterioridade, pois “não estão do lado de fora dos estratos, 

mas são o seu lado de fora.”(DELEUZE, 2005, p. 91) Por conta disso, ao se perguntar 

sobre a possibilidade de pensar um diagrama, Deleuze dirá que “se ver e falar são 

formas da exterioridade, pensar se dirige a um lado de fora que não tem forma. Pensar é 

chegar ao não-estratificado.”(ibidem, p. 93) Qualquer ato de criação implica a relação 

com algo que é por natureza sem forma. Não estamos longe da caracterização do caos 

em O que é a filosofia?  e do crivo no caos que a criação filosófica realiza. De modo 

que não se cria um diagrama num gesto voluntário, mas se é, de certa forma, forçado a 

criar um
96

.  

Isso fica evidente se retomamos o estudo de Deleuze sobre Bacon, quando ele 

descreve o pintor como alguém que está “traçando marcas que não dependem mais da 

                                         
94 Cf.  DELEUZE; Gilles, GUATTARI, Félix. Mil platôs – vol 2. São Paulo: Editora 34, 2011, p. 109. 
95 “Um agenciamento está tanto mais próximo da máquina abstrata viva quanto mais abre e multiplica 

conexões, e traça um plano de consistência com seus quantificadores de intensidade e de consolidação. 

Mas se afasta dela na medida em que substitui as conexões criadoras por conjunções que criam bloqueios 

(axiomáticas), organizções que formam estrato (estratômetros), reterritorializações que produzem buraco 

negro (segmentômetros), conversões em linha de morte (deleômetros).” (DELEUZE; GUATTARI, 

2012c. p. 244) 
96 Cf. DELEUZE, Gilles. Foucault. São Paulo: Editora Brasiliense, 2005, p. 93. 
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nossa vontade nem da nossa visão.” (DELEUZE, 2007, p.104) É por isso que a pintura 

— mas também todas as operações diagramáticas — tem algo de perigoso. Trata-se de 

ocupar uma posição insólita entre o caótico e o atual, de modo que “não há pintor que 

não faça essa experiência do caos-germe, em que nada mais vê e corre o risco de perder-

se: desmoronamento das coordenadas visuais.”(ibidem, pp. 104-105) A situação é 

perigosa justamente pelo fato de que se está jogando com aquilo que condiciona a 

própria sensibilidade (o ser do sensível) — o criador está lidando com aquilo que é o 

insensível por excelência. É preciso adquirir toda uma arte da prudência para evitar que 

a face abstrata do diagrama não acabe por destruir a operação
97

. Em que consiste essa 

prudência? Bem, não há nenhuma regra prévia, nem poderia haver. O único critério é 

uma certa consistência, ou seja, a construção de equilíbrio ao produzir uma 

inseparabilidade de elementos heterogêneos
98
. É por isso que “o essencial do diagrama é 

que ele é feito para que alguma coisa surja, e ele fracassa se nada surgir.”(ibidem, p. 

160) Não é surpreendente que Guattari chame o diagrama de máquina autopoética, 

ainda mais se considerarmos o caráter efetivo dessa máquina.
99

 

Dito isso, podemos agora retornar à hipótese em questão: que a prática filosófica 

se ilumina a partir da explicação do conceito de diagrama. Em nenhum momento os 

autores chegam a afirmar isso, ainda que, em O que é a filosofia? os autores descrevam 

o movimento de instauração do plano de imanência como algo que é feito por traços 

diagramáticos. Em primeiro lugar, portanto, é preciso deixar claro que quando falo da 

filosofia a partir do diagrama quero dizer que o processo de criação conceitual tem algo 

de diagramático e que isso implica não só o conceito propriamente dito, mas o plano de 

imanência e o personagem conceitual ligados a esse conceito. É essa unidade que 

acredito ser diagramática. Se vejo interesse nessa aproximação, porém, é porque ela nos 

                                         
97 “É preciso que o diagrama não corroa todo o quadro, que permaneça limitado no espaço e no tempo: 

que permaneça operatório e controlado; que os meios violentos não se desencadeiem, e que a catástrofe 

necessária não inunde tudo. O diagrama é uma possibilidade de fato e não o fato em si mesmo.” 

(DELEUZE, 2007, pp. 111-112) 
98 GUATTARI, Félix. Caosmose. São Paulo: Editora 34, 2012b, p. 55. 
99 “Claro, existe um domínio em que os signos encontram uma eficácia direta sobre as coisas, — é 

aquele das verdadeiras ciências experimentais, que põem em jogo toda uma tecnologia material e todo um 

tratamento complexos das máquinas de signos. É isso que nos levará em outro ponto a distingui-las dos 

sistemas significantes e as classificar sob a rúbrica de semióticas a-significantes”. (GUATTARI, 2012a, 

pp. 205-206, tradução nossa) Mas também: “O objeto do complexo matemática-física não é físico; ele 

não se provém nem da natureza do físico nem do físico como natureza. O maquinismo articula o físico e 

as matemáticas; ele trabalha tanto com o ‘signo’ como também com a ‘partícula’. A partícula é definida 

por uma cadeia de signos. Os físicos ‘inventam’ as partículas que não existiam na ‘natureza’. Acabou-se a 

natureza anterior à máquina. A máquina produz uma outra natureza, e para produzi-la, ela desenha, ela 

trabalha com os signos (processo diagramático).” (Ibidem, p. 478, tradução nossa) 
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permite ver a prática filosófica com respeito à sua eficácia, ou seja, a efetividade 

daquilo que ela produz.  

Podemos, pois, identificar dois elementos principais que justificariam essa 

conjugação: o primeiro está relacionado aos efeitos produzidos e o segundo a uma 

semelhança formal entre diagrama e conceito. Dessa forma, a primeira razão pela qual 

acredito ser possível identificar o conceito ao diagrama é que este encontra sua eficácia 

justamente na sua capacidade de falar sobre aquilo que ainda não tem forma, mas que, 

ainda assim, está presente sob a forma de uma demanda. Acima vimos que a atividade 

filosófica procura lidar com a obsolescência das nossas categorias e nossos conceitos 

prévios diante de alguma experiência que os excede. Outra forma de compreender esse 

excesso é sob a forma de um possível —  ou como uma tendência — que escapa às 

nossas formas habituais de compreensão da realidade. A prática filosófica seria um 

esforço de precipitar os possíveis (ou tendências) que se encontram presentes de modo 

latente. Na ausência de uma figuração desse excesso, a tarefa positiva que resta ao 

filósofo é a própria construção de conceitos que procuram dar conta desse excesso 

constituindo, nesse movimento, novas condições de experiência que possam acolher os 

movimentos tendenciais. Importante lembrar, porém, que não há critério prévio, pois o 

que interessa é apenas que consigamos navegar a partir dessas novas condições e não 

simplesmente representá-las. O critério que existe para avaliar os conceitos reside, 

portanto, numa esfera pragmática: na sua capacidade de construir outros conceitos e 

categorias que nos permitam lidar com aquilo que antes nos excedia, ou seja, ao 

reordenar a maneira como concebemos a realidade de modo a permitir a navegação. 

O diagrama, como vimos, é um mecanismo que não apenas torna visível, mas 

constitui as condições da realidade ao entrelaçar formas de conteúdo e formas de 

expressão. As coisas não apenas aparecem de tal forma, como passam a se ordenar e 

funcionar de determinada maneira. Isso não significa, porém, que um diagrama exista 

de maneira absolutamente estável, condenado a persistir indefinidamente. Há um 

movimento de desgaste, como apontam Deleuze e Guattari, que faz com que diagramas 

caduquem na medida em que não conseguem mais dar conta das tendências da própria 

realidade. Os diagramas desgastados dão lugar a novos diagramas que se instauram no 

momento em que operam um novo recorte do real a partir do que se encontra latente. 

Ora, trata-se de um movimento bem similar àquele que ocorre na prática filosófica.  
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É a partir desse ponto que fica claro o nosso interesse em falar do conceito como 

diagrama. Se o conceito puder ser pensado junto ao diagrama, torna-se possível pensar 

um novo tipo de ação que não depende de um quadro conceitual presente e já 

estabilizado a ponto de coordenar (e condenar) a nossa relação com o mundo e o campo 

de ação possível. A filosofia seria uma via para agir diretamente na produção de 

condições de existência que possam mais interessantes para nós por meio de uma 

criação de conceitos-diagramas. 

Com isso em mente, se, por um lado, o diagrama permite entender a eficácia do 

conceito, o conceito permite compreender o processo de criação de diagramas. Isso se 

torna mais evidente se atentarmos para a segundo elemento que relacionaria conceitos e 

diagramas, sua semelhança formal. Como vimos, o diagrama, é composto de uma face 

abstrata e de uma face concreta, sem que ele possa ser reduzido a qualquer uma delas. 

Podemos dizer que é justamente o seu movimento entre um plano caótico e um plano 

atual que constitui essa sua dupla face e que configura a sua estrutura formal. Ora, 

também encontraremos esse mesmo tipo de estrutura na criação conceitual. Quando se 

opera um recorte no caos, consegue-se ir da variação contínua — onde as relações 

fazem e se desfazem continuamente — em velocidade infinita do plano caótico a uma 

zona estável e finita onde um traço intensivo percorre essa zona em uma velocidade 

infinita
100

. Essa face abstrata (voltada para o caótico) da criação filosófica é justamente 

o movimento de instauração de um plano de imanência, que é, não por acaso, o 

impensado do pensamento. Assim como a face abstrata do diagrama é sem forma por 

ser aquilo que dá forma, o plano de imanência é, na atividade filosófica, aquilo que 

condiciona um conceito sem que ela própria possa ser explicitada
101

. Só podemos falar 

do plano a partir dos conceitos que são criados nele. Nesse sentido vê-se que o conceito, 

como aquilo que se vê do plano, sua superfície, o que o povoa, seria o equivalente à face 

concreta do diagrama. É preciso repetir, em nenhum dos casos uma das faces precede a 

outra. 

Mas essa face concreta que é o conceito, por sua vez, não é nenhum objeto físico 

(no sentido ao qual uma vã filosofia fisicalista se ateria). Trata-se de algo que, como o 

diagrama, se encontra distribuído de maneira diferencial pela realidade. Quando falamos 

da existência de um conceito, como o conatus espinosano, por exemplo, não queremos 

                                         
100 Cf. DELEUZE, Gilles; GUATTARI, Félix. O que é a filosofia? São Paulo: Editora 34, 2007, p. 33 
101 É por isso que Deleuze e Guattari dirão que “O plano de imanência é ao mesmo tempo o que deve ser 

pensado e o que não pode ser pensado.” (DELEUZE; GUATTARI, 2007, p. 78) 
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dizer que existe em cada pessoa um conatus — ou que cada pessoa é um conatus —, ou 

mesmo uma ladainha que fica repetindo eternamente “estou perseverando em meu ser”. 

É como se a partir da criação desse conceito — e da sua disseminação
 
— uma série de 

experiências passassem a ser concebidas a partir desse conceito. Não é que um corpo 

não buscasse perpetuar a sua existência antes desse conceito ser criado, mas a partir do 

momento que esse conceito é criado uma nova perspectiva das coisas surge. O 

acontecimento que ocorre — quando ocorre, isto é, quando é forte o suficiente — opera 

uma redistribuição das coisas a partir do elemento novo que ele traz à luz. No caso, 

podemos dizer que é o mundo que se abre com o conatus, é um mundo em que não faça 

mais sentido a distinção entre uma natureza inorgânica passiva e uma natureza orgânica 

ativa, por exemplo. Isso me parece extremamente próximo da maneira como Deleuze 

descreve, em Francis Bacon, o funcionamento do diagrama na pintura, já que se trata do 

“conjunto operatório das linhas e zonas, dos traços e manchas assignificantes e não 

representativos. E a operação do diagrama, sua função, diz Bacon, é ‘sugerir’. Ou, mais 

rigorosamente, introduzir ‘possibilidades de fato’” (DELEUZE, 2007, p. 104) O 

conceito, assim como o diagrama, portanto, tem esse mesmo efeito de, em sua criação, 

abrir uma nova possibilidade de organização das relações do mundo — ainda que 

conceito e diagrama operem em âmbitos distintos do real, o primeiro no âmbito das 

coisas e o segundo nos regimes de signos, sempre respondendo a problemas e escalas 

diferentes. Ainda assim, é possível afirmar que ambos operam um corte que instaura (a 

possibilidade de) um novo mundo. É dessa forma, portanto, que acredito ser possível 

dizer que um conceito se encontra distribuído pela realidade. 

O conceito, além disso, possui o mesmo movimento — isto é, funcionamento 

específico — que o diagrama. Também o conceito opera a partir da dissolução de 

conceitos desgastados e velhos (a imagem de pensamento tradicional, por exemplo). A 

atividade filosófica passa inevitavelmente pela demonstração de que certos problemas 

que nos ocupam são apenas falsos problemas e como acabam emperrando a 

compreensão ou a experiência de certas experiências. Dessa dissolução, passamos à sua 

face positiva. Se o diagrama realiza sua criação ao entrelaçar uma forma de conteúdo a 

uma forma de expressão, não estamos muito longe do construtivismo do conceito.  

Dissemos já que um conceito nomeia um acontecimento, e que nesse movimento 

se opera um recorte no tempo que faz com que um novo tempo apareça. Poderíamos 

dizer que a maneira como esse acontecimento se produz é a partir de uma 
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redeterminação da forma de conteúdo e da forma de expressão, ou seja, dos sistemas de 

signos e sistemas de corpos. Um conceito acaba sempre gerando novas regras para 

repartir as multiplicidades materiais e funcionais, modificando assim as condições de 

experiência da realidade. É por isso que se trata de um novo mundo, uma nova 

perspectiva, pois a navegação nessa nova perspectiva passa por outra disposição dos 

elementos materiais e semióticos. 

É pelas razões que foram esboçadas acima que acredito ser fecundo pensar o 

conceito à luz de certos elementos do diagrama, ainda que nem Deleuze ou Guattari 

tenham feito essa relação diretamente em nenhum ponto. O conceito, como o diagrama, 

produz uma nova perspectiva ao destruir e (re)construir os elementos presentes na 

realidade atual. Trata-se de um movimento de redeterminação do atual a partir da 

experiência de que conceitos que já foram reais — isto é, que em sua criação foram 

necessários — se tornaram morais — isto é, formas desgastadas que já não dão mais 

conta dos movimentos reais. 

* 

É por isso que é possível dizer que a filosofia é uma prática que acaba, por seus 

movimentos construtivos e destrutivos, produzindo uma variação no real. Como diz 

Patrice Maniglier em seu ensaio Manifesto para um comparatismo superior, “filosofar é 

levar em conta o novo.” (MANIGLIER, 2013, p. 257)
 
Isso significa que a filosofia 

passa pela experiência de algo que não cabe nas nossas categorias. Esse impulso, que só 

pode vir de fora — e mesmo quando vem de dentro, não deixa de ser de um exterior 

interior a nós mesmos —, é que nos obriga a pôr em questão as categorias que repartem 

o nosso mundo e que utilizamos para conseguir nos orientar nele. É dessa experiência 

de insuficiência que nasce a filosofia. Mas se falei que há uma variação do real que é 

produzida a partir desse encontro é porque são essas categorias que dispõem e 

organizam as multiplicidades do mundo — elas funcionam como a sua gramática. Nesse 

sentido, diante de algo novo, nós somos obrigados a reconstruir as nossas categorias 

para conseguir dar conta dessa novidade. Mas ao mesmo tempo não se trata de um corte 

completo e é também por isso que falamos de variação.
102

 Só podemos construir 

conceitos a partir daquilo que temos a mão, daí ser possível dizer que há uma 

                                         
102 Para entender o por quê dessa impossibilidade de variação Cf. MANIGLIER, Patrice.“Manifesto para 

um comparatismo superior em filosofia” in: Veritas, v. 58, n. 2, 2013, p. 257. Disponível em: 

<http://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/veritas/article/view/16645/10914>. Acesso em 4 out 

2017, pp. 253-257 
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bricolagem presente na criação filosófica. O que emerge dessa operação, quando bem 

sucedida, é uma outra realidade, visto que a gramática da existência foi alterada 

[variada]. Produz-se aí uma nova “possibilidade de mundo”. É como se estivesse agindo 

aí um efeito psicotrópico na medida em que se expande e transforma os limites 

experimentados da realidade. 
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Slavoj Žižek e a religião 
 

Fabiano Veliq
103

 

 

Resumo:   
O presente artigo tem como objetivo analisar o conceito de religião na obra de Slavoj 

Žižek de forma a compreender como que o tema da religião se relaciona com as grandes 

linhas do pensador esloveno. Para tal objetivo este projeto se inicia com uma pequena 
reflexão sobre o conceito de religião do ponto de vista mais lato dando características 

gerais do que caracteriza a religião do ponto de vista filosófico e posteriormente se 

concentra em caracterizar em linhas gerais o problema religioso no pensador esloveno 

problematizando algumas reflexões que Žižek coloca para a religião na 

contemporaneidade. 

Palavras-chave: Religião, Deus, Materialismo, Cristo. 

 

Abstract: 

 This article aims to analyze the concept of religion in Slavoj Žižek's work in order to 

understand how the theme of religion relates to the broad lines of the Slovene thinker. 

For this purpose this project begins with a small reflection on the concept of religion 

from the broader point of view giving general characteristics of what characterizes the 

religion from the philosophical point of view and later focuses on characterizing in 

general lines the religious problem in the Slovene thinker Problematizing some 

reflections that Žižek poses for the religion in the contemporaneity. 

Keywords: Religion, God, Materialism, Christ. 

 

 

A Religião sempre foi objeto de estudo de diversas áreas do conhecimento, 

principalmente da própria Filosofia e posteriormente da própria Psicanálise. Nos tempos 

hipermodernos em que vivemos, o pensamento sobre a Religião vive um curioso 

paradoxo. Se por um lado há uma certa indisposição em se falar sobre Religião por parte 

da maioria das pessoas, cada vez mais se vê um ressurgimento da questão religiosa na 

sociedade. Ao mesmo tempo em que a Religião é tomada como assunto da esfera 

privada de cada pessoa, mais a Religião toma conta e espaço deem eventos públicos. 

Esse paradoxo evidencia para nós a força que a Religião ainda possui em nossa 

sociedade. 

Por Religião entenderemos que se trata antes de tudo de uma forma da vida 

humana. A Religião é uma interpretação de uma vivência humana que pertence aos bens 

culturais produzidos pelo homem. Por Religião entendemos um encontro vivencial do 

homem com a realidade sagrada, ou seja, a Religião se vincula a uma relação que o 

homem estabelece com o sagrado que a qual culmina em uma atitude no mundo que não 

                                         
103

 Professor adjunto PUC Minas e doutorando. 
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se encerra apenas sobre um sujeito fechado sobre si, mas se reflete em uma tendência 

para além de si.  

Segundo aponta Zilles, “'“Religião’”, por outro lado, é um conceito que abrange 

as múltiplas formas com as quais os homens se sentem vinculados ao divino. O homem 

encontra apoio numa realidade que se acha fora dele.”  (ZILLES, 2006 p. 244). Dessa 

forma a Religião conterá a consciência de um campo que transcende o nosso mundo 

sensível imediato sem deixar de falar de nós mesmos. A Religião, dessa forma, não é 

metafísica, mas é um desafio ao homem em busca de um sentido para a sua existência. 

Nesta busca, o homem se coloca diante do sagrado, daquilo que o transcende, mas sem 

nunca se distanciar da realidade em que se vive. 

A experiência do sagrado, no entanto, não deve ser uma experiência que negará 

a imanência em nome da transcendência, mas deve se identificar com alguma 

experiência que seja humana, demasiada humana. Segundo Perine, 

Na linguagem comum, a palavra “experiência” designa pelo menos dois tipos 

de conteúdos. Ela pode ser concebida como busca de uma verdade e, nesse 

caso, será dirigida para a descoberta, para a prova e para a verificação. 

Experiência é, então, o conjunto de empreendimentos que visam à captação e 

à formulação de uma verdade nova por meio de uma pesquisa organizada em 

vista de um fim. A trajetória que vai da pesquisa à posse da verdade é a 

experiência. Mas a palavra designa também o acolhimento e, ao mesmo 

tempo, a captação de uma realidade, isto é, a tomada de consciência de algo 

dado em mim. Nesse caso, ela não é dirigida para a descoberta, para a prova e 

para a verificação, ela não é a busca de uma verdade, mas a vivência de uma 

realidade. Ela, então, não será o caminho que vai da pesquisa à verdade, mas 

será a própria posse de uma realidade dada, definindo-se pelo ato ou conjunto 

de atos que captam a realidade como presença. A experiência será, então, 

uma estrutura vivida, uma atividade de contato e até mesmo de comunhão. 

(PERINE, 2006). 

  

 Os dois sentidos de experiência apontados por Perine apontam para uma relação 

entre um sujeito e um objeto. O objeto como enquanto aparece, como enquanto se 

apresenta e o sujeito como enquanto consciência que penetra e se penetra de sua 

presença. Se realmente for assim, toda experiência corresponderá a uma linguagem de 

acordo com o modo da presença ao pensamento: existem coisas, existem outros e existe 

eu mesmo ao meu pensamento. O pensar a si mesmo é caracterizado por Perine como 

uma “experiência empírica”. O pensar as coisas de forma experimental se caracterizaria 

pelo tipo de conhecimento científico vinculado às leis da ciência, ou seja, o 

conhecimento científico onde em que os fenômenos, de alguma forma, se impõem-se ao 

sujeito, e a ele cabe o investigar para tentar compreendê-los.  

 Um outro tipo de experiência que Perine nos dirá é a que pode ser entendida 

como que tomada na sua totalidade pessoal. É a experiência do sujeito com o outro, que 
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ao sujeito sempre se apresenta como interpelação e convocação a partir da liberdade, 

outro a quem o sujeito acolhe também em liberdade. Neste tipo de experiência, é a 

liberdade que é determinante, uma vez que só por meio dela é que o ser humano pode 

abrir-se para acolher o outro como sujeito livre. Somente nesse plano, da experiência 

com o outro, que o ser humano encontra a plenitude do seu lugar, pois aqui ele não se 

fecha sobre si mesmo, mas se abre para algo além dele mesmo.  Segundo Perine,  

Mas se é possível ao ser humano algum tipo de experiência religiosa, ela 

deverá ocorrer num plano que integre os três modos de presença da realidade 

à consciência, porque, se não for assim, a experiência não será humana. Falar 

de experiência religiosa é falar de relação ao sagrado como objeto de amor e 

de reverência. Religião é relação ao sagrado, que pode ser chamado Deus, e 

que comporta necessariamente um aspecto social. Essa relação pessoal e 

social é também integral, posto que é toda a pessoa e, também, toda a 

comunidade que estão implicados na experiência religiosa. Dito de outro 

modo, existe experiência religiosa autêntica quando a pessoa se capta em 

relação ao sagrado - Deus - sem excluir-se ao mundo e aos outros. Não há 

verdadeira experiência religiosa que não conduza a uma presença ao mundo e 

ao outro. Qualquer Religião que fosse usada para tirar o ser humano do seu 

lugar no mundo seria um atentado à liberdade humana. Se há uma 

possibilidade de realizar a relação com o sagrado, com Deus, ela deve 

acontecer no aqui e agora da liberdade situada no mundo e com os outros. A 

experiência humana que tem créditos para se apresentar como autêntica 

experiência religiosa pode ser definida como “experiência do sentido. 

(PERINE, ibid.2006).  

A experiência religiosa, como estamos comentando se torna-se a experiência 

humana por excelência uma vez que é a experiência de um sentido radical. No entanto 

esse sentido radical não abre mão da contingência, mas a entende como que vinculada a 

um sentido último da realidade. Ao nosso ver, tal sentido último irá se colocará para o 

homem como uma grande aposta, uma tentativa também última de postular um sentido 

para o mundo. Na medida em que não renuncia à sua humanidade, ele é capaz de se 

compreender em um universo de sentidos que são criados por ele mesmo, mas que não 

dão conta de responder à carência de sentido último que habita tal sujeito.  

Por isso é que a Religião, mesmo que remeta a uma experiência de vinculação ao 

sagrado, sempre se constitui uma linguagem, ou seja, é sempre uma experiência 

humana. A linguagem é aquilo que faz a separação entre os homens e os animais, é a 

partir dela que se pode criar novos mundos, abrir-se para algo que transcende a vida 

meramente biológica do ser humano. Em última instância, a linguagem humana só pode 

ser compreendida num horizonte de sentido da cultura humana, e é nesse sentido que a 

própria Religião se vincula a uma linguagem.  

  Se por um lado a fonte da Religião são os problemas da vida cotidiana, a 

indagação pelo “para quê” de sua existência passageira neste mundo, o “por quê” do 
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sofrimento, por outro lado é a revelação de um poder que transcende o próprio humano. 

É como se o homem não encontrasse um sentido nas coisas transitórias e, para isso, 

precisasse crer em um sentido que o transcende. A questão do sentido emerge nas 

experiências de felicidade, na experiência de confiança, de amor, amizade, mas também 

nas experiências da morte, da dor, nas vivências negativas, ou seja, a questão do sentido 

se coloca quando a experiência do mistério e da finitude da vida inquieta e abala o 

sujeito. A Religião então surge não apenas de dentro do sujeito, mas possui uma 

dimensão externa. Ela A Religião afirma que nela própria, na religião, se encontra o 

Sagrado, o Absoluto, ela visa dizer a esperança do sujeito que quer viver em um mundo 

que faça sentido para ele, mas em que ele mesmo não consegue dar tal sentido à sua 

existência. A Religião, nesse sentido, atesta não um desejo de onipotência do sujeito, 

mas sim a consciência de sua impotência em dar um sentido último à sua realidade. 

O sujeito faz a experiência de depender de algo que se dirige a ele de fora e o 

atinge no fundo do seu ser, mas a ele sempre cabe aceitar ou rejeitar esse Sagrado que 

vem de fora. Se o aceita, poderá expressar tal resposta em forma de culto, ritos, sinais 

sagrados, etc. Se rejeita, pode se colocar como alguém que não se preocupa com esse 

tipo de coisa, mesmo que constantemente seja “invadido” pela busca de sentido. 

 Libanio (2002) propõe três campos semânticos para tratarmos da questão 

religiosa. O primeiro campo seria a Religião enquanto sistema, organização e corpo 

social, e aqui englobaria o mundo objetivo dos ritos, dos símbolos, doutrinas, etc. O 

segundo campo semântico abrangeria a face subjetiva da Religião, e aqui deveríamos 

falar de religiosidade, experiência religiosa, ou sentimento religioso. E o terceiro campo 

semântico seria aquele que considera a Religião que se situa diante de uma Palavra de 

Deus, profética ou escrita e, para isso, pede uma adesão. Este seria o campo da fé. 

 Libanio deixa bem claro em seu texto que Religião, religiosidade e fé não se 

identificam entre si, embora no nível concreto haja uma imbricação entre os três 

campos. Mas, para a compreensão do fenômeno religioso em nosso tempo, é preciso 

que não se confundam os termos.  

 Segundo Libanio, 

O lado objetivo e social da experiência religiosa leva-nos a falar de Religião. 

O ser humano cria ou já encontra diante de si comunidades que vivem uma 

forma religiosa herdada dos antepassados e estruturada socialmente. É a 

Religião. Corresponde às exigências de objetividade, de sociabilidade, de 

historicidade do homo religiosus. Diante do mesmo fenômeno, a inteligência 

se pergunta pela realidade que existe no ser humano que o faz religioso, 

produtor e consumidor de símbolos religiosos. É a face subjetiva, existencial, 

inerente ao ser humano. Fala-se então de religiosidade. Na experiência 
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religiosa, além da alteridade dos ritos, das tradições, interfere um absoluto, 

Deus. Se a figura desse Absoluto se apresenta como alguém, uma pessoa, que 

interpela o ouvinte a uma acolhida de sua mensagem com as exigências 

existenciais e práticas, falamos de fé. (LIBANIO, 2002, p. 99). 

 

A Religião, como podemos ver, se vincula-se à função de dar sentido, ou seja, 

ela é autotranscendência, no entanto, a interpretação da Religião como simples tentativa 

de dar sentido à vida pode conduzir muito facilmente a uma Religião que se fecha sobre 

si mesma, remetendo apenas à interioridade do indivíduo; , esse tipo de atitude não pode 

ser aquilo que entendemos por Religião. A Religião vista como uma tentativa de dar 

sentido à vida do sujeito, antes de tudo, pressupõe a comunidade, o amor, pressupõe um 

outro a quem este sujeito se vincula e do qual não pode se desvencilhar. 

A Religião, portanto, longe de ser uma mera projeção humana em uma busca de 

um sentido que faz o sujeito se fechar -se sobre si, como propunha Feuerbach, Marx e 

em certa medida, Freud,  exige a presença de um outro para que possa existir e dar 

sentido à vida do sujeito. Sem a presença desse outro, da comunidade, é impossível falar 

de uma Religião que seja autêntica.  A Religião, da forma como é entendida por nós 

nestse trabalho, pressupõe a responsabilidade pelo outro que deve ser entendida como 

abertura ao próximo e, nesse sentido, é fruto da liberdade do sujeito. 

Pelo lado da Psicanálise, podemos dizer também que a vida é uma demanda de 

sentido. Um grito na noite. Experiência de um abandono absoluto. Esse grito, no 

entanto, necessita que alguém o responda, e é na resposta a este grito que, para a 

Psicanálise, a vida é humanizada. Alguém precisa se oferecer para salvar a vida do 

vazio da noite. Sem a presença da resposta do Outro, sem a presença destes próximo, 

não há humanização da vida.   O Outro responde ao grito, e isso significa que nenhuma 

vida humana pode constituir-se de si mesmo. Sem a resposta do Outro, a vida morre. 

Esta resposta do Outro é que transforma o grito em palavra, fazendo que, com isso, a 

vida entre na ordem do sentido. Esta dependência em relação ao outro nos leva a afirmar 

que a palavra é, em última instância, um apelo radical ao Outro. Quando a vida não é 

acolhida pela escuta do outro, ela perde o sentido. Cai no abandono absoluto, um grito 

sem resposta. 

A primeira experiência desse sentido proposto pela Psicanálise advém de uma 

palavra. Quando o pai diz para o seu filho: “Você é meu filho”, esta enunciação 

transforma a vida do filho e do pai. O mundo não é mais igual, porque o reporte que se 

estrutura nessa fala diz que a vida da criança não é sem sentido no universo.  O ato 

fundamental da palavra é liga o sujeito ao sentido.   
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A vida é um apelo, é desejo do desejo do outro. Desejo de ser desejado pelo 

outro. Desejo de sentido para o mundo.  

Se por um lado o pai é aquele que é capaz de transmitir o sentido para a vida do 

filho, o pai é também aquele que introduz a castração, impõe o limite e diz que a vida é 

a experiência desse limite. O pai dá o sentido, mas limita o sentido. O pai não detém a 

palavra, ele dá a palavra e a perde, pois, para que possa transmitir algo, é preciso perder 

algo.  

Há, no entanto, para a Psicanálise, uma outra via da vida humana, que é o fato de 

a vida querer gozar e gozar sempre, gozar de tudo o tempo todo, gozar até a morte. 

Experiência do gozo em excesso que rejeita a lei da castração e que quer gozar sem 

limite. 

No entanto, é interessante delimitarmos que, para a Psicanálise, há dois modos 

de gozo. O gozo mortal, que é um gozo incestuoso que dissipa a vida, e um outro gozo 

que se vincula ao desejo e reconhece o limite como algo que humaniza o sujeito. Como 

passar do gozo mortal do uno, do todo, da refutação do limite ao outro gozo é onde o 

ponto em que se coloca todo o drama do sujeito para a Psicanálise.  

Para realizar esta passagem, a Psicanálise faz uso do conceito de lei, mas é uma 

lei que não é um código, não é a do decálogo bíblico. A lei  de que trata a Psicanálise é 

uma lei fundamental, é a lei da castração, ou, para Recalcati, (2010) a lei da palavra. É 

essa lei que coloca no humano a experiência do impossível. Não posso ter tudo, saber 

tudo, etc. A experiência da lei é uma experiência do limite, uma experiência de 

salvação. A experiência do limite abre a possibilidade do desejo, e a possibilidade de 

outro gozo, que é um gozo que não é do uno, mas um gozo aberto, não vinculado à 

morte, mas em reporte à castração. Neste sentido a Psicanálise é uma experiência de 

libertação para o sujeito. 

Na rejeição da lei da castração, há a destruição da vida, ; no acolher a lei da 

castração, há a ampliação da vida, a potencialidade da vida. Há vida que gera vida. Esta 

é a concepção da lei como experiência de liberdade e não de opressão:, o sujeito aceita a 

castração para acessar um gozo maior, um gozo aberto. 

A lei da castração quer dizer que o gozo incestuoso deve ser rejeitado para que 

possa fazer surgir outro gozo que se liga ao desejo, um impulso ao desejo que é sempre 

um encontro com o Outro.  
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 Percebemos que os discursos religiosos e psicanalíticos, aparentemente tão 

distantes, possuem confluências possíveis, e é neste sentido que podemos pensar uma 

aproximação entre os dois discursos na obra de Slavoj Žižek. 

 Slavoj Žižek é um autor extremamente profícuo e com abordagens diversas 

sobre inúmeros temas que passam desde a psicanálise até uma análise cultural e 

cinematográfica. Diante da multifacetada obra Žižekiana sempre fica extremamente 

complicado propor um recorte de algum tema já que os temas em Žižek se permeiam 

constantemente. O objetivo deste projeto é analisar a posição Žižekiana sobre o tema da 

religião evidenciando as principais linhas de análise formuladas por Žižek.  

  Žižek se interpõe no diálogo entre psicanálise e religião da mesma forma que 

procura fazer a psicanálise dialogar com outras áreas do conhecimento. Neste sentido é 

interessante notar como que a psicanálise é recebida hoje pela política (Laclau e 

Mouffe, 2004) e pela filosofia (Badiou, 1998; Žižek 2006; Saflate, 2008). Várias 

leituras interessantes sobre a psicanálise tem se dado no seu diálogo constante com a 

filosofia e isso em si já em um grande fenômeno no diálogo entre as duas áreas. Esse 

movimento se realiza em uma espécie de transversal frente às escolas pós-lacanianas 

centradas em nomes como Colette Soler e Jacques Allain Miller, egressos dos 

seminários de Lacan e da École freudienne de Paris criada por Lacan nos anos 60 e 

dissolvida nos anos 80. Neste sentido é que podemos citar a escola eslovena da qual  

Žižek faz parte. Desta forma, a psicanálise vai se tornando aos poucos muito importante 

para autores da filosofia e teoria social que buscam em Freud e Lacan elementos para 

pensar as diversas relações sociais recebendo em contrapartida aportes da própria 

filosofia. 

 Desde a escola de Frankfurt nos anos 30 há leituras filosóficas substanciais da 

psicanálise como forma de crítica social, como exemplo podemos citar as obras de 

Adorno no qual a psicanálise aparece como uma teoria apta a fornecer formas de 

compreensão a respeito da adesão a líderes totalitários, as raízes libidinais e 

inconscientes do fascínio produzido por líderes como Hitler, Mussolini e Stalin. 

 Em meados do século XX, no pós-guerra, o estruturalismo de Lévi-Strauss e o 

existencialismo sartreano são responsáveis por leituras inovadoras da teoria 

psicanalítica retirando Freud de sua recepção hegemônica. O inconsciente é lido por 

Levi-Strauss como matriz estrutural isomorfa ao modelo da linguística inventado por 

Saussure. É neste cenário que surge Lacan dentro da tradição psiquiatra francesa. 
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 A formação de Žižek se dá através da escola lacaniana da Eslovênia fora dos 

principais eixos fundamentais que determinaram a recepção do pensamento freudiano. 

Esse fato em si já é digno de nota uma vez que dá ao pensamento de Žižek uma 

característica marcante de trazer outros elementos para o debate religioso e político. 

Desde a queda do regime socialista na Iugoslávia e a democratização capitalista que 

atravessa o leste europeu nos anos 80 e 90, o pensamento de Žižek vai se construindo 

em constante diálogo com esta realidade vivenciada por ele. 

 Sua tese de doutorado tem como título A relevância prática e teórica do 

estruturalismo francês, mas apenas em 1989, com a publicação de O mais sublime dos 

histéricos – Hegel com Lacan (1991) fruto de uma tese de doutorado realizada com 

Jacques Allain Miller, na França, que Žižek desponta como um pensador relevante no 

cenário internacional. Neste sentido o pensamento de Žižek não se fixará apenas em 

uma questão específica, mas se embricará por diversas áreas, dentre elas a questão 

religiosa. 

 Segundo Dunker (2005), o interesse de Žižek pelo fenômeno da crença adviria 

da noção de universalismo que seria ao mesmo tempo uma noção eurocêntrica e cristã, 

mas ao mesmo tempo isso se coloca como um universal agonístico que se oporia à sua 

versão humanista gerando assim o terror.  Para Žižek o cristianismo teria realizado uma 

abertura radical na universalidade desligando a comunidade de seu caráter substancial. 

O falso universal seria aquilo que deveria ser criticado na ideologia religiosa. 

 Segundo Žižek nos dias atuais assumir a crença é algo visto como 

desavergonhado, mas ao mesmo tempo algo do qual ninguém escapa. Esse ponto é 

ressaltado por Žižek (2012) quando afirma que, secretamente, todos cremos, pois Deus 

é inconsciente, ou seja, é natural ao ser humano sucumbir à tentação da crença. Neste 

sentido o verdadeiro ateu não é aquele que simplesmente não aceita a existência de 

Deus, mas muito mais que isso, é aquele que endossa a não existência do grande Outro 

capaz de organizar o mundo para o sujeito.  

 O cristianismo se coloca para Žižek como uma religião ateia por princípio, pois 

no sacrifício do Cristo o que estaria em jogo seria um grande vazio que apaga o pecado 

não visando pagar uma falta, ou retribuir a Deus por algo que ficou pendente, mas visa 

restaurar no próprio sacrifício a união de Deus com os homens. Cristo é o monstrum 

(monstro) , ou seja, o excepcional que não pode ser explicitado apenas em termos 

racionais e, paradoxalmente, é aquilo sobre o que repousa o racional – ou simplesmente, 
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todo o discurso cristão. Na religião cristã o Absoluto morre, isto é, a distância entre 

Deus e os homens torna-se uma distância inerente ao próprio deus. Quem morre na cruz, 

então é o próprio Absoluto que renasce como símbolo no Espírito santo como 

comunidade humana. O cristianismo transforma a cisão entre o sujeito e a divindade em 

uma cisão no próprio Deus. Segundo Žižek 

 

[…] o que morre na cruz não é o representante terreno e finito de Deus, mas 

o próprio Deus, o Deus transcendente do além. Os dois termos da oposição, 

Pai e Filho, o Deus substancial como em si absoluto e o Deus para nós, ou 

revelado para nós, morrem , ou seja, são suprassumidos no Espírito Santo. 

[…] Isso significa que, apesar de todo o seu poder fundador, o Espírito é um 

ente virtual, no sentido de que seu status é aquele de um pressuposto 

subjetivo: ele só existe na medida em que o sujeito age como se ele existisse. 

Seu status é semelhante àquele de uma causa ideológica, como o comunismo 

ou a Nação. ( Žižek & Milbank, 2014. p. 108) 

 

 Percebemos que há diversas formas de se abordar o problema da religião, e em 

Žižek vemos que mesmo ele sendo ateu, ele se preocupa bastante com esse tipo de 

questão. Em alguns de seus livros Žižek se interessa pelo tema da religião de forma 

mais consistente. Tais livros são O absoluto frágil, ou porque vale a pena lutar pelo 

legado cristão? (2015), Sobre a crença (2012), A monstruosidade do Cristo (2014), e O 

sofrimento de Deus. Inversões do apocalipse (2015). Nestes livros percebemos uma 

preocupação com a religião, e principalmente com o cristianismo, de forma mais teórica 

e ao mesmo tempo em diálogo constante com teólogos contemporâneos. Os livros A 

monstruosidade de Cristo e O sofrimento de Deus. Inversões do apocalipse são livros 

feitos a partir do diálogo de Žižek com os teólogos John Milbank e Boris Gunjević 

respectivamente.  

 A preocupação de Žižek com a religião se dará em forma de crítica à religião. 

Dentro de uma visão marxista-materialista, Žižek proporá entender o fenômeno 

religioso como algo que ao mesmo tempo deve ser superado pelo homem 

contemporâneo, mas também ao mesmo tempo é algo digno de ser levado em conta pelo 

sujeito.  Žižek afirma que “às vezes é muito mais subversivo destruir a religião a partir 

de dentro, aceitando sua premissa básica para depois revelar suas consequências 

inesperadas, do que negar por completo a existência de Deus”. ( Žižek 2015 p. 7) Isso 

implica que a proposta de  Žižek não será a famosa crítica materialista da religião que 

desde Feuerbach, (1989, 2002), ou  Marx, (1964, 1979), passando por Freud 

(1927/2006, 1930/2006) tentará mostrar o caráter fictício, imaginativo, ilusório da 



 

VELIQ, Ensaios Filosóficos, Volume XIX – Julho/2019 

 

 

1
1

8
 

crença em Deus em nome de uma visão esclarecida da sua não existência, mas se dará 

de uma forma um pouco diferente, i.e, mostrando as incongruências a que se chega 

quando a proposta religiosa é levada a sério.  

 É Hegel (1970, 1984, 2007) quem fornece a Žižek as ferramentas para pensar a 

psicanálise como crítica da doxa contemporânea e ao mesmo tempo é Hegel quem se 

coloca como o grande suporte filosófico de  Žižek para o diálogo com a psicanálise e a 

crítica social. O ateísmo Žižekiano não apenas nega a existência de Deus, mas visa 

destruir a ficção de Deus a partir do seu interior para que a ficção sobre Deus não 

aumente sobre o sujeito sob a forma de uma renegação do tipo “Eu sei que não existe 

Deus, mas Ele é uma ilusão edificante”.  

 Algo que caracteriza a nossa era época pós-moderna é o retorno da dimensão 

religiosa sob diversas formas: desde os fundamentalismos cristãos, islâmicos até os 

pensamentos do tipo da Nova Era. Essa situação pós-moderna evidencia a dificuldade 

de pensar a religião em nosso tempo. Neste sentido Žižek tentará pensar o diálogo 

contemporâneo entre o marxismo e o cristianismo assumindo que  

existe uma linhagem direta entre o cristianismo e o marxismo; sim, o 

cristianismo e o marxismo deveriam lutar do mesmo lado da barricada contra 

o furioso ataque dos novos espirtualismos – o legado cristão autêntico é 

precioso demais para ser deixado aos fanáticos fundamentalistas. (Žižek 2015 

p. 27) 

 

Dessa forma percebe-se que a proposta de Žižek desagradará os dois lados do 

diálogo. Por um lado, os marxistas mais ortodoxos presos à crítica materialista ateísta de 

Marx verão na proposta de Žižek uma espécie afrouxamento da proposta de Marx sobre 

a religião que a caracterizava com “ópio do povo” fruto de uma infraestrutura específica 

que seria superada com a superação do capitalismo e pelo lado dos cristãos, também 

mais ortodoxos, a proposta de Žižek soará como uma tentativa de abrir mão do caráter 

mais metafísico do pressuposto cristão em nome de uma reforma social que abarca 

apenas uma parte do legado cristão. O cerne da questão aqui é o fato de que o legado 

cristão é muito mais amplo do que querem fazer parecer alguns marxistas e alguns 

cristãos.  

O cristianismo se mostra como uma religião que subverte àquilo que Žižek 

chama de “Acontecimento” que nada mais é que o Real impossível de uma estrutura, da 

sua ordem simbólica sincrônica que não pode ser totalmente reconhecido ou 

simbolizado ou confessado. O cristianismo insiste que a crença no acontecimento 

temporal da Encarnação seja a única via para a verdade e a salvação eternas, e é por isso 
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que Žižek chamará o cristianismo da religião do amor. Para ele, “no amor, nós 

escolhemos um objeto temporal finito que “significa mais do que qualquer outra coisa” 

e nos concentramos nele.” (ŽIŽEK, 2015 p. 100) Esta religião do amor é a única capaz 

de fazer a eternidade depender de um acontecimento temporal, ou seja, a conversão do 

sujeito. É neste sentido que Davis (2014) afirma que  

o deus de Žižek se revela num processo radical de autoesvaziamento, até o 

ponto em que o amor de Deus pelo mundo resulta no sacrifício de sua própria 

transcendência – ou seja, a sua própria distância do mundo, se preferirmos – 

para se tornar um Deus mais pleno.  

 

Tal característica coloca o cristianismo como a religião da confissão assim como 

Freud destacou em Moisés e o monoteísmo (1939/2006). Naquele livro Freud coloca 

que o cristianismo está sempre prontos para confessar o crime primordial (a morte do 

pai primervo representado agora na figura do Cristo) e, assim, revelar seu impacto 

traumático fingindo ser possível fazer as pazes com ele por meio dos ritos.  

Desta forma o cristianismo e a crença de uma forma geral se colocam como um 

grande problema para Žižek e demandam um aprofundamento para se pensar tais temas 

no autor esloveno. A filosofia de Žižek pode parecer muitas vezes não sistemática por 

tratar de temas extremamente diversos tais como crítica de filmes de Hollywood, a 

objetos corriqueiros como Coca-cola e e Kinder ovo, no entanto podemos pensar um fio 

contínuo que liga as reflexões de Žižek representado pelo retorno a Hegel através de 

Lacan, a renovação do marxismo e ao mesmo tempo uma interpretação original do 

idealismo alemão. É importante ressaltar, no entanto, que apesar de sua importância no 

cenário contemporâneo Žižek não é um filósofo que propõe conceitos novos, mas sim 

releituras originais de outros filósofos, o que várias vezes leva a academia a vê-lo com 

maus olhos. No entanto, vemos que Žižek pode ser extremamente profícuo para pensar 

a religião na contemporaneidade e, como a religião tem ganhado cada vez mais atenção 

em nossa pós-modernidade, este projeto se mostra extremamente importante para o 

nosso tempo. Se o autor é em grande parte mau visto pela academia por não formular 

muitos novos conceitos, tal fato não nos impede de trazer a tona o seu pensamento e 

encontrar neles boas diretrizes para alguns dos nossos problemas contemporâneos. 
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Resumo:  
Este artigo intenta perscrutar a religiosidade presente na obra bergsoniana, 

especialmente em As duas fontes da moral e da religião, e discutir o papel que ocupa 

dentro de uma concepção evolutiva da natureza como expressão de criação. 

Compreender religião em Bergson evoca atribuir às duas fontes abordadas pelo filósofo 

funcionalidades sociais e metafísicas, encadeadas de modo a, pela intuição, atingir a 

duração absoluta do universo num processo movente de encontro com o amor divino. 

Desse modo, Bergson pensa a religião como uma consequência natural do 

atravessamento do élan no percurso da vida humana capaz de, pela figura do místico, 

acessar o divino pela via do amor.  

Palavras-chave: Religião; Intuição; Misticismo. 

 

Resumé:  
Cet article tente d'examiner la religiosité présente dans le travail bergsonien, en 

particulier dans Les deux sources de la morale et de la religion, et de discuter de son 

rôle dans une conception évolutive de la nature en tant qu'expression de la création. 

Comprendre la religion chez Bergson évoque l’affectation aux deux sources abordées 

par les fonctionnalités sociales et métaphysiques du philosophe, entrelacé de manière à 

atteindre intuitivement la durée absolue de l’univers dans un processus émouvant de 

rencontre avec l’amour divin. Bergson considère ainsi la religion comme une 

conséquence naturelle de la traversée de l’élan au cours de la vie humaine, capable, à 

travers la figure du mystique, d’accéder au divin par l’amour. 

Mots-clés: Religion; L’intuition; Mysticisme. 

 

  

 O presente artigo tem por objetivo discutir o papel da religião pelo prisma 

bergsoniano. Para tal fim, abordaremos conceitos primordiais da filosofia de Bergson, 

tais como intuição, duração, criação, liberdade, élan vital, função fabuladora. O 

entendimento do aspecto religioso para Bergson compreende a relação que se atribui à 

                                         
104

 Doutoranda do PPGFIL-UERJ e do PPGD-UVA, com pesquisa voltada pra Filosofia da Arte e 

Estética. 
105

 Graduado em História. Educador social. Pesquisa história das religiões na contemporaneidade.  
106

 Doutoranda do PPGFL-UERJ, com pesquisa voltada pra Filosofia da Arte e Estética. 



 

ECCARD, MANCINO, NOBREGA, Ensaios Filosóficos, Volume XIX – Julho/2019 

 

 

1
2

3
 

criação. Partindo da concepção evolutiva da natureza temos em Bergson a noção de 

diferenciação promovida pelo jorro incessante de um impulso vital. Nesse sentido, 

tomar a religião em sua expressão criadora é conferir uma ideia de totalidade movente. 

 Antes de iniciarmos o que é a religião em Bergson devemos primeiramente 

compreender o élan vital. Este conceito aparece no pensamento de nosso autor como 

uma ideia que visa explicar a evolução da vida, buscando demonstrar que se trata de 

uma potência situada na duração responsável pela diferenciação, chegando às formas 

superiores do espírito, passando ainda pelo surgimento da matéria. No humano o élan 

promove a ruptura fundamental com o mecanicismo percebido entre os demais animais.  

 A partir de teorias evolucionistas que irromperam durante o século XIX, 

Bergson conjectura que houve na natureza o desenvolvimento de uma bifurcação de 

trajetórias evolutivas nos animais, o instinto e a inteligência. Este tema será 

desenvolvido em A evolução criadora, livro que laureou com um Nobel de Literatura o 

filósofo francês. Ao considerarmos a obra bergsoniana em sua totalidade encontraremos 

na publicação de seu último livro algo como uma continuação do anterior. Ao nos 

apresentar aos percursos evolutivos em A evolução criadora, Bergson aponta a 

mobilidade e a multiplicidade do processo, isto é, a evolução não percorre um caminho 

linear, mas jorra em variadas direções, concebendo a realidade como movimento e 

mudança. É em As duas fontes da moral e da religião que Bergson passa a tratar 

diretamente da religião. Sua abordagem passa a conectar a religião ao impulso vital de 

modo natural no processo evolutivo. Visto que a história da humanidade é perpassada 

pelo fio condutor da inteligência promovendo os arranjos necessários para a 

manutenção da vida, Bergson aponta também para a intuição como um fator diferencial 

em relação à experiência, contatado de modo instantâneo os objetos, salienta que temos 

dois tipos de aparelhamento social: as organizações fechadas e abertas das sociedades. 

 A dualidade dos termos está presente na obra bergsoniana ainda que ele não seja 

um dualista. Ao contrapor pares, Bergson não os coloca em oposição direta, mas 

demonstra a coexistência dos mesmos. Desse modo, ao falar do sentido religioso na 

vida humana, Bergson apresenta duas religiões em que pesem aspectos morais distintos, 

mas que operam por cooperação. Salientar o privilégio da intuição frente à inteligência 

não configura que a inteligência seja desimportante, mas delimita sua funcionalidade ao 

campo da manutenção pragmática da vida. O que veremos adiante é de que maneira 

ambas as faculdades desempenham funções dentro do campo religioso.  
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 O caminho escolhido por Bergson para trabalhar o fato religioso perpassa a 

história das religiões. Na compreensão de Deus em variadas crenças, Bergson atribui 

que a obediência é fruto da organização social, em que a sociedade funciona como um 

organismo artificial coordenado pelo hábito. Ainda que falemos brevemente sobre os 

sistemas de crenças de origens distintas, como a romana, nossa proposta não se insere 

em perscrutar minuciosamente suas especificidades, mas observar o modo pelo qual 

Bergson entende que a religiosidade atravessa e afeta a vida humana.  Num primeiro 

momento, respondendo às questões colocadas, surge a religião estática como um 

atributo da função fabuladora, gerando mitos e lendas capazes de ordenar a vida social. 

 A função fabuladora atua na tentativa de explicar o que não tem resposta 

imediata do ponto de vista objetivo, uma faculdade elementar voltada para a construção 

de uma ordenação do mundo, cumprindo um papel de sistematizar a vida coletiva. Essa 

sistematização opera como meio de coibir algumas práticas ao mesmo tempo que 

estabelece moralidades. Nesse sentido, a função fabuladora instaura as crenças em 

criaturas mágicas a partir do que Bergson chama de um desprendimento do “giro no 

mesmo lugar” dando continuidade ao fluxo evolutivo, passando de uma abordagem 

estática a uma abordagem dinâmica da religião. Insta ressaltar que na religião estática os 

ensejos pairam sobre as vicissitudes do homem e da sociedade a qual se insere, ou seja, 

está ligado à praticidade da vida.  

  Diferenças de natureza são encontradas quando se fala em aberto e fechado em 

Bergson. Tanto em As duas fontes da moral e da religião quanto em A evolução 

criadora nosso autor enfatiza essa distinção. As sociedades fechadas diferentemente das 

abertas são entendidas por Bergson como aquelas em que a moral se estabeleceu através 

dos hábitos e das obrigações. Enquanto a sociedade aberta é motivada pela emoção 

criadora, a sociedade fechada se encontra no terreno da inteligência. Aqui 

fundamentalmente se tem tendências predominantes em cada um dos casos. Quer dizer 

que no fechado a ordem é a manutenção dos grupamentos familiares e sociais, o 

repouso do impulso criador, em contrapartida, o aberto jorra no esforço de criação 

perpetrado pela mudança. (BERGSON, 1978, p. 193-194).  

A experiência surge como um dado importante no bergsonismo, mas quando 

denota uma experiência que visa à criação, que está em liberdade. Essa colocação se faz 

necessária para entendermos o papel do hábito e das obrigações morais que a vida social 

impõe. Bergson salienta que a inteligência cumpre a função de organizar a vida social e 
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atender necessidades elementares para a manutenção da sobrevivência, estabelecendo 

racionalmente os mecanismos do convívio em sociedade. 

As noções de liberdade e determinismo se confrontam de modo que a liberdade 

esbarraria na lei física de conservação de energia, em que nada se cria e tudo se 

aproveita, se renova. A crítica que Bergson faz ao determinismo psicológico advém do 

entendimento que não se pode colocar as ações em termos causais ou finalistas sem que 

haja um cuidado, pois ainda que o ato livre seja racional, não é ordenado por um sentido 

lógico, mas antes como um ato que coopera com a criação do eu total, do eu de 

profundidade. O ato livre não se encontra como um dentre demais opções justamente 

porque se trata de uma invenção, não se poderia cogitar sua existência antes de se 

realizar de fato, não se definindo por projeção. 

Partindo de crenças antigas, Bergson entende que a mitologia surge como ponto 

interseccional entre fabulação e literatura como um produto da natureza, ainda que 

tardio em relação às religiões, mas com toda uma cosmologia fundamental na fundação 

das civilizações antigas. No caso grego há uma quebra com a funcionalidade que 

catapulta as religiões estáticas, uma vez que são úteis à vida, e cede lugar à invenção de 

histórias, tendo nos deuses personagens ativos com características particulares. Nesse 

sentido, com os gregos a religiosidade perde seu aspecto de controle, 

Mas os antigos teriam tomado essas considerações por acessórias. Elas não 

teriam importância a menos que a religião fosse do domínio do conhecimento 

ou da contemplação. Podia-se então tratar um relato mitológico como 

narrativa histórica, e suscitar num caso como no outro a questão da 

autenticidade. Mas a verdade é que não há comparação possível entre eles, 

porque não são da mesma ordem. A história é conhecimento, a religião é 

sobretudo ação: ela não diz respeito ao conhecimento, como não poucas 

vezes repetimos, salvo na medida em que uma representação intelectual for 

necessária para contornar o perigo de certa intelectualidade. (BERGSON, 

1978, p. 165).  

  Já a mitologia romana seria, para Bergson, precária cujos deuses são 

apresentados de modo pouco robusto, com figuras mal definidas, tendo a partir do 

contato com as ideias gregas uma passagem “do repouso ao movimento”. Há ainda a 

menção que Bergson faz ao genius romano, em que a manifestação ocorre de modo 

individual, mas atinge a todos, tendo cada um seu gênio atuante na construção do viver 

social ratificando assim a importância da fabulação na esfera particular de cada vivente, 

bem como do seu emprego na vida coletiva. Quanto ao Egito, sua relação com os deuses 

se ligava às comunidades, tendo cada uma delas um deus que a protegia, sendo muitas 

vezes acionado em casos de guerra e disputas territoriais, tendo com o perdedor a 

adesão do deus da comunidade rival como castigo. 
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 Temos então uma breve noção da maneira pela qual nosso filósofo observa a 

importância e as diferentes manifestações da mitologia em algumas civilizações antigas, 

compreendendo a função desempenhada como parte da fabulação do vivente, seja em 

sua vida social, seja em sua individualidade. Incorre também que a religiosidade 

empregada revela, numa sociedade entendida como politeísta, um caráter monoteísta na 

figura do divino, pois mesmo que se divida o sagrado em um leque de deuses com 

características específicas, há a ideia comum de divindade reunida no que Bergson 

chamou de monoteísmo latente.  

 Remetendo aos diferentes modelos de misticismo, como o oriental, o grego e o 

judaico-cristão, Bergson salienta que as religiões têm uma raiz comum que é responder 

às perguntas elaboradas por uma religiosidade. Esta se articula a uma tendência para o 

transcendente, para a totalidade de onde não achamos aclaração de maneira objetiva. 

Assim, organiza sistemas de crenças que sejam capazes de trazer esclarecimento a 

questões até então obscuras. Como há um impulso em nós e no universo para o 

transcendente, a religião é apresentada como um modelo figurativo que aplaque as 

necessidades quotidianas.  

 Bergson observa que obedecemos tanto a indivíduos quanto a sociedade, 

possuindo uma ordem impessoal. A obrigação social é superior aos outros hábitos e 

exerce uma pressão que tem na mesma medida diferenças de grau e de natureza. Os 

hábitos em geral integram nossas vidas desde os círculos mais próximos até os mais 

isolados de nós, que seria a sociedade. As sociedades com suas exigências se mantêm 

com deveres coletivos ainda que se seja um grupamento entre seres livres. Esses deveres 

têm em seu íntimo a existência de moralidades que são aprendidas e reproduzidas como 

meio de conservar a coesão social. 

 Bergson faz analogias às sociedades e a natureza em sua organização interior 

como células que cooperam individual e coletivamente para o funcionamento do 

organismo. Nesta comparação menciona as leis da natureza como um mandamento ao 

qual se deve harmonizar e a possível quebra com a ordenação social ganha ares de 

antinatural, passando a ser entendida como uma ruptura desagradável com uma 

funcionalidade esperada. Ao comparar o ordenamento social com a natureza, num 

primeiro momento Bergson delineia sociedades naturais, primitivas, que não estão 

recobertas de hábitos e conhecimentos. E nesse ponto que ele distingue estas das 

sociedades civilizadas; afirma que o civilizado mantém traços do natural no emaranhado 
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de hábitos e conhecimentos que o cercam, formando sociedades abertas e as sociedades 

primitivas seriam então sociedades fechadas. 

 Assim as religiões assumem uma função social complexa relativa aos lugares e à 

época, mas que de modo geral servem como base para a sociedade imprimir suas 

obrigações e exigências. Bergson evoca Platão e o mundo das ideias para mostrar a 

falha das vidas terrenas e institui o sagrado como o modelo a ser seguido. Porém, 

ressalta que a obrigação não vem toda de fora e uma parte de nós, uma parte mais 

exterior, conjuga-se em solidariedade com as demais em busca de uma solidez. 

 Assim, a moral e a obrigação que dela advém não estão colocadas como 

pressões exteriores, pois partem de um movimento interior alocando o eu social em 

ajuste com o eu individual, apresentado noções de camadas de interioridade do eu. Ter a 

sociedade em nós é parte das potências que reunimos para estarmos em movimento. 

Não há como se abster de todo do convívio, muito porque a energia empregada à vida é 

obtida justamente desse convívio. Bergson salienta que a memória vive também de uma 

introjeção social e, como fontes profundas da moralidade, temos o eu social que 

apresenta a prevalência na tomada de juízo por estar mais em conformidade com a 

sociedade que o eu individual. Disto, a angústia moral surge como um conflito entre o 

eu social e o eu individual.  

 A noção empregada de hábito promovida por Bergson corresponde a ideia de um 

ajuste às normas sem a necessidade de muita elaboração sobre elas. Esse ajuste é 

facilitado pela presença da família, pela profissão, pela vida dentro de um círculo mais 

aproximado, mas que ainda assim diz respeito à sociedade como um todo. E no avançar 

da vida os hábitos vão se repetindo e as obrigações se cumprindo automaticamente, sem 

que se pense nelas. O convívio social requer que se esteja alinhado às normas, como que 

traçando o caminho pelo qual se deve passar.  

 Enquanto muitos entendem a obrigação como um esforço sobre si, Bergson 

afirma que há um equívoco que prejudica a análise e a torna superficial. Ao tentar 

explicar a obrigação pela via da inteligência há uma inversão, um entendimento de que 

a inteligência regularia a obrigação, mas Bergson salienta que de fato não se origina 

dela, seria, no entanto, um elemento tardio. Assim, traça uma ideia diferente desta, na 

medida em que entende a obrigação como um acúmulo do hábito, que se encorpa num 

conjunto, tido por uma obrigação elementar. Chama “o todo da obrigação” a 

regularidade do hábito e sua aproximação com o instinto. Decorre que ainda que a 
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sociedade se desenvolva, se espiritualize, sua fundação permanece, a fundação que é 

essa base do instinto presente no hábito. A obrigação moral, portanto, advém de 

exigências sociais.  

Cada um desses hábitos, a que se poderá chamar "morais", será contingente. 

Mas seu conjunto, quero dizer, o hábito de contrair esses hábitos, sendo a 

própria base das sociedades e condicionando sua existência, terá uma força 

comparável à do instinto, tanto em intensidade como em regularidade. Isso 

precisamente é o que chamamos "o todo da obrigação". (BERGSON, 1978, p. 

22) 

 

 Retomando o conceito de elán decorre que este, enquanto potência criadora, não 

se fixa, está sempre em mobilidade desde os primórdios da existência da vida, salta 

criando o novo. Donde surge a ideia de evolução criadora como um processo 

continuado que não localiza exatamente uma causa primeira, posto que Bergson afirma 

que na origem de toda criação tem-se uma emoção. Esta emoção será denominada 

emoção criadora, aquela cuja essência não se identifica como um sentimento ou um 

efeito, mas como uma geradora. A moral aqui enfatizada é aquela que tem seu gérmen 

na emoção criadora e não aquela que seja fruto de uma imposição social. Assim, a 

moral deve operar como um valor de invenção constante, imerso na mobilidade, 

lançando-se sempre adiante, em fuga das obrigações sociais impostas, ou em outras 

palavras, distanciada de uma noção estática da vida, sendo, pois, a moral aberta da qual 

nos fala Bergson. 

 Bergson coloca a emoção na base de toda criação. É através dela que se supera a 

inteligência num impulso criador. Afirma aludir, pois, a um afeto que abala 

profundamente o espírito. Bergson difere emoções superficiais daquelas ligadas à 

duração. A primeira diz respeito a uma emoção atrelada a representação, a um efeito 

sensível de disposições da inteligência, aquela cuja origem ou cujo destino se encontra 

no corpo físico ou em atribuições psicológicas, ou seja, é da ordem do infra-intelectual, 

presente na religião estática. Atua afastando os perigos a que a natureza os expõe e que 

sua inteligência corrobora. 

  A segunda emoção abordada encontra morada no espírito, entrelaçada à 

duração, atuando como uma motivadora, uma causa e não um efeito. Só ela é capaz de 

provocar a singularidade no todo, descrita por Bergson como sendo supra-intelectual, 

não por ser superior conotando hierarquia, mas relacionada a um aspecto de 

anterioridade no tempo. Ao se deslocar da razão, a emoção criadora se efetiva 

intuitivamente.  
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 Assim, Bergson direciona sua crítica à inteligência partindo de uma posição 

metafísica que considera que se atinge o objeto em absoluto a partir do método 

intuitivo. Portanto, a intuição será esse método pelo qual se coincide com a duração 

pura. Na filosofia de Bergson a intuição ocupa um lugar fundamental como método de 

contato imediato sem barreiras simbólicas. Sendo possível afirmar uma dificuldade na 

intuição por ela estar limitada nas ondulações do real, abrolha a necessidade de um 

prolongamento da visão para além dos meandros do intelecto, pois a dificuldade da 

intuição está em seu estatuto puro da duração. Não é possível exprimir ou aclarar a 

intuição, o que é possível neste campo é a sugestão por imagens e conceitos.  

Mas assim, como em torno do instinto animal persistiu uma franja de 

inteligência, por sua vez a inteligência humana foi aureolada de intuição. 

Esta, no homem, permaneceu plenamente desinteressada e consciente, mas 

não passava de um lampejo, e que não se projetava muito longe. Dela, no 

entanto é que viria a luz, se alguma vez devesse esclarecer-se o interior do 

impulso vital, sua finalidade, sua significação. Porque ela estava voltada para 

dentro; e se, por uma primeira intensificação nos fazia apreender a 

continuidade de nossa vida interior, se a maior parte de nós não fosse mais 

longe, uma intensificação superior a levaria talvez até às raízes de nosso ser 

e, com isso, até ao próprio princípio da vida em geral. Acaso a alma mística 

não tinha precisamente esse privilégio? (BERGSON, 1978, p.206) 

 Ao romper as amarras da razão, o místico expande sua visão e toma contato com 

o novo. Contudo, Bergson entende que a experiência mística se situa num mundo já 

estruturado em que formas e sistemas teológicos se encontram desenvolvidos por outras 

pessoas. Nesse momento o místico se vê envolvido por essa herança que a princípio 

ratifica a fé religiosa e posteriormente promove profunda mudança na humanidade. Nas 

palavras do autor: 

O que o místico encontra diante de si é, pois, uma humanidade que foi 

preparada para ouvi-lo por intermédio de outros místicos, invisíveis e 

presentes na religião que se ensina, seu próprio misticismo está, de resto, 

impregnado dessa religião, dado que começou por ela. Sua teologia será em 

geral de acordo com a dos teólogos. Sua inteligência e sua imaginação 

utilizarão, para exprimir com palavras o que ele sente e em imagens materiais 

o que vê espiritualmente, o ensino dos teólogos. E isso lhe será fácil, dado 

que a teologia justamente captou uma corrente que tem sua fonte na 

misticidade. Assim, seu misticismo beneficia-se da religião, até que a religião 

se enriqueça de seu misticismo. Daí se explica o papel que ele se sente 

chamado a desempenhar primeiro, o de um intensificador da fé religiosa. 

Depressa ele vai além. Na realidade, para os grandes místicos trata-se de 

transformar radicalmente a humanidade, começando por dar o exemplo. O 

objetivo só seria atingido se houvesse finalmente o que deveria ter existido 

teoricamente na origem: uma humanidade divina. (BERGSON, 1978, p. 197) 

O místico é então o ser privilegiado que congrega em si uma simbiose de 

vontades, as suas e as divinas, e acaba por ampliar para toda a humanidade tornando 

movimento o que estaria em estado de repouso. Disso deriva a transformação que o 



 

ECCARD, MANCINO, NOBREGA, Ensaios Filosóficos, Volume XIX – Julho/2019 

 

 

1
3

0
 

místico opera nos demais, posto que, como um ser raro, cujas experiências abalam tão 

fortemente o espírito, são capazes de, pelo atravessamento do élan, dar novo sentido 

aquilo que lhes foi ensinado em congruência com o experimentado pela intuição 

mística. A indistinção do sujeito e do objeto do amor consiste numa característica 

própria do amor, como revela Jean-Christophe Goddard. Desta maneira, o místico ama a 

humanidade ao passo que é tomado por esse amor e esta comunhão só pode ser 

alcançada por um salto qualitativo que é o salto da criação, promovendo a conversão do 

estático no dinâmico. (GODDARD, 2002)  

Assim, Bergson concebe dois tipos de religião: a estática e a dinâmica. Na 

religião estática, baseada no seio do convívio social, uma série de obrigações morais se 

estabelece a fim de assegurar que o grupo se mantenha coeso, postulada no instinto de 

proteção e guarnecida de perigos externos. Este modo de experimentação da 

religiosidade está presente na chamada sociedade fechada. Nosso filósofo compreende 

que as manifestações da religião estática figuram como elementar na formação dos 

sistemas de crenças e se relacione com interações com espíritos. Ressalta que há uma 

amplitude de manifestações, mas destaca que há similaridades importantes e a partir 

destas é possível notar seu encadeamento. Os espíritos seriam entidades pertencentes a 

um lugar e tendo basicamente sua relação restrita àquele espaço, no caso de espíritos de 

fontes, de rios e de florestas e “correspondem a uma necessidade tão natural que não 

admira estar no fundo de todas as antigas religiões” (BERGSON, 1978, p. 149).  

 Bergson entende que a religião dinâmica careça da religião estática para sua 

própria expansão. Esta última é tratada como a primeira no contínuo da história das 

religiões, como outrora mencionado. O modelo dinâmico de religião que nos fala 

Bergson se situa no seio da sociedade aberta e é resultante do atravessamento do élan 

vital. Ela é imbuída de movimento e este é voltado para o interior de si, num reencontro 

com o íntimo absoluto capaz de promover a ação não mais voltada para a proteção, mas 

para efetivar o amor. Nesse movimento Bergson aponta para um motivador, um abalo 

denso de si, uma emoção criadora. Notadamente os dois tipos de religião apontados 

possuem diferenças, uma voltada para a matéria e sua relação espacial, advinda de uma 

natureza pragmática direcionada às necessidades vitais. A outra, por sua vez, se 

reencontra com a duração pura. Bergson passa a denominar esta última de misticismo.  

 O místico em Bergson assume o papel de um ser de amor atravessado pelo 

divino para direcionar sua ação criadora, em dissonância com a ideia de que o 
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misticismo seria um estado de êxtase deslocado do real. A intuição seria aqui usada para 

esse contato sem intermediários enquanto o élan alcançaria o apogeu de sua potência. O 

impacto do místico nas demais pessoas tem similaridades com o impacto que a música 

promove. Carregando em si o movimento da duração, a música confere um estado 

elevado do espírito aproximando, por sugestão, da intuição do artista no ato criador. 

Assim seriam os místicos, remetendo ao movimento que nos conecta com algo de muito 

íntimo em nós, que nos extasia e nos fascina. “O grande místico seria uma 

individualidade que ultrapasse os limites impostos à espécie por sua materialidade, 

individualidade que continuasse e prolongasse assim a ação divina.” (BERGSON, 1978, 

p.182) 

 Ao abordar o valor filosófico do misticismo em As duas fontes da moral e da 

religião, Bergson reconhece que a experiência mística não oferece ao filósofo uma 

certeza irrestrita. Seus métodos se encontram em processo gradual de aperfeiçoamento, 

pois a fonte de onde se obtém o conhecimento místico se localiza na experiência. 

Afirma que tanto em metafísica quanto em ciência a verificação é continuada, como 

expresso no excerto a seguir:  

Achamos que esse método de verificação progressiva é o único que possa 

fazer avançar definitivamente a metafísica. For esse método se estabelecerá 

uma colaboração entre filósofos; a metafísica, como a ciência, progredirá 

mediante acumulação gradual de resultados adquiridos, em vez de ser um 

sistema completo, a tomar ou desprezar, sempre contestado, sempre a 

recomeçar. (BERGSON, 1978, p. 205) 

 

Deste modo, a experiência mística está em movimento constante, difícil de ser 

apreendida e fixada, mas compreendida por meio de um processo de simpatia que 

permite a aproximação com o estado de plenitude proporcionado pela experiência 

vivida pelo místico. A moralidade aqui ganha contornos atrelados a uma dimensão mais 

individual, ao eu de profundidade em detrimento de uma obrigação social. Bergson 

reconhece também, por outro lado, que a “fé faz parte de nossa própria natureza e é por 

isso que a existência de Deus praticamente não precisa ser demonstrada 

cientificamente.” (BERGSON, 2014, p. 416). 

Na religião dinâmica se tem a abertura observável nas sociedades que são dadas 

às transformações criativas, cobertas pela franja da intuição que atravessa a inteligência 

e permite que o salto se realize. Bergson então coloca aqui em termos de diferenciação 

de natureza e não mais de graus, como se poderia brevemente supor, por carecer que 

essa mudança acontece justamente por um pulo e não de modo gradual. Tem-se em 
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vista que essa transição não houve sem intermédios, mas esses estão inseridos em cada 

tipo de religião, estática ou dinâmica, e não na passagem de uma à outra. 

 Temos a religiosidade proposta por Bergson oriunda de duas fontes que acabam 

cooperando entre si. Uma partindo dos atributos do intelecto que fornece à vida suas 

bases de manutenção e outra que permite o contato direto, sem intermédio com o 

absoluto que nos oferece alegria. A vocação à totalidade presente no humano aliada ao 

desejo de realização do divino quando operadas pela intuição rompe com as barreiras da 

razão lançando-nos ao movimento constante do universo. Seja a fabulação para 

responder aos mistérios, seja a transformação institucional dessa fabulação, o propósito 

a que se destina é transcender. Religião opera desta maneira como certa capacidade de 

fabulação para viver e responder às questões primeiras. Por outro lado, vimos que ao 

ultrapassar o espectro das convenções sociais há o caráter de criação presente no 

chamado misticismo, pois o contato com o divino está atrelado à intuição. A religião 

cumpriria assim o papel de atribuir apontamentos para explicar o mundo, assim como 

alcançar o absoluto pela intuição. O místico em Bergson seria aquele cujo atributo 

elementar é o de estar em mobilidade contínua e sugere aos demais sua intuição mística 

servindo como inspiração. Descortinar o véu que impede o contato imediato com a 

totalidade faz da intuição o meio por excelência que Bergson recorre para vitalizar o 

amor divino na humanidade. 
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O perigo nos corpos que excedem seus contornos: Individuação e 

desmarginação em Bergson e em Deleuze e Guattari 

 

 

Irene Danowski Viveiros de Castro
107

  

 

Resumo: 

Este artigo trata do problema da individuação em Bergson e em Deleuze e Guattari.  

Começamos fazendo uma análise do que seriam os processos de individuação na 

filosofia de Bergson. Tentamos demonstrar como, para Bergson, os corpos são 

inseparáveis de seu meio, pois possuem margens nebulosas e em constante 

transformação. Fazemos, então, uma relação entre a sua concepção de individuação e o 

conceito de desmarginação, que se refere à ameaça da explosão dos objetos para fora 

de seus contornos. Com Deleuze e Guattari, então, aprofundamos essa ideia de 

desmarginação e sua relação com a individuação e a co-individuação. É também a partir 

da leitura de Mil platôs que vemos a possibilidade de uma espécie de desmarginação ter 

lugar no contexto da crise ecológica; a saber, quando inúmeros indivíduos, vivos e não-

vivos, perdem sua consistência e se dissolvem. 

Palavras-chave: Metafísica, individuação, Bergson, Deleuze, Guattari. 

 

Abstract: 

 This paper centers around the subject of individuation in the works of both Bergson and 

Deleuze and Guattari. We begin by analyzing what could be defined as processes of 

individuation in Bergson’s philosophy, in an attempt to demonstrate how, according to 

him, all bodies are inseparable from their medium because their boundaries are 

necessarily hazy and in constant transformation. Our intention here is to draw a 

relationship between his theory of individuation and the concept of dissolving margins, 

which refers to the threat that an object might explode beyond its margins. With the 

help of Deleuze and Guattari’s A Thousand Plateaus we go deeper into our analysis of 

the concepts of dissolving margins, individuation and co-individuation. The 

development of these concepts leads us, finally, to foresee that perhaps something like a 

dissolving of margins could take place in the context of the ecological crisis; that is, 

when countless individuals, living and non-living, lose consistency and dissolve 

themselves.  

Keywords: Metaphysics, individuation, Bergson, Deleuze, Guattari. 
 

Introdução 

A questão que nos propomos trabalhar neste artigo é resultado, em parte, de uma 

pesquisa sobre a filosofia de Henri Bergson em que estudamos as consequências da 

maneira como, no sistema filosófico bergsoniano, o seu conceito de duração ocupa o 
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lugar dos conceitos clássicos de espaço e de tempo. Essa característica de seu sistema 

nos levou ao estudo da separação dos indivíduos em relação ao seu meio, visto que a 

sua complexidade e fluidez tornava-se evidente. Em nossa leitura, compreendemos a 

filosofia de Bergson como contendo uma crítica à concepção de que os indivíduos 

possuem contornos fixos e pré-determinados, os quais, segundo seu sistema, não 

poderiam existir nem de fato e nem de direito. Nesse contexto, nos interessará 

aprofundar o problema da fragilidade e do embaralhamento dos contornos, ou margens 

(não mais fixas ou pré-determinadas), dos entes. 

Esse problema tomou sua forma atual depois que desenvolvemos um trabalho 

sobre o conceito de "desmarginação", tal como cunhado em uma obra de ficção que 

utilizamos como base para nosso texto, a saber, a chamada “série napolitana” de Elena 

Ferrante
108

. O conceito de desmarginação se refere à experiência de uma determinada 

personagem da série que, em momentos de perigo, é tomada pela percepção de que a 

matéria dos objetos individuados explode para fora de seus contornos e se mistura com 

a de seu entorno. Embora pareça contra-intuitivo imaginar a dissolução das margens 

como um perigo iminente, o experimento mental que realizamos a partir desse livro 

serviu para pensarmos sobre a possibilidade dessa desmarginação para além de seu 

contexto ficcional e explorarmos a fragilidade real das margens dos objetos de nossa 

experiência, bem como da heterogeneidade e constante transformação de seus 

conteúdos.  

Desejamos, então, investigar a maneira como se constituem, para além do 

contexto de nossas pesquisas anteriores, essas margens frágeis e a posterior 

transformação dos indivíduos e entre indivíduos, analisando sua co-constituição e 

inseparabilidade ontológica. Trata-se, ou assim nos parece, de pensar o equilíbrio entre 

o estabelecimento de margens determinadas e fixas (que criticamos a partir de nossa 

leitura de Bergson) e a experiência de perda de todas as margens, o que, parece-nos, 

pode ter suas consequências negativas. 

 Faremos uma introdução ao problema a partir de uma leitura de Bergson, já 

guiada pelos comentários de Deleuze e de Lapoujade. Em seguida, faremos uma análise 

da questão a partir de conceitos encontrados em Mil platôs, de Deleuze e Guattari, livro 

no qual os autores introduzem uma larga gama de conceitos que complexificam a 
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relação binária entre “margem” e “conteúdo” que colocamos aqui. 

Ao final, em conclusão, aludiremos às possíveis consequências metafísicas, 

ecológicas e políticas desse equilíbrio complexo entre excesso de margens e a sua 

completa dissolução. Aprofundaremos dois diferentes cenários de dissolução de formas 

e contornos apresentados por Deleuze e Guattari (a saber, o devir-imperceptível e a 

linha de morte) e compará-los, procurando compreender qual deles se mostraria mais 

relevante para compreender nossa presente situação geopolítica.  

Nosso interesse por essas questões acerca da constituição dos indivíduos se 

justifica  como uma tentativa de defesa da complexidade de tudo aquilo que se pode 

chamar de centros de agência, em um contexto histórico-filosófico em que o dualismo 

substancial, explícito ou implícito, foi e ainda é preponderante. A separação substancial, 

tal como estabelecida no discurso filosófico da modernidade sobretudo a partir de 

Descartes, entre a substância pensante, estando ela restrita ao homem ou não, e a 

substância extensa é incompatível com a posição que pretendemos defender aqui. Não é 

à toa que o problema do embaralhamento das margens nos apareceu a partir da tentativa 

de superação do dualismo em Bergson.  

Há, durante a modernidade, uma tendência bem marcada a restringir o poder de 

determinação dos próprios contornos apenas ao sujeito humano (a substância pensante), 

tendência que pensamos estar diretamente associada à negação da possibilidade de 

agência à "natureza" (o domínio da realidade compreendido inteiramente pela 

substância extensa), a qual se torna, segundo essa decisão metafísica, inerte. Se, 

entretanto, como veremos melhor adiante, os contornos são instáveis e estão em 

constante transformação não só para o sujeito humano, mas para todas as coisas, 

estabelecer, de um ponto de vista exterior, limites rigidamente definidos para todo um 

conjunto enorme de entes (senão para todos) deve ter implicações importantes. 

O conceito que trouxemos aqui, de desmarginação, nos será útil nesse contexto, 

pois parece remeter a um processo de dissolução daquilo que Deleuze e Guattari 

chamarão de agenciamentos. Esse processo pode acontecer de duas formas, como 

veremos, seja quando há liberação (não completa) das formas e atinge-se um devir 

imperceptível, seja quando há uma completa dissolução da possibilidade de estabelecer 

contornos – em outras palavras, caos. É nossa hipótese, apoiada pela leitura que fizemos 

desses autores, que estamos enfrentando hoje um perigo de desmarginação 

generalizada, que também podemos chamar de linha de morte, ameaçando todas as 



 

CASTRO, Ensaios Filosóficos, Volume XIX – Julho/2019 

 

 

1
3

7
 

agências (humanas e extra-humanas) que nos cercam. Por fim, sugeriremos que há uma 

iminente dissolução em larga escala das margens e que isso tem já consequências 

ecológicas e políticas. 

 

Desenvolvimento 

Para entendermos a maneira como Bergson supera o dualismo, é importante 

reconhecer o lugar do conceito de espaço em sua filosofia e a relação desse conceito 

com o de duração. Contornos fixos e que delineiam uma diferença discreta entre um 

interior e um exterior só poderiam existir no que chama de espaço ou de multiplicidade 

quantitativa; é um domínio da realidade que não existe de fato, mas apenas como ponto 

limite de uma tendência à atualização, imobilização ou presentificação do tempo, da 

duração. O espaço é de extrema utilidade para a percepção humana, a qual opera através 

do que Bergson chama de “inteligência”
109

, dividindo e criando contornos nos objetos – 

vivos e não vivos – para otimizar nossa ação sobre a matéria. 

Chamamos o espaço de multiplicidade quantitativa para atentar ao caráter 

homogêneo que possibilita sua infinita divisibilidade em partes quantitativamente 

distintas, porém qualitativamente idênticas
110

. Os contornos seriam, idealmente, como 

desenhos em uma folha de papel em branco; em si, não contêm nenhuma qualidade e 

não mostram mais do que coordenadas. Em realidade, porém, aquilo que está dentro do 

domínio das margens que observamos é heterogêneo e indivisível. Isto significa que 

suas partes estão em constante interpenetração, não justaposição, e, desse modo, 

qualquer recorte acarreta em uma mudança de sua configuração, de sua estrutura 

interna. Parafraseando Deleuze, diremos então que qualquer recorte, ou qualquer 

imposição de contornos, implica em uma mudança de natureza.  

A heterogeneidade é característica do que Bergson chama de duração, o tempo 

que não é decalcado do espaço, i.e. que não é homogêneo, cujas partes são 

interpenetradas e em constante fluxo e transformação. Segundo sua filosofia, portanto, o 

que está contido dentro disso que vemos como contornos e separações discretas do meio 

são as diferentes velocidades dessa duração, da qual temos uma experiência mais clara 

em nossa consciência, devido ao modo como nossos afetos e memórias se comportam, 

interpenetrando-se mais do que aparentam fazer a matéria e os outros seres exteriores à 
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consciência. Seria contraditório falar em uma duração que se apresentasse de uma única 

maneira, em uma única velocidade – ou, em outras palavras, homogeneamente. Se, 

como mencionamos, o espaço é apenas um limite da presentificação da duração, todo o 

universo material deve durar e, portanto, como dentro de nossa consciência são 

observadas mais fortemente as características da duração do que na matéria externa a 

nós, Bergson conclui que entre consciência e matéria deve haver diferentes graus
111

 de 

contração e relaxamento, ou velocidades, de duração. Será possível falar, portanto, em 

diferenças entre ritmos da duração. 

Se a inteligência (a saber, o recorte dos objetos materiais em um espaço 

homogêneo tendo em vista uma reação útil do corpo) é uma faculdade do homem que 

permite sua ação em meio ao aspecto espacial dos objetos, diremos que a intuição é a 

faculdade de conhecimento direto da duração, através da qual podemos observar o 

embaralhamento das margens que a inteligência constrói. Intuição “significa primeiro 

consciência, mas consciência imediata, visão que mal se distingue do objeto visto, 

conhecimento que é contato e até mesmo coincidência [...] A intuição é aquilo que 

atinge o espírito, a duração, a mudança pura.” (BERGSON, 2006, pp. 29-31). Desse 

modo, conhece-se de imediato a duração, sem o intermédio dos contornos necessários 

para a reação do corpo no espaço – consequentemente, conhecem-se também as 

diferentes tendências, ou ritmos, da duração que aproximam-se mais ora da 

espacialidade, ora de uma consciência, de uma memória. Como método da filosofia de 

Bergson, a intuição funciona dividindo os mistos, i.e. reconhecendo que há diferença de 

natureza entre diferentes tendências (por exemplo, entre as imagens da percepção e a 

memória profunda) que coexistem em um mesmo contorno (para ficarmos no mesmo 

exemplo, o homem)
112

. 

 Deleuze define “tendência” como “a maneira pela qual o misto combina a 

duração e a extensão definidas como movimentos, direções de movimentos” 

(DELEUZE, 1999, p. 15). Tendências seriam então os movimentos em direção à 

espacialização, ou atualização, das diferenças de natureza que coexistem virtualmente 
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em profunda interpenetração na duração. Nesse sentido, uma tendência é um 

movimento que parte de uma coexistência (por interpenetração) profunda e que, ao 

espacializar-se, tornar-se novamente uma coexistência, mas dessa vez por justaposição, 

com outras tendências atualizadas com as quais ela será confundida e colocada em um 

mesmo contorno.  

Se o método intuitivo é útil filosoficamente, não é apenas na medida em que 

permite ao filósofo conhecer as condições de possibilidade da experiência (a saber, a 

origem na duração das tendências puras), mas também porque lhe dá as ferramentas 

para reconhecer, em uma experiência real de mistos, que o que parecem ser diferenças 

quantitativas, de grau, entre funções agrupadas em um mesmo contorno (como, por 

exemplo, a percepção e a memória profunda) na verdade são diferenças de natureza 

representadas por movimentos distintos, velocidades distintas de uma mesma duração. 

O reconhecimento de uma tendência pode implicar em reconhecer também um 

mesmo movimento, um mesmo ritmo de movimento, que perpassa diversos objetos para 

além de seus contornos. Algo que parecia ser interior a um determinado objeto, ou 

mesmo exterior, pode se confundir com seu entorno ou, ao contrário, o seu entorno pode 

invadir seu conteúdo. O conteúdo se mistura com seus arredores, pois a margem não 

passa de um limite possível — os ritmos heterogêneos da duração podem ultrapassar 

fronteiras e unir ou separar objetos e pessoas. Ocorreria, então, uma confusão entre 

interioridade e exterioridade suscitada pelo método intuitivo, no sentido de reconhecer, 

por exemplo, a natureza comum entre matéria e consciência, a saber, a duração. As 

tendências à contração (maior penetração dos momentos da duração uns nos outros, que 

estaria presente na memória) e ao relaxamento (maior separação entre os momentos, 

que estaria presente na matéria) diferem em natureza e são puras; os movimentos reais 

não possuem limites claros entre si. Os limites de uma tendência são nebulosos; ela 

compreende, em suas margens embaralhadas, todas as demais tendências vizinhas.  

No segundo capítulo de seu livro Potências do tempo, David Lapoujade elabora 

o conceito de simpatia como um afeto que serve de complemento indispensável à 

intuição. Simpatia seria a maneira pela qual realidades diversas como a matéria, a 

sociedade e a vida tornam-se espírito (ao invés de "substantivos", ou seja, realidades 

definidas por qualificações externas, espaciais) e, na medida em que são espírito, podem 
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ser conhecidas intuitivamente
113

. Enquanto a intuição é o método pelo qual a 

consciência conhece a si mesma e ao todo do universo material enquanto duração, a 

simpatia seria a maneira do universo material, da vida, da matéria tornarem-se como a 

consciência para que ela possa, por sua vez, conhecê-las como duração. A simpatia 

funciona pela percepção das velocidades comuns entre tendências e ritmos da duração, 

do compartilhamento de uma mesma velocidade, um mesmo ritmo da duração 

independente das diferenças ou semelhanças exteriores, espaciais. Poderíamos 

reformular a relação entre simpatia e intuição da seguinte forma, para destacar relação 

com interioridade e exterioridade que estamos desenvolvendo: não é porque 

conhecemos a duração da matéria e da vida pela intuição que ela é como a nossa; ao 

contrário, é porque podemos entrar em contato, simpaticamente, com diversos ritmos 

diferentes de duração dentro de nós que podemos conhecer a das coisas.
114

 

Se podemos, portanto, conhecer a duração intuitivamente – e isso envolve 

conhecer tanto nossa consciência quanto a duração da matéria e da vida – é preciso que, 

dentro de nós mesmos, tenhamos acesso à diferença e variação de ritmos da duração 

para que, simpaticamente, tornemos espírito aquilo que está fora de nós. Tornar espírito 

a matéria e a vida é reconhecer o que há de movente nelas – o prolongamento do 

passado no presente, ou seja, a duração. Em consequência disso, será possível, 

retomando o vocabulário que utilizamos há pouco, reconhecer os movimentos dentro 

dos contornos e saber diferenciá-los uns dos outros, ao invés de colocá-los juntos dentro 

de uma mesma margem espacial e buscar agrupá-los, também, ontologicamente
115

. 

Nesse sentido, seguir a intuição permitiria diferenciar os movimentos reais uns dos 

outros e também seus prolongamentos, suas relações reais.  

Seria possível concluir, a partir do que escrevemos sobre Bergson, que as 

margens podem ser atribuídas a um efeito da percepção propriamente humana, da 

inteligência. Sabemos, porém, que Bergson distingue dois tipos possíveis de 

individuação: a dos objetos materiais inorgânicos e aquela dos seres vivos e do todo do 
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Cf. LAPOUJADE, David. Puissances du temps: versions de Bergson. Paris: Les Éditions de Minuit, 

2010, p. 56  
114

 N’A evolução criadora, Bergson traz diversos exemplos de animais parasitas que conhecem tão bem, 

instintivamente, uma outra espécie animal, que sabem como se utilizar de seu corpo para sua própria 

reprodução. (Cf BERGSON, Henri. A evolução criadora. São Paulo: Editora Unesp, 2010, pp. 192-194) 

Trata-se, dirá Bergson, de um exemplo do uso da simpatia pelo instinto; do reconhecimento do 

movimento do corpo do organismo parasitado internamente. 
115  

Em Bergson, um exemplo desse agrupamento ontológico está em não distinguir a diferença de 

natureza entre a memória e a percepção, o que levaria à ilusão de que a memória se constitui de 

representações da percepção “guardadas” no cérebro. Sobre esse problema, ver seu livro Matéria e 

memória.  
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universo que dura. Os primeiros não poderiam se individuar por conta própria; não há 

sistemas materiais naturalmente fechados, para Bergson – estes, sim, seriam produto da 

inteligência. Já os seres vivos teriam limites naturais: eles são um sistema autocontido 

que, não obstante, pode se abrir à transformação sem perder sua estabilidade, sem se 

desfazer. Não nos preocuparemos aqui em analisar a hierarquização ontológica 

provocada por essa sua distinção entre seres vivos e não vivos, que pensamos suscitar 

uma série de problemas. Interessamo-nos, sim, em seu conceito de indivíduo (seja ele 

vivo ou não) como um todo aberto. Colocamos, então, a questão: são possíveis 

contornos que não sejam uma ilusão da percepção? Deleuze e Guattari (D&G), 

elaboram um conceito de individuação aberta que eles chamarão de agenciamento. 

Trata-se de um ente que, por estar aberto à transformação, não tem suas margens 

determinadas externamente, de maneira transcendente, mas sim de maneira imanente. 

Em outras palavras, trata-se de compreender em que medida as margens são 

reais e, quando ou se elas o são, quais os processos que as delineiam (são os 

agenciamentos que as determinam, ou elas são determinadas por um fundamento 

externo?) e como nós, a população humana e os poderes estabelecidos
116

, e a metafísica 

estabelecida, influímos no processo de autodeterminação de margens impedindo os 

agenciamentos de se atualizarem e encontrarem seu equilíbrio entre margens, de um 

lado, e desmarginação como desorganização e caos, de outro. 

A trama conceitual guattaro-deleuziana entre plano de consistência, 

agenciamento, devir e estratos sugere que, ao invés de falarmos em margens nebulosas 

que distinguem um interior de um exterior, será mais interessante falarmos dos 

movimentos aberrantes
117

 que passam por entre contornos. O estado que está mais 

próximo de possuir contornos, no sistema do Mil platôs, é o estrato e não o 

agenciamento – não devemos confundir os dois, mas o estrato é necessário à 

composição do agenciamento, como veremos. Os estratos são estruturas estáveis, 

sistemas com componentes homogeneizados próximos do equilíbrio
118

 e que formam 

matérias, sujeitos, e fixam intensidades. Esses movimentos são compreendidos a partir 

do que D&G nomeiam plano de consistência, o plano das multiplicidades heterogêneas, 
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Esses termos são utilizados por D&G no platô sobre o ritornelo, quando tratam da questão das linhas 

de morte que surgem na terra no momento contemporâneo. Ver DELEUZE, Gilles; GUATTARI, Félix. 

Mil platôs: capitalismo e esquizofrenia 2, vol. 4. São Paulo: Editora 34, 2012 
117

 Cf. LAPOUJADE, David. Deleuze, os movimentos aberrantes, São Paulo: n-1 edições, 2015. Capítulo 

7. 
118

 Cf. BONTA, Mark; PROTEVI, John. Deleuze and Geophilosophy, Edimburgo: Edinburgh University 

Press, 2004. P. 150 
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das partículas loucas, dos movimentos liberados de formas e organizações, “velocidades 

e lentidões entre elementos não formados” (DELEUZE; GUATTARI, 2012, p. 59). O 

constitui esse plano são os movimentos que passam por entre aquilo que chamamos de 

contornos – por entre os estratos, centros homogeneizados e separados discretamente 

uns dos outros.  

As transformações pelas quais passam os estratos, afetados pelos seus meios e 

por outros entes, aparecem nesse plano como movimentos diversos, velocidades e 

lentidões, movimentos que unem um estrato a outro em agenciamentos, e depois em 

novos agenciamentos, novas multiplicidades – o que os dois autores chamarão de 

devires e de formação de blocos de coexistência. No plano de consistência, tudo é dado 

e nada é escondido, não há transcendência, ele não é fundamento de nada, há apenas 

movimentos que se interpenetram e contêm uns os outros sem instâncias que se 

superponham a eles, tais como sujeitos, formas e contornos.  

Por oposição a esse plano, há um outro que, ao contrário daquele, não é dado, 

mas inferido a partir do que ele dá, tomando o papel de fundamento. Como descrevem 

os autores, trata-se de "uma estrutura oculta necessária às formas, um significante 

secreto necessário aos sujeitos. Sendo assim, é forçoso que o próprio plano não seja 

dado. Nesse sentido, é um plano teleológico, um desenho, um princípio mental." 

DELEUZE; GUATTARI, 2012, p. 57) Seguindo essa definição, e retomando o que 

falamos sobre a determinação das margens alguns parágrafos acima, seria assim 

possível argumentar que o plano de organização não dá conta, por si próprio, da agência 

dos corpos, visto que eles seriam determinados por um fundamento externo e, portanto, 

não poderiam ser responsáveis pela delimitação de suas próprias margens e por seus 

movimentos de transformação.  

Os estratos, apesar de terem uma tendência a homogeneização, não formam 

necessariamente um plano de organização – eles não pertencem a outro plano, distinto e 

incomunicante com o plano de consistência, mas são como resíduos dele, meios 

[milieux] nos quais os movimentos liberados se espessam e se codificam pela repetição 

periódica. Um corpo, um agenciamento, possui estratos que estão em constante 

comunicação entre si, em constante troca, transcodificação.  

No platô sobre o conceito de ritornelo, D&G descrevem os meios e sua relação 

com o caos, de onde eles vêm, e os ritmos. Os meios são repetições periódicas que criam 

um centro estável no caos, e, portanto, estão abertos a ele; eles possuem também, como 
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revide ao caos, o ritmo. O ritmo é a passagem entre heterogêneos e aparece, como o 

caos, entre dois meios, mas ele só nasce quando há transcodificação entre os meios, 

passagens, comunicação. Nesse sentido, é a possibilidade de comunicação entre estratos 

que afasta o caos. Diremos que os ritmos traçam planos de consistência, uma vez que 

este acompanha os movimentos aberrantes que emergem dos estratos, que passam por 

eles ou que resultam neles. 

Enquanto o caos é o conjunto inconsistente e desorganizado de meios, o plano 

de consistência possui uma complexa articulação e, sem ser redundante, consistência, 

uma vez que mantém juntos elementos heterogêneos, multiplicidades heterogêneas que 

se interpenetram e criam novas multiplicidades constantemente, sem que eles percam 

suas diferenças de natureza. Quanto ao caos, para que ele se organize, precisa 

homogeneizar as diferenças criando estratos e codificando, porque ele é o “meio de 

todos os meios” (DELEUZE; GUATTARI, 2012, p. 125) e opera como eles. 

Os corpos estratificados não possuem consistência, visto que suas margens são 

apenas como linhas traçadas em torno de um conjunto homogeneizado que não pode dar 

conta das mudanças de natureza, da transformação de suas multiplicidades, pelas quais 

os corpos passam. Essas transformações acontecem, como já mencionamos, por entre as 

margens. Em outras palavras, podemos dizer que, para que uma individuação sustente a 

si própria, sem depender de entidades externas que determinem seus contornos, ela 

precisa estar aberta a transformação. 

Falamos em estratos e sobre como os movimentos aberrantes que fogem a eles 

podem, por vezes, traçar linhas comuns com outros estratos (as quais não se traçam por 

semelhança, mas por simpatia) formando agenciamentos, e esse processo também 

ocorrerá entre agenciamentos. O conceito de agenciamento é especialmente importante 

aqui, pois trata justamente de individuações complexas, as quais possuem uma face 

voltada à estratificação e outra ao plano de consistência. Ele é necessário ao estrato e se 

segue de suas relações: “são necessários agenciamentos para que seja organizada a 

unidade de composição envolvida num estrato, isto é, para que as relações entre tal 

estrato e os outros, entre esses estratos e o plano de consistência, não sejam relações 

quaisquer.” (DELEUZE; GUATTARI, 1995, p. 89); mas além de efetuar a relação dos 

estratos entre si, ele se abre também ao plano de consistência na medida em que 

descodifica os meios para desenvolver seu meio interno e possui a capacidade de se 

desterritorializar de maneira absoluta.  
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Um agenciamento, em um movimento que D&G chamarão de ritornelo, se 

atualiza passando por um processo de organização do caos em meios codificados, de 

estabelecimento de um território, o qual é uma delimitação de fronteiras para o 

afastamento do caos e, enfim, por uma abertura ao plano de consistência
119

. O território 

implica, já na sua constituição interna, os interagenciamentos; em outras palavras, a 

relação entre os agenciamentos já está imbricada em sua constituição. Nos termos em 

que colocamos a questão inicialmente, poderíamos dizer que o agenciamento efetua a 

determinação de seus próprios contornos, separando-se de seu meio e de outros 

agenciamentos. Justamente, porém, por estar ele próprio no controle da delimitação de 

suas margens, elas se embaralham e se abrem à medida que seus meios interno e externo 

se transformam, em relação um com o outro, tornando sua distinção cada vez mais 

abstrata por meio desse processo.  

“Vimos que o território se constituía numa margem de descodificação que afeta 

o meio; vemos que uma margem de desterritorialização afeta o próprio território.” 

(DELEUZE; GUATTARI, 2012, p. 144) A desterritorialização faz o movimento de 

passagem entre territórios e pode também abri-lo ao plano de consistência e à 

possibilidade de desenvolvimento de novos agenciamentos e devires; i.e. às 

transformações pelas quais um agenciamento sai de seus limites em um movimento 

conjunto com outro agenciamento, ou outros, formando um novo agenciamento. É essa 

ponta de desterritorialização, operada pelo ritornelo, que garante a consistência do 

agenciamento, a reunião de componentes heterogêneos que antes coexistiam e se 

sucediam, mas que agora estão tomados uns nos outros. A importância, pensamos, do 

equilíbrio encontrado pelo agenciamento está justamente no que o afastamento do caos 

é iniciado pela criação de limites, mas devidamente conquistado quando as margens 

permitem que o agenciamento adquira consistência, efetuando sua abertura ao plano de 

consistência, a outros devires e outros agenciamentos. Os limites podem se abrir ao 

plano sem se abrir ao caos. 

Enquanto os meios oscilam entre um estado de estrato codificado e um 

movimento de desestratificação que retorna ao caos, os agenciamentos são o resultado 

de uma batalha de forças que conduzem ora a uma abertura desterritorializante, ora a 
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Deleuze e Guattari reforçam que esses processos não estão organizados em uma ordem cronológica 

evolutiva, mas são três aspectos do ritornelo. Ver DELEUZE, Gilles; GUATTARI, Félix. Mil platôs: 

capitalismo e esquizofrenia 2, vol. 4. São Paulo: Editora 34, 2012, p. 123. 
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um fechamento territorial que tende a reestratificá-los.
120

 Ambos os movimentos 

conduzem, quando levados ao limite, a algo similar ao que chamamos anteriormente de 

desmarginação. Entendemos, porém, que se trata de desmarginações distintas.  

Um primeiro movimento leva ao plano de consistência. Essa é a primeira 

dissolução de margens, aquela que, não obstante a falta de limites, conserva toda a 

heterogeneidade e a possibilidade de novos devires, novos agenciamentos. As margens 

que aqui se desfazem são aquelas que separam os agenciamentos uns dos outros. Os 

movimentos de reterritorialização das desterritorializações que levam à abertura ao 

cosmo são estancados. O agenciamento que passa por esse processo entra no que os 

autores chamam de um devir-imperceptível, pois seus movimentos se conjugam com 

aqueles do mundo todo. É necessário, porém, guardar um resquício de estratificação, um 

resquício do movimento de agenciar-se e de determinar margens mesmo em um devir-

imperceptível, e é isso que impede que esse primeiro movimento se torne como o 

segundo.  

Ora quando ocorre uma desterritorialização precoce e brutal, ora quando a 

imposição de um plano de organização coloca contornos transcendentes em excesso e 

intercepta as linhas de fuga do agenciamento, ocorre o segundo tipo de desmarginação. 

A consistência é necessária para o devir-imperceptível; e já vimos como se forma um 

plano de consistência, como seus movimentos dão origem aos estratos e deles retornam, 

passando por dentro, por entre os estratos – um mínimo de estratificação é guardado 

nesses movimentos, sendo necessário ao plano para que ele não se torne um “conjunto 

indiferenciado de matérias não-formadas, tampouco um caos de quaisquer matérias 

formadas.” (DELEUZE; GUATTARI, 1995, p.87)  

Quando são interceptadas as linhas de fuga, ou quando os movimentos de 

desterritorialização ocorrem cedo demais e não acompanham as velocidades do plano, o 

agenciamento se fecha em estratos incomunicantes, um meio inarticulado com os 

demais. Nesse contexto, portanto, não podemos mais dizer que há desterritorialização: 

houve uma, precoce e brutal, mas agora que não há mais agenciamentos e territórios, 

porém, só temos caos. Enquanto um só fechamento em estrato não apresenta perigo, 

uma ressonância de estratos incomunicantes, puxada por uma linha de morte ao invés de 

uma linha de fuga, implica em um caos inconsistente e incapaz de gerar novos 

agenciamentos, novos devires.  
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Cf. DELEUZE, Gilles, GUATTARI, Félix. Mil platôs: capitalismo e esquizofrenia 2, vol. 4. São 

Paulo: Editora 34, 2012, pp. 155-156. 



 

CASTRO, Ensaios Filosóficos, Volume XIX – Julho/2019 

 

 

1
4

6
 

A princípio, este último não pareceria uma desmarginação, afinal se trataria 

justamente de um fechamento, uma impossibilidade de comunicar. Desmarginam-se, 

porém, os agenciamentos quando figuras homogêneas incomunicantes ressoam em um 

caos profundo. Os agenciamentos perdem sua consistência quando se fecham à 

desterritorialização, e se abrem, simultaneamente, ao caos – aqui se perdem de vez as 

margens, nenhum resquício do movimento de estratificação dos agenciamentos é 

guardado. A desterritorialização precoce e brutal não se conjuga com as velocidades e 

lentidões do plano de consistência, ela impõe sua própria velocidade, corre rápido 

demais e, justo por isso, os estratos se tornam incomunicantes, as heterogeneidades não 

convivem mais e formam meios codificados homogêneos sem qualquer ritmo que os 

harmonize e distancie do caos. 

 Chegamos, enfim, à questão: de que maneira podemos pensar que a 

desmarginação representa um perigo em nosso contexto atual? Na relação (de parte) dos 

humanos com os extra-humanos ocorre a projeção do plano de organização, pelo 

“sujeito humano”, sobre os demais agenciamentos animais, vegetais, geológicos. Tendo 

em vista que tanto os agenciamentos quanto o plano de consistência dependem da 

possibilidade de articulação, de abertura e interpenetração entre os diferentes 

movimentos que passam por entre os estratos, nossa sugestão é que, quando o “sujeito 

humano” do mundo ocidental industrializado impõe seu plano de organização aos 

outros entes da Terra, ele desarticula os agenciamentos destes últimos. Isso ocorre seja 

impedindo sua comunicação com seu meio exterior (destruindo-o), seja retirando-o de 

seu ambiente. Um processo de desmarginação generalizada, em velocidade infinita, 

coincide com o que chamamos de Antropoceno – ocorre uma linha de morte que leva a 

um afundamento no que caracterizamos acima, a partir de D&G, como estratos 

incomunicantes. Os agenciamentos complexíssimos que formam a vida neste planeta, 

abertos à relação com as paisagens geológicas, com os oceanos e com a atmosfera, 

correm o risco de serem precipitados em estratos incomunicantes e de assim se tornarem 

inconsistentes. Ou seja, torna-se cada vez mais difícil a sustentação de agenciamentos 

complexos que necessitam de consistência – se dificulta progressivamente o sustento de 

diversas, inumeráveis, formas de vida. 
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Dra. Mariane de Oliveira Biteti
 121

 

 

 Essa resenha foi escrita a partir da edição portuguesa, enquanto a fazíamos foi 

lançada a edição brasileira
122

, a qual aqui faremos apenas essa menção. No prefácio à 

edição portuguesa, Grada Kilomba reconstitui o que seriam as condições de 

possibilidade de produção e visibilização desse livro, diante de sua trajetória pessoal e 

académica. Tendo nascido e vivido em Lisboa, foi em Berlim que o livro aconteceu. 

Acontecimento envolto pela atmosfera berlinense de responsabilização coletiva com a 

história, o que teria provocado, segundo a autora, uma responsabilidade em criar novas 

configurações de poder e de conhecimento que não operam pela negação, assim como 

Kilomba afirma ocorrer em solo português. 

A escrita do livro é evidentemente política e dá-se por meio da afirmação da 

condição de sujeito
123

 da autora, e disso como parte de um projeto de descolonização 

que pressupõe ir além da negação do racismo, mas que busca se refazer na resistência e 

oposição a ele. Assim, a autora trata o racismo não apenas como algo circunscrito ao 

passado colonial, mas o racismo cotidiano vivenciado, sobretudo, pelas mulheres 

negras.  

Ressalte-se o elemento da temporalidade do racismo como algo relevante na 

construção da narrativa do livro, inclusive o próprio título revela essa tentativa de 

coexistência, no presente, das experiências vividas em outras temporalidades. Nesse 

sentido, para Kilomba, o racismo cotidiano é atemporal. O aprisionamento que o sujeito 

negro vive e sente diante do racismo em suas experiências diárias, remete à cena 

colonial da plantation
124 e da escravização. 

O primeiro capítulo retoma a imagem da máscara que a escravizada Anastácia 

era obrigada a usar para, a partir dela, falar da violência do silenciamento. Podemos 
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 Doutora em Geografia pela Universidade Federal Fluminense, professora da UERJ- Faculdade de 

Formação de Professores e do Instituto Gay Lussac.  
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 A edição brasileira como esperado, manteve o mesmo título da edição portuguesa e foi lançada pela 

editora Cobogó em junho de 2019. 
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 As palavras que nessa resenha estão escritas em itálico reproduzem o que a autora faz em seu livro e 

que justifica logo no início de seu texto. 
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 Não foi elucidada a razão para terem optado por traduzir “plantation” por “plantação” no título do 

livro, tendo em vista que o uso corrente do termo plantation, além da clareza que o seu uso invoca para 

caracterizar o modelo colonial-escravista, a nosso ver justificaria o seu uso. 
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dizer que se trata de um tema que atravessa todo o livro, diante do qual o falar expressa 

uma condição de existir de modo não subordinado, o falar para superar a condição 

imposta de objeto, já que a boca e a fala tornam-se alvos preferenciais da opressão 

racista. 

O tema da alteridade é importante para entender a constituição da negritude. 

Kilomba, na esteira de Fanon, revela que o sujeito negro é forjado pela branquitude, de 

tal modo a ser sempre um Outro daquilo que os brancos não desejam ser. Mas o 

problema dessa alteridade do sujeito branco é justamente o condicionamento que se cria 

no próprio processo da auto-identificação do sujeito negro. Tema que ela retoma para 

concluir a parte final do livro. 

O capítulo traz como referência o questionamento levantado pela autora Gayatri 

C. Spivak, sobre “Pode a subalterna falar?” E reforça o sentido da negativa da resposta, 

diante de uma estrutura opressiva de impedimento e silenciamento em diferentes 

espaços sociais, dentre os quais a universidade. 

Na relação entre a margem e o centro, Kilomba concorda com a potencialidade 

conferida à margem pela autora bell hooks que enxerga a margem como um espaço de 

abertura, marcado pela criatividade e pelas possibilidades. É, portanto, um espaço que 

desconstrói fronteiras impostas pela raça, gênero, classe e sexualidade, que permite 

emergir como sujeitos. 

A percepção ou mesmo o interesse político do branco por vezes define o ser e os 

modos de sofrer do negro. Essa produção do outro revela um aspecto relevante da 

violência do racismo, a sua expressão como alteridade. Nesse caso, para tratar daquilo 

que na perspectiva do sujeito branco, o sujeito negro personifica os elementos 

reprimidos e negados por eles. Assim, tentando superar a construção do eu (negro) pelo 

outro (branco), o livro propõe revelar ou dar a voz às mulheres negras em suas 

experiências subjetivas com o racismo. Metodologicamente, tais narrativas visam 

apreender percepções e experiências para o sujeito, nesse livro, mulheres negras.  

Sua definição de racismo aponta para um processo em que, primeiramente, se 

produz a diferença. Afinal, quem difere, difere de quem? Haveria uma norma para 

diferir? Kilomba afirma que quem não é branco é construído como diferente por um 

processo de discriminação pautado por uma hierarquia que inferioriza o sujeito negro, 

caracterizando o preconceito e, aliado ao poder, definindo o racismo. Além de sua 

contribuição para a compreensão do racismo como um processo social com marcas 
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identificáveis, a importância de sua teorização também está relacionada ao 

reconhecimento do racismo em mais de uma dimensão, já que marca as estruturas, as 

instituições e o cotidiano.  

Após uma reflexão sobre pontos importantes da caracterização do racismo, bem 

como a apresentação de alguns referenciais teóricos que marcam a sua leitura do tema, 

dentre os quais destacamos Frantz Fanon, bell hooks e Philomena Essed, Kilomba 

apresenta seus critérios metodológicos para a escolha das entrevistadas e realização das 

entrevistas. As mulheres cujas narrativas constroem os episódios cotidianos do racismo 

são negras africanas ou da diáspora, todas residentes na Alemanha. Essas mulheres 

foram entrevistadas de modo não-diretivo considerando suas narrativas biográficas. 

Os pontos considerados como núcleos nas entrevistas foram: “as percepções da 

identidade racial e do racismo na infância; as percepções gerais do racismo e das 

questões raciais na família; as experiências pessoais e indiretas do racismo no cotidiano; 

as percepções do eu em relação a outras pessoas negras; as percepções da branquitude 

no imaginário negro; as percepções da beleza feminina negra e as questões do cabelo; as 

percepções da feminilidade negra; a sexualização das mulheres negras”. 

Kilomba opta por realizar uma análise fenomenológica das entrevistas, segundo 

diz, como forma de dar conta da complexidade das situações diárias de racismo vividas 

por essas mulheres, episódios que produzem subjetividades diversas. A interpretação 

que a autora faz, como ela mesma diz, é inspirada pela teoria psicanalítica e pelo pós-

colonialismo. 

Insistindo no recurso do método, por entendermos que esse livro abre algumas 

possibilidades que fogem ao formato convencional de um texto acadêmico, podendo ser 

uma forma que permite potencializar novos conteúdos e outras vozes, diríamos que a 

redução ao fenômeno, ao modo como ele se manifesta, e a tentativa de não incorrer em 

abstrações fazem com que o seu texto tenha, na parte em que utiliza as entrevistas, o 

formato de um conto que privilegia as narrativas ao esforço da conceituação. No 

entanto, não é esse o formato do texto todo, já que ela avança em muitas conceituações 

do racismo e de uma teoria descolonial, a partir dos relatos das entrevistadas.  

Raça e gênero são tratados de maneira inseparável, de modo que mesmo entre 

mulheres, no campo da luta feminista, é necessário ter a clareza de que a sororidade não 

é uma ideia que se possa universalizar, já que não haveria uma equiparação possível 

entre sexismo e racismo. No caso, as mulheres negras são aquelas que sofrem 
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diretamente essas duas formas violentas e opressão, além da LGBTQIfobia. Diante 

dessa especificidade e da carência de reconhecimento e teorização, consideramos que 

este livro traz uma contribuição fundamental para a teoria crítica e luta política. 

“De onde é que vens?” o questionamento constante que uma das entrevistadas 

revela é parte do que Kilomba denomina de política do Espaço, uma prática que vincula 

raça e territorialidade para afirmar o não pertencimento como marca cotidiana do 

racismo. Se por muito tempo o racismo fora marcado pelo componente biológico numa 

configuração hierárquica, atualmente há um racismo marcado pela diferença cultural 

que se manifesta na coexistência espacial. Assim, quando se pergunta “de onde vens?”, 

de fato se quer dizer que aqui não é o seu lugar. 

Sobre a política do cabelo, são tratados os temas da invasão do corpo negro pelo 

toque típico de um estranhamento, e também do questionamento recorrente que se faz às 

mulheres negras sobre como elas lavam os seus cabelos, sugerindo uma leitura marcada 

pela imagem do sujo e do selvagem. Em síntese, a política do cabelo está associada ao 

desejo do controle do corpo negro. O cabelo, muitas vezes mais do que a cor, em razão 

da inferiorização e não aceitação social flagrantes, acaba por se tornar uma referência 

fundamental da consciência política entre as/os africanas e na diáspora, nos diz 

Kilomba. 

 Em relação à política sexual, Kilomba desenvolve a noção de que os homens 

negros sofrem uma inveja racial do homem branco que os deseja submeter, humilhar e 

mesmo matar para então possuir as mulheres negras. Psicanaliticamente haveria uma 

relação com o Complexo de Édipo. Os corpos das mulheres negras são desejados não 

somente para satisfação sexual, mas na experiência colonial, foram tomados como um 

corpo reprodutor e cuidador de crianças. Assim, há um duplo efeito subjetivo desse 

racismo historicamente construído, um é o medo que as mulheres brancas têm das 

mulheres negras lhes roubarem seus homens, outro de roubarem seus filhos. 

O tema da diferença e a sua relação com a discriminação é analisado por 

Kilomba de modo distinto a muitas leituras da questão. Para ela, afirmar a diferença no 

sentido da multiplicidade de raças e culturas existentes, contribui para a construção do 

racismo. Por exemplo, uma criança que aprende que há raças diferentes, pode entender 

que a diferença está na percepção da diferença, uma forma de distinção fenotípica, e não 

numa diferença de tratamento. Ou seja, a racialização dos grupos é resultado e não 

causa do racismo, o racismo produz a diferença sob a forma da discriminação. 
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No capítulo intitulado “Encenar a Negritude”, há uma reflexão interessante sobre 

como o destacar-se como sujeito negro ou negra significa assumir o papel de 

representante da maioria excluída. Significa, por isso, destituir-se da própria 

individualidade para assumir um corpo marcado pela raça e pela história da escravidão. 

Kilomba afirma que isso ocorre porque há uma negação do direito à subjetividade 

devido o racismo.  

Kilomba também aborda o suicídio da mulher negra a partir do relato de uma de 

suas entrevistadas. A associação do suicídio com o racismo é ainda mais forte em se 

tratando das mulheres negras. Essa realidade estaria vinculada a um isolamento violento 

que desqualifica o eu, já que não existiria um outro correspondente. As mulheres negras 

isoladas e invisibilizadas, também sofrem da ausência de alteridade, e acabam por 

realizar, no suicídio, um ato de auto constituição como sujeitos, mediado por uma 

escolha livre e autônoma, algo que historicamente lhes foi negado. 

Uma das potências desse livro, talvez a principal, seja justamente a capacidade 

da autora em perceber as manifestações cotidianas do racismo como um tipo de 

violência que se acumula para além da existência individual das mulheres e homens 

negros. Algo que repercute o  trauma do período colonial, mas que se repete como 

violência racista todos os dias. Nesse sentido que Kilomba propõe conceituar o racismo 

cotidiano como uma experiência traumática, já que a ele estariam vinculadas as três 

dimensões definidoras do trauma: choque violento; separação, atemporalidade. 

Por fim, Kilomba fala sobre a necessidade do sujeito negro se libertar dos 

aprisionamentos da ordem colonial, impondo mais limites que alargando fronteiras, 

negando o lugar de alteridade que lhe foi imposto e afirmando-se subjetivamente como 

indivíduo independente da relação com o branco. A abertura ao branco aconteceria 

somente diante da construção de uma identificação positiva do sujeito negro com a sua 

negritude. E a descolonização, finalmente, dar-se-ia, como um processo de 

humanização.
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Entrevista com Carla Rodrigues 

 

Carla Rodrigues é professora do Departamento de Filosofia da UFRJ e Pesquisadora do 

Programa de Pós-Graduação em Filosofia (IFCS/UFRJ). Membro da coordenação do 

projeto Epistemologias Feministas. Integra o GT Desconstrução, linguagem, alteridade 

da ANPOF, além do GT Filosofia e Gênero. Autora dos livros Mulheres no ataque 

(Planeta, 2003), Brasileiras – Guerreiras da paz (Editora Contexto, 2006) e Betinho – 

Sertanejo, mineiro, brasileiro (Planeta, 2007), Duas Palavras Para o Femenino: 

Hospitalidade e Responsabilidade Sobre Ética Política Em Jaques Derrida (Faperj, 

2013). 

 

 

Ensaios: Em primeiro lugar gostaríamos de agradecer o nosso convite nesse momento 

tão tenso em que estamos na política nacional, nas universidades públicas, na área das 

ciências humanas e do conhecimento. Mas desculpe o tom inicial, para darmos início, a 

sra poderia contar um pouco da sua trajetória de vida e acadêmica, acreditamos que ela 

vai ser bem importante em termos de construção de conhecimento a partir dos saberes 

que a sra vem construindo nos últimos tempos. 

 

Carla Rodrigues: Agradeço a vocês o convite e a oportunidade. Acredito que é justo 

por causa do momento tenso pelo qual estamos passando na política nacional que nós, 

professores e professoras de universidades públicas, temos o dever de comparecer a 

público para cumprir o que me parece a nossa função mais importante no momento, a de 

intervenção social. Passando ao tema da sua pergunta, minha formação em Filosofia é 

tardia e começa no início dos anos 2000, quando eu já acumulava um percurso de 

ativismo feminista que me permitira conviver, conhecer e dialogar com grandes teóricas 

feministas brasileiras. Venho da militância buscar na academia respostas para questões 

que estavam sendo formuladas pelo pensamento pós-estruturalismo, em geral, e pela 

filósofa Judith Butler, em particular. Minha dissertação de mestrado, defendida em 

2008, foi escrita em grande proximidade ao argumento de Butler de que era preciso 

pensar um feminismo que não fosse feito apenas em nome das mulheres. Foi, nesse 

sentido, um bom encontro, porque suas formulações teóricas faziam eco às minhas 

inquietações como ativista. Com uma pesquisa que buscava articular o pensamento pós-
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estruturalista de Jacques Derrida com a apropriação que as feministas pós-estruturalistas 

estavam fazendo de suas críticas a uma certa filosofia humanista, centrada no homem 

como figura do humano, pude avançar em direção a temas como ética, hospitalidade e 

responsabilidade no doutorado. Tive o privilégio de ser orientada pelo professor Paulo 

Cesar Duque-Estrada, na PUC-Rio, pioneiro na leitura da filosofia de Derrida na 

filosofia, e sobretudo aberto a possibilidades de abordagens transdisciplinares, 

pensamentos em trânsito entre áreas afins. Acredito que o aprofundamento das minhas 

pesquisas na filosofia de Judith Butler têm servido para apresentar à filosofia o 

problema da transdisciplinaridade e, mais, retomar uma questão cara à teoria crítica, 

qual seja, a necessidade de fazer uma teoria que esteja comprometida com uma prática 

política. Nesse sentido, acredito que só se possa entender a teoria feminista como uma 

teoria crítica, em que prática e pensamento andam juntos. Nesse sentido, posso afirmar 

que, sem sombra de dúvida, minha aproximação com a filosofia de Walter Benjamin, 

que se dá ainda no final do doutorado e se aprofunda a partir de um pós-doutorado no 

IEL/Unicamp com o prof. Fábio Durão, foram fundamentais para que eu fizesse, 

seguindo os passos de muitas feministas pós-estruturalistas, uma ponte com a teoria 

crítica. Em 2013, ingressei como professora no Departamento de Filosofia da UFRJ e 

no Programa de Pós-Graduação em Filosofia, também na UFRJ, onde desde 2016, por 

iniciativa do então coordenador, professor Rafael Haddock-Lobo, criamos uma linha de 

pesquisa chamada “Gênero, raça e colonialidade”. Ter sido representante dessa linha no 

momento de sua criação e ser orientadora de discentes engajados em questões afins com 

o propósito da linha foi sem dúvida um fator decisivo para a consolidação das minhas 

pesquisas. Por fim, mas não menos importante, a aprovação, na Faperj, de um projeto de 

pesquisa dedicado à obra da filósofa Judith Butler, é o que me mantém ativa como 

pesquisadora apesar de todas as dificuldades que o cenário macropolítico nos oferece. 

Por fim, mas não menos importante, meu trabalho como tradutora tem contribuição 

fundamental no meu percurso de pesquisa.  

 

Ensaios: Qual a relevância de ser tradutora de filosofia no contexto da pesquisa 

brasileira em filosofia hoje? 

 

Carla Rodrigues: Havia um tempo, não muito distante, em que de fato só era possível 

filosofar em alemão. Quero dizer com isso que só era possível fazer filosofia a partir do 
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domínio pleno do idioma do autor pesquisado. Isso em parte ainda é verdade, porque há 

muitas traduções brasileiras nas quais ambiguidades e jogos de linguagem se perdem. 

Ora, se estamos, como argumenta o filósofo alemão Peter Sloterdijk, em um momento 

em que a filosofia só faz “descrições do mundo de segunda ordem”, isso quer dizer que 

a filosofia se faz na linguagem, que o pensamento filosófico habita a linguagem e é 

dentro da linguagem que estão as possibilidades de pensamento. Assim, de fato acredito 

que a lida com a tradução de textos originais nos coloca diante dessa experiência de 

pensar com a linguagem, e não mais conceber a linguagem como puro meio de 

transmissão de conceitos. Tive a oportunidade de traduzir dois títulos de Derrida: 

Esporas – os estilos de Nietzche, em co-autoria com Rafael Haddock-Lobo, quando 

ambos estávamos trabalhando com esse texto, que foi publicado em português pela Nau 

editora. Em seguida, durante pesquisa de pós-doutorado, trabalhei com Flavia Trocoli 

na tradução de Demorar. Maurice Blanchot, editado pela UFSC. É um texto primoroso, 

sobre o qual nos debruçamos alguns anos. Essa experiência me permitiu aprovar junto 

ao CNPq um projeto de tradução de textos de Derrida que trazia para dentro da 

experiência acadêmica o trabalho de tradução. Discentes se dedicaram a traduzir textos 

de Derrida fundamentais para as suas pesquisas, o que muito nos orgulha. Por fim, mas 

não menos importante, estou trabalhando no projeto de tradução do Vocabulaire 

européen des philosophies, editado na França pela filósofa Barbara Cassin e coordenado 

no Brasil pelo professor Fernando Santoro. Trata-se de uma oportunidade de pensar 

sobre os problemas de tradução, questão que foi fundamental para autores como Walter 

Benjamin e Jacques Derrida.  

 

Ensaios: Entre rastros e sonhos, Derrida tem uma marca na sua história, em que medida 

ele ainda acompanha o seu pensamento, hoje é um espectro ou fantasma? Qual o tipo de 

conjuração a sra produziu na sua relação com o filósofo magrebino? 

 

Carla Rodrigues: Curiosa a sua pergunta se referir a Derrida como um fantasma. Acabo 

de escrever um artigo para uma edição especial da revista Contexto Internacional (PUC-

Rio), comemorativa dos 25 anos da publicação de Espectros de Marx, e tive que me 

debruçar de novo sobre esse texto. Derrida foi e será sempre para mim um autor 

fundamental, não apenas por fazer parte decisiva da minha formação, mas por cada vez 

mais acreditar que a desconstrução, mesmo que não seja um método, é uma forma de 



 

ENTREVISTA, Ensaios Filosóficos, Volume XIX – Julho/2019 

 

 

1
5

6
 

abordagem da tradição filosófica com a qual temos muito a ganhar. Dediquei meu texto 

ao problema daquilo que ele chama de hauntologie – um homófono de ontologie – 

porque me parece que esse é um problema que aponta para a nossa experiência colonial, 

nós que vivemos assombrados por aquilo que não somos e não podemos ser. Latinos 

sem poder ser europeus, indígenas sem poder (nem querer, a rigor) ser portugueses, 

mulheres assombradas pelos fantasmas de não serem “como os homens”, negros 

assombrados pela experiência diaspórica. Se tem algo que resume a minha dívida para 

com o pensamento de Derrida é o modo como ele radicaliza, na filosofia 

contemporânea, a concepção de alteridade, a qual espero estar sempre conjurando na 

minha filosofia. 

 

Ensaios: Dança, marcha, gênero, ele não e revolução, em que sentido esses conceitos 

ou expressões compõe o seu pensamento, e qual a urgência de um outro vocabulário que 

desloque, ou quebre, o predomínio do falocentrismo, no contexto da desconstrução? 

 

Carla Rodrigues: De todas essas expressões, duas me são mais cara nesse momento: 

gênero e ele não. Primeiro, porque o conceito de gênero tem uma história como 

operador fundamental no enfrentamento do machismo estrutural das sociedades 

ocidentais e, depois, por acreditar que os problemas de gênero apontados por Butler há 

quase 30 anos, quando da publicação de Gender Trouble nos EUA (1990) ainda nos 

assombram. A rigor, o termo derrridiano é falo-logocentrismo, ou falogocentrismo, se 

formos mais econômicos, e tem a intenção de apontar para a intrínseca ligação entre o 

logos, a razão, o saber, e o masculino, o homem, aquele que diz a verdade. Nesse 

sentido, talvez o termo nunca tenha sido tão atual na sua possível articulação com “ele 

não”, se entendermos “ele” como todo aquele que encarna a figura de poder que tem a 

pretensão de retornar ao tempo em que na categoria de sujeito universal abstrato só 

cabiam os homens. Essa crítica pós-estruturalista e feminista é inescapável, um ponto 

do qual não se pode nem se vai poder retroceder. Para que chegássemos a esse ponto, 

alguns conceitos foram fundamentais, como gênero, já mencionado, e também a 

radicalidade do conceito de alteridade. 

 

Ensaios: A sra se incomodaria de explicar mais sobre:  a radicalidade do conceito de 

alteridade? 
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Carla Rodrigues: O conceito de alteridade não era novidade na filosofia quando 

Derrida o toma como questão. A rigor, poderíamos pensar que desde que Hegel 

escreveu a Fenomenologia do espírito, em 1807, estava em jogo o desejo de 

reconhecimento do eu pelo outro, a constituição da consciência de si a partir do seu 

reflexo no outro. A Europa da primeira metade do século XX é atravessada pelo tema da 

alteridade, e aí estão inscritas as releituras de Hegel na França por Alexander Koyré, 

Alexander Kojève e Jean Hyppolyte, bem como a crítica do filósofo lituano Emmanuel 

Lévinas ao pensamento de Heidegger como ainda preso a uma “mesmidade”, por maior 

que tenham sido as rupturas proporcionadas pela concepção de Dasein, do ser como 

aquele que não tem essência, só existência, ou ex-istência. A radicalidade de Derrida 

está em apontar como ainda eram insuficientes todas essas tentativas de o século XX 

pensar a alteridade, porque ainda mantinha os limites de quem poderia ser aceito como 

“outro”. Para apontar essa limitação ele propõe pensar a nossa relação com a alteridade 

como uma abertura pré-ética a todo outro que é totalmente outro. 

  

Ensaios: Como tem sido suas experiências em sala de aula ao longo desses anos em 

termos de recepção dos estudantes sobre um pensamento feminino? É uma tarefa 

difícil? Em termos de abertura, mas, também, de formação, como a sra compreende a 

força transformadora do ensino de filósofas em sala de aula? 

 

Carla Rodrigues: Tem sido na verdade gratificante participar da entrada do tema do 

feminino e do feminismo nos cursos de graduação e pós-graduação em Filosofia. 

Percebo dois movimentos: o primeiro, de uma imensa curiosidade, que parte da 

pergunta “mas isso também é filosofia”. O segundo movimento, estranhamente, parte da 

mesma pergunta – “mas isso também é filosofia” – só que com o objetivo de 

desqualificar pensamentos, autoras e proposições que não apenas fogem ao cânone 

filosófico como também criticam sua pretensão de história única. Com tudo isso, no 

entanto, a maior força transformadora do ensino de filosofia hoje vem dos alunos e 

alunas que nos instigam, eu diria mesmo nos exigem outras abordagens, outros 

caminhos, outras autoras, outras chaves de inteligibilidade que nos permitam ler o 

tempo presente. Essa para mim é a maior e mais importante transformação, felizmente a 
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sala de aula deixou de ser um lugar em que o professor ou a professora chegam como 

donos do saber e se transformou num lugar em que só há possibilidade de troca. 

 

Ensaios: Os dados estão lançados e o messias se tornou o ditador, como a sra 

compreende, acreditamos que não é uma formula mágica, nem é da ordem do cálculo, 

mas como a sra pensa movimentos de resistências e de abertura para uma sociedade 

mais justa, uma vez que ela caminha para o contrário disso. Em outras palavras, nesse 

momento, a partir de suas perspectivas, do seu pensamento, como a sra pensa uma 

condição de abertura para uma democracia por vir? 

 

Carla Rodrigues: Acho que a primeira questão a trabalhar a partir da sua pergunta é a 

própria noção de democracia porvir, que me parece inseparável da ideia da 

autoimunidade da democracia. Autoimunidade aqui entendida como aquilo que faz com 

que um organismo vivo contenha em si mesmo os elementos para sua destruição. Só 

num regime democrático é possível eleger um presidente cujo discurso é contrário à 

democracia, essa é a aporia que Derrida nos legou com a noção de democracia porvir. 

Na minha perspectiva, no entanto, democracia é hoje um termo fraco, vazio, incapaz de 

significar a esperança de enfrentamento das desigualdades sociais, econômicas e raciais 

que assolam a nossa experiência política. A mim parece que é justo porque a 

democracia porvir nunca chegou a uma imensa parcela da população brasileira que o 

termo se esvazia de qualquer significação. Não acredito que se possa mobilizar políticas 

de resistência tendo a defesa da democracia como palavra de ordem. É preciso 

reinventá-las, as palavras. E nessa reinvenção eu também eliminaria o uso do 

significante “resistência”, que a mim evoca, na melhor das hipóteses, as brincadeiras 

infantis de “cabo de guerra”. Na pior hipótese, penso no conceito de resistência na 

psicanálise  - sobre o qual Derrida publicou um livro intitulado “Resistances” – e que 

aponta para uma impossibilidade. Também não acredito que seja pelo caminho da 

resistência que vamos conseguir reinventar o campo político.  

 

Ensaios: Em tempos de fake News, Terra plana, pós-verdade e muita má fé, qual o 

papel de uma filósofa da desconstrução, onde a política declarou guerra ao 

conhecimento?  
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Carla Rodrigues: Acredito que uma das tarefas fundamentais é discernir, no sentido 

crítico do termo, o que o pensamento da desconstrução tem a oferecer, do que é o 

projeto de destruição que se apresenta hoje ao Brasil como um caminho. Destruir não é 

desconstruir, destruir não é nada mais do que desejar um passado imaginário, no qual a 

ordem estabelecida teria sido capaz de responder aos anseios e necessidades de uma 

parcela da população. Talvez a nossa primeira tarefa seja aponta para o fato de que é 

essa a maior fake News do momento, a crença num passado justo e perfeito, no qual a 

vida teria sido muito melhor porque ordenada, organizada, assentada sobre preceitos 

morais que se perderam. Pois bem, essa é a grande mentira que está sendo contada, 

sobretudo se consideramos que a nossa principal tarefa ética ainda é ser capaz de 

sustentar um pensamento crítico em relação ao que significa e a que serve a categoria de 

humano. A mim parece que não há maior preceito moral do que esse, o reconhecimento 

de todas as vidas que ainda não importam como vidas ou, para falar como Derrida, a 

abertura pré-ética a todo outro que é totalmente outro.  



 

DOSSIÊ, Ensaios Filosóficos, Volume XIX – Julho/2019 

 

 

1
6

0
 

Dossiê Verdade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

DOSSIÊ, Ensaios Filosóficos, Volume XIX – Julho/2019 

 

 

1
6

1
 

 

Sumário 

 

 

A Verdade a priori no Mundo como Vontade e Representação de Arthur Schopenhauer 

e as suas implicações. 

Sarah Maira Fernandes de Andrade...............................................................................162 
 

Verdade, Psicologia e Compromisso social  

Maria Fernanda Cardoso Santos....................................................................................170 

 

Do racionalismo ao tradicionalismo: um problema eminente 

Bruno Camilo de Oliveira..............................................................................................182 

 

A verdade como mulher: pensando uma ética da diferença em Nietzsche 

Isadora Raquel Petry......................................................................................................199 

 

A disputa por Nietzsche: a vontade de poder e a hiperpolítica  

Pablo Capistrano............................................................................................................209 

 

O efeito-de-verdade 

Clayton Rodrigo da Fonsêca Marinho...........................................................................219 

 

A problemática da verdade segundo a teoria do conhecimento de Schopenhauer e sua 

relação com o filosofar 

Jéssica Barros Silva.......................................................................................................228 

 

A verdade das mentiras: As verdades da ficção e o ensaísmo de Mário Vargas Llosa 

José Antônio Rodrigues Júnior......................................................................................234 

 

Verdade, programas e atitude ética 

Dra. Yolanda Gloria Gamboa Muñoz............................................................................247 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

DOSSIÊ, Ensaios Filosóficos, Volume XIX – Julho/2019 

 

 

1
6

2
 

A Verdade a priori no Mundo como Vontade e Representação de Arthur 

Schopenhauer e as suas implicações. 

 

Sarah Maira Fernandes de Andrade
125

 

 

RESUMO:  
No primeiro livro do Mundo como Vontade e como Representação, no qual há o 

desenvolvimento de uma teoria do conhecimento que servirá de fundamento para o 

pensamento único de Arthur Schopenhauer, o referido autor declara uma verdade 

pertinente a todos os seres vivos dotados de entendimento. Tal afirmativa o direciona à 

investigação do lado cognoscível, ou seja, daquilo que Schopenhauer chama de 

representação no Mundo. O propósito da presente comunicação é demonstrar como a 

verdade em questão aparece e se desenvolve nas formas de conhecimento intuitivo e 

abstrato na obra magna de Schopenhauer.  

 

Palavras-Chaves: Verdade; Conhecimento; Representação; Racionalidade; 

Schopenhauer. 

 

ABSTRACT:  

On the first volume of The World as Will and Representation, in which there is the 

development of a theory of knowledge that will serve as basis for the unique thinking of 

Arthur Schopenhauer, the author declares a truth pertinent to all living beings endowed 

with understanding. Such statement directs him to the investigation of the knowable 

side, that is, of what Schopenhauer calls representation in the World. The purpose of this 

paper is to demonstrate how the truth in question appears and develops in the forms of 

intuitive and abstract knowledge in Schopenhauer’s magnum opus. 

 

Keywords: Truth; Knowledge; Representation; Rationality; Schopenhauer. 

 

 

 

 No Mundo como Vontade e Representação (1819) Arthur Schopenhauer 

apresenta o mundo como espelho da vontade, isto é, o mundo que se revela de modo 

que cada fenômeno é visibilidade da vontade. Analogamente à relevância da Vontade, 

Schopenhauer diz que “[o] mundo é minha representação”, sentença que implica na 

afirmação de que tudo o que existe, existe para o conhecimento de quem representa, ou 

                                         
125

 Possui graduação em Filosofia pela UFRN, atualmente é mestranda com ênfase em metafísica pela 

mesma instituição sob a orientação de Dax Fonseca Moraes Paes Nascimento, e membro do grupo de 

pesquisa “Metafísica Contemporânea”. 
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seja, é objeto para o sujeito que conhece e está condicionado ao seu entendimento
126

. A 

vontade e a representação são os dois aspectos fundamentais na obra schopenhaueriana 

sobre o mundo, cuja origem está no modelo idealista transcendental kantiano
127

. 

 No primeiro livro do Mundo como Vontade e como Representação, no qual há o 

desenvolvimento de uma teoria do conhecimento que servirá de fundamento para o 

pensamento único de Arthur Schopenhauer, o referido autor declara uma verdade 

pertinente a todos os seres vivos dotados de entendimento. Tal afirmativa o direciona à 

investigação do lado cognoscível, ou seja, daquilo que Schopenhauer chamou de 

representação no Mundo. O propósito deste trabalho é demonstrar como a verdade em 

questão aparece e se desenvolve nas formas de conhecimento intuitivo e abstrato na 

obra magna de Schopenhauer. 

 A representação (Vorstellung) na filosofia de Schopenhauer é o primeiro fato da 

consciência e possui um caráter semelhante ao “fenômeno” kantiano por ser aquilo que 

se opõe à vontade, ou coisa em si, e por estar inserida nas formas de tempo, espaço e 

causalidade. Enquanto a vontade possui uma condição totalmente metafísica e 

incognoscível, a representação é o polo do Mundo que corresponde à possibilidade de 

conhecimento. Vorstellung, palavra alemã que corresponde à Representação no 

português, significa “aquilo que está posto diante de”. Schopenhauer utilizou esse 

conceito como conteúdo inicial no primeiro livro do Mundo como Vontade e como 

Representação (MVR) tendo por objetivo considerar o mundo sob o aspecto do 

entendimento e da razão. A dimensão desse primeiro passo consiste em demonstrar o 

aparecimento do mundo enquanto objeto, ou fenômeno, e em expor os possíveis tipos 

de conhecimento submetidos ao princípio de razão. Para tal fim, Schopenhauer partiu da 

afirmativa “o mundo é minha representação”, e caracterizou tal sentença como sendo 

uma verdade a priori em sua filosofia, pois, segundo o seu pensamento, nenhuma 

verdade é mais universal do que essa, porque todo objeto é objeto para um sujeito 

necessariamente, forma geral do princípio de razão suficiente. Vejamos, nas palavras do 

próprio autor, como é dada essa verdade:  

 

                                         
126 “O entendimento é a faculdade da representação. Estruturado pelo princípio de razão suficiente (a 

tríade: espaço, tempo e causalidade), seu papel é essencialmente perceptivo e pragmático” (ROGER, 

2013, p. 21).  

127 “A relação de Schopenhauer com Kant é de tal riqueza que a filosofia de Schopenhauer é classificada 

na história da filosofia como um neokantismo. Schopenhauer considera a sua filosofia como um 

encerramento da de Kant” (PERNIN, 1995, p. 22).  
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O mundo é minha representação.” Esta é uma verdade que vale em relação a 

cada ser que vive e conhece, embora apenas o ser humano possa trazê-la à 

consciência refletida e abstrata: e se de fato o faz, então nele surge a 

clarividência filosófica. Torna-se-lhe claro e certo que não conhece o sol 

algum nem terra alguma, mas sempre apenas um olho que vê um sol, uma 

mão que toca uma terra [ein Auge, das eine Sonne sieht, eine Hand, die eine 

Erde fühlt]; que o mundo que o cerca existe apenas como representação, isto 

é, tão somente em relação a outrem, aquele que representa, ou seja, ele 

mesmo. ‒ Se alguma verdade pode ser expressa a priori, é essa; pois é a 

enunciação da forma de toda experiência possível e imaginável, mais 

universal que qualquer outra forma, mais universal que tempo espaço e 

causalidade, pois todas essas já a pressupõem. (SCHOPENHAUER, 2015a, 

p. 3).  
 

 

 A verdade a priori declarada por Schopenhauer aponta para o pressuposto de que 

o conhecimento de algo sempre depende de um sujeito que se relaciona com um objeto. 

Portanto, se existe um sol, esse só existe porque há um sujeito capaz de percebê-lo 

como tal. Nesse sentido, o mundo inteiro é representação, é “intuição de quem intui” é 

“objeto em relação ao sujeito”. O sujeito e o objeto são as duas partes essenciais da 

representação, e caso uma dessas metades desaparecesse, o mundo todo desaparecia. 

Diz Schopenhauer “Tais metades são, em consequência, inseparáveis, mesmo para o 

pensamento: porque cada uma delas possui significação e existência apenas por e para a 

outra; cada uma existe com a outra e desaparece com ela” (SCHOPENHAUER, 2015a, 

p. 6). Assim, a relação do sujeito com o objeto é necessária para que ocorra a 

representação, seja ela abstrata ou intuitiva, racional ou empírica, tipos de representação 

que serão expostas mais adiante, já que a existência objetiva das coisas só é possível a 

partir de um ser capaz de representar.   

 Essa forma de conhecer o mundo também implica num modo relativo do 

entendimento sobre os fenômenos, visto que a existência e as qualidades de qualquer 

objeto é sempre relativa a um sujeito, e com isso a existência dos mais diversos objetos 

possui significações diferenciadas de acordo com o referencial daquele que representa. 

Levando em consideração a existência relativa mediante a representação, Schopenhauer 

pretendeu encontrar um outro lado para o mundo, o lado mais íntimo e totalmente 

diferente da representação, o lado da vontade. Segundo Schopenhauer, “[…] uma 

semelhante explicação do mundo seria sempre apenas relativa, condicionada, seria 

propriamente dizendo a obra de uma física que a cada passo anela uma metafísica” 

(SCHOPENHAUER, 2015b, p. 18). Essa, portanto, é uma verdade a priori para 

Schopenhauer: tudo que existe é minha representação, pois tudo só existe de acordo 
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com o modo que a minha percepção se relaciona com aquilo que está diante de mim no 

mundo, caso esse “eu”, ou sujeito, desaparecesse, o mundo todo desapareceria.  

 Sabendo que todo o mundo é representação para o sujeito que conhece, é válido 

questionar como é possível conhecer e de que a representação é constituída. Para 

responder essa questão, o filósofo expõe as formas que possibilitam a representação, ou 

seja, as formas do princípio de razão, princípio explicitado por Leibniz e retomado por 

Schopenhauer, ao qual todo objeto está submetido, pois é impossível representar objetos 

que não estejam no tempo e no espaço. “Princípio de razão” é a forma de todo objeto, 

“o modo universal de sua aparição fenomênica, o princípio constitutivo de toda 

representação” (ROGER, 2013, p. 60) composto por três aspectos: tempo, espaço e 

causalidade. Na sua tese, Sobre a Quádrupla Raiz do Princípio de Razão Suficiente, 

Schopenhauer expõe o seguinte entendimento sobre o princípio de razão no §16: “[...] 

ocorre que, entre todas as nossas representações, existe uma relação submetida a uma 

norma convencional, determinável a priori, em virtude da qual nada exista por si, nada 

que seja independente nem singular, nem destacado, pode tornar-se objeto para nós” 

(SCHOPENHAUER apud PERNIN, 1995, p. 38).  

 De acordo com o que foi dito, a representação possui duas partes inseparáveis, 

sujeito e objeto, sendo essas as duas condições a priori da representação. O fato da 

filosofia de Schopenhauer apresentar o sujeito e o objeto como termos correlatos, sem 

colocar um ou outro como única causa da representação, o distancia de uma filosofia 

materialista, para a qual o objeto é dado como independente do sujeito, e também de 

uma filosofia cuja causa esteja inteiramente no sujeito, como a do idealista alemão 

Fichte. Assim, Schopenhauer distingue sujeito e objeto e os coloca como termos 

essenciais e relativos para o surgimento da representação, sendo o sujeito a metade que 

não se encontra no espaço e nem no tempo, “pois está inteiro e indiviso em cada ser que 

representa”; apenas o seu corpo pode ser encontrado no tempo e no espaço, e enquanto 

tal, é objeto, pois objeto é tudo aquilo que está no tempo e no espaço, formas do 

princípio de razão. Toda representação é, portanto, conteúdo do princípio de razão, já 

que a representação necessita dessas duas partes, sujeito e objeto, e uma dessas metades, 

o objeto, está necessariamente no tempo e no espaço. Desta feita, o princípio de razão 

pertence ao sujeito, mas só pode ser aplicado ao objeto.   

 A causalidade, outro componente do princípio de razão, é possibilitada pela 

relação entre tempo e espaço; é a causalidade que forma a conexão entre tempo e espaço 
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da qual resulta o entendimento. Em outras palavras, é possível dizer que a causalidade 

seja como uma síntese do espaço e do tempo, pois nela há a ideia de uma relação de 

dependência entre a existência temporal e espacial dos objetos. No decorrer do livro 

primeiro de O Mundo como Vontade e Representação (MVR), Schopenhauer afirma que 

toda matéria consiste em fazer-efeito (wirken), que os corpos possuem a capacidade de 

fazer efeito uns sobre os outros e que o entendimento consiste no conhecimento da 

causalidade, de tal modo que esse conhecimento de causa e efeito acaba determinando o 

movimento dos mais diversos seres vivos. Segundo o autor:  

 
Por conseguinte, o conhecer, junto com o movimento por motivos 

condicionado pelo conhecimento, é o caráter fundamental da animalidade, 

assim como o movimento por estímulos é o caráter da planta: o inorgânico, 

todavia, não possui outro movimento senão o produzido por causas no 

sentido estrito do termo. […] Do exposto se infere que todos os animais 

possuem entendimento, mesmo os mais imperfeitos, pois todos conhecem 

objetos, e este conhecimento determina, como motivo, os seus movimentos. ‒ 

O entendimento é o mesmo em todos os animais e em todos seres humanos, 

possui sempre e em toda parte a mesma forma simples: conhecimento da 

causalidade, passagem do efeito à causa e desta ao efeito, nada mais. 

(SCHOPENHAUER, 2015a, p. 24). 
 

 

 É importante destacar que a causalidade em Schopenhauer não é a passagem do 

efeito à causa que se dá entre sujeito e objeto, mas apenas entre objetos, pois a 

existência de um objeto já pressupõe o sujeito, e por esse motivo, entre sujeito e objeto, 

não há relação alguma de fundamento e consequência.  Sobre essa condição, Cacciola 

explicita:   

 

Já que sujeito e objeto são termos correlatos, constituindo a forma de 

representação, Schopenhauer critica como dogmáticas filosofias que, 

partindo de um dos dois termos, o estabelecem como causa do qual o outro é 

efeito. Isto porque a relação causal pressupõe a distinção entre sujeito e 

objeto. Do mesmo modo como o dogmatismo antigo consistia numa falsa 

aplicação do princípio transcendente, o novo dogmatismo pós-kantiano 

também aplica equivocadamente aquele princípio, quando admite uma 

relação causal entre sujeito e objeto. (CACCIOLA, 1994, p. 30).  
  

 Dessa maneira, a causalidade é a via que possibilita as condições da percepção 

do que está posto, é uma função do entendimento que envolve a dependência entre 

relações temporais e espaciais dos fenômenos, pois caso não houvesse essa correlação e 

apenas uma das formas do princípio de razão aparecesse de modo independente na 

consciência dos seres, não seria possível explicar e nem conhecer os fenômenos.  
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 Por fim, a filosofia de Schopenhauer destaca dois tipos de representação, a 

intuitiva e a abstrata. O modo mais simples e originário de conhecer, ou de representar, 

se dá na representação intuitiva, que diz respeito a todo mundo visível e às experiências. 

Na representação intuitiva o conhecimento é possível através do dado sensível 

estimulado pela causalidade que ocorre entre fenômenos, pois a condição de conhecer o 

mundo intuitivo está na capacidade dos corpos fazerem efeito uns sobre os outros, de 

produzirem mudanças entre si. Relações de causa e efeito podem ser percebidas 

imediatamente e Schopenhauer fundamenta o conhecimento intuitivo nessa relação. Diz 

o filósofo:  

 

Logo, a possibilidade de conhecer o mundo intuitivo assenta-se em duas 

condições. A primeira, para expressá-lo de maneira objetiva, é a capacidade 

dos corpos fazerem efeito uns sobre os outros, de produzirem mudanças entre 

si: sem uma tal característica universal, intuição alguma seria possível, 

mesmo mediante a sensibilidade dos corpos animais; (...) A segunda 

condição, entretanto, é a sensibilidade do corpo animal, ou a propriedade de 

certos corpos em ser objetos imediatos do sujeito.  (SCHOPENHAUER, 

2015a, p. 63).   
 

 

 Sendo assim, a representação intuitiva é o conhecimento comum a todos os 

animais e possui sempre a mesma forma, o conhecimento da causalidade. Todavia, 

Schopenhauer afirma que os graus cognitivos dos animais são diversos, e que existem 

graus mais baixos e mais altos dentro da escala de conhecimento dos seres. O 

conhecimento mais baixo, ou simples, seria o de reconhecer as relações causais entre 

objetos, permitindo que o animal os perceba e que reconheça como motivos para suas 

ações, como a de comer para saciar a fome, por exemplo. Já o conhecimento mais alto, 

ou complexo, atinge a compreensão das várias relações entre os objeto intuídos da 

natureza. O conhecimento mais complexo é o que possibilita a produção de conceitos, 

conhecidos como representações abstratas, encontráveis apenas nos seres humanos.   

 A representação abstrata é a passagem da intuição para a reflexão a partir de 

conceitos. A principal característica dessa representação é ter a razão como faculdade, e 

por isso mesmo é que esse tipo de representação só é comum aos humanos, já que o 

atributo da razão é exclusivo e próprio do homem. Segundo Schopenhauer, a 

racionalidade propõe a consciência das diferenças entre os objetos existentes e das 

ações, e nisso há um distanciamento entre “o  que eu sou” e aquilo que existe no mundo, 

além de que ter a consciência das ações é o que possibilita a existência de uma ética, 

pois, embora a ética de Schopenhauer seja fundamentada no sentimento, só a partir de 
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um intelecto capaz de refletir é possível determinar valores, nesse caso, o da compaixão, 

mediante a qual o homem percebe que a sua essência, a vontade, é comum a todos os 

outros seres.   

 O fato de no homem haver pensamentos e reflexões incessantes é apontado por 

Schopenhauer como uma das causas do sofrimento, já que esse tipo de pensamento 

induz a especulação e a dúvida, situações que podem ser traduzidas como sensações de 

ansiedade e remorso, pois “à medida que a vontade adquire uma forma fenomênica mais 

acabada, o sofrimento se torna mais evidente” (BRUM, 1998, p. 37). Vejamos nas 

palavras de Schopenhauer como o conhecimento no homem, pela característica de ser 

abstrato, se difere dos demais animais:  

 

De fato, enquanto entre os outros animais a percepção imediata de seus 

apetites satisfeitos ou insatisfeitos constitui de longe o conteúdo principal de 

sua consciência, e em realidade tanto mais quanto mais abaixo na escala dos 

seres situa-se esse animal, de tal forma que os animais mais abaixo 

diferenciam-se das plantas apenas por um acréscimo de uma confusa 

representação, no ser humano ocorre o contrário. Por mais veementes que 

sejam suas cobiças, mais até que as de qualquer animal, podendo inclusive 

crescer até a paixão; contudo, permanece a sua consciência contínua e 

predominantemente ocupada com representações e pensamentos 

(SCHOPENHAUER, 2015b, p. 249)  
 

 

 Dessa maneira, a representação, enquanto função do entendimento e princípio 

fundamental para o desenvolvimento da teoria do conhecimento schopenhaueriana, 

contribui de modo decisivo para o pensamento Schopenhauer, o qual se torna completo 

pela asserção de uma segunda verdade: “O mundo é minha vontade”.  
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Verdade, Psicologia e Compromisso social  

Truth, Psychology and Social Commitment 

 

 

Maria Fernanda Cardoso Santos
128

 

 

  

Resumo 

O artigo parte da ideia de que os conhecimentos e práticas incorporadas ao campo da 

Psicologia produzem verdades sobre o sujeito, forjando ideias normativas de 

humanidade, o que torna necessária a problematização acerca do conceito de verdade, 

para buscar rigor epistemológico e ético. Esta normatização esteve ligada, ao longo da 

história, à produção e à reprodução de relações de sujeição, estigmatização e 

naturalização do social. A reflexão crítica sobre estes efeitos se liga, no contexto 

brasileiro, à proposta de construir uma Psicologia “com compromisso social”, acerca da 

qual trazemos aqui o contraponto defendido por Bock. A autora afirma que essa 

profissão sempre teve compromisso social com as elites, destarte se faz necessário 

analisar criticamente os elementos ideológicos que construíram a ideia de uma 

psicologia “sem compromisso” para estabelecer, a partir da crítica, um fazer engajado 

com as transformações sociais. Para ilustrar estas ideias anunciadas por Bock, traremos 

laudos psicológicos elaborados no âmbito da justiça como componente de análise para 

convalidar o caráter ideológico do discurso Psi. Ao longo do manuscrito discutimos 

ainda o conceito de ideologia e a possibilidade de fazer uma Psicologia 

desideologizante, tal como pensou Martin-Baró.  

Palavras-chave: normatização; ideologia; crítica; psicologia social; laudos 

psicológicos. 

 

 

Abstract 

This article starts from the idea that the knowledge and practices applied in the 

psychology field produce truths about the subject, developing normative ideas of 

humanity, which makes necessary the problematization of the concept of truth to seek 
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epistemological and ethical rigor. Throughout history, this normartization has been 

linked to the production and reproduction of subjection relations, stigmatization, and 

naturalization of the social. The critical reflection around these effects is linked, in the 

Brazilian context, to the proposition of building a psychology with “social 

commitment”, about which we present the counterpoint defended by Bock. The author 

states that this occupation always had social commitment to the elite, so it is necessary 

to critically analyze the ideological elements that constructed the psychology “without 

commitment” idea to establish, based in the criticism, a social transformation engaged 

doing. To illustrate Bock’s Idea, psychology reports, elaborated in the justice context, 

were analyzed to validate the ideological character of the Psi discourse. Throughout the 

manuscript we also discuss the concept of ideology and the possibility of making a 

deideologizing Psychology, as Martin-Baró thought.  

 

Keywords: normatization; ideology; criticism; social psychology; psychology report. 

 

 

Os conhecimentos e práticas ligadas ao campo da Psicologia produzem verdades 

sobre o sujeito e por isso colocam em jogo, reiteradamente, a problematização acerca do 

conceito de verdade. Embora a verdade não esteja explicitamente em jogo no pensar e 

fazer psicológico, esta, ao ter como sujeito e objeto o humano, traça parâmetros para 

ação e avaliação que são vistos como verdadeiros.  

Como as outras ciências, a Psicologia produz seu objeto na mesma medida em 

que o investiga e, especialmente em nosso tempo, esta produção tem centralidade, já 

que compõe, junto a outras ciências médicas e humanas, uma série de concepções e 

técnicas de disciplina e controle. Tais jogos de verdade implicados na construção da 

sociedade disciplinar são centrais na obra de Michel Foucault, e a forma como ele 

articula estas noções nos permite situar a perspectiva com a qual trabalharemos neste 

artigo.  

Em entrevista concedida em 1982, na qual faz uma retrospectiva de sua 

trajetória, pouco antes de situar os problemas centrais de sua produção e de reforçar seu 

interesse pelas relações entre verdade, poder e si mesmo, Foucault afirma (2006, p. 

299): 

Através dessas diferentes práticas – psicológicas, médicas, penitenciárias, 

educativas – formou-se uma certa ideia, um certo modelo de humanidade; e 

essa ideia do homem tornou-se atualmente normativa, evidente, e é tomada 

como universal.  

No campo da Psicologia, noções como normalidade e natureza humana passam 

por relações – percebidas ou não – com o conceito (que muitas vezes é visto como único 

e universal) de verdade. Daí ser tão importante refletir sobre estas, pois se a verdade 

fosse tema incontroverso e se todos compartilhassem da ideia de que sua definição é 
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apenas uma questão de encontrar o melhor método para seu desvendamento, toda a 

produção do campo da Psicologia seria um percurso progressivo e linear. No entanto, a 

problematização da verdade atravessa e fundamenta toda a história da Filosofia e da 

ciência e isso se estende à Psicologia.  

Nesse sentido, na perspectiva em que estamos trabalhando na presente reflexão, 

a Psicologia precisa, para ser rigorosa epistemológica e eticamente, se engajar no exame 

das concepções de verdade que a atravessam e reconhecer que produz subjetividades, 

não apenas as investiga. Entre as várias possibilidades de produção de subjetividade e 

de jogos de verdade que a Psicologia abre, podemos observar, como efeitos destas ideias 

normativas de humanidade, a produção e a reprodução de relações de sujeição, 

estigmatização e naturalização do social.  

O movimento de crítica a esses efeitos e as propostas de refletir sobre o campo 

Psi trouxeram à tona, no Brasil do fim do século XX, a ideia de uma Psicologia “com 

compromisso social”, uma Psicologia que focaria nas mazelas sociais e que sairia da sua 

postura de neutralidade e objetividade para assumir uma missão junto à sociedade. 

Desta forma, se inauguraria, supostamente, uma outra Psicologia, mais ética, voltada à 

promoção de direitos e, por fim, “social”.  

 A essas intenções, sem dúvida nobres, a Prof. Ana Bock retruca, em seu texto 

“Psicologia e sua ideologia: 40 anos de compromisso com as elites”,  afirmando que tal 

compromisso social sempre existiu e que a questão seria assumir a que tipo de 

demandas a Psicologia veio servindo e a quais se deseja, com esse ensejo de 

engajamento, servir. A história da ciência psicológica é, segundo a autora, a “história de 

um compromisso com os interesses das elites no Brasil” (BOCK, 2003, p. 16), 

configurando “uma ciência e uma profissão para o controle, a categorização e a 

diferenciação.” (p. 16). 

Em um breve percurso histórico, a autora lembra que à época da Colonização do 

Brasil, o saber psicológico produziu “estudos que versam sobre as características dos 

indígenas e as formas mais eficientes de controlá-los” (BOCK, 2003, pp. 16-17), 

controle que se estendeu também, nos mesmos moldes, a mulheres e crianças.   

Já no século XIX, em tempos de Brasil Império, “as ideias psicológicas vão ser 

produzidas principalmente no âmbito da medicina e da educação e responderam a outros 

interesses: à higienização da sociedade.” (BOCK, 2003, p. 17). Essa higienização, 

projeto do higienismo, movimento que se dissemina pela Europa e América nos séculos 
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XIX e XX, tem caráter material e moral e se apoia em ideias psicológicas que “falam da 

moral como característica natural do homem, que a perde quando se degenera.” (p. 17).  

Tal naturalização da moralidade, nos diz a autora, terminava por reforçar a 

associação entre imoralidade, pobreza e negritude, mas “essa associação ficava ocultada 

pelo discurso naturalizante e servia às teorias da degenerescência das raças.” (BOCK, 

2003, p. 18). Configura-se então uma inter-relação entre ideais higienistas e eugênicos e 

os conhecimentos do campo da Psicologia que, naturalizados como são, se reforçam 

mutuamente e persistem como “verdades científicas”. 

Tal “compromisso social” da Psicologia com as elites se intensificou no fim do 

século XIX, quando esta adquiriu estatuto de ciência autônoma na Europa e nos EUA. 

Com isso, vemos, na educação, a valorização da infância e abolição dos castigos e 

vigilância disciplinar, em prol da vigilância psicológica e, na gestão do trabalho, a 

demanda do conhecimento da Psicologia para a seleção de pessoas adequadas aos fins 

das empresas (BOCK, 2003). Dessa forma, nos alerta Bock (2003) que a Psicologia, ao 

ser reconhecida em 1962 como profissão no Brasil, já tem lugar “em nossa sociedade 

moderna como uma ciência e uma profissão conservadoras que não constroem nem 

debatem um projeto de transformação social.” (BOCK, 2003, p. 20). Uma Psicologia, 

portanto, eminentemente conservadora. 

O compromisso da Psicologia com as elites se consolida em discursos e práticas 

que podemos chamar de ideológicos e que assumem, como é característico da ideologia, 

o estatuto de verdade. Por isso, refletir sobre a verdade no campo Psi passa por 

identificar seus elementos ideológicos. Segundo Bock (2003), é possível elencar (pelo 

menos) três ideias que constituem esse caráter ideológico das práticas profissionais 

psicológicas: 1. a naturalização do fenômeno psicológico; 2. o fato de que as(os) 

psicólogas(os) não têm concebido suas intervenções como trabalho e 3. a concepção dos 

sujeitos como responsáveis e capazes de promover seu próprio desenvolvimento (p. 21).  

Para ilustrar estas ideias anunciadas por Bock, tomaremos nesse trabalho, como 

exemplo, alguns trechos de estudos psicossociais confeccionados no campo jurídico, no 

qual o profissional é amiúde convocado a elaborar documentos que se caracterizam 

como provas e subsidiam as decisões dos juízes em diversos campos de atuação legal. 

Nos documentos psicológicos no campo dos processos legais, portanto, o discurso da 

Psicologia se reveste de legitimidade jurídica e, por vezes, se confunde com discurso 

sentencial do juiz. 



 

DOSSIÊ, Ensaios Filosóficos, Volume XIX – Julho/2019 

 

 

1
7

4
 

Vejamos por exemplo, os trechos abaixo, apresentados na dissertação “Da 

constatação à construção: sentidos de família nos laudos psicológicos das Ações de 

Guarda de crianças e adolescentes”: “os filhos de C. foram criados sem voz ativa, sem 

pai, sem mãe, sem estrutura familiar”; “eles não tiveram filhos e desejam dar a A. a 

estrutura familiar que a mesma não possui”, “Citou que seu sobrinho R. também está 

passando por problemas que denotam esta desestrutura familiar, pois se envolveu com 

drogas e necessita de tratamento” (TEIXEIRA, 2013, pp. 93-94). 

Nos trechos acima, elaborados em contexto de disputa de guarda, dentro de uma 

complexa trama familiar e com configurações das mais diversas, vemos que uma 

referência para as(os) psicólogas(os) encarregados de elaborar os estudos psicológicos é 

a noção de “estrutura familiar”. Tal estrutura é tida como algo evidente em si mesmo, 

dispensando maiores explicações, e se apoia em um modelo de família datado, advindo 

de um contexto bastante específico (e na verdade recente), que é o modelo de família 

nuclear burguesa.  

Uma breve pesquisa a autores clássicos que se debruçaram sobre a história da 

família ocidental, como por exemplo, Ariès (1981), basta para termos elementos para 

desconstruir a ideia de que esse seria um modelo essencial, natural e, portanto, 

desejável/normal. Há tantas e tão diferentes acepções acerca do que seria família que 

arriscar-se a determinar qual seria “estruturada” ou não é tarefa que, no mínimo, exige 

justificação e permanente revisão crítica.  

No entanto, tal ideia é usada com enorme frequência entre as(os) psicólogas(os) 

e denota justamente o compromisso social dessa área de atuação e pesquisa com as 

elites, como mencionamos acima, conforme citado por Bock. No caso, o uso de tal 

expressão demonstra a adesão a preceitos higienistas que marcam a entrada do 

psicólogo no campo dos trabalhos com família e com crianças e adolescentes. Nestes 

trechos, vemos pelo menos um dos elementos da profissão do psicólogo elencados por 

Bock (2003, p. 25) como ideológicos: a naturalização do fenômeno psicológico.  

Em relação à noção de “família estruturada”, há uma concepção ahistórica de 

família, que trata o fenômeno como algo universal, e mais que isso, que conclui efeitos 

“naturais” a partir de suas configurações desviantes. Ou seja: dá-se como consequência 

esperada que as crianças e adolescentes tenham mais ou menos “problemas” na medida 

em que a família esteja mais ou menos próxima daquilo que é tido como a família 

estruturada padrão.  
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Nessa prática de confecção de laudos em ações de guarda de crianças e 

adolescentes, também está em jogo um outro elemento que Bock elenca como 

ideológico: o fato de que as(os) psicólogas(os) não têm concebido suas intervenções 

como trabalho. O que a autora aponta é que nessa prática de produção de verdade, o 

psicólogo, quando lida com as ferramentas conceituais sem reflexão crítica, se enxerga 

como um profissional que atua de maneira neutra, sem a necessidade de se posicionar e 

anunciar de que lugar social, político e epistemológico está falando.  

Nesse sentido, sua prática se torna ideológica porque se instala sem maiores 

questionamentos nesse lugar de produção de verdade, reforçando o já citado 

compromisso social com as elites, ou seja, um compromisso com a manutenção da 

realidade instituída, institucionalizada e apresentada como universal, natural, eterna. E 

buscar manter a realidade instituída é traço marcante do pensamento ideológico, como 

ressalta DeSousa (2017), em “Tudo é construído! Tudo é revogável!”.  

A esses dois elementos ideológicos da Psicologia (naturalização do fenômeno 

psicológico e atribuição de neutralidade às práticas profissionais), apresentados por 

Bock (2003), ela acrescenta um terceiro, que se relaciona a eles: o fato de que se têm 

concebido os sujeitos como responsáveis e capazes de promover seu próprio 

desenvolvimento. Tal noção se articula ao ideário liberal do sujeito autônomo, que toma 

conta de seu destino e se constrói de forma individual, sem muita relação com seu 

contexto sócio-histórico, sendo regido por uma consciência racional. Essa noção é 

psicologizante e novamente reforçadora de um certo compromisso com a manutenção 

de relações de dominação.  

A partir dessa noção se justificam ideais meritocráticos em que as desigualdades 

concretas e materiais seriam frutos das ações individuais de sujeitos com direitos iguais. 

E da mesma forma, as ações “desviantes” e ilegais passam a ser vistas como advindas 

de escolhas conscientes por sujeitos que, a partir de sua natureza racional, escolhem 

efetuar ações desaprovadas e passíveis de coação social. 

Nesse universo, o da punição e suas justificativas dentro desse modelo liberal, 

defendido pela criminologia clássica, também o psicólogo atua “produzindo verdade”, 

através de documentos psicológicos que, assim como no caso das ações de guarda, 

terminam por se confundir com as sentenças do juiz, que alimenta por vezes a 

expectativa de que o psicólogo acesse uma verdade do sujeito que os demais 

profissionais ou cidadãos comuns não teriam como identificar. 
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Abaixo, ilustraremos um pouco dessa “produção de verdade” em estudos 

psicológicos levados a cabo no campo criminal e citados por Silva Júnior (2017) em sua 

tese “Política criminal, saberes criminológicos e justiça penal: que lugar para a 

Psicologia”. O autor trouxe como ilustração dessa lógica punitivista trechos de estudos 

confeccionados em uma capital brasileira que ele decidiu não identificar com fins de 

preservar o sigilo e de não dar a entender que esse tipo se restringiria apenas àquele 

contexto. Entendendo que tais trechos são representativos de um modo de trabalhar 

adotado pela maioria das(os) psicólogas(os) que atuam na área jurídica, ele os apresenta 

e iremos reproduzir alguns aqui, com o mesmo intuito.  

Acerca de apenados em relação aos quais se estava examinando o grau de 

periculosidade e as possibilidades de regressão ou progressão de regime, algumas 

dessas afirmações foram colocadas: 

 “      é trabalhador, procura se relacionar bem com as pessoas no local de 

trabalho, na comunidade, junto   fam lia  Está trabalhando como pintor de 

paredes e deseja melhorar através de alguns cursos ” 

 “      apesar de certa imaturidade emocional, é trabalhador, pensa no futuro ” 

 “      trabalha como cabelereira  domic lio  e tem o desejo de montar o seu 

pr prio salão de beleza, se especializar nesta área e progredir na vida ” 

 “      está em franca ressocialização, trabalhando e com o desejo de fazer 

cursos ” 

 “      evidente que o mesmo está se esforçando muito para viver uma vida digna 

e honrada através de seu trabalho ” 

 “      é trabalhador esforçado, procura ser bom profissional  Está trabalhando 

na    S            L    , no projeto de ressocialização da [SECRETARIA 

DE ES     , mas se preocupa quando for desligado do programa, pois 

arranjar emprego não é fácil, principalmente para um egresso do sistema 

prisional ” 

 

Nos trechos citados acima, deliberadamente reunidos por tratarem do tema do 

trabalho, vemos noções como ressocialização, progresso, esforço e honra elencados e 

articulados de forma tal que apontam justamente para o terceiro elemento citado por 

Bock (2003): a ideia de sujeitos como responsáveis e capazes de promover seu próprio 

desenvolvimento. Não aparecem nas análises questionamentos e reflexões que permitam 
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pensar esses sujeitos e sua produção de subjetividade numa interligação inextrincável 

com inúmeras contingências e reafirmando o discurso que dependeria apenas dos 

apenados e de seu esforço a sua “recuperação” e a (re)conquista de sua “dignidade”. 

Essa noção individualizante se articula à naturalização dos fenômenos 

psicológicos na medida em que, nos diz Bock, a atuação “neutra” do psicólogo seria a 

de promover o retorno do sujeito à sua natureza: “Nossa missão é sublime! Temos uma 

missão que conserta o que a natureza planejou e o que a sociedade desviou.” (BOCK, 

2003, p. 24). Nessa visão, o social é visto como adversário da natureza e o psicólogo 

deve intervir no sentido de corrigir, mas deve fazê-lo de forma neutra. Não há 

finalidades sociais ou políticas, apenas individuais. O psicólogo não muda, apenas 

contribui para que o outro se modifique. Segundo a autora, essa seria uma onipotência 

envolta em aparência de humildade.  

Por conta disso, Bock defende ser necessário que o psicólogo tenha claro o que 

consideramos saúde, parâmetro que direciona tantas de suas atuações, e que tenha a 

consciência de que quaisquer quer sejam suas concepções, essas não são “naturais”, pois 

o problema seria  “naturalizarmos o que é moral e social.” (BOCK, 2003, p. 25). Nesse 

sentido é que Bock fala de um afastamento da Psicologia em relação à “tarefa de 

construção de um projeto social principalmente por ter adotado uma perspectiva 

naturalizante de homem e de seu desenvolvimento psíquico.” (BOCK, 2003, p. 20).  

A partir dessas reflexões, podemos dizer que se, como afirma Thompson, 

“estudar a ideologia é estudar as maneiras como o sentido serve para estabelecer e 

sustentar relações de dominação” (THOMPSON, 1995, p. 76), mister se faz reiterar a 

postura crítica, para desconstruir e rever conceitos e práticas, se queremos promover 

uma Psicologia com o compromisso da transformação social. E para isso, o estudo da 

ideologia é fundamental, não só como forma de uma permanente revisão dos 

conhecimentos e práticas construídos pela Psicologia, como também como maneira de 

compreender melhor as diversos modos de subjetivação e objetivação do sujeito. 

Pedrinho Guareschi, uma das principais referências da Psicologia brasileira, 

afirma que a “ideologia nem era mencionada, ao se falar em Psicologia Social, pelos 

autores que pretenderam tomar conta da Psicologia Social (...)” (GUARESCHI, 2009, p. 

69), se referindo aos primórdios da consolidação dessa área da Psicologia que se 

autodenomina social. Segundo o autor, somente a partir de 1970 se inicia uma reflexão 

realmente voltada à questão da ideologia no campo da Psicologia.  
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Nesse sentido, Moscovici (2003, p. 154) afirma que “(...) o objeto central e 

exclusivo da Psicologia Social deve ser o estudo de tudo o que se refira à ideologia e à 

comunicação, do ponto de vista de sua estrutura, sua gênese e sua função”. Moscovici 

postulou esta proposta em 1972 diante de um contexto sócio-histórico em que a 

Psicologia Social se dedicava, utilizando-se de métodos experimentais e quantitativos, 

ao conceito de atitudes (compreendidas como disposições individuais), opiniões e aos 

comportamentos observáveis, em que a dimensão coletiva das ações humanas era 

considerada apenas a soma das atitudes individuais. (GUARESCHI; ROSO; AMON, 

2016). 

Para Guareschi (2009), essa nova concepção, que toma o fenômeno ideológico 

como central, “afasta nossa atenção de ideias abstratas de doutrinas filosóficas e 

teóricas, concentrando, em vez disso, nossa atenção nas maneiras como as formas 

simbólicas são usadas e transformadas em contextos sociais específicos” (p. 95).  O que 

importa, na visão do autor é, no estudo do ideológico, verificar em que sentido “ela 

serve, ou não, para criar ou reproduzir (...) relações de dominação” (p. 94), o que seria 

possível “quando se examina a interação entre sentido e poder em circunstâncias 

particulares” (p. 96). 

Reflexões importantes acerca da possibilidade de fazer uma Psicologia 

“desideologizante”, conceito anunciado pelo psicólogo espanhol Martin Baró e 

trabalhado pelo filósofo estadunidense Tod Sloan, são feitas pelo Prof. Alípio DeSousa 

(2017). 

Martin-Baró, entende que “uma das principais tarefas da Psicologia é a 

realização do trabalho crítico de desideologização” (DESOUSA FILHO, 2017, p. 345). 

Para tal, é fundamental repensar o lugar do sujeito e de sua constituição no social, 

entendendo ser necessária a “centralização da Psicologia no âmbito do pessoal, mas não 

como terreno oposto ou alheio ao social, mas como seu correlato dialético e, portanto, 

incompreensível sem a sua referência constitutiva.” (MARTÍN-BARÓ apud DESOUSA 

FILHO, 2017, p. 345).  

Nesse sentido, o psicólogo deve “evitar toda naturalização dos fenômenos 

psíquicos, emocionais e subjetivos, vistos separadamente da realidade concreta da vida 

desses indivíduos, situados no tempo e no espaço.” (DESOUSA FILHO, 2017, p. 345-

346). Tal perspectiva converge com as reflexões tecidas por Bock acerca do elemento 

ideológico da naturalização na Psicologia. 
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Dessa forma, para desideologizar seria necessário reconhecer “no ideológico as 

significações e discursos que atribuem à realidade significados e sentidos para produzir 

e sustentar ideias, práticas, relações e instituições de poder, sujeição e dominação, assim 

como produzir seus agentes, sujeitos, técnicas, saberes etc.” (DESOUSA FILHO, 2017, 

p. 313). A ciência psicológica se inclui nesse tipo de atuação ideológica, como vimos, e 

por isso a necessidade de permanente revisão epistemológica e de suas práticas. Aliás, 

postura necessária em qualquer campo do humano, uma vez que o elemento ideológico 

está sempre “à espreita”, pronto a promover e sustentar cristalizações e relações de 

dominação. 

Esta tarefa de permanente revisão epistemológica e de práticas passa, na visão da 

teoria construcionista crítica explicitada por DeSousa (2017), por uma compreensão da 

realidade instituída como construída socialmente, arbitrária e, portanto, revogável e 

transformável. Essa perspectiva é crítica e impõe uma permanente postura 

desideologizante. 

Na Psicologia essa tarefa se coloca como central na medida em que esta 

produziu e produz saberes que reforçam a noção de indivíduos essenciais, omitindo que 

a produção de subjetividade se dá no social, pelo social e na intersubjetividade. Esse 

seria o sentido da crítica de Martín-Baró à Psicologia dominante em sua época. Segundo 

De Sousa, uma “crítica ao que chamou ‘psicologismo cultural’, como enfoque que 

privilegia a atenção aos fatores individuais e subjetivos (que denunciou como ‘crescente 

subjetivação’), em detrimento dos fatores sociais, políticos e históricos na vida das 

pessoas e grupos sociais.” (DESOUSA FILHO, 2017, p. 347). Esse psicologismo 

termina “servindo ao fortalecimento, direta ou indiretamente, das estruturas opressivas, 

ao desviar a atenção delas para os fatores individuais e subjetivos” (MARTÍN-BARÓ 

apud DESOUSA FILHO, 2017, p. 347). 

DeSousa expõe que Sloan, seguindo a Martín-Baró, nos adverte para o fato de 

que, “se quisermos sair dos enganos que uma certa tradição filosófica do ‘sujeito da 

consciência’ e uma certa tradição liberal fundaram ao conceituar ‘sujeito’ como uma 

‘entidade autônoma e racional’” (DESOUSA FILHO, 2017, p. 350, grifos do autor) 

temos que romper com essa concepção. Essa ideia se conjuga à anunciada por Bock, 

que coloca como central a discussão acerca dessa psicologização e seus aspectos 

ideológicos, que se fundamentam, diz ela, na ocultação da “produção social do humano 

e de seu mundo psicológico.” (BOCK, 2003, p. 27) 
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Da mesma forma que o estudo da ideologia é central para a Psicologia, é 

necessário atentar, sob o risco de permanecermos no polo social e coletivo, para a 

dimensão subjetiva em que essas práticas e discursos se dão. Segundo DeSousa, Tod 

Sloan, retomando as reflexões acerca da desideologização, enfatiza a importância de 

analisar a ideologia para compreender aspectos psicológicos da ‘sujeição ideológica’ 

(DESOUSA FILHO, 2017, 2017, p. 348) e de “mostrarmos como a ideologia se exerce 

no nível da experiência subjetiva, afetiva e cognitiva” (p. 349).  

DeSousa (2017) ressalta, citando a Sloan, que “uma perspectiva psicológica tem 

mais a contribuir” (p. 350), já “que os processos da sujeição ideológica ao nível 

individual apoiam-se sobre aspectos psicológicos (psíquicos, afetivos, emocionais etc.)” 

(DESOUSA FILHO, 2017). Tal desideologização configura-se como “processo que 

tanto requer contextos e relações sociais apropriadas como seus efeitos implicam 

também resultados sociais e coletivos.” (p. 351).  

Como reflexão final fica a necessidade de exercer a reflexão crítica acerca das 

práticas e discursos psicológicos, por um lado, e as possíveis contribuições que uma 

Psicologia mais crítica e desideologizada pode oferecer para os estudos sobre a 

ideologia, por outro. Neste duplo movimento talvez se possa construir uma Psicologia 

com compromissos de transformação social, voltada à reinvenção das subjetividades e a 

partir de uma perspectiva que aposta na possibilidade do novo a partir da “potência de 

revogação” que o reconhecimento da nossa produção no, pelo e para o social nos dá.  
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Do racionalismo ao tradicionalismo: um problema eminente 

 

Bruno Camilo de Oliveira
129

 

 

Resumo:  

Ainda é comum encontrar a concepção tradicionalista e racionalista de que o 

conhecimento científico é a forma mais precisa de descrever os dados naturais, como se, 

por isso, a noção de conhecimento fosse idêntica a noção de ciência natural. Neste 

artigo, problematiza-se essa concepção, tomando como base alguns casos concretos da 

história da ciência que parecem mostrar que as crenças da ciência natural também 

podem ser explicadas com base em crenças não científicas, como as crenças da 

sociologia, da psicologia, da história e da filosofia. Isto é, o objetivo principal deste 

artigo é argumentar que a avaliação que se pode ter sobre a clareza científica não pode 

ser construída somente através de explicações fornecidas pelos procedimentos da 

ciência natural, mas também através de explicações fornecidas pelos procedimentos de 

outras áreas distintas. Esse argumento contrapõe-se ao racionalismo tradicionalista e 

será utilizado neste artigo para criticar a concepção de que o conhecimento, para ser 

válido, necessariamente terá que ser científico e racional. 

Palavras chave: Ciência; Conhecimento; Tradicionalismo; Racionalismo; Clareza. 

 

Abstract:  
It is still common to find the traditionalist and rationalist conception that scientific 

knowledge is the most accurate way of describing natural data, as if, therefore, the 

notion of knowledge were identical to the notion of natural science. In this article, this 

conception is problematized, based on some concrete cases of the history of science that 

seem to show that the beliefs of natural science can also be explained on the basis of 

non-scientific beliefs, such as the beliefs of sociology, psychology, history and 

philosophy. That is, the main purpose of this paper is to argue that the assessment one 

can have of scientific clarity can not be constructed only through explanations provided 

by the procedures of natural science, but also through explanations provided by the 

procedures of other distinct areas. This argument runs counter to traditionalist 

rationalism and will be used in this article to criticize the conception that knowledge, in 

order to be valid, will necessarily have to be scientific and rational. 

Keywords: Science; Knowledge; Traditionalism; Rationalism; Clarity. 

 

1. Introdução 

 A partir de 1905, ano em que Einstein & Minkowski (1920, p. 2) apresentam o 

“princípio da relatividade” e modificam teorias e conceitos fundamentais da mecânica 
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clássica, que antes eram fixados como certos e indubitáveis, é que finalmente a 

consideração de que o conhecimento científico não é estático ou indubitável parece ter 

começado a ganhar mais adeptos. Essa data marca uma nova fase do pensamento 

contemporâneo, principalmente pela refutação de noções fundamentais e pelo 

consequente surgimento de ideias cada vez mais audaciosas como, por exemplo, as 

ideias de Broglie (1930), sobre a mecânica quântica e ondulatória de partículas e as 

ideias de Dirac (1930, p. 3-4), sobre o “limite” sensível da matéria que levou, 

posteriormente, a previsão da antimatéria. Bachelard (1996, p. 24) denominou essa nova 

fase como a “era do novo espírito científico”, isto é, uma era em que seria preciso 

“colocar a cultura científica em estado de mobilização permanente, substituir o saber 

fechado e estático por um conhecimento aberto e dinâmico, dialetizar todas as variáveis 

experimentais, oferecer enfim à razão razões para evoluir”. 

 Uma das consequências da abertura provocada pelo “novo espírito científico” foi 

a reelaboração de manuais de pesquisa que não consideravam as explicações da 

sociologia, da história e da psicologia no entendimento sobre o próprio conhecimento 

científico. Essas disciplinas ganharam o interesse e a permissão da epistemologia 

contemporânea para explicar a natureza do conhecimento e a própria atividade 

científica. Mas, por que elas eram desconsideradas no estudo sobre o conhecimento 

científico? São evidentes os monopólios intelectuais que se ocupam com a natureza do 

conhecimento, eles são capazes de determinar o que é e o que não é permitido e, entre 

esses monopólios, destaca-se a ciência ocidental e a tradição de pesquisa racionalista.
130
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 Eis uma definição importante que merece ser esmiuçada para evitar confusões. Neste artigo, os termos 

“razão”, “racionalidade”, “racionalismo” e “racionalista” não se referem a uma faculdade da natureza 

humana, como a mente ou o intelecto ou o pensamento ou o raciocínio, mas a tradição de pesquisa 

conhecida como “tradição racionalista”, como a intuição intelectual ou nóesis de Platão, o racionalismo 

e a certeza indubitável de Descartes, a mecânica racional de Newton, a razão pura criticada por Kant, a 

totalidade de Hegel, a razoabilidade lógica dos positivistas, o racionalismo crítico de Popper, o 

racionalismo moral de Rauh, o racionalismo religioso de Feuerbach, o racionalismo político de 

Montesquieu, o racionalismo estético de Valéry, dentre outras vertentes da tradição racionalista. Aqui 

será tomado para a crítica o racionalismo científico. A crítica ao termo “razão” e suas derivações 

conceituais será proferida a qualquer doutrina epistemológica que priorize o racionalismo e os 

procedimentos da ciência natural como uma tradição de pesquisa mais especial para proceder e 

conhecer a realidade objetiva, em detrimento de outras tradições de pesquisa. Assim, a crítica 

estabelecida aqui não é contra a utilidade da tradição de pesquisa racionalista, visto que ela é importante 

e necessária para o desenvolvimento do conhecimento científico, mas somente contra a preponderância 

ou supervalorização ou autoridade ou privilégio que seus membros possam porventura supor em relação 

às demais tradições de pesquisa, no que se pode chamar de postura tradicionalista em relação à razão. 

Obviamente existem outras tradições de pesquisa que supõem a mesma postura que está sendo criticada 

aqui, no entanto resolve-se tomar como exemplo o tradicionalismo dos membros da tradição 

racionalista por se acreditar ser o mais antigo e presente na ciência. Para uma análise mais detalhada 

sobre a tradição racionalista, bem como as críticas proferidas ao tradicionalismo que ela pode supor, 
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 Dessa forma, o objetivo principal deste artigo é refutar o racionalismo em sua 

vertente tradicionalista, mostrando alguns casos concretos da história da ciência em que 

explicações não científicas – como as de cunho sociológico e psicológico –, podem 

explicar o surgimento de crenças ou teorias científicas. O termo “tradicionalismo” 

sempre será utilizado para se referir à forma de ciência ideologicamente direcionada por 

uma única tradição de pesquisa – comumente é a tradição racionalista que exerce a 

maior influência, mas pode ser qualquer outra forma de tradição – em detrimento de 

outras, como se houvesse um fim especial que só poderá ser atingido por métodos 

considerados mais especiais, como os únicos capazes de oferecer um rumo correto à 

ciência. O tradicionalismo tem o poder de propagar uma ideologia capaz de disseminar 

certa preocupação contra tradições diferentes daquela que é supervalorizada. Desse 

modo, ele coíbe explicações e procedimentos advindos de outras tradições de pesquisa e 

torna a ciência um empreendimento não interdisciplinar nesse sentido.  

 É importante lembrar que os adeptos dessa modalidade de ciência são 

influenciados por uma determinação ideológica, a qual é capaz de os persuadir a agir 

sempre da mesma maneira para atingir o fim tão almejado. A crítica, portanto, que se 

apresenta aqui a essa forma distorcida de se entender a ciência, não consiste no fato dela 

apresentar uma finalidade a ser alcançada, nem tão pouco no fato dela adotar 

procedimentos preferidos, mas tão somente no fato dela determinar que apenas um 

determinado procedimento metódico, em detrimento de outros, é o mais correto e capaz 

para atingir determinado fim. Ao que parece, o tradicionalismo científico visa 

determinar ideologicamente o que deverá ser acatado por uma comunidade, para que 

uma atividade possa ser considerada científica. 

 Assim, busca-se promover uma crítica ao chamado racionalismo tradicionalista, 

no intuito de remover a preocupação desnecessária que especialistas da filosofia e da 

ciência criaram em relação às tradições de pesquisa diferentes das suas. 

 

2. O declínio do racionalismo científico 

 Devido a um viés cultural favorável, o racionalismo enquanto uma tradição de 

pesquisa tornou-se o modelo e o critério evidente para o chamado “progresso do 

conhecimento” e para a justificação científica. O problema é que tais padrões de 

conduta acabam determinando o modo como as pessoas devem explicar o mundo e a si 

                                                                                                                        
ver: Nietzsche (1992), Bachelard (1996), também o texto de Bachelard chamado “Filosofia do não” 

(1978) e Feyerabend (1991). 
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mesmas, sem levar em consideração outras explicações, também importantes, 

simplesmente por serem julgadas impróprias, quando na verdade não deveriam obter 

tais julgamentos. 

 Após as descobertas da física no início do século XX, surgiram perspectivas 

céticas quanto à autoridade da tradição de pesquisa racionalista, uma vez que a física 

passou a lidar com elementos de ordem teórica. No entanto, ainda hoje, certamente a 

tradição de pesquisa racionalista é aquela que obtém mais a aceitação do público, porém 

não é porque apresenta um grau de capacidade superior e sim porque o público está 

inserido em uma cultura que tradicionalmente tende a valorizar as posições da tradição 

racionalista. É nesse sentido que se pode falar em uma espécie de estado ideológico da 

ciência e entender como a ciência é capaz de ser controlada por uma ideologia de 

caráter tradicionalista, que pressupõe um padrão capaz de anular a utilidade de outras 

tradições diferentes e impedir o próprio desenvolvimento do conhecimento científico 

por isso. Não obstante, parece que todas as crenças, sejam elas científicas ou filosóficas 

ou sociológicas ou de qualquer outro tipo, necessitam de uma tradição pela qual possam 

exercer sua influência social sobre as pessoas. Assim, nesse ponto, já não é a 

razoabilidade lógica – a razão enquanto uma disposição natural do ser humano – o único 

critério para a aceitação ou não de uma crença como científica, mas a influência social e 

ideológica de uma tradição bem enraizada, uma vez que as crenças propagadas pela 

ciência são, essencialmente, convenções sociais. 

 Além do surgimento da teoria da relatividade geral, outros fatores importantes 

contribuíram para o declínio do racionalismo tradicionalista. Em primeiro lugar, alguns 

filósofos da ciência, antes convencidos do lugar fundamental e especial da tradição 

racionalista no processo de investigação científica, acabaram admitindo que o papel da 

racionalidade é basicamente nulo. Por exemplo, Carnap (1950), quando sugere que o 

seu modelo da lógica indutiva e sua “teoria da confirmação” são modelos “impossíveis” 

para lidar com as novas e importantes descobertas científicas. “Não podemos esperar 

aplicar a lógica indutiva à teoria da relatividade geral de Einstein, a fim de achar um 

valor numérico para o grau de confirmação dessa teoria...”, admite Carnap enquanto 

completa escrevendo que “o mesmo vale para as outras etapas da transformação 

revolucionária da física moderna...”, portanto, “uma aplicação da lógica indutiva a esses 

casos está fora de cogitação” (p. 243, tradução nossa). Segundo Laudan (2011), “a 
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maioria dos proponentes de teorias indutivas da racionalidade fez observações parecidas 

acerca de seus modelos” (p. 5).  

 Em segundo lugar, os resultados de estudos sobre a sociologia do conhecimento 

têm demonstrado que procedimentos e elementos considerados “não racionais” pela 

tradição de pesquisa racionalista estão essencialmente intrincados à prática e à tomada 

de decisões científicas. Por exemplo, Bloor (2009) quando apresenta a abordagem de 

que as ciências são todas profundamente dependentes de aspectos sociais, como 

convenções, costumes, interesses, prestígios e tradições, assim como também são 

dependentes das observações sensíveis e da lógica abstrata. Ou o clássico artigo de 

Shapin (1982), que oferece um excelente estudo sobre a base histórica e social do 

conhecimento científico. Tal abordagem, que considera também os aspectos sociais – ou 

não racionais – por trás das decisões epistemológicas, veio a ser conhecida como o 

“programa forte” em ciência (BLOOR, 2009, p. 17) e se mostrou decisiva para o 

questionamento da supremacia da tradição de pesquisa racionalista nas explicações 

científicas. Pode-se ainda mencionar outros estudos, como: Pickering (1986), que 

descreve como os aspectos sociológicos estão na base do estudo das partículas 

elementares; Rudwick (1987), que apresenta os aspectos históricos sociais no estudo 

sobre a geologia da Terra; Pinch (1986) e a sociologia por detrás da detecção dos 

neutrinos solares; e Desmond (1989) com um estudo sobre a influência da política na 

morfologia praticada em Londres. 

 Em terceiro lugar, houveram aqueles que, diferentemente de Aristóteles (384-

322 a. C.), Descartes (1596-1650), Newton (1643-1727) e outros, os quais garantiam 

aos métodos da ciência um conhecimento indubitável, sólido e verdadeiro, admitiram 

uma proposta totalmente inversa de que os métodos da ciência não garantem um 

conhecimento científico indubitável, sólido e verdadeiro. Por exemplo, Popper (1982) 

que apesar de aceitar “o ponto de vista, implícito na teoria clássica da verdade, de que 

só devemos dizer que uma situação é real se a afirmativa que a descreve é verdadeira”, 

argumenta que “seria um grave erro, no entanto, concluir que a incerteza de uma teoria 

– isto é, caráter conjectural e hipotético – diminui sua pretensão de descrever a 

realidade” (p. 143-144, grifo do autor). Ou, Fleck (1979), que se opõe ao método 

empírico-indutivista ao defender que não é a confirmação de dados empíricos o que 

estabelece um “fato científico”, mas “o contexto da história do pensamento”, uma vez 
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que o conhecimento científico é “coletivo” e sempre “está sendo revisado 

continuamente” (p. 95, tradução nossa). 

 Em quarto lugar, uma parte dos historiadores e filósofos da ciência afirmaram 

que algumas decisões sobre o procedimento e as escolhas entre teorias científicas devem 

ser dependentes de uma conjuntura histórica, política e psicológica específicas. Até 

mesmo quando propuseram estabelecer a racionalidade como critério de avaliação, não 

obstante mostrou-se ser o critério um produto de decisões não-racionais. Assim, 

defendem que todo acúmulo do conhecimento científico é feito de perdas, sendo 

impossível determinar quando de fato está havendo progresso. Dentre eles, destacam-se 

as posições de Kuhn (2013) e Feyerabend (2007). Ambos argumentaram que as práticas 

e as mudanças de teorias científicas são o resultado de uma influência ideológica e 

política e, desse modo, seria preciso um afastamento completo da tradição racionalista 

para explicar certas nuances da ciência. Mas, a perspectiva de ambos, embora tenha 

argumentos convincentes, é incompleta posto que afastam a “razão”, enquanto uma 

tradição de pesquisa, de qualquer explicação sobre a ciência, como se quisessem levar 

em consideração apenas a concepção não-racional de ciência para explicar o 

desenvolvimento do conhecimento científico. Assim, pode-se dizer que essa é uma 

posição incompleta. 

 Portanto, é comum encontrar tentativas de diagnosticar a ciência e apresentar 

uma solução convincente para o problema do tradicionalismo – da supervalorização da 

tradição de pesquisa racionalista ou de qualquer outra. Aqui, almeja-se cumprir a tarefa 

de apresentar uma contribuição sobre o diagnóstico do estado ideológico da ciência a 

partir de alguns exemplos concretos em que a construção da clareza científica pode ser 

explicada por elementos considerados não pertencentes à ciência natural. Em outras 

palavras, é preciso defender a proposta de que, por ser composta por um conjunto de 

tradições de pesquisa ou procedimentos metódicos, a ciência não pode ser resumida a 

uma única tradição de pesquisa, como se houvessem tradições de pesquisa mais 

interessantes e importantes para a ciência do que outras, mas que aos olhos da ciência 

todas as tradições de pesquisa são igualmente importantes e úteis – a ciência deve 

promover aos seus adeptos a possibilidade para adotarem qualquer tradição de pesquisa, 

ou seja, qualquer metodologia que possa ser considerada sistemática e epistêmica. 

 

3. O estado ideológico da ciência 



 

DOSSIÊ, Ensaios Filosóficos, Volume XIX – Julho/2019 

 

 

1
8

8
 

 O estado ideológico da ciência é o estado em que é possível encontrar a 

preponderância de uma determinada tradição de pesquisa em detrimento de outras, em 

uma determinada época. No entanto, defende-se aqui que não se deve incentivar essa 

preponderância, uma vez que ela pode ser um empecilho para se conquistar explicações 

mais completas, conforme será visto no tópico adiante. Busca-se, neste artigo, 

apresentar as consequências de uma estrutura monista, neutra e limitada de ciência – 

criticar a ciência padronizada, na medida em que a ciência é concebida como um 

conjunto de tradições de pesquisa, mas que, no entanto, venera a tradição de pesquisa 

racionalista, não porque a tradição racionalista possui uma racionalidade superior, mas 

tão somente porque a ciência está inserida em uma cultura que tradicionalmente tende a 

valorizar a tradição de pesquisa racionalista. 

 Para constatar a existência de uma espécie de estado ideológico da ciência, basta 

analisar a perspectiva tradicionalista, presente em trabalhos de filósofos pertencentes ao 

positivismo lógico, como Carnap (1891-1970) e Hempel (1905-1997), e outros 

defensores do racionalismo, como Popper (1902-1994) e Lakatos (1922-1974), e 

perceber o modo como esses trabalhos defendem que as explicações sociológicas são 

sinônimas de erro e confusão. São autores que desconsideram que o processo de criação 

de teorias e procedimentos científicos podem também ser explicados por uma 

conjuntura histórica na qual o cientista está inserido ou por convenções e aspectos 

sociais inerentes a uma vida em sociedade em uma determinada época. Contudo, deve-

se admitir que a ciência não procede e não deve ser explicada, exclusivamente, por 

programas racionais e lógicos, porque as teorias e os procedimentos científicos também 

nascem por motivos imprevisíveis, não racionais e diversos. Dessa forma, é possível 

dizer que as explicações ditas “não-científicas” – como comumente a tradição de 

pesquisa racionalista considera as explicações sociais e históricas sobre o 

desenvolvimento do conhecimento científico – devem sim ser do interesse da 

epistemologia e não um sinônimo de erro, absurdo e confusão. É possível visualizar 

uma crítica por detrás de toda a forma de ciência que busca anular tais explicações de 

suas investigações, a partir de convenções e ideologias bem estabelecidas e divulgadas. 

Caso contrário, poder-se-ia concluir que o desenvolvimento do conhecimento científico 

está único e exclusivamente atrelado às condições da razoabilidade e da lógica. 

 Por que os cientistas pertencentes à tradição de pesquisa racionalista são 

incentivados a cultivar apenas o que é racional em ciência, de modo a desconsiderar 
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qualquer outro tipo de explicação considerada por eles como “não racional” ou 

“irracional”, mesmo que elas expliquem perfeitamente certas causas? A resposta para 

essa questão está estritamente relacionada a regularidade lógica que a ciência busca e ao 

problema da predição nas ciências sociais. Mas, pode-se dizer que áreas como a história 

e a sociologia também são capazes de lidar com a predição, embora de uma maneira 

diferente da ciência natural. É vasta a quantidade de autores que já escreveram sobre a 

estrutura social e histórica da ciência e a maneira como as descrições de regularidades 

podem ser explicadas por elementos não científicos: Merton (1957), Storer (1966) e 

Kuhn (1962; 2013) são alguns exemplos de trabalhos que apresentam algumas 

contribuições nesse sentido. Assim, levando em consideração o conteúdo desses 

trabalhos, é possível absolver as explicações sociais desse tipo de crítica. 

 Outro fator a se considerar é a experiência científica, a noção de verdade e o 

processo de criação das teorias científicas, considerando a possibilidade de que 

explicações sociais e psicológicas possam explicar a experiência científica. Aqui 

argumenta-se que as explicações que interessam à tradição de pesquisa empirista não 

devem ser limitadas a apenas elementos racionais ou lógicos, empíricos ou factuais, mas 

também a elementos psicológicos e sociais que explicam a experiência científica. Caso 

contrário, se não for considerado tais explicações, deve-se admitir que algumas 

explicações empíricas poderão estar incompletas ou limitadas, na medida em que não 

consideram elementos causais necessários para a noção de verdade que buscam, 

impondo assim obstáculos à mente aberta do cientista, de modo que ele apresente uma 

resistência a novas ideias, a métodos pouco usuais e a até a observações empíricas 

bastante explícitas, devido a preconcepções tradicionalistas adotadas ideologicamente. 

Em outras palavras, busca-se constatar aqui que a tradição de pesquisa empirista 

promove a ideologia de que a experiência científica possui uma linguagem materialista 

e exclusivamente dependente dos sentidos, correspondente aos fatos e neutra, sendo 

essa a forma mais precisa de descrever a objetividade – como se fosse possível 

descrever cientificamente a objetividade sem fazer uso das explicações que se ocupam 

com causas não empíricas –, de modo que qualquer outra forma seja considerada não-

científica. É possível dizer que as idiossincrasias dos cientistas, a conjuntura histórico-

social em que eles estão inseridos, aspectos psicológicos e as normas e políticas 

propagadas por determinada comunidade fazem parte do conjunto de explicações que a 

tradição de pesquisa empirista busca. Assim, as perspectivas da tradição de pesquisa 
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empirista que apenas oferecem legitimidade à verdade factual, e desconsideram causas 

sociais e psicológicas, podem ser criticadas, apreciadas em seus problemas para a 

ciência e substituídas por uma perspectiva que leve em consideração que a experiência 

sensorial e a verdade objetiva também podem ser explicadas por fatores considerados 

“não factuais” pela versão tradicionalista da tradição de pesquisa empirista. 

 Certamente a tradição de pesquisa empirista é capaz de oferecer intuições 

fundamentais para a ciência. No entanto, o problema surge quando o empirismo é 

justificado apenas em um sentido tradicionalista, sem se considerar tanto os fatores 

subjetivos, como as idiossincrasias e o reconhecimento individual, quanto os fatores 

externos, como a história e a cultura. Mas, como a psicologia, a sociologia do 

conhecimento e aspectos da história são capazes de explicar a experiência e o conceito 

de verdade objetiva? Essa é uma questão relevante que o próximo tópico almeja tratar.  

 

4. Resistência à descoberta científica 

 Alguns trabalhos estudam o modo como elementos não científicos podem 

explicar falhas cometidas pelos cientistas. Ao se levar em consideração obstáculos à 

pesquisa e à investigação científica, tal como foi entendido por Barber (1961) como 

“resistência à descoberta científica” (p. 596, tradução nossa), percebe-se como a 

individualidade pode interferir negativamente na pesquisa científica. Resistência a 

novas ideias ou teorias, resistência a métodos pouco usuais, a procedimentos técnicos 

como o uso da matemática pela biologia, até a resistência a evidências empíricas 

bastante explícitas podem surgir devido a idiossincrasias e arbitrariedades da 

individualidade dos cientistas. Apesar de admitir ser contra a “resistência a novas 

descobertas”, Barber chega a dizer que a “resistência”, nesse sentido, é “inevitável”, 

sendo o máximo que se pode fazer é trabalhar para que ela seja “reduzida” (p. 601-02, 

tradução nossa). 

 Um caso famoso que se pode tomar de exemplo de “resistência” no sentido de 

Barber é a suposta descoberta dos raios N, realizada em 1903, pelo físico francês 

Blondlot, que acreditou ter encontrado uma nova forma de radiação parecida com a dos 

raios X (cf. BLONDLOT, 1905). O experimento consistiu em aquecer uma tira de 

platina dentro de um tubo de ferro que possui uma pequena abertura, de modo que os 

raios N que não consigam atravessar o ferro saiam pela abertura. Para detectar os raios 

foi providenciado um anteparo pouco iluminado numa câmara escura de modo a que os 
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raios N pudessem passar pela abertura e cair sobre ele. Após constatar um suave 

aumento de intensidade no anteparo acreditava-se que isso indicava a presença dos raios 

N. O experimento em laboratório, além de convencer Blondlot de que ele havia 

descoberto uma nova radiação, o fez acreditar ter descoberto algumas propriedades dos 

raios N, como a capacidade de serem armazenados por determinados objetos, de serem 

emitidos por pessoas e a capacidade de serem interferidos por ruídos (cf. LANGMUIR; 

HALL, 1989). Contudo, certa vez, enquanto Blondlot estudava a refração dos raios N 

em um prisma de alumínio, o físico R. W. Wood visitava os laboratórios franceses. 

Numa ocasião, sem ser visto por Blondlot, Wood adentrou no laboratório escuro e 

removeu o prisma do anteparo utilizado por Blondlot para os índices de refração dos 

raios. A retirada do prisma deveria ter interrompido o experimento, mas Wood 

continuou a detectar, no anteparo, o mesmo padrão de sinais detectado antes (cf. 

WOOD, 1904). A conclusão foi óbvia: a causa dos resultados obtidos no anteparo não 

pudera ser os raios N. Na realidade, os raios N sequer existiam. Foram uma suposta 

espécie de radiação que posteriormente se mostrou uma ilusão da mente de Blondlot. 

Assim, os raios N nada mais são do que uma descoberta falsa, ilusória, um produto da 

mente de Blondlot que, apesar de seu esforço, não se sustentou.  

 A crença pessoal de Blondlot na existência e nas propriedades dos raios N 

pareceu ter sido, nesse experimento, a causa da sua “resistência”. O experimento 

comportou um domínio extremo da sensação, no limite da percepção e da memória, e 

talvez isso o tenha induzido ao erro. Os relatos experimentais dos enganadores raios N 

estavam incorretos e somente cientistas que não partilhassem da crença pessoal de 

Blondlot puderam, mais facilmente, perceber que algo estava errado (cf. LUMMER, 

1903-04, p. 378). Wood demonstrou facilmente o erro de Blondlot fazendo leituras com 

e sem o prisma, com e sem as alegadas refrações de raios N, demonstrando que a causa 

nada tinha a ver com os raios, já que os resultados eram os mesmos. Nesse caso, ficou 

evidente para Wood a falha de competência pessoal e psicológica de Blondlot e seus 

companheiros que partilhavam da mesma crença errônea. A prática científica erra! A 

ciência é, afinal de contas, feita por seres humanos. Mas, é importante ressaltar que o 

caso de Blondlot não representa um exemplo em que a clareza científica não funciona, 

porque nesse caso não houve clareza, mas uma interferência dos aspectos subjetivos nos 

resultados científicos. É um caso que serve apenas para exemplificar a “resistência”, isto 

é, a importância de explicações não científicas para o entendimento de uma determinada 
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situação científica, mas não milita contra a clareza apregoada pela ciência. Em certas 

ocasiões é a atenção que acaba sendo insuficiente e vaga, em outras é o cansaço e a falta 

de concentração que acabam interferindo nos resultados. 

 Outro exemplo de “resistência” à descoberta científica pode ser muito bem 

ilustrado na análise efetuada por Morrell (1972), sobre a comparação de duas escolas ou 

correntes de pesquisa do início do século XIX, a escola de Thomas Thomson, em 

Glasgow, e a escola de Justus Liebig, em Gissen, ambas na Inglaterra. As escolas 

representaram certo pioneirismo do ensino universitário de química prática durante a 

década de 1820. Comparando as duas escolas, Morrell observou que a escola de Liebig 

prosperou, enquanto que a escola de Thomson não. Segundo ele, o fator decisivo que 

fez com que uma escola se desenvolvesse mais do que a outra foi a maneira psicológica 

como ambos os diretores trataram suas escolas. Ele comparou as duas escolas a fim de 

apresentar os aspectos que determinaram o sucesso de uma escola e o fracasso da outra, 

apesar de ambas terem se ocupado com a química.  

 Segundo ele, a escola de Liebig se fundamentou em um tipo incomum de escola 

de pesquisa, incorporando fatores e parâmetros que implicaram sua organização e 

sucesso. Alguns desses fatores são a constituição psicológica do diretor da escola, 

atrativos e motivações profissionais no que diz respeito aos alunos, consolidação de um 

excelente programa de pesquisa, além das técnicas inovadoras que foram criadas e 

utilizadas também em outras pesquisas sobre química. Por outro lado, Morrell observou 

que Thomson, apesar de obter uma boa reputação como pesquisador e diretor, poder e 

status dentro da universidade, e finanças maiores, foi um homem sarcástico e 

possessivo, que tratou os trabalhos e os resultados de seus alunos como se fossem seus 

próprios e, apesar dos trabalhos terem obtido reconhecimento, eram publicados em 

livros de autoria do próprio Thomson, o que lhe deu uma má reputação entre seus 

alunos.  

 O exemplo dos dois diretores mostra como explicações não científicas – da 

política, da sociologia, da psicologia, etc. – podem influenciar a clareza científica e 

causar falhas. Obviamente, existem muitas outras maneiras de explicar a clareza da 

ciência e muitos cientistas honestos e profissionais o suficiente para evitar falhas. Aqui, 

cumpre-se salientar apenas um exemplo famoso de como a clareza de uma experiência 

científica pode ser prejudicada pela arbitrariedade de alguns cientistas.  
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 Liebig comandava um jornal e encorajava seus alunos a publicarem os trabalhos 

em seus próprios nomes no jornal, além de oferecer a seus alunos o título de Ph.D., 

auxílio financeiro na carreira acadêmica e outros auxílios na carreira profissional. No 

início da pesquisa, Liebig não tinha prestígio algum por parte de outros membros da 

comunidade científica, mas já era venerado por seus alunos por tudo isso. 

 Inicialmente, ambos os diretores financiaram seus trabalhos do próprio bolso, 

mas com o funcionamento de suas escolas, Liebig foi quem obteve mais sucesso em 

conseguir patrocinadores, materiais e pessoal. Após algum tempo, Liebig soube lidar 

com as dificuldades de sua reputação pouco considerada e acabou conquistando o cargo 

de professor em uma pequena universidade na Grã-Bretanha. Já Thomson, era professor 

nomeado pela Coroa, era sobrecarregado de atividades de ensino e dedicava maior parte 

do tempo aos afazeres administrativos e a política da universidade em Glasgow. As 

escolhas de ambos os diretores foram marcadamente distintas em seus campos de 

pesquisa. 

 Thomson e seus alunos constantemente se deparavam com críticas e problemas 

levantados por outros químicos sobre seus trabalhos, principalmente Berzelius. Os 

resultados de seu laboratório não eram vistos como confiáveis, pois se contradiziam, e 

nem muito reveladores, pois não eram considerados úteis para as fábricas e a indústria, 

o que claramente não acontecia com Liebig. 

 Thomson demonstrou interesse na teoria atômica de Dalton, tentando em seu 

laboratório determinar os pesos atômicos e a composição química de sais e minerais. 

Em seguida, partiu para a química inorgânica, um campo bem estabelecido e 

desenvolvido por alguns pesquisadores da época, como Berzelius (1779-1848) e Gay-

Lussac (1778-1850). Logo enfrentou dificuldades para alcançar resultados estáveis, 

úteis para a indústria e reprodutíveis, uma vez que as técnicas envolvidas nesse trabalho 

exigiam uma alta habilidade que lhe faltava, além de problemas práticos e outras 

complicações de ordem administrativa. Já Liebig produziu uma técnica e aparatos 

capazes de desenvolver resultados confiáveis e reprodutíveis em um novo campo que 

acabara de escolher, o campo da química orgânica. Seus aparatos poderiam ser 

utilizados por alunos dedicados que soubessem lidar com eles. O resultado foi que 

acabou produzindo uma inovação para uma fábrica, mostrando, assim, um resultado útil 

para a indústria. 



 

DOSSIÊ, Ensaios Filosóficos, Volume XIX – Julho/2019 

 

 

1
9

4
 

 No caso das duas escolas, o padrão, tanto do comportamento humano, quanto da 

resposta da experiência, foi diferente. O que distinguiu os resultados, em ambos os 

laboratórios, foi a causa, social, econômica, política, psicológica, etc., distinta em cada 

caso, que não seria ela própria uma explicação comum para a clareza científica. Não 

foram os fatos da química somente o que explicariam o porquê um dos laboratórios foi 

bem-sucedido e o outro não. O que não significou que os procedimentos da ciência 

natural foram irrelevantes ou não necessários, mas que em algumas experiências eles 

não foram suficientes para a obtenção de clareza. Apesar das diferentes atitudes e 

respostas, o estilo geral da explicação foi comumente entendido como idêntico nos dois 

casos, isto é, ambos foram geralmente classificados mediante a referência a uma entrada 

de dados proporcionada pelo mundo natural. No entanto, ambos representariam o 

confronto de comportamento do cientista com o seu ambiente e, portanto, as duas 

explicações necessitariam tanto da impressão dos dados sensoriais, quanto do sistema 

de crenças, padrões, valores e expectativas sobre os quais atuaram sobre os resultados. 

 Existe uma definição de clareza que é considerada extremamente apropriada ao 

tradicionalismo racionalista, aquela que avalia os eventos tendo em vista somente a 

eficiência da reprodutibilidade das leis naturais. Pode-se estudar essa definição no 

trabalho de Monod (1972), quando argumentou que “a evolução, identificada com o 

próprio élan vital”, não pode, portanto, “ter causas finais nem eficientes”, o ser humano 

é “o estágio supremo em que a evolução chegou sem tê-la procurado ou previsto” (p. 

26, tradução nossa). De acordo com sua perspectiva, descrições da ciência não podem 

ser interpretadas em vista de aspectos psicológicos. Conforme o seu tradicionalismo, só 

há conhecimento no racionalismo da ciência. A ciência investiga os objetos naturais e, 

portanto, exclui propósitos arbitrários ou pessoais ou particulares. A ciência natural 

geralmente considera a observação introspectiva sinônimo de falta de clareza. O motivo 

é que existe uma forte confiança da ciência na reprodutibilidade, que exclui ao máximo 

a arbitrariedade. A arbitrariedade pressupõe uma causa eficiente, um agente, uma 

personalidade. Não é possível a reprodutibilidade nem a clareza de uma personalidade. 

Assim, para a tradição, as idiossincrasias devem ser metodologicamente excluídas. Mas, 

a noção de clareza adotada pelo tradicionalismo racionalista é particular e arbitrária. Ela 

desconsidera qualquer explicação não científica o que pode implicar na rejeição de 

explicações de interesse da própria ciência. 



 

DOSSIÊ, Ensaios Filosóficos, Volume XIX – Julho/2019 

 

 

1
9

5
 

 É importante deixar claro ainda que a forma como a clareza surge não implica 

que ela não seja desejável. Os procedimentos escolhidos para uma pesquisa, por 

exemplo, podem ser influenciados pela conduta pessoal e à maneira de se relacionar de 

cada um com as pessoas e, por isso, podem ser incapazes de tratar de maneira regular os 

processos físicos e químicos em relação as substâncias que examinaram. A influência de 

propriedades psicológicas no experimento científico certamente é, em casos como esses, 

uma das causas da “resistência às descobertas científicas”. Porém, cabe exatamente à 

clareza científica identificar casos em que a “resistência” ocorre, o que prova que a 

clareza científica não é interessada somente em dados factuais. 

 

5. Conclusão 

 Talvez o que pode explicar a clareza científica e os diferentes resultados em 

casos como o de Blondlot, Liebig e Thomson são as diferentes circunstâncias 

psicológicas e sociais em que ambos se encontravam. Pois, apegado a uma crença 

pessoal, Blondlot acreditou ter descoberto os supostos raios N. Enquanto que Liebig foi 

capaz de produzir resultados reprodutíveis e úteis para a indústria, aparentemente por ter 

tido uma determinada postura social e política diferente da postura de Thomson. Isso 

significa que a sociologia do conhecimento, por exemplo, pode apresentar explicações 

úteis à ciência na medida em que pode explicar o processo de construção do 

conhecimento em determinados casos. Assim, a linguagem do tradicionalismo 

racionalista que pressupõe haver explicação válida somente em correspondência aos 

fatos, desconsidera a linguagem causal do pensamento social e cotidiano que porventura 

possa estar envolvida em tipos de explicação de interesse da ciência. 

 Da mesma forma como poder-se-ia encontrar implicações em perspectivas que 

consideram o conhecimento exclusivamente dependente do contexto social, como 

defendem alguns sociólogos, marxistas e relativistas antropológicos. Apesar de 

defenderem a não existência de uma universalidade do conhecimento científico, 

afirmam procedimentos e explicações universalmente dependentes de um contexto 

social ou histórico, sugerindo regras universais para lidar com certas condições. Embora 

fosse importante a consideração do contexto, não significa dizer que o teste científico o 

devesse levar em consideração. O contexto social ou histórico ou psicológico ou etc. 

somente serve para apresentar explicações que tornam uma descrição mais completa. A 

maneira como é recomendado o conhecimento exclusivamente dependente de um 
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contexto é igualmente arbitrária e limitada como parece ser o racionalismo 

tradicionalista. 
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A verdade como mulher:  

pensando uma ética da diferença em Nietzsche 

 

Isadora Raquel Petry
131

 

 

Resumo: 

Nietzsche é, muito provavelmente, um dos primeiros filósofos a problematizar a noção 
tradicional de verdade, tal como construída ao longo da história da filosofia. Em Além 

do bem e do mal, o filósofo confronta o problema do entendimento da verdade na 

história da filosofia metafísica-ocidental a partir da relação mulher/verdade. Para 

Nietzsche, verdade e mulher possuem em comum a impossibilidade de serem 

compreendidas a partir de uma ideia essencialista e universal. Tanto a mulher quanto a 

verdade se furtariam, neste sentido, a toda e qualquer tentativa permanente de posse e 

fixidez. Partindo do pressuposto de que ‘a’ verdade e ‘a’ mulher seriam categorias 

fictícias na qual a razão dogmática teria descansado durante séculos, Nietzsche coloca 

em movimento uma outra noção de verdade, que pode nos levar a compreender o seu 

projeto de ‘transvaloração dos valores’. Problematizando estes aspectos da filosofia de 

Nietzsche, o tema da verdade se mostra intimamente relacionado à questões que nos 

interrogam acerca do feminino e, por fim, da problemática da diferença sexual, 

permitindo-nos indagar inclusive temáticas atuais, que dizem respeito às discussões de 

gênero. 

Palavras-chave: Nietzsche; Feminino; Verdade; Gênero; Diferença. 

 

 

Abstract: 

Nietzsche is probably one of the first philosophers to problematize the traditional notion 

of truth as constructed throughout the history of philosophy. In Beyond good and evil, 

the philosopher confronts the problem of the understanding of truth in the history of 

Western-metaphysical philosophy from the relation “woman/truth”. For Nietzsche, truth 

and woman have in common the impossibility of being understood from an essentialist 

and universal idea. Both woman and truth would avoid, in this sense, any and all 

permanent attempts to possession and fixity. Assuming that 'truth' and 'woman' would be 

fictitious categories in which dogmatic reason would have rested for centuries, 

Nietzsche sets in motion another notion of truth, which can lead us to understand his 
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project of 'transvaluation of values'. By problematizing these aspects of Nietzsche's 

philosophy, the theme of truth is intimately related to questions that ask us about the 

feminine and, finally, the problematic of sexual difference, allowing us to inquire even 

current themes, which are related to gender discussions. 

Key-words: Nietzsche; Feminine; Truth; Gender; Difference. 

 

 

Friedrich Nietzsche, filósofo alemão nascido em 1844, filho de Fraziska Oehler 

e Carl Ludwig, não parece ser, à primeira vista, uma figura privilegiada ou mesmo 

diferenciada para se pensar questões referentes à discussão de gênero. Ainda que 

filósofas e pensadoras como Hanna Arendt, Lou-Andreas Salomé e a pioneira da 

psicanálise, Sabina Spielrein, tenham lido Nietzsche e escrito sobre sua filosofia, o 

filósofo alemão ainda permanece, até os dias de hoje, no âmbito da suspeita quando se 

trata de pensar em questões referentes à mulher. Talvez seu lugar seja justamente este: o 

da suspeita, pois como afirmam Kelly Oliver e Marilyn Persal, na Introdução às 

Feminist Interpretations of Friedrich Nietzsche,
132

 foi justamente o perspectivismo 

deste o que chamou a atenção de certas filósofas para o seu pensamento.  

Assim é que, no final do século XX, começa a surgir um intenso debate acerca 

do tema do feminino na filosofia de Nietzsche. Neste mesmo período, há a publicação, 

em 1978, do livros Esporas, de Jacques Derrida, fruto de sua conferência no congresso 

“ ietzsche aujourd’hui?” em Cerisy-la-Salle. Em seu texto, Derrida se debruça sobre a 

questão do ‘estilo’ na filosofia de Nietzsche, apropriando-se justamente do tema da 

mulher. Concomitantemente, filósofas como Sarah Kofman e Luce Irigaray, começaram 

a se ocupar da filosofia de Nietzsche fazendo emergir metáforas e conceitos que dizem 

respeito ao feminino em sua filosofa e que haviam sido, até então, esquecidos ou 

deixados de lado pela maior parte dos comentadores. Penso que sobretudo atualmente, 

não podemos ler Nietzsche - e nenhum outro filósofo - simplesmente pulando um 

parágrafo quando vemos o termo ‘mulher’ ou ‘feminino’, e nos esquivarmos dessa 

discussão. 

É inevitável que não nos perguntemos o porquê de tal esquecimento ao longo da 

trajetória da Pesquisa-Nietzsche que se construiu nas últimas décadas, pois se queremos 

pensar com Nietzsche, sabemos que por trás de um pensamento, de uma filosofia, 

esconde-se sempre um modo de vida, ou melhor, um julgamento acerca da vida. 

Sócrates já o demonstrara, como primeiro sintoma de decadência e degenerescência 
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fisiológica na história do Ocidente. Oswaldo Giacoia Junior, em seu texto intitulado 

“Nietzsche e o Feminino”
133

 e dedicado à filósofa Jeanne-Marie Gagnebin, explicita que 

no prefácio de Além do bem e do mal, o problema do feminino é colocado por Nietzsche 

diretamente com os problemas fundamentais da desconstrução da metafísica e da 

transvaloração dos valores.  

“Supondo que a verdade seja uma mulher –, como?”
134
, diz Nietzsche “não seria 

bem fundada a suspeita de que todos os filósofos, na medida em que foram dogmáticos, 

entenderam pouco de mulheres? De que a terrível seriedade, a desajeitada insistência 

com que até agora se aproximaram da verdade, foram meios inábeis e impróprios para 

conquistar uma dama? É certo que ela não se deixou conquistar – e hoje toda espécie de 

dogmatismo está de braços cruzados, triste e sem ânimo – Se é que ainda está em pé”.
135

 

 O fato de os filósofos dogmáticos desde Platão terem tentado (des)cobrir a 

verdade a todo custo, o fundamento último das coisas, revelaria para Nietzsche uma 

falta de pudor da parte deles. A incapacidade dos filósofos de perceber que a verdade 

sempre se esconde, que ela mesma tem razões para esconder suas razões, a total falta de 

maestria com a qual pretenderam conhecer a verdade-mulher, fez com que tentassem 

dominá-la por meio da violência, trancando-a à sete-chaves e tornando-a prometida 

apenas ao “sábio, ao devoto, ao virtuoso” (‘ao pecador que faz penitência’)”. A verdade-

mulher se torna “mais sutil, mais ardilosa, mais inapreensível”,
136

 diz Nietzsche em 

“Como o ‘mundo verdadeiro’ se tornou finalmente fábula”.  

Em Humano, demasiado humano (1878), livro que Nietzsche considera como 

‘filho seu’, como ‘sua obra’, abre-se a questão: “como pode algo se originar do seu 

oposto, por exemplo, o racional do irracional, o sensível do morto, o lógico do ilógico, a 

contemplação desinteressada do desejo cobiçoso, a vida para o próximo do egoísmo, a 

verdade dos erros?”.
137

 Segundo Nietzsche, a pergunta sobre a origem está na base do 

pensamento metafísico e se examinarmos bem, veremos que ela traz consigo o 
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134
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(ed. utilizada aqui de Paulo César de Souza), foi suprimido o travessão e a palavra ‘wie’ (como). Isso 

merece ser destacado, pois ao introduzir a pergunta pelo “como”, Nietzsche se opõe à tradicional pergunta 

metafísica pelo “o quê”, instaurando, assim, uma nova maneira de colocar perguntas e, portanto, de fazer 

filosofia. 
135

 Além de bem e mal, Prefácio. 
136

 Crepúsculo dos Ídolos, IV § 2. 
137

 Humano, demasiado Humano. Das coisas primeiras e últimas, § 1. 

 



 

DOSSIÊ, Ensaios Filosóficos, Volume XIX – Julho/2019 

 

 

2
0

2
 

problema da diferença. Como o bem e o mal poderiam ter a mesma origem, dado que 

são opostos? A mesma interrogação valeria para o homem e a mulher, ou para o 

masculino e o feminino. Todos estes, pensados como polos opostos ao longo da tradição 

metafísica. Segundo Nietzsche, a filosofia teria tentado dar conta de tal problema 

negando “a gênese de um a partir do outro” e apelando para uma origem miraculosa, um 

fundamento último das coisas, tenha este o nome de ‘mundo verdadeiro’, ‘essência’, 

‘Deus’ ou ‘coisa em si’. 

Assim é que Nietzsche, na sua tentativa de desconstrução do pensamento 

metafísico, semeia e gesta sua filosofia com conceitos que podem nos permitir pensar 

hoje algumas questões que atravessam a discussão de gênero. Para tal, permito-me fazer 

uso de uma determinada figura presente no pensamento de Nietzsche, e discuti-la a 

partir de um debate com algumas filósofas que já se ocuparam desta. Seu nome é 

Baubo.  

Baubo ou Iambé, devotada mulher e bem cinturada, como ela é referida nos 

Hinos Homéricos a Deméter, aparece pela primeira vez no prefácio à Gaia Ciência: 

“Talvez a verdade seja uma mulher que tem razões para não deixar ver suas razões? 

Talvez o seu nome, para falar grego, seja Baubo?... Oh, esses gregos! Eles entendiam do 

viver! Para isto é necessário permanecer valentemente na superfície, na dobra, na pele, 

adorar a aparência”. Como a verdade-mulher, os gregos eram, para Nietzsche, 

“superficiais – por profundidade!”.
138

 

Nos Hinos Homéricos, o nome de Baubo (Iambé) aparece de modo sutil, apenas 

duas vezes; contudo, sua importância é fundamental, pois é graças a ela – ou melhor, ao 

riso que é capaz de provocar em Deméter – que Persephone consegue retornar do 

Hades. Nos Hinos, lemos que Persephone fora raptada por Pluto e conduzida ao Hades 

enquanto colhia flores com sua mãe, Deméter. Quando Iambé, criada do palácio de 

Celeu, encontra Demeter em luto pela sua filha, que assim como a mãe, simboliza a 

fertilidade, toda a terra está seca, não há mais flores, plantas ou frutas. 

 

Ofendida, sem voz, por muito tempo permanecia no assento, 

a nenhuma se dirigia nem com palavra e nem mesmo com ação, 

mas, sem rir, sem apetite de comida e de bebida,  

permanecia, consumindo-se pela saudade da filha de funda cintura, 
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até que com escárnio Iambé, devotada mulher, 

zombando-se muito dela, fizesse a soberana pura voltar 

a sorrir e a rir e a ter propício ânimo.
139

 

No decorrer dos Hinos, fica claro como é o riso provocado pela zombeteira 

Baubo que dá forças a Deméter para que ela consiga tramar um plano e persuadir Zeus a 

trazer Persephone de volta. A história de Baubo e Deméter é a história de mulheres que, 

pelo riso, desafiam a dogmática autoridade masculina. Mas não se trata de um riso 

qualquer, o próprio mito demonstra como se trata de um riso que surge do ventre e se 

expressa na face, o único capaz de deslocar perspectivas, mostrando que não há 

oposição necessária entre profundidade e superfície. Mais ainda, que o riso mais 

profundo se encontra na superfície –  nas dobras da vulva. 

Há ainda uma outra versão dos Hinos, bastante conhecida por Nietzsche, que 

encontra-se no Protréptikos, de Clemente de Alexandria. Nesta, fica ainda mais claro o 

caráter de transfiguração presente no riso de Baubo: “Tendo assim falado, [Baubo] 

levantou o seu peplo e mostrou, de seu corpo, toda a parte que não convinha [mostrar]; 

o menino Íaco, que lá estava, rindo, precipita a mão sob as partes íntimas de Baubo; a 

deusa, então, prontamente sorriu, sorriu em seu coração; ela aceitou a taça colorida, na 

qual se achava o cíceon”.
140

  

Nesta versão do mito, notemos um interessante detalhe: saindo da genitália de 

Baubo está Íaco, também conhecido como Dionísio. O masculino se esconde no sexo 

feminino, precipita suas mãos sobre ele e provoca, ao mesmo tempo, um espanto e um 

riso – um gozo feminino? Segundo Sigridur Thorgeirsdottir, filósofa islandesa que se 

ocupa, atualmente, em pensar a problemática do feminino na obra de Nietzsche, haveria 

nesta versão do mito em particular, uma ponte para pensarmos um possível aspecto 

transgênero em Baubo, dado que Dionísio está situado em uma genitália feminina. 

Tanto Dionísio quando Baubo são divindades que representam a terra, a vida enquanto 

nascimento e morte, eterno retorno. Apontam, assim, para o fato de que “a diferença 

sexual não é algo estático, dotando cada sexo de diferenças inatas mas, sim, algo que 

constantemente se torna e se transforma. Quanto maiores as diferenças sexuais, melhor, 
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pois resulta em maiores multiplicidades”.
141

 Saber organizar as multiplicidades é, para 

Nietzsche, condição de todo grande estilo e, portanto, o oposto da decadência e do 

niilismo. 

O riso que surge do ventre de Baubo e se expressa na face, ao qual Nietzsche se 

refere em A Gaia Ciência, diz respeito a um ato de deslocar perspectivas, característico 

da filosofia de Nietzsche e a partir do qual podemos pensar a problemática da diferença, 

mais ainda, da diferença entre o Eu e o Outro. Thorgeirsdottir explicita a importância de 

Baubo e Dionísio como figuras que indicam não somente para uma possível superação 

da filosofia metafísica, mas que nos permitem questionar as tradicionais dicotomias 

masculino/feminino. Considerando o próprio projeto filosófico do último ano de 

produtividade de Nietzsche, intitulado “Transvaloração de todos os valores”, não seria 

equivocado dizer que toda sua filosofia diz respeito à possibilidade de pensar a 

superação de toda e qualquer dicotomia. A crença nas oposições, seja entre o bem e mal, 

ou entre o masculino e o feminino, seria uma crença própria de um modo de pensar 

metafísico, e predominantemente caracterizado por homens ao longo da história da 

filosofia ocidental. Mas pensar que não há oposição necessária entre as coisas não é o 

mesmo que pensar que não há diferenças, pelo contrário. Se Baubo é aquela que, por 

meio do riso, desloca perspectivas e faz com que Demeter desafie a autoridade 

masculina, Dionísio carrega a imagem da gravidez na filosofia de Nietzsche, de tudo 

aquilo que é “prenhe de futuro”.
142

 Neste sentido, Nietzsche não veria Baubo como 

feminino no sentindo de um ‘eterno feminino’, e Dionísio como masculino, pois sua 

filosofia se trata justamente de borrar e ultrapassar tais dicotomias.  

Ao relacionar Dionísio com a gravidez e o nascimento, Nietzsche desconstruiria 

toda e qualquer ideia essencialista sobre os sexos, pois Dionísio representaria, em um só 

corpo, uma pluralidade de diferenças. Ele é o ‘porta-voz’ do grande estilo, aquele que é 

capaz de fazer a síntese das oposições, mostrando que justamente não há oposição 

necessária, mas sim um eterno contínuo. Em Assim falou Zaratustra, são os homens 

superiores que ficam grávidos, e estes devem, por sua vez, aprender com as mulheres 

que “não se dá à luz porque dá prazer”,
143

 que no grito da parturiente há sofrimento, e 

que este é prerrogativa para toda transformação. 
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Já no aforismo 231 de Além do bem e do mal, Nietzsche diz: “Talvez me seja 

permitido expor algumas verdades acerca da ‘mulher em si’: supondo que desde já se 

saiba que são apenas verdades minhas.” Mas quem é esta mulher, da qual pretende falar 

Nietzsche? É somente a ‘mulher em si’, ou seja, apenas uma categoria fictícia da razão, 

uma ‘ideia’, que demonstra precisamente o triunfo do dogmatismo filosófico desde 

Platão. É justamente isto que Nietzsche critica, não o feminino, tal como vê expresso 

em Baubo e Dionísio, mas sim a ‘ideia da mulher’, ‘ideia’ que teve como pressuposto 

“desenraizar a mulher da carne e da terra, exaurir todo seu sangue, fogo e paixão, privá-

la do corpo feminino, transfigurar a mulher numa abstração [...], em outras palavras: 

colonizar e masculinizar o eterno Feminino”.
144

 

Assim, Nietzsche parece saber que não é possível falar sobre ‘a mulher’, mas 

apenas sobre a ideia que se tem da mulher, ou seja, a ‘mulher em si’. E isso ocorre 

precisamente porque ‘a’ mulher não existe. Dizer que ela não existe significa estarmos 

despertos para o fato de que a “verdade-mulher, enquanto leveza e graça, simboliza o 

que há de menos acessível, o que mais se furta à ridícula pretensão dogmática de posse 

integral e permanente”.
145

 O mesmo modo de tratamento se deveria ter com a verdade e 

com a vida, pois “juízos de valor acerca da vida, contra ou a favor, nunca podem ser 

verdadeiros, afinal; eles têm valor apenas como sintomas [...] É preciso estender ao 

máximo as mãos e fazer a tentativa de apreender essa espantosa finesse, a de que o valor 

da vida não pode ser estimado. Não por um vivente, pois ele é parte interessada, até 

mesmo objeto da disputa, e não juiz, e não por um morto, por outro motivo”.
146

 

Nietzsche sabe, neste sentido, que quaisquer verdades a respeito da verdade-vida-

mulher, são apenas verdades suas, logo, são perspectivas.  

Vimos que os filósofos em geral se relacionaram com a verdade da mesma 

maneira que com as mulheres: “como pássaros que lhes tivessem caído das alturas [...] 

como algo que se prende, para que não fuja voando”.
147

 Eles não compreendem a ironia 

trágica que atravessa a verdade-mulher, e também o amor. Ironia trágica para a qual 

apenas outra mulher na filosofia de Nietzsche tem ouvidos: Carmen, da ópera de Bizet a 

partir da novela de Merimée. Apenas ela compreende o que para Nietzsche é a única 

concepção de amor digna de um filósofo: “o amor como fado, como fatalidade”, ao 
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mesmo tempo “cínico e inocente”, cruel – e precisamente nisto natureza! O amor, que 

em seus meios é a guerra, e no fundo o ódio mortal dos sexos!”.
148

 Guerra, neste caso, 

entendida a partir da ideia de Ágon grego, pois este era para Nietzsche o elemento 

essencial ao desenrolar da tragédia grega: a luta entre os dois impulsos antagônicos de 

Apolo e Dionísio, onde cada um, mito e música, exercia sua parte em prol do espetáculo 

trágico. Na ópera Carmen, que Nietzsche assiste pela primeira vez em 1881 e faz 

diversas anotações na margem da partitura, como comenta Paolo D’Iorio,
149

 encontra-se 

a célebre frase da cigana, onde afirma que “o amor é um pássaro rebelde, que não se 

pode prender”. Esquivo e magmático, o amor-verdade-mulher não se deixa capturar. 

Dom José, incapaz de aceitar o caráter transitório do amor oferecido por Carmen – 

lembremos, a única forma de amor digna de um filósofo –, a mata. Ele é incapaz de 

permanecer, como Carmen, valentemente na dobra, na superfície.  

Ora, não teria sido justamente esta a maneira pela qual os filósofos lidaram com 

a verdade-mulher, tal como Nietzsche a expõe no Prefácio a BM? Incapazes de acessá-

la, preferiram, como Dom José, assassiná-la. Dom José é incapaz de conviver com as 

diferenças que se impõem entre o amor dele e o amor de Carmen, e acredita fazer 

justiça ao matá-la. Ele não compreende que a ironia do amor é precisamente a 

impossibilidade de haver tal justiça, dado que “homem e mulher entendem por amor 

coisas diferentes”.
150

 A única justiça possível se daria, nesse sentido, enquanto 

manutenção e crescimento das diferenças.  

Segundo Thorgeirsdottir, quando Nietzsche se manifesta, em diversos 

momentos, contrário às ideais de ‘igualdade’ entre homem e mulher, isso deve ser 

entendido apenas na medida em que “ele não quer que homem e mulher tenham os 

mesmos atributos e aparências, mas que ambos sejam mantidos nas suas diferenças. Um 

tipo genericamente andrógeno seria um horror para Nietzsche, dado que ele acentua a 

pluralidade das diferenças”.
151

 Para Nietzsche, primeiro seria preciso toda uma mudança 

no sistema político, que abarcasse a diferença do e no feminino. E se a filosofia 

metafísica revela a violência por meio da qual os filósofos dogmáticos acreditaram ser 

possível (des)cobrir a verdade, então parece-nos que o que Nietzsche definitivamente 

não quer, é um mundo mais masculino. 
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Não se trata de deslegitimar toda a história da filosofia realizada por estes, mas 

sim, como sugerem Oliver e Pearsal a propósito da estratégia adotada por Irigaray em 

Veiled Lips, seduzi-los a um diálogo com a filósofa-amante que há em nós, colocando-

nos ao mesmo tempo dentro e fora de seus argumentos e, deste modo, “insinuando o 

feminino dentro de seus sistemas”.
152

 Trata-se de dialogar com eles a partir da “fala-

mulher” que nos é própria, apontando para os espaços ‘vazios’ no discurso filosófico 

como espaços potencialmente produtores da diferença. Para Nietzsche, meu filósofo-

amante, a crença na “razão” da linguagem é o que caracterizou a história da filosofia até 

aqui, tal qual uma enganadora senhora que se tornou mais cética e devotada com o 

passar dos anos. Também nós, mulheres, podemos cair no mesmo erro que os filósofos 

dogmáticos. Não estamos menos livres do que eles. Nietzsche borra as fronteiras, mais 

uma vez, e com isso criar novos espaços produtores de sentido. Pois, afinal, “não nos 

livraremos de Deus” enquanto ainda acreditarmos “na gramática”.
153

  

Se Nietzsche nos mostra que a linguagem é não um mero reflexo da realidade, 

mas que ela carrega uma dimensão simbólica de criação desta realidade, como 

superfície que continuamente forma dobras, então sustenta-se aí o compromisso 

feminista de qualquer uma ou qualquer um que esteja interessado em pensar diferentes 

usos da linguagem como produção e gestação de novos sentidos, dando à luz, quem 

sabe, a outras realidades, que sejam estas também realidades do outro, e não somente do 

eu ou do mesmo. 
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A disputa por Nietzsche: a vontade de poder e a hiperpolítica  
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RESUMO 

O presente artigo analisa a apropriação da noção de hiperpolítica em Nietzsche a partir 

de suas conexões com a noção de vontade de poder e a superação da metafísica e 

especialmente no que concerne a dicotomia verdade-falsidade. Tal análise se dará 

tomando por base o contexto de disputa pelo legado de Nietzsche e da apropriação 

política de seu pensamento. Neste sentido será observada a contribuição mais detalhada 

de autores como Jaspers (2016), Heidegger (2007 a, 2007 b) e Sloterdijk (1999) no 

contexto de uma disputa pelo legado interpretativo de Nietzsche.  Deste modo, a ideia 

de vontade de poder é tomada como um elemento central para a superação da dicotomia 

metafísica verdade-falsidade e a dicotomia moral bondade-maldade. Assim a 

perspectiva de uma leitura da noção de hiperpolítica em Nietzsche tem como 

pressuposto essencial a compreensão da sua noção de Vontade de poder  tanto pode ser 

lida, como fez Heidegger (2007 a; 2007 b) em sua conexão metafísica profunda com a 

noção de eterno retorno como também, como tenta fazer Sloterdijk (1999) em sua 

conexão com o anúncio do último homem, que abriria espaço para a era da política  

tomada como expressão do grande. 

 

Palavras Chave: Nietzsche; Verdade; Vontade de Poder; Hiperpolítica.  

 

ABSTRACT 

 

This paper shows the appropriation of the concept of “Big politics” by Nietzsche based 

on the connections with the concept of “will to power” and the overcoming metaphysics 

especially in what concerns the opposition between truth-falsehood. This analysis will 

be performed based in the context of the dispute over the Nietzsche´s legacy and  the 

political appropriation of his tough. That way the most detailed contribution of authors 

like Jaspers (2016); Heidegger (2007 a, 2007 b) e Sloterdijk (1999) will be analyzed, in 

the context of a dispute by the legacy of Nietzsche. In this sense, the idea of “will to 

power” is taken as a central element for overcoming the metaphysical truth-false 

dichotomy and the moral dichotomy goodness-evil. That way the perspective of an 

interpretation of the idea of “will to power”, can both be read,  as Heidegger (2007 a; 

2007 b) did, in his deep metaphysical connection with the notion of  eternal circle, how 

much, how try to do Sloterdijk (1999), in his connection with the announcement of the 

last man taken as a expression of the wide.  

 

Key Words: Nietzsche; Truth; Wil to power; Big politics  
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No processo de recepção da obra de Nietzsche o autor de Zaratustra foi 

requisitado pelos mais variados aspectos ideológicos, da esquerda ou da direita, como 

um pensador central do século XX. A despeito da larga discussão biográfica acerca de 

distorções empreendidas por sua irmã na confecção de sua obra dita póstuma 

(HOLLINGDALE: 2015) a disputa por Nietzsche envolveu conceitos centrais 

desenvolvidos de modo mais intenso a partir da década de 1880, como o de Eterno 

Retorno e Vontade de Poder. Ainda nos anos de 1930, autores como  Aufred Baeumler 

(1931),  Martin Heidegger (2007 a; 2007, b) ou Karl Jaspers (2016) percorreram os 

aspectos centrais do pensamento desse Nietzsche tardio no sentido de participar da 

disputa pelo seu legado, que havia sido apropriado pelos adeptos do movimento 

nacional socialista.  

Usualmente, costuma-se a falar em uma “má apropriação política de 

Nietzsche” para descrever a apropriação que Baeumler (1931) em consonância com os 

partidários do nazismo empreenderam da ideia de Vontade de poder e de Übermensch, 

embalados pelas distorções empreendidas por Elisabeth Nietzsche (PETERS: 1977), 

irmã do filósofo, a partir das leituras de sua obra tardia.  

Essa não parece ser, no entanto, uma interpretação suficiente para explicar 

os modos de apropriação desses conceitos por parte de autores tão diferentes no correr 

do século XX e XXI. Como aponta Tracy B. Strong (2017: p. 154), para se falar de uma 

má apropriação política de Nietzsche, ter-se-ia que definir inicialmente o que significa 

apropriar-se de um texto, e no caso da obra de Nietzsche essa definição só ganharia 

alguma coerência se ela implicasse uma apropriação forte, em que seus leitores se 

reconhecessem no próprio texto do autor.  

 

A indicação aqui é que os textos funcionam de modo a confirmar as leituras 

que os leitores querem fazer deles. Em outras palavras, busque tratar os 

textos de Nietzsche como recipientes de significado a serem abertos e 

exibidos, o único sentido que se fará, será precisamente este, o da própria 

pessoa. (STRONG: 2017 p. 154). 

 

 Desta feita seria possível dizer que um leitura se apropria politicamente de um 

texto na medida em que pode utiliza-lo como um “argumento” ou uma justificativa para 

uma posição em meio a uma luta política específica. E neste aspecto, a obra de 

Nietzsche se prestaria a tal uso, de um modo muito mais radical do que outras obras 

clássicas da tradição filosófica. 
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 Essa característica do texto nietzschiano permitira apropriações diversas da obra 

do autor de Zaratustra, que oscilariam desde de leituras nazificantes como a de 

Baeumler (1931), até neo conservadoras como o do pensador norte americano Allan 

Bloom (STRONG: 2017, p. 161), passando pela nova esquerda francesa e pelos adeptos 

da nova era.  

 Assim, uma redução kierkegaardiana, como a de Jaspers (2016), ou estética 

como a de Thomas Mann (2015) e Heinrich Mann (2017), ou mesmo heideggeriana, 

empreendida pelo próprio Heidegger em suas preleções das décadas de 1930 (2007 a; 

2007 b) não seria de nenhuma maneira despropositada, mas ampliariam as facetas e 

desdobrariam as possibilidades de leitura de Nietzsche a partir de dimensões possíveis 

da obra do pensador.  

 Desta maneira, é possível abordar, no cotexto de algumas dessas leituras e 

desleituras, a ideia de hiperpolítica (g r o ß  Politik) a partir da superação da noção 

metafísica de verdade em sua relação com o conceito de vontade de poder em 

Nietzsche, enxergando a discussão sobre uma apropriação política do seu pensamento a 

partir da disputa pelo seu legado especialmente no que diz respeito a  tentativa de 

Sloterdijk (1999)  de extrair Nietzsche da sombra de Heidegger, a partir de um avanço 

para além da costuma hermenêutica heideggeriana que une Eterno retorno e vontade de 

poder sob as bases de uma consumação da metafísica e que aponta para a presença da 

política no horizonte do pensamento Nietzsche, não como mera apropriação, mas como 

anúncio. 

 

O anúncio do último homem e o colapso da metafísica  

  

 Já em 1936, Karl Jaspers (2016) apontava para a conexão entre o anúncio do 

último filósofo em Nietzsche e o anúncio do último homem. Nesse sentido, Nietzsche já 

haveria antecipado, desde 1876, um terrível pressentimento (JASPERS: 2016, p. 71), a 

saber: o fim da filosofia tomado como colapso da metafísica. Os desdobramentos a 

partir da enunciação do colapso da metafísica põe no centro do palco as questões 

envolvendo a noção de “eterno retorno” e  “vontade de poder”.  

 Neste sentido, a disputa por Nietzsche também pode ser lida, em seu contexto 

mais estritamente filosófico, como uma disputa pelo lugar dessas ideias no campo da 

obra nietzscheana. Esse elemento está no centro do debate que envolve Baeumler 
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(1931), Jaspers (2016) e Heidegger (2007 a; 2007 b); mas ele se estende para além das 

delimitações das relações envolvendo a noção de “vontade de poder” e “eterno retorno”. 

Sua reverberação pode também ser sentido em torno da ideia de “hiperpolítica” como 

apontava o próprio Jaspers: 

 

De qualquer modo, apenas para alcançar a origem derradeira das 

possibilidades humanas em geral. Atingir essa origem é algo que ele imagina 

acontecer por meio de sua ‘Grande política’ de sua metafísica da ‘vontade de 

poder’ e de sua ‘mister do eterno retorno’  (JASPERS: 2016, p. 348). 

 

 Assim, sob o pano de fundo do anúncio do último homem e do colapso da 

metafísica, emerge em Nietzsche uma incapacidade intrínseca de totalização, uma 

impossibilidade de mergulho no todo, que o leva, não apenas a ultrapassar qualquer 

polaridade dual envolvendo “verdade e mentira” ou “ilusão e realidade”, mas também 

em buscar um cuidado único com o futuro humano e a constituição de uma filosofia que 

pensa o político a partir de três aspectos essenciais: (1) clarificação da realidade da 

política; (2) realização de uma sondagem imaginativa do futuro; (3) ter, diante de seus 

próprios olhos, a possibilidade daquilo que virá.  

 Nesse sentido, a discussão de Nietzsche sobre a verdade, não surge embalada em 

um pacote puramente epistémico, nem mesmo o cerne de sua doutrina filosófica, no 

julgar de Heidegger (2007 a) que envolveria a conexão profunda entre as ideias de 

“Eterno retorno” e “Vontade de poder” podem ser lidas sem que delas se extraiam 

quaisquer possibilidades de uma ação política.  

 Amar a incerteza do futuro, assim como buscar o extremo, é, em um sentido 

muito próprio, um esforço que leva a criar também um mito para o futuro, uma busca de 

conjuração dos perigos que advém diante do futuro em um contexto onde a busca por 

verdades totalizantes ou por sentidos teleológicos da história não apaziguem mais a 

pulsão escatológica do fim. Esse posicionamento de desmoronamento da verdade como 

fundamento e da metafísica, ou como projeto de pensamento, tecido a partir da conexão 

íntima entre “eterno retorno” e “vontade de poder”, abre espaço para uma 

“hiperpolítica” que nasce não como uma pequena política do real e das situações 

públicas particulares no estilo do que propunha a arte descrita por Maquiavel (1999) ou 

por Bismarck (SLOTERDIJIK, 1999: p. 12), mas sim de um política pressuposta, que se 

encontra mesmo antes do agir factual, de todo agir determinado. 



 

DOSSIÊ, Ensaios Filosóficos, Volume XIX – Julho/2019 

 

 

2
1

3
 

 Deste modo, a luta pelo poder não se daria em um contexto horizontalizado, 

implicando uma disputa entre agentes políticos contemporâneos, atuando em um mesmo 

contexto, por uma dominação miúda da força em cenários políticos comuns. Há, na 

verdade, uma dimensão histórica profunda, de modo que a política implicaria sempre 

uma busca por reinterpretação do passado em meio a uma projeção do futuro. Nesse 

sentido a visão nietzschiana se posiciona, muito além de qualquer pragmática da 

Realpolitik ou mesmo de qualquer narrativa teleológica sobre uma suposta verdade 

histórica que se manifesta no tempo por meio de algum percurso dialético. A visão do 

último homem, sob a base da vontade de poder e do eterno retorno, nos apresenta uma 

perspectiva da política como uma forma de arte, em que o presente é tomado como um 

ponto de confluência e a reinterpretação do passado se conecta com as projeções do 

futuro muito mais como um ato criativo da vontade de poder do que  como uma 

expressão metafísica da verdade.    

 Se for possível pensar uma política a partir de Nietzsche, e entender a natureza 

da disputa por seu pensamento e das apropriações e desapropriações que ele sofreu, é 

necessário levar em conta essa perspectiva, levantada por Jaspers (2016).  

 

 

A vontade de poder como anúncio da grande política 

  

 Ao tratarmos das conexões entre Vontade de poder e hiperpolítica no contexto da 

disputa pelo legado interpretativo da obra de Nietzsche, precisamos colocar o seu 

espólio editado por sua irmã e por Peter Gast, como foco, a despeito de qualquer 

discussão mais aprofundada que tenhamos sobre as falsificações e adulterações do texto 

como aponta, por exemplo, de modo bastante detalhado Hollingdale (2015).  A chamada 

“obra póstuma” de Nietzsche deve, detsa forma, ser tomada como esteio de 

interpretações que nos coloquem diante do problema da relação entre vontade de poder 

e hiperpolítica.  

 Na versão do texto A vontade de poder, que provavelmente deve ter chegado as 

mãos de Jaspers, Baeumler e Heidegger sem que suas adulterações e seus desvios 

tivessem sido exaustivamente investigados pelos biógrafos de Nietzsche, preocupados 

em certa medida em livrar o pensamento do filósofo de suas embaraçosas conexões com 

o nacional socialismo;  Nietzsche identifica a vontade de verdade como uma expressão 
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de um desejo metafísico que anseia por uma “durabilidade do mundo”:  “(...) o mundo-

verdade, para o qual se busca o caminho, não pode estar em contradição consigo 

mesmo, não pode mudar, não pode tornar-se, não tem origem nem fim” (NIETZSCHE: 

2017, p. 393). Nesse sentido, pelo menos três conclusões sobre a verdade emergem 

dessa derradeira “obra” de Nietzsche: (1) não haveriam categorias que pudessem ser 

usadas para separar o mundo-verdade do mundo-aparência; (2) mesmo que exista um 

mundo verdade, talvez ele tenha um valor menor posto que a ilusão pudesse ser superior 

no que diz respeito a seu valor de conservação; (3) a verdade só é necessária na media 

em que temos a ilusão moral de acreditarmos em uma “hierarquia de valores”.  

 Sendo assim, Nietzsche aponta para a importância de se suprimir o “mundo-

verdade” tendo em vista ser esse mundo que diminui o valor o mundo em que estamos e 

que levanta dúvidas contra o mundo em que a experiência da vida, tomada como uma 

experiência da minha própria vida, se edifica. O que parece claro para Nietzsche é que 

qualquer apelo a um “mundo-verdade” oposto a um “mundo- mentira” se transforma no 

mais danoso atentado contra a vida (NIETZSCHE: 2017, pp. 396 – 397).  

 A adesão a uma noção de “mundo-verdade” é uma crença, e como toda crença, 

implica uma aceitação de algo como verdadeiro a partir de uma confrontação dualista 

com algo tido como falso.  A demolição valorativa do que está por trás da construção 

dessas dicotomias (verdade-falsidade; bondade-maldade) conduz Nietzsche a uma 

percepção de que a não existência de um mundo-verdade, tomando como um mundo 

estreito, apequenado e acovardado, imerso em uma simplicidade redutora,  pode ser 

substituída pela contemplação de um mundo amplo, aberto e assombroso 

(NIETZSCHE: 2017, p. 168).  

 Neste sentido, a mentira piedosa dos filósofos, que aponta para uma base 

metafísica da verdade a partir de um fundamento ontológico do mundo, expresso por 

meio de uma visão redutora, casa com a mentira teológica dos sacerdotes que apontam 

para três dimensões do poder: (1) o poder precisa estar do lado do sujeito que enuncia a 

verdade; (2) esses sujeitos precisam dominar o curso da natureza de maneira que tudo 

aquilo que interessa ao individuo possa estar submetido a suas leis; (3) é preciso 

expandir a abrangência do poder para o ponto mais vasto do além túmulo, imprimindo 

condicionantes sancionatórios para uma esfera além da vida. Essa redução metafísica do 

mundo verdade, implica uma redução moral do mundo bondade, como elementos e 

expressão também da vontade de poder, na medida em que, como aponta, Nietzsche:  
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partamos da experiência que temos de todas as vezes em que um homem se 

elevou bem acima da medida humana e veremos que todo grau superior de 

potência implica a liberdade em face do bem e do mal, como, também em 

face, do ‘verdadeiro’ e do ‘falso’ (...) (NIETZSCHE: 2017, p. 256). 
 

 Desta feita, o que parece claramente evidente, é que a vontade de poder atua 

como um elemento que liberta o sujeito das reduções impostas pela metafísica da 

verdade-falsidade e da teologia do bem e do mal (que na verdade seria também uma 

expressão dessa mesma metafísica decadente).  

 O que parece particularmente evidente é que, em Nietzsche, essa superação da 

metafísica a partir do anúncio de sua consumação, desempacota a política de seus 

espaços reduzidos e amplia o salto em direção ao assombroso e ao grande. Esse salto, 

que se mostra em meio ao anúncio do último homem, se conecta à ideia de que a 

necessidade de prosperar impôs ao homem a necessidade de estabilização das crenças 

de maneira que o “mundo-verdade” passa a não ser mais encarado em sua mutabilidade 

como um sintoma do Ser, posto que se “Não há nem ´espírito´, nem razão, nem 

pensamento, nem consciência, nem alma, nem vontade, nem verdade: estas são 

simplesmente ficções imutáveis” (NIETZSCHE: 2017, p. 370).    

 Assim, o conhecimento, que leva a demolição das bases metafísicas dessa 

ficções, não pode ser tomado como outra coisa senão um instrumento do poder. Haveria 

então, neste aspecto, um sentido de utilidade, de conservação para a espécie. Haveria 

em suma, uma potência simplificadora e ordenadora que imporia  estabilidade a um 

caos original. Essa potência aparece como uma vontade de se tornar senhor de uma 

multiplicidade de sensações e de construir uma ponte de permanência e sentido estável 

sobre um caos básico, uma ausência de fundamento, um abismo. Heidegger (2007 a) vai 

compreender em suas preleções que esse movimento apontado por Nietzsche é 

justamente aquilo que não pôde ser pensado pelo filósofo, que é o ponto de confluência 

do eterno retorno e da vontade de poder, suas duas ideias mais densas.  

 Nesse sentido, Peter Sloterdijk em seu esforço por fazer uma leitura de 

Nietzsche que não se reduza a chave interpretativa heideggeriana, buscou avançar sobre 

a questão em seu Ensaio sobre hiperpolítica  (SLOTERDIJK: 1999). Assim, a arte do 

politicamente possível tomada como uma contraposição contra o devaneio do 

politicamente impossível, em uma chave bismarckiana, é tomada como ponto central de 
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uma Realpolitik que de fato encobriria uma distinção entre adultos e crianças políticas. 

A ideia de uma razão de Estado principesca em seu confronto com a pluralidade de uma 

disputa entre grupos conflitantes de interesses privados, é lida, por Sloterdijk, a partir do 

mito de Babel, como um elemento que nos diz muito acerca da condição da política.  

 A queda na pluralidade e a dispersão  do humano em uma grande diversidade de 

dissemelhantes é, antes de mais nada, um ato de castração política equivalente a um ato 

de castração epistémico-ontológica do mito da expulsão do paraíso (SLOTERDIJK: 

1999, p. 18). A história da queda da torre de Babel é vista assim, por Sloterdijk, como 

um mito criptopolítico e antemporal:  

 

A política, no entendimento tradicional, nasceu da urgência de responder à 

questão: como pode um grupo ou se deveria dizer um sistema social? – 

tornar-se grande ou muito grande e mesmo assim não fracassar na tarefa de 

deixar passar o que é grande para as gerações seguintes? (SLOTERDIJK: 

1999, p. 31).  

 

 Essa preocupação com o espaço político ampliado faz com que a problemática 

do grande migre de um estado totalitário marcado pelas hordas primitivas para uma 

concepção de “camaradagem cósmica” que faz com que mesmo inimigos históricos 

pareçam parentes de uma grande família da humanidade. (SLOTERDIJK: 1999, p. 35). 

 A questão é que, o anúncio da morte de Deus posta por Nietzsche, em uma 

cultura monoteisticamente condicionada, faz colapsar, não apenas a metafísica 

decadente do verdadeiro e do falso, ou a teologia do bem e do mal, mas também a 

possibilidade de um princípio comum de pertencimento de todas as pessoas a uma 

unidade cósmica (SLOTERDIJK: 1999, p. 59). Assim, o pensamento de Nietzsche ao 

ser um índice da consumação da metafísica também se torna um índice das pretensões 

de uma política cósmica calcada em uma unidade monoteísta de mameira que a questão 

que se propõe, e a partir da qual a hiperpolítica nietzschiana precisa se situar é: se a 

política no sentido clássico implicaria um pertencimento a cidades ou impérios, e a 

política moderna a uma humanidade monoteisticamente sustentada, o que sobra da 

política após a morte de Deus?  

 Aquilo que morre, não morre sozinho. Ele arrasta consigo uma quantidade 

desconcertante de projeções e sustentações historicamente constituídas. O que Sloterdijk 

vai propor como aposta, a partir dos anúncios nietzschianos é que não haverá 

hiperpolítica, sem uma vingança do localismo e do individual contra a catástrofe da 
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queda na pluralidade e na diversidade a partir da morte de Deus (SLOTERDIJK: 1999, 

p. 66).   

 A emergência de “híper-hordas” totalitárias, como expressão da hiperpolítica 

após a consumação da metafísica e a morte de Deus, parece ser, desta meniare, uma 

sinalização para a busca de pertencimento em uma era onde a queda na pluralidade 

implica também a dissolução em meio ao grande e ao vasto.  

 

 

CONCLUSÃO 

 

 No contexto das disputas interpretativas pelo legado de Nietzsche a partir dos 

anos de 1930,  a leitura heideggeriana, que parece ter se tornado em um certo sentido 

quase canônica, em um ambiente tomado pelo desconstruitivismo pós-moderno que 

emergiu a partir dos movimentos políticos e acadêmicos dos anos de 1960. Essa 

hegemonia implicava a costura de uma perspectiva hermenêutica que põe ênfase em 

uma unidade fundamental envolvendo a noção de Eterno retorno e Vontade de poder, 

como eixo central da contribuição de Nietzsche para a consumação da metafísica.  Sob 

esse aspecto,  diante por exemplo, de uma leitura nazificante de Nietzsche como a 

empreendida por Baeumler (1931), que põe ênfase sobre a noção de Vontade de poder 

mas abandona como um resíduo de uma certa teologia mística a ideia de Eterno retomo, 

a chave hedeggeriana parece muito mais forte, com uma sofisticação hermenêutica bem 

mais elaborada.  

 Mesmo assim, o que Heidegger não parece ter conseguido, ou tido a intenção de 

explorar mais intensamente, é justamente o modo como essa articulação, envolvendo 

Vontade de poder e Eterno retorno, abre espaço para uma hiperpolítica em Nietzsche. 

 Algo que Jaspers (2015) parece já ter apontado em 1936, ao abordar a ideia de 

hiperpolítica como um desdobramento do anúncio do último homem e que, de certa 

maneira, Sloterdijk vai explorar melhor. Neste sentido a interpretação de Sloterdijk pode 

ser lida, como mais uma etapa na disputa pelo legado de Nietzsche e suas implicações 

políticas e filosóficas. Uma tentativa de se posicionar para além da chave Nietzsche-

Heidegger, levando o legado do anúncio de Nietzsche, em suas consequências 

filosóficas mais intrínsecas, para um ponto aonde Heidegger parece não ter conseguido, 

ou querido, chegar. O espaço embaraçoso da política como expressão do grande. 
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O efeito-de-verdade 
 

 

Clayton Rodrigo da Fonsêca Marinho
155

 

 

 

Resumo:  
Em Quando as imagens tomam posição, Georges Didi-Huberman afirma que Brecht, 
por meio de seu Abecedário procurava produzir um “efeito de verdade”, isto é, deixar 

para as futuras gerações uma espécie de testemunho dialético sobre a guerra, 

procurando responder a uma questão urgente: o que podemos dizer desse tempo para 

aqueles que nos sucederão? Como transmitir a história para que a barbárie não se repita? 

Nesse sentido, o que significaria pensar a verdade como um “efeito”? Nada que vem 

antes, mas, talvez, depois, como a cognoscibilidade de um momento, o relampejar que 

torna compreensível, o que não significa conformação, de um acontecimento, de uma 

época, ou de um pensamento. Seguindo o filósofo francês, a questão não se encerra aí. 

O “efeito” vai um pouco mais além, desdobrando-se em dois: em “efeito-de-detalhe” e 

em “efeito-de-pano”, por um desvio que fala através da pintura, na Obra-prima 

desconhecida de Balzac. Aqui, poderíamos pensar no “efeito-de-verdade”, como o 

momento em que o “soma” do efeito-de-pano abala e caí junto com o efeito-de-detalhe. 

Aí aparece uma possibilidade de “tocar o real”.  

 

Palavras-chave: efeito, verdade, pano, detalhe, real.  

 

 

Résumé: 
 Georges Didi-Huberman, dans Quand les images prennent position , affirme que 

Brecht, par le biais de son ABC, cherchait à produire un "effet de vérité", à savoir 

laisser aux générations futures une sorte de témoignage dialectique sur la guerre, à une 

question urgente: que pouvons-nous dire de cette époque à ceux qui nous succéderont? 

Comment transmettre l'histoire pour que la barbarie ne se répète pas? En ce sens, que 

signifierait penser la vérité comme un "effet"? Rien de ce qui vient avant, mais peut-être 

plus tard, comme la connaissabilité d'un moment, le clignotement qui rend 

compréhensible, ce qui ne signifie pas la conformation, un événement, une époque ou 

une pensée. A la suite du philosophe français, la question ne s'arrête pas là. L'effet va 

un peu plus loin, se déroulant en deux: "effet de détail" et "effet de pan", par une 

déviation qui parle à travers la peinture, dans Le chef-d'œuvre inconnu de Balzac . Ici, 

nous pourrions penser   “l'effet de vérité”, au moment où la “soma” de l'effet de pan 

secoue et tombe avec l'effet de détail. Il y a une possibilité de "toucher le réel". 

 

Mots-clés: effet, vérité, pan, détail, réel. 

 

 

Tudo que não invento é falso.  

(Manoel de Barros, “o livro sobre nada”) 
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O brilho não é suficiente, há que haver o ardor. 

(Marie-José Mondzain, “Imagem, ícone, economia”) 

 

Se arde, é que é verdadeira. 

(Rainer Maria Rilke, “Vois...”) 

 

 

Se pensarmos a longa tradição da filosofia, teremos que, independentemente da 

condição na qual a verdade se coloca, com algumas exceções, ela está apontada como 

uma causa, um princípio ou um elemento constitutivo do substrato do pensamento. A 

filosofia, então, a buscaria, orientar-se-ia por ela ou a revelaria. A verdade está sempre 

em direção ao ser. Deleuze (2018), a partir de Nietzsche, mostra, de fato, tratar-se muito 

mais de uma “imagem dogmática do pensamento” considerar a filosofia como aquilo 

que está em direção do ser da verdade, como a causa mesma de seu movimento. Isso 

nos leva a considerar não tão somente uma correspondência irrefletida, como também a 

abertura necessária para se pensar outras relações com a verdade que não tenha a ver 

com o estabelecimento da própria condição de possibilidade do pensamento. Se a 

verdade não for considerada a causa, o princípio orientador da própria filosofia, colocá-

la como efeito implica em começar de um ponto que nada tem a ver, nem com 

correspondências, nem como representações, nem com revelações, nem com coerência, 

nem com utilidade. Tratar a verdade como efeito abre o próprio pensamento a certa 

intensidade de experimentação capaz de produzir um conjunto de acidentes como 

produtos, sendo um desses o efeito de verdade. Porém, não se considera simplesmente a 

produção de um efeito cuja qualidade seja fazer aparecer a verdade, ou levar-nos a ela. 

Pensamos muito antes a possibilidade de se produzir um tipo de efeito, não apenas 

como conseqüência ou resultado, mas como um sentido (impressão ou sensação) 

adjetivado como verdade, um efeito-de-verdade.  

Então, a tônica passa da verdade para a possibilidade de um sentido a adquirir 

uma determinada qualidade. O que a diferenciaria de outras adjetivações (real, falso, 

útil, por exemplo)? Para responder a isso, precisamos entender que o efeito de verdade 

não corresponde à verdade do efeito. Ou seja, o que se produz de um pensamento, ação 

ou fazer não diz o que é esse resultado, não o revela (nem o efeito, nem a causa), nem o 

torna útil, mas lança o próprio “resultado” num jogo em que o que se faz a partir dele 

poderá adquirir um sentido de verdade. Em ambos os casos, chegamos a um 

conhecimento, mas, enquanto no primeiro caso trata-se do conhecimento do ser (a 

verdade) da experiência, no segundo trata-se mais de um conhecimento da impressão do 
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efeito, da produção de sensível
156

 da experiência. O efeito-de-verdade, nesse sentido, 

nos carrega para uma redobra ou desdobra do processo a partir do qual se origina o 

efeito. Por isso, ela acontece. E não simplesmente se revela (está oculta e depois se 

desoculta) ou se representa (adquire um sentido lógico). Acontecer aqui estar em surgir 

como sensível, um sensível que afeta e produz conhecimento, mas não do ser de razão, 

mas do devir do sensível. Ela acontece e se multiplica. Acontecer implica em estar 

situada numa história, e multiplicar-se implica a capacidade de despregar-se dessa 

história e devir outra coisa, quando a sua história passa.        

A verdade assume a capacidade, então, de figurar. Ou seja, no sentido 

constituído por Eric Auerbach (1997), a verdade surge, levanta-se, no processo de 

interpretação de uma história, de uma história que passou para uma história-presente ou 

história-porvir. Nesse sentido ainda, ela não é um fim, tanto no sentido de algo que 

encerra (“dá um fim”, como se “dá fim” a um cadáver que nunca esteve lá), como de 

algo que aponta uma finalidade. Figurar aqui envolve muito mais um movimento de 

construção de sentidos do que acontece, tendo em vista a própria possibilidade de 

elaboração de uma forma. Parece difícil conceber dessa maneira: a verdade como um 

processo, como um procedimento até, mas não como uma finalidade, como um 

conteúdo. O efeito-de-verdade é da ordem da forma e não conteúdo (a verdade do 

efeito). Por isso, nada desoculta, porque elabora a condição de possibilidade de saber; 

nada representa porque é anterior a isso. 

Como procedimento, uma espécie de técnica, ela acarreta uma dialética: a 

precisão do instrumento associada à organicidade do acidente. Uma parte de domínio e 

aprendizado, de experiência e experimentação; outra parte de acaso e de acontecimento, 

de não-saber e de invenção, os quais tomam lugar. Levanta-se de ambos o efeito de seu 

aparecer. Isto é, um processo de cognoscibilidade que dá ao que aparece um sentido e 

um sentimento, um significado e um afeto, um sema e um soma, produzindo o sensível, 

quer dizer, sua forma. A verdade não é, assim, apenas o efeito do que tomamos como 

um discurso, como aquilo que nos atravessa, o que toca nossa carne. Nesse sentido, é 

que ela é uma forma-de-vida como lhe atribuiu Foucault. 

                                         
156
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Pensar aqui o efeito-de-verdade significa, sucintamente, pensar um 

procedimento no qual a verdade aparece, mas não é representada, ou seja, ela é buscada, 

mas nunca procurada; ela é um efeito, no sentido de uma insurgência por efeito de um 

procedimento, mas não a causa, nem o objetivo. Ocorre como com as crianças, ou nós 

mesmos, que, subitamente, descobrimos o prazer de jogar com as palavras, ou um outro 

uso para um objeto que não imaginávamos. O efeito-de-verdade é aquilo que nos abre à 

vida e ao pensamento, mas sem dominá-lo, sem nos apossarmos dele. Funciona como 

uma dança na qual experimentamos o corpo do outro como nosso, mas guardando a 

distância. É um procedimento de alteridade porque é um procedimento que dá forma ao 

não-saber sem abandonar seu contrário.  

 
 

É precisamente a ausência de um objeto último do conhecimento que nos 

salva da tristeza sem remédio das coisas. Toda verdade última formulável 

num discurso objetivante, ainda que em aparência feliz, teria necessariamente 

um caráter destinal de condenação, de um ser condenado à verdade. 

(AGAMBEN, 2013, p.46) 

Trata-se, de certa maneira, de um encontro acidental, mas para o qual estamos 

sempre nos preparando. Esse efeito vem, porque o que vive sempre vem ao nosso 

encontro. Estamos cotidianamente indo ao encontro de algo, o que significa dizer que a 

verdade, como a vida, é uma forma relacional. É uma relação produzida como “efeito” 

de um encontro; efeito esse que devém um modo de saber. Um modo para saber. É 

particularmente esse sentido que Brecht elabora quando cria seu Abecedário, um livro 

que remete a uma forma específica de aprender, voltado, especialmente, para as crianças 

em fase de alfabetização. Isto é, um modo de dispor as imagens e as palavras com o 

desejo de produzir um efeito de aprendizagem. O artista toma essa forma para produzir 

o seu ABC da Guerra. Isto é, o ensinamento buscado por Brecht é histórico. Segundo 

Didi-Huberman (2008), ele deseja, assim, produzir um “efeito-de-verdade”, isto é, um 

modo de cognoscibilidade pelo esforço da relação entre imagens e textos, na estrutura 

de um choque, alcançado pela montagem. O trabalho, no entanto, é um tanto frágil, 

porque ele depende das imagens, das muitas possibilidades de associação entre essas e 

os textos que as seguem, as epigramas. O que se quer aqui é estabelecer formas de 

relações que são, também, relações de formas. A relação é o objetivo da obra, podendo 

acarretar daí o “efeito-de-verdade”. Efeito sem garantia, efeito que se quer, o que pode 

significar dizer, fracassar.  
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É importante perceber aqui o jogo posto em cena pelo dramaturgo e poeta 

alemão: o efeito depende de um desvio, o que significa dizer que a função dessas 

imagens e desses textos não é a verdade, mas qualquer coisa distinta dela. Sabemos, no 

fim, que a função das imagens é por-se diante dos olhos de alguém para que esse 

alguém possa descobrir: a si mesmo, talvez, e, mais precisamente, as imagens. Brecht 

desvia a função das imagens e dos textos. Ele o faz operar em algo “não-natural”, em 

uma “segunda técnica” para que o efeito-de-verdade possa ser produzido, possa ser 

possível. E tal produção é relacional, depende mais das formas de relação do que 

alguma condição ontológica das imagens e das epigramas. Tal desvio é temporal e é 

histórico, o que significa que é uma forma de cair com, cair junto com. O abecedário 

abre e fecha com uma fotografia de Hitler, com um espaço de 20 anos de diferença. O 

que aparece ali é a passagem do tempo, é o decorrer histórico que sulca a face daquele 

indivíduo que quer fazer desaparecer vários povos para instituir uma “terra”. Entre uma 

imagem e outra, há toda uma série de imagens que colocam em cheque o discurso do 

nazista, através do choque que, com a força brutal da guerra, cria um tempo de ruínas e 

de derrotados. Brecht apela a um certo estranhamento, e mais ainda, a um desejo de 

“tomada de consciência” diante desse estranhamento. O que ele não captou é que o 

efeito-de-verdade, como desvio, não é alcançado de uma tal tomada de consciência, 

tanto que precisa recorrer à montagem, ao estabelecimento de relações e não a uma 

ontologia da verdade.  

Onde, então? No inconsciente? Também não. Porque ainda que possa ser 

acidental de um procedimento, o procedimento não é acidental. Como Proust que se 

preparou a vida inteira para a possibilidade do acidente e se abre à experiência quando 

come a madeleine, a via é de sentido duplo: preparar-se para o acidental. Estar 

preparado para o que não se sabe, a fim de que quando chegar saber instalar-se e 

experenciar. Didi-Huberman (2008), novamente é quem nos fornece um caminho 

possível para isso. Aqui cabe tentarmos entender quais as possibilidades do “efeito”. Em 

A pintura encarnada, texto dedicado a explorar o texto de A obra-prima desconhecida 

de Balzac, o filósofo nos apresenta dois efeitos distintos. Frenhofer, personagem central 

da obra, recebe em seu atelier dois jovens pintores, um aluno seu, outro iniciante 

(Poussin, um pintor real), e, com a insistência de ambos, mostrará a tela que vem 

pintado há muitos anos e que ninguém nunca viu. Esse será o ápice de um desastre. Os 

dois jovens pintores vêem a obra e, na verdade, nada vêem além de um “muro de 
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pintura”, uma confusão de cores. Ao “nada” de que um profere, Frenhofer, que estava 

de costas até então para a sua pintura, vira-se e também “nada” mais vê. Todo seu 

trabalho reduzido a “nada”. Um dos dois jovens aproximando-se da tela, cuja dimensão 

é omitida por Balzac, e que está parcialmente velada por um pano, aproximando-se 

muito, subitamente vê o que parece um pé, saído do meio daquela confusão. Ele se 

admira da qualidade daquela pintura. O pé parece vivo. Todavia, o estrago já estava 

realizado. Em lágrimas de desespero, expulsando os convidados, Frenhofer volta-se 

novamente e, de um golpe, torna a ver sua musa. Ali ele, pelo écran de suas lágrimas vê 

a mulher que ama. Sabemos, por fim, que o velho pintor queima todo seu ateliê, e, 

talvez, a si mesmo. 

Didi-Huberman (2012) ingressa em uma longa discussão sobre o esforço dos 

artistas em tentar apreender os mistérios da pele; em tentar dar vida aos corpos que 

pintam. Frenhofer não deixa de lembrar o mito de Pigmalião e de Zeuxis, nesse esforço 

de imitar ao ponto de se confundir com a realidade ou de insuflar vida na obra. 

Materialmente, o problema recai sobre o vermelho em sua relação com o branco. A 

pintura encarnada, não apenas dá uma carne, dá um corpo, faz encarnar, tal como teria 

encarnado o Cristo, mas também dá uma cor, um vermelho que dá vida. O filósofo 

marcará, a partir daí, a aparição de dois efeitos distintos: o efeito-de-detalhe e o efeito-

de-pano. Isto é, duas modalidades de se produzir um efeito.  

O primeiro, Didi-Huberman (2012, p.106) descreve como uma “aproximação”, 

ao ponto do contato, que faz perder a noção do todo. O pintor aproxima-se para “ver” o 

detalhe (o pé), aquela parte viva que está afundada num “muro de tinta”, numa “quase 

alucinação com o efeito de ‘real’ que lhe é próprio e que destaca o figurativo como uma 

hiperidentidade, uma identidade ou uma singularidade de intrusão”, uma espécie de 

“evidência ‘realista’”. O indivíduo se vê lançado a fazer frente, a estar em face da 

pintura, com a qual terá que estabelecer uma relação, mas que tal relação o levará a se 

perder do todo da obra. Uma forma de fracasso.  

O efeito-de-pano é, em oposição, a perda do detalhe em nome do todo. O 

pintor afasta-se, mas ao se afastar deixa de enxergar o pé vivo e vê-se apenas cercado 

pela tela de uma mixórdia de tintas lançadas. O que acontece é que Frenhofer vê “quase 

nada”, isto é, ele vê um “efeito de desastre na ordem do visível”. O efeito-de-pano 

produz um não-senso, a intrusão do somático, dos afetos, na ordem da semântica, do 
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sentido. O que se produz é uma espécie de “deslegitimação”, uma desestruturação que o 

leva à “loucura da dúvida”, um efeito de “fulgor” (uma obscuridade). Outro fracasso.  

Segundo o filósofo, esse momento é crucial para a pintura, pois é, no malogro 

em que se deve instalar o seu paradigma, o qual convoca, não mais saberes, mas uma 

“fenomenologia” das narrativas, da ficção, da autobiografia, das experiências vividas; 

tudo para tentar levantar um sentido possível (idem, p.55-57). O “sentido”, no entanto, 

abre-se em sintoma: ele não é apenas da ordem do discurso. Ele põe em relação três 

paradigmas: o “semiótico” (sentido-sema), o “estético” (sentido-aisthesis) e o “patético” 

(sentido-páthos) (ibidem, p.19). Diz respeito ao atravessamento do discurso por um 

modo sensível (por um tato) e, ao mesmo tempo, por um sentimento, que interrompe a 

fala, que faz o corpo tremer.  

Na perspectiva do sintoma, esses três atravessam-se, tocam-se e caem juntos. 

Porém, prossegue o filósofo, é justamente nessa queda que há uma possibilidade de 

encontrar a verdade, quando, no fracasso, as lágrimas cobrem os olhos do pintor, a 

verdade aparece como efeito, efeito-de-verdade. A impossibilidade de representar numa 

pintura um corpo vivo. O pé da mulher amada não passa de um traço de um cadáver, de 

algo que jamais se moverá. O que aparece na queda é a impossibilidade de representar, 

no sentido mimético, de fazer da pintura uma maneira de fazer cópias, de dar vida, e, 

mais importante, de representar uma ideia. Cai junto com o fracasso de Frenhofer, toda 

uma certa estética, toda uma certa maneira de pensar a arte. A verdade, sendo efeito, 

instala-se no mesmo espaço que esses dois efeitos. Ela não é processo de um discurso, 

mais sua interrupção, um não-senso, desastre em obra na superfície na tela que aparece.  

Como uma “quase-alucinação”, o efeito-de-verdade configura-se como uma 

“suspensão sobre a figurabilidade”, o que significa que ele se liga, de alguma maneira, 

com a “realidade”, ou mesmo com o “real”, ou ainda, segundo o primo grosseiro desses 

dois, com o naturalismo. Nessa perspectiva, o efeito-de-verdade abre mão do 

naturalismo. Ele não quer tentar representar fielmente a realidade, numa espécie de 

coincidência factual numa forma verbal, consciente, racional. Ele, nesse sentido, 

também não é realista, ou não é realista no sentido do termo que a literatura conhece 

como “realismo”, numa espécie de “objetividade” e detalhamento, com o fim de tocar o 

real. Como sintoma, que nunca produz sínteses, mas aberturas, encruzilhadas no qual se 

instala, tal efeito optará, segundo Didi-Huberman (2015) por outro caminho. Um 

caminho ensinado por Seguei Eisenstein que é de um outro realismo.  
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Em seu filme A greve, Eisenstein constrói uma das mais importantes cenas, o 

ataque contra os trabalhadores grevistas. Porém, como por em cena a morte desses 

grevistas? É sabido que o diretor utilizava o próprio povo para por-se diante da câmera e 

encenar a própria vida, o próprio trabalho. A que tipo de mimese responde isso? 

Realizar diante do aparato cinematográfico o que se é ou se faz na vida? O realismo 

poder-se-ia encontrar-se com o naturalismo aí. Todavia, o desvio que promove 

Eisenstein para encontrar o efeito-de-verdade, não é da ordem nem do conteúdo (a 

greve, a morte dos trabalhadores), nem da forma (o cinema), mas da técnica, ou seja, do 

procedimento que produz o filme. Tal procedimento é a da montagem, a mesma a que 

recorre Brecht. O que isso significa materialmente? Ao invés de encenar a morte, isto é, 

de representá-la diante do aparato, o cineasta prefere que seus atores-trabalhadores 

deitem-se. Ora, tal ato não é da ordem da representação. Eles, de fato, se deitam e 

permanecem deitados, sem encenar sua morte. Através do recurso da montagem, 

todavia, Eisenstein coloca interpostas cenas de abatedouros, onde, de fato, o gado é 

assassinado. Esses animais também não encenam suas mortes. Eles morrem de fato. É a 

sua morte que aparece ali. Isso significa que o efeito-de-verdade não representa. Ele 

abre mão de um certo naturalismo (objetividade e fidelidade) com vias a fazer do 

realismo, esse realismo do cinema de Eisenstein, um modo de apresentar o 

irrepresentável, isto é, produzir sensível. Um modo que, ao contrário, de coincidir com 

o real, arde quando em contato com ele, na forma do sintoma, isto é, do cair com, do 

cair junto, no espaço de suspensão da figurabilidade, para se fazer figurada.  

Se a verdade passa a ser um qualificativo na produção do sensível, que não 

mais responde a uma representação, a uma revelação ou utilidade, é porque, como 

efeito, ela desvia e interrompe. O efeito-de-verdade aproxima-se muito mais do efeito-

de-pano e do efeito-de-detalhe, no sentido de que sua função é produzir uma forma de 

não-senso, atravessada, por sua vez, por um páthos que é o contato com o real. Tal 

efeito, então, não significa o real, mas está em processo com ele, como um 

procedimento que lhe proporciona uma forma para nos tocar. Forma essa, veja-se os 

casos de Brecht e Eisenstein, aberta à multiplicidade, à produção de multiplicidade. Tal 

efeito não busca simplesmente a coerência do dado com o fato, nem sua 

correspondência, mas a possibilidade mesma de multiplicação dos possíveis, dos 

sensíveis, do trabalho de eficácia em tornar sensível aquilo que parece estar sempre fora 

das possibilidades de ver e saber. Ou melhor, de inventar um lugar onde a diferença não 
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tenha de se comprometer com nenhuma identidade, a não ser nas distâncias que as 

diferem desse lugar.    
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A problemática da verdade segundo a teoria do conhecimento de 

Schopenhauer e sua relação com o filosofar 

 

Jéssica Barros Silva
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RESUMO 

 Este artigo trata de como Schopenhauer encara a questão da verdade, apresentando os 

conceitos básicos - oriundos do Livro I do Mundo como Vontade e Representação – dos 

quais o filósofo se vale para discorrer acerca dessa questão. Para Schopenhauer, a 

verdade é um juízo abstrato com fundamento suficiente feito pela razão. A verdade é 

sempre uma mera representação racional, isto é, um fenômeno originado do 

funcionamento do cérebro humano cujo correlato subjetivo é o intelecto. O intelecto 

abarca o entendimento e a razão, o primeiro gera representações intuitivas que remetem 

ao mundo sensível, neste âmbito não existe verdade, porque o entendimento não faz 

juízos abstratos, ele apenas apreende objetos externos intuitivamente. O que o 

entendimento conhece corretamente não é a verdade, mas a realidade, já o equívoco do 

entendimento constitui a ilusão. A razão, cuja função exclusiva é criar e relacionar 

conceitos abstratos, chega à verdade ao relacionar corretamente conceitos e se falha 

nessa tarefa, chega ao erro. Filosofar enquanto uma atividade de criação e correção 

conceitual revela a verdade sobre o mundo como representação e contribui para a 

melhoria da cultura enquanto purifica dos erros que se desenvolvem em seu ambiente. 

 

Palavras-chave: Verdade; Razão; Conhecimento; Filosofar; Schopenhauer 

 

ABSTRACT 

This article deals with how Schopenhauer sees the truth, presenting the basic concepts - 

mainly from Book I of his work The World as Will and Representation. For 

Schopenhauer, truth is an abstract judgment with sufficient grounds made by reason. 

Truth is always a mere rational representation, that is, a phenomenon originated in the 

functioning of the human brain whose subjective correlate is the intellect. The intellect 

for Schopenhauer consists in the understanding and the reason. The first generates 

intuitive representations covering the sensitive world, we cannot talk about truth in this 

domain, because the understanding does not create abstracts judgments, but only knows 

objects in an intuitive way. What the understanding knows correctly is not the truth, but 

the reality, while the misunderstanding is the illusion. Reason, whose sole function is to 

create and relate abstract concepts, knows the truth when it oparetes properly with 

concepts and when it doesn’t wrong, reason comes to error. Philosophy as an activity of 

conceptual creation and correction reveals the truth about the world as representation 

and contributes to the improvement of culture as it cleanses it from the errors of reason. 

 

Keywords: Truth; Reason; Knowledge; To philosophize; Schopenhauer 
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Neste trabalho apresentaremos algumas noções elementares da teoria do 

conhecimento de Arthur Schopenhauer, chamando a atenção para como a verdade 

(Wahrheit) é definida pelo filósofo dentro do contexto de suas considerações 

epistemológicas. Feito isto, veremos de que modo Schopenhauer relaciona a verdade ao 

filosofar.  

Logo no primeiro parágrafo de sua obra magna, O Mundo como Vontade e 

Representação de 1818, Schopenhauer explica que a clarividência filosófica se 

relaciona antes de tudo com trazer a consciência a verdade de que o mundo é minha 

representação. Schopenhauer considera que esta enunciação é a verdade a priori mais 

certa que todas as outras, diz ele: “o que existe para o conhecimento, portanto o mundo 

inteiro, é tão somente objeto em relação ao sujeito, intuição de quem intui, numa 

palavra, representação” (SCHOPENHAUER, 2005, p.43). 

A partir disto podemos chegar ao primeiro ponto crucial em nossa consideração 

da epistemologia schopenhaueriana: a verdade não é um em-si, algo que subsista 

independentemente de uma consciência que conhece, ela é sempre uma representação 

de um sujeito do conhecimento. Ao dizer que “o mundo é minha representação” 

(SCHOPENHAUER, 2005, p.43), é uma verdade a priori, Schopenhauer se refere a 

primeira das quatro formas do princípio de razão –  princípio que expressa de que modo 

nossa mente opera a fim de que possamos vir a conhecer qualquer coisa – a saber, a 

relação sujeito-objeto, que é anterior ou pré-condição para as demais: tempo, espaço e 

causalidade. Essas quatro figuras compreendem o modo como o intelecto opera quando 

conhece qualquer coisa. 

 O intelecto humano é composto de duas faculdades: o entendimento e a razão, a 

primeira lida com intuições imediatas de objetos particulares e a segunda com conceitos 

universais abstraídos da apreensão de coisas particulares. Ambas as faculdades estão a 

serviço da vontade, pois, para Schopenhauer a vontade é o que existe de mais essencial 

no homem, sendo anterior ao intelecto e tendo a primazia sobre este. O entendimento é 

a faculdade responsável por processar as percepções empíricas que fazem efeito sobre 

nós através de nossos sentidos. Fazer efeito, isto é, operar através da causalidade é a 

essência da matéria, esta nada mais é do que aquilo que preenche o espaço e tempo 

fazendo-efeito. Schopenhauer (2015, p. 48, caixa alta do autor) explica a lei da 
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causalidade nos seguintes termos: “TODA MUDANÇA NO MUNDO MATERIAL SÓ 

PODE ENTRAR EM CENA NA MEDIDA EM QUE UMA OUTRA MUDANÇA A 

PRECEDEU IMEDIATAMENTE: este é o verdadeiro e completo conteúdo da lei de 

causalidade”. Assim, o entendimento é para Schopenhauer o correlato subjetivo da 

relação de causalidade, é através dele que apreendemos tudo o que existe de material. Já 

o correlato subjetivo do tempo e do espaço é a sensibilidade pura, tal como estabeleceu 

Kant. Destarte, o entendimento processa os dados advindos da sensibilidade pura 

através da causalidade nos habilitando a conhecer o mundo a nossa volta à medida em 

que seus objetos fazem efeito sobre nosso corpo. 

O corpo é o ponto de partida para todo o conhecimento. Schopenhauer diz que o 

conhecer, bem como o mover-se por motivos condicionados por este conhecimento, é o 

caráter da animalidade, ou seja, é a essência do animal. Isto se deve ao fato de que os 

corpos animais são dotados da capacidade de conhecer intuitivamente os objetos do 

mundo – ao contrário, por exemplo, dos vegetais destituídos da capacidade de conhecer 

que se relacionam com os estímulos do ambiente de modo cego. “O entendimento é o 

mesmo em todos os animais e homens, possui sempre e em toda a parte a mesma forma 

simples: o conhecimento da causalidade, passagem do efeito à causa e desta ao efeito e 

nada mais” (SCHOPENHAUER, 2005, p.64). O que varia entre os animais é o grau de 

agudeza desse entendimento e a extensão de sua esfera cognitiva, que pode se restringir 

apenas a ligação de objetos imediatos ou envolver complexas concatenações de causas e 

efeitos na natureza.  

Ao nos voltarmos para a consideração de como opera o entendimento no 

intelecto humano, é interessante destacarmos a visão de Schopenhauer sobre a 

prudência. Esta advém unicamente do bom funcionamento do entendimento, pois, ser 

prudente diz respeito a agir de acordo com uma concepção adequada das relações de 

causalidade entre os objetos de modo a satisfazer de modo eficiente a vontade. Diz 

Schopenhauer (2005, p.65-66):  

a prudência indica exclusivamente o entendimento a serviço da vontade. (...) 

carência de entendimento se chama no sentido estrito do termo, estupidez e 

significa precisamente obtusidade no uso da lei de causalidade, incapacidade 

para a concatenação de causa e efeito, de motivo e ação.  

 Quando o entendimento conhece corretamente objetos externos, ele chega à 

realidade. Quando o entendimento se engana, tem-se a ilusão, esta diz respeito sempre a 

percepções empíricas imediatas e não ao que se pensa acerca delas. Não existem ideias 

ilusórias apenas percepções ilusórias. O conceito de verdade não se aplica ao 
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entendimento, apenas à razão, diz Schopenhauer: “aquilo conhecido corretamente pela 

RAZÃO é a VERDADE, vale dizer, um juízo abstrato com fundamento suficiente”. O 

oposto da verdade é identificado com o erro por Schopenhauer. A representação 

intuitiva é “imediata, autossuficiente e se garante a si mesma” (SCHOPENHAUER, 

2005, p.81), sendo independente da razão. A reflexão por outro lado, não independe do 

entendimento, pois as representações abstratas partem sempre do conhecimento 

intuitivo e neste sentido Schopenhauer está de acordo com o pensamento empirista 

clássico, ao defender que os conceitos têm de sempre ter um fundo empírico, isto é, uma 

base intuitiva. 

 O conhecimento abstrato nasce com o surgimento da capacidade de se desligar 

do momento imediato e trazer a consciência eventos passados e outros meramente 

possíveis que se passariam no futuro. Tal capacidade advém do maior desenvolvimento 

do sistema nervoso humano que lhe permitiu ascender à racionalidade. Os animais são 

integralmente determinados pela impressão atual, pois não possuem a faculdade da 

razão, mas apenas o entendimento que se nutre exclusivamente de intuições imediatas. 

O ser humano, ao ser capaz de expandir a consciência do presente, para trás – passado –  

e para frente – futuro – supera os animais não só em poder de realização, mas também 

em capacidade de sofrimento. O sofrimento nos seres humanos não está relacionado 

apenas com a dor ou desconforto físico e com as emoções sentidas no presente, como se 

dá com os animais irracionais, mas também com um sem fim de pensamentos abstratos 

que geram um sofrimento psicológico que remonta ao passado ou a um futuro temido, 

totalmente desvinculados da intuição imediata. 

 O primeiro produto e instrumento indispensável da razão é a linguagem. A 

linguagem é o meio pelo qual a razão desempenha sua única função: formar e relacionar 

conceitos. Os conceitos permitem pensar, os animais não os possuem e deste modo, eles 

apenas sentem e intuem, mas não pensam. Por só terem acesso ao conhecimento 

intuitivo e não ao abstrato, os animais vivem em um mundo muito mais certo que o dos 

humanos. Schopenhauer (2005, p.81) explica as implicações advindas da diferença entre 

o conhecimento intuitivo e o racional abstrato do seguindo modo: 

Durante o tempo em que nos mantemos intuindo de modo puro, tudo é claro, 

firme, certo. Inexistem perguntas, dúvidas, erros. Não se quer ir além, não se 

pode ir além; sentimos calma no intuir, satisfação no presente. A intuição se 

basta a si mesma. Por conseguinte, tudo o que se origina puramente dela e a 

ela permanece fiel, como a autêntica obra de arte, nunca pode ser falso ou 

contradito pelo tempo, pois lá não há opinião alguma, mas a coisa mesma. No 

entanto, junto com o conhecimento abstrato, com a razão, dúvida e erro 

entram em cena no domínio teórico, cuidado e remorso no prático. Se na 
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representação intuitiva a ilusão distorce por momentos a realidade, na 

representação abstrata o erro pode imperar por séculos, impondo seu jugo 

férreo a povos inteiros, sufocando as mais nobres disposições, e, mesmo 

quem não é por ele enganado, é acorrentado por seus escravos ludibriados. 

 

É nesta luta contra os erros da razão que se insere a atividade filosófica. 

Schopenhauer defende que a filosofia parta sempre da intuição e não dos meros 

conceitos. Isto está relacionado com a sua concepção de filosofia imanente, que dizer, 

uma filosofia que parte da experiência direta do mundo e não da frieza de meros 

conceitos. Uma filosofia que não se alicerce na intuição não passa de um jogo de 

palavras vazio, pois, como diz Schopenhauer: “(...) no domínio teórico, o partir de 

conceitos é suficiente só para realizações medíocres, já as realizações excelsas, ao 

contrário, exigem a criação a partir da intuição mesma, como a fonte originária de todo 

conhecimento” (SCHOPENHAUER, 2015, p. 181). Assim, temos que mesmo na 

atividade intelectual do filósofo, o conhecimento intuitivo é indispensável para se 

chegar a verdade, e o intelectual deve atentar para não cair no pedantismo que consiste 

no enfraquecimento do entendimento que é deixado completamente sobre a tutela da 

razão. O pedante recorre a razão em todas as oportunidades, ou seja, “sempre parte de 

conceitos universais, regras, máximas e quer apegar-se a eles rigidamente na vida, na 

arte, sim, nas boas condutas éticas” (SCHOPENHAUER, 2005, p. 111). 

Assim, a definição schopenhaueriana de verdade enquanto um “juízo abstrato 

com fundamento suficiente” remonta a uma intuição, de modo que no fundamento da 

verdade está algo que é intuído, logo, irracional. Relacionar o conhecimento intuitivo 

com o abstrato é utilizar a faculdade de juízo, definida por Schopenhauer como a 

intermediária entre intuição e razão, ela é o “poder de transmitir correta e exatamente 

para a consciência abstrata o que foi conhecido intuitivamente” (SCHOPENHAUER, 

2005, p.116). Comparar conceitos com conceitos é uma capacidade que quase todos 

possuem, mas que não é suficiente para um bom filosofar. Para tanto é necessário 

comparar conceitos com intuições, valendo-se de uma capacidade muito mais rara que é 

considerada por Schopenhauer (2015, p. 86) como um “dom dos eleitos” que acena para 

a genialidade.  

A tarefa da filosofia consiste em desvelar a verdade acerca do mundo ao expor 

em linguagem, isto é, como conhecimento abstrato aquilo que se apresenta a intuição 

como conhecimento concreto. Neste sentido, a filosofia deve ser imanente e refletir o 
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mundo tal como um espelho. E é nesta fidelidade da filosofia à intuição que reside a sua 

verdade. 
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A verdade das mentiras: 

As verdades da ficção e o ensaísmo de Mário Vargas Llosa 

 

José Antônio Rodrigues Júnior
158

 

 

 

Resumo 

O que é a verdade? Qual a relação entre verdade e ficção? O presente trabalho enseja 

expor a ideia de verdade literária, contida no texto introdutório do livro de ensaios 

literários “La verdad de las mentiras” (1989), do romancista peruano Mário Vargas 

Llosa. Nessa introdução, partindo de uma contraposição dialética, tensiva, de exemplos 

das narrativas da História e das narrativas da Literatura, sobretudo de romances ditos 

realistas (sem, também, esquecer-se da Literatura dita “fantástica”), Llosa (1989) vai 

tecendo ao longo de seu ensaio um campo semântico de verdade literária, expressando 

a ideia de que alguma especial verdade habita, atravessa e se revela na obra de ficção. 

Dessa forma, portanto, evidenciando aspectos da narrativa de ficção, concernentes à 

ideia de “verdade literária”, o presente trabalho compõe um diálogo entre as ideias de 

pensadores consagrados da fortuna crítica filosófica como Platão, Aristóteles, Roland 

Barthes e Antônio Cândido com alguns escritores e poetas-pensadores como Nietzsche, 

Fernando Pessoa, Manoel de Barros etc., partindo sempre da obra “La verdad de las 

mentiras” de Mário Vargas Llosa.  

 

 

Palavras-chave: Verdade. Ficção. Ensaísmo. Literatura. Verdade literária. 

 

 

Abstract 

What is the truth? Which is the relation between truth and fiction? The present work 

aims to expose the idea of literary truth, contained in the introductory text of the book 

of literary essays "La verdad de las mentiras" (1989), by the Peruvian novelist Mário 

Vargas Llosa. In this introduction, starting from a tensile dialectical counterposition of 

examples from the narratives of History and from the narratives of Literature, especially 

from so-called realist novels (without forgetting the so-called "fantastic" literature), 

Llosa (1989) throughout in his essay a semantic field of literary truth, expressing the 

idea that some special truth inhabits, crosses and reveals itself in the oeuvre of fiction. 

In this way, therefore, evidencing aspects of the narrative of fiction, concerning the idea 

of literary truth, the present paper composes a dialogue between the ideas of 

consecrated thinkers of the philosophical critical fortune like Plato, Aristotle, Roland 

Barthes and Antônio Cândido with some writers and poets-thinkers such as Nietzsche, 

Fernando Pessoa, Manoel de Barros etc., always starting from the oeuvre “La verdad de 

las Mentiras” from Mário Vargas Llosa. 

 

Keywords: Truth. Fiction. Essayism. Literature. Literary Truth. 
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“No desvio de algum rincão do universo inundado pelo fogo de inumeráveis 

sistemas solares, houve uma vez um planeta no qual os animais inteligentes 

inventaram o conhecimento. Este foi o minuto mais soberbo e mais mentiroso 

da história universal, mas foi apenas um minuto. Depois de alguns suspiros 

da natureza, o planeta congelou-se e os animais inteligentes tiveram de 

morrer” 
159

 

 

O que é verdade? Existe apenas uma ou mais de uma verdade, isto é, seria a 

verdade verdades? Quer dizer, existe a possibilidade de a verdade se expressar em 

veredas que se bifurcam numa construção histórico-social, labiríntica, edificada pelas 

diferentes formas de narrativas (arquiteturas verbais, conceituais), aglomeradas ao 

conjunto dos atos humanos - sua práxis-, plasmada no tempo e cravada na carne do 

corpo de uma sociedade; mas, não podemos esquecer que existe, também, a 

possibilidade de ser, a verdade, uma pedra álgida e imutável, incrustrada nos 

sustentáculos da existência - nos firmamentos profundos da vida -, sendo assim eterna, 

sendo assim insólita, assim sendo inóspita e inexorável.  

E no tocante às narrativas ficcionais? Estas, que, de sua parte, imputamos em seu 

predicado a “não-verdade”, a “não-realidade” – uma vez que se trata de ficção – será 

que existe a possibilidade de haver verdade na ficção? Ou a ficção seria apenas uma 

invenção - criada para entreter-nos em alguns momentos ociosos do dia - como a 

conversa no bar e as estórias de pescador? Porém, pode ser que a ficção nos diga muito 

(muito embora tacitamente). Eventualmente, existe a possibilidade de que a ficção 

venha a revelar-nos alguma verdade, uma verdade profunda: uma verdade dos abismos 

da alma humana. Dependendo de uma certa contingência de acontecimentos, 

sincronizados ao ato de leitura, quem sabe o que pode a obra de arte dita “ficção” trazer 

à frente, a partir de seu entrelaçamento sígnico nas tessituras textuais? E, se alguma 

verdade se revela, como isto ocorre? Quer dizer, se existe verdade na obra de ficção 

como essa verdade torna-se realidade? Qual a relação entre verdade e ficção?  

Evidentemente, não temos (nem traremos) respostas definitivas para essas 

perguntas (e desde a Antiguidade, filósofos, artistas, poetas da palavra, e do 

pensamento, debruçam-se incessantemente sobre o problema da verdade do texto 

literário, sem, no entanto, por um fim a questão). É nesse sentido que o texto 

introdutório de “La verdade de las mentiras” intensifica a discursão, uma vez que a 
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posição do autor é a de defender que uma muito especial verdade se mostra no texto de 

ficção, no texto literário; e, a partir disso, afirmarmos que o mesmo ocorre com o texto 

poético, ou texto de poesia (isto é: poemas também podem exprimir verdades 

literárias)
160

.  

Assim, o presente ensaio é um elogio à mentira (à mentira literária): um elogio à 

verdade que se mostra no texto criativo (de um romance ou de um poema): o presente 

ensaio é um elogio à verdade literária. Nosso objetivo principal tem por conta 

apresentar uma discussão dialogal acerca da questão do poético e do filosófico, da 

verdade e da ficção, tendo como base o texto do Llosa “La verdade de las mentiras” 

(1989).  

Jorge Mário Pedro Vargas Llosa (1936 -) é um escritor, jornalista e ensaísta 

peruano, nascido na cidade de Arequipa. Possui larga bibliografia nessas áreas. O livro 

de ensaios que abarcaremos, que se debruça “sobre la novela moderna” data de 1989 e 

traz consigo uma série de ensaios sobre diversas obras clássicas da literatura ocidental. 

O foco de nosso trabalho incidiu sobre a introdução. Nela constata-se: o real é 

insuficiente, ou seja, a vida por si só não garante felicidade, ou satisfação absoluta, para 

a humanidade. Essa insuficiência do real se expressa linguisticamente: irrompe no uso 

linguístico cotidiano e, mais precisamente, eclode em seu uso literário. Em razão disso, 

podemos dizer que o nosso discurso sobre o real é tão insuficiente que decidimos nos 

enganar com as palavras. Uma vez que o nosso discurso acerca do real é, assim, 

insuficiente recorremos à arte para nos impulsionar um pouco mais à frente, ao 

inacessível, esta intangível realidade: a vida.  

Mas, se recordas, caro amigo, começamos nosso texto com uma epígrafe. A 

epígrafe com que começamos nosso texto é uma famosa passagem extraída de um 

famoso texto de um ilustre autor. Afamado ou difamado, bendito ou maldito, hoje em 

dia não é mistério para mais ninguém, Nietzsche foi um pensador axiológico da 

verdade, da arte e da vida. A epígrafe de nosso texto é uma “fábula” de Nietzsche, a que 

encabeça o texto “Sobre a verdade e a mentira no sentido extramoral”.  

A fábula, assim como o mythos e a parábola, é palavra que narra. Platão dizia 

que era por meio da parábola que se mostrava a melhor forma de expor um assunto, um 
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 Nesse caso, partindo de uma amplitude conceitual de literatura, assumimos uma certa sinonímia do 

seu campo semântico, interseccionando-o com o de poesia, romance e demais gêneros literários, 

concebendo, dessa forma, neste ensaio, toda arte escrita na qualidade de Literatura, Poesia: fazeres de 

finalidade estética mediados pela palavra escrita. 
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conhecimento, um saber. Kafka também foi um grande inventor de parábolas. A palavra 

parábola é oriunda do grego parabolé e quer dizer comparação e é a mãe da nossa 

palavra. Jesus também foi um grande criador de parábolas. As pessoas amam parábolas 

e permitem-se licenças poéticas a todo momento em suas falas e em suas falácias, em 

suas palavras, em seus palavrórios e palavriados. Verborrágicos (verbocêntricos) somos 

demais. Contudo, esse radical grego bolé, sozinho, desacompanhado de afixos para lhe 

enxertar sentidos, significa lançar-se, ou mesmo determinação. Encontramos esse bolé, 

também no símbole que na significância grega se mostra como encontro, confluência, 

cálculo. Em fábula também temos um -bulé. (“- Mas olha vc aí errado”) Realmente, o 

bulé da fábula não tem nada a ver com o grego, pois fábula é uma palavra latina, que 

quer dizer mythos ou palavra que narra (“- ora, como não tem nada a ver?!”).  

Pois vejam como a língua pode ser ambígua. O ambíguo conduz ao erro - à 

errância, ao terror do produtor de textos acadêmicos. Mas errar também é ir, é vagar. 

Iremos pois divagar, de vagar... (de)vagar... Errando iremos, pois.  

Note ainda que, na literatura, tudo o que é doença para os gramáticos: quiasmas, 

vícios de linguagem, redundâncias, erros gramaticais podem ser institutos poéticos, 

estes muitas vezes produzem muitos prazeres textuais. Assim, o mytho, o simbolismo, a 

parábola, a fábula e os erros gramaticais, são expedientes literários há muito 

conhecidos da humanidade. Eles sempre portam algum conhecimento, alguma verdade 

talvez. As fábulas de Esopo traziam verdades morais nas suas histórias 

zooantropomórficas, já Nietzsche lança mão da fábula justamente para abstrair o valor 

moral da verdade, no minuto mais “fabuloso” da humanidade. Pois como se sabe o 

conhecimento em Nietzsche será o portador de uma verdade perspectivista, que 

depende, por sua vez, da linguagem e do esquecimento acerca dessa construção para se 

estabelecer. A verdade em Nietzsche é invenção, criação e esquecimento dessa 

construção, invenção ou criação; o humano esquece de que ela foi inventada e naturaliza 

a verdade, naturaliza aquilo que foi, por ele próprio, criado.  

Essa linguagem, a linguagem que permite criar a verdade, segundo o filósofo do 

martelo, é uma metáfora instaurada sobre um impulso nervoso que se transpôs em 

imagem que, por sua vez, se transpôs em som articulado. Sendo assim, a verdade 

(intrinsecamente ligada à questão da linguagem), em Nietzsche, seria: 

uma multidão móvel de metáforas, metonímias e antropomorfismos; em 

resumo, uma soma de relações humanas que foram realçadas, transpostas e 
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ornamentadas pela poesia e pela retórica e que, depois de um longo uso, 

pareceram estáveis, canônicas e obrigatórias.
161

 
 

Iludidos e dependentes da ilusão para poder sobreviver, viciados, escravos de 

verdade: os humanos criam as verdades e esquecem que as criaram - esquecem que são 

suas projeções, antropomorfismos. Dessa forma, a verdade em Nietzsche se expressa na 

condição de uma ilusão útil e fundamental para o estabelecimento e funcionamento 

regular da ordem social, já que possibilita algum descanso e alguma coerência. Cabe 

ainda uma ressalva de que a crítica de Nietzsche não se refere ao fato de o humano 

precisar de verdades, todavia sua crítica volta-se pra o fato de o humano afirmar tais 

verdades como absolutas.
162

 

   A linguística, especialmente depois da virada pragmática, especificamente a 

linguística cognitiva, ira conduzir suas pesquisas de modo a evidenciar o acontecer da 

linguagem, justamente, como um produzir metafórico e metonímico
163

. Ora, isso mostra 

que o simbolismo, a fabulação, a parábola, a fábula, os erros gramaticais, as 

metáforas, as metonímias e os antropomorfismos não são constituintes restritos da 

linguagem literária, mas habitam e engendram profundamente usos da língua corrente, 

da linguagem em uso no cotidiano mais “besta” de uma “cidadezinha qualquer”
164

. Isto 

quer dizer que, de uma maneira geral, entre ficção e verdade, “poeticamente o homem 

habita esta terra”, como disse Hörderlin. “Poeticamente” porque na raiz etimológica de 

poética- encontramos o verbo poiesis, que significa, amplamente, “fazer”; uma de suas 

especificidades se manifesta como fazer literário, isto é, a lida com as palavras, a 

instauração de universos por meio de palavras, - em uma palavra: criação. 

Se construímos e habitamos poeticamente (criativamente) a linguagem e a vida, 

também somos habitados por ela. Mas, então, existe diferença entre a linguagem poética 

e a língua em seu uso cotidiano? Evidentemente que sim. Apesar de a poesia tornar 

extraordinário o prosaico, apesar de uma poeta “fuxicar” sobre a flor no lixo, apesar de 

tudo ser matéria de poesia, existe sim uma diferença entre a linguagem poética e a 

linguagem comum do cotidiano. A língua em seu uso cotidiano é resultado de um ethos 
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 (Opus cit.) 
162

 Para “maiores” informações consultar a obra “Verdade e mentira num sentido extramoral” 

(NIETZSCHE: 1975); vale também a exposição bela e concisa do artigo “Nossas verdades, nossas 

criações” da Professora Fernanda Bulhões (in.: Revista Princípios, vol. V, 1998 (pgs. 89 -93). O leitor 

ainda pode também consultar a obra “Metáfora viva” de Paul Ricoeur, que muito se aproxima dessa visão 

nietzschiana acerca da linguagem. 
163

 Para um aprofundamento da questão vale conferir a obra “Metaphors we live by” de Lakoff e Johnson  

(um cânone da linguística cognitiva). 
164

 “Cidadezinha qualquer” poema de Carlos Drummond de Andrade. Alguma poesia (1930). 
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que produz um ser, produz um corpo e uma alma humana, providos da arbitrariedade 

atávica das formações das sociedades. Este ethos é resultado de uma paideia (formação, 

cultura, educação). Ademais, para Roland Barthes, em sua “Leçon”, a linguagem, a 

língua é um lugar de poder, nela impera uma legislação, um código, uma classificação, 

uma opressão: “Falar (...) é sujeitar: toda língua é uma reição generalizada”
165

. Nesse 

sentido, segundo esse linguista francês a língua é fascista “pois o fascismo não é 

impedir de dizer, é obrigar a dizer. A língua entra a serviço do poder”. Uma vez que não 

existe o fora da linguagem, segundo Barthes, resta-nos apenas 

trapacear com a língua. Essa trapaça salutar, essa esquiva, esse logro 

magnífico que permite ouvir a língua fora do poder, no esplendor de uma 

revolução, permanente da linguagem, eu a chamo, quanto a mim: 

Literatura.
166

 
 

Portanto, se, por um lado, a linguagem em seu uso cotidiano nos obriga a falar 

em certo sentido, pois, para nossa sobrevivência e logro social, faz-se necessária a 

padronização de modalidades linguísticas para que alguma comunicação possa ocorrer 

e, assim, a sociedade possa fluir e progredir e agenciar futuros, garantindo a plenitude 

de gozo dos direitos civis; por outro lado, existe uma questão de poder no âmbito da 

linguagem que oprime, que torna a língua um mecanismo alienante, explorador, 

aprisionador, sufocante – pré-conceitual – facista, ditador. A arte, consequentemente, a 

Literatura é um modo de quebrar essas algemas da língua, obliterando alguns grilhões 

linguístico-ideológicos de poder. A poesia, nesse sentido, permite, de fato, processos de 

libertação dessa tirania linguística. A poesia se rebela contra a tirania do “real”. 

 Nota-se, dessa forma, que, para Barthes, Literatura, é a prática de escrever “o 

tecido dos significantes” e “é no interior da língua que a língua deve ser combatida, 

desviada”. Literatura é possibilidade de luta contra o poder. Se a língua objetifica (é 

reificação), a Literatura desobjetifica (é resistência). A Literatura, por sua natureza 

anárquica (sem arqué, isto é, livre de um princípio regulador “pré-conceitual”), 

desobjetifica a língua: a literatura alucina a língua. É um fazer inútil. Isto a aproxima 

muito da filosofia.  

No regime literário, tudo é permitido “Caracol é uma casa que se anda e a lesma 

um ser que se reside”.  Na poesia “tudo que não invento é falso”. “A água lírica dos 

córregos não se vende em farmácia”. (Só pra fechar essa sessão Manoel de Barros, para 
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 (BARTHES: 2010) 
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 Opus cit. 
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quem “as coisas tinham uma desutilidade poética”, vejamos um trecho do poema “Sabiá 

com trevas”, seção XV, do livro “Arranjos para assobios”
167

:  

– Quem é sua poesia?  

  – Os nervos do entulho, como disse o poeta  

português José Gomes Ferreira  

Um menino que obrava atrás de Cuiabá também  

Mel de ostras  

Palavras caídas no espinheiro parecem ser (...). 

  

– Difícil de entender, me dizem, sua poesia, o  

senhor concorda?  

– Para entender nós temos dois caminhos: o da  

sensibilidade que é o entendimento do corpo; e o da  

inteligência que é o entendimento do espírito.  

Eu escrevo com o corpo.  

Poesia não é compreender mas incorporar  

Entender é parede: procure ser uma árvore. 
 

 Assim percebemos aspectos de um topos utopico amoral
168

, uma atopia: a 

poesia é invenção, é um fazer linguístico estético, inútil e amoral. Ela instaura mundos. 

Entretanto, seus mundos são inúteis para a vida prática, para o ideal capitalista da 

produção, da capitalização. As pontes construídas pelos poetas, não ajudam diretamente 

na travessia do rio São Francisco, elas nos guiam no Aqueronte das almas humanas, nos 

infernos da nossa psikhé, atravessando a lama de nossas misérias. Apesar disso, nosso 

tempo, cada vez mais, desvaloriza os benefícios daquilo que é inútil, mas que possui 

consequências significativas para a saúde das pessoas humanas.  

Sendo assim, tudo o que foi até agora exposto sobre linguagem, vida e poesia, 

flui perfeita e convergentemente às palavras de Mário Vargas Llosa em sua introdução 

do livro de ensaios “La verdad de las mentiras” (A verdade das mentiras), objeto de 

nosso trabalho. Partindo de uma contraposição dialética, tensiva, de exemplos das 

narrativas da História e das narrativas da Literatura, sobretudo de romances ditos 

realistas (sem, também, esquecer-se da literatura dita “fantástica”), Llosa (1989) tece ao 

longo de seu ensaio um campo semântico de verdade literária, desenvolvendo a noção 

de que alguma especial verdade habita, atravessa e se revela na obra de ficção. O 

ensaísmo de Llosa não faz uma formalização cientificamente embasada acerca das 

“verdades das mentiras”, ele vai ensaiando essa noção, trabalhando as reciprocidades da 

ficção com a realidade e com a irrealidade em esferas do indivíduo e da sociedade. 
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 (BARROS: 2010, pg. 178) 
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 Um lugar de não-lugar, um lugar outro, uma morada estética, prescindível de moral, uma estância 

inexplicável para o ser. 



 

DOSSIÊ, Ensaios Filosóficos, Volume XIX – Julho/2019 

 

 

2
4

1
 

 Na introdução de “La verdad de las mentiras”, Llosa assume o ponto de vista de 

que, de fato, os romances mentem. Seu texto tenta discorrer acerca da natureza dessa 

mentira e vale a ressalva de que essa mentira não é moral, ela é estética. Muito próxima 

da fantasia, assim como a literatura, a fábula e o mythos, a mentira se mostra como um 

dizer que não possui um referente no mundo, um acontecimento ou um objeto, um dizer 

sem objeto. Ele diz: 

Com efeito, os romances mentem – não podem fazer outra coisa - mas essa é 

somente uma parte da história. A outra é que, mentindo, expressam uma 

curiosa verdade, que só pode se expressar dissimulada e encoberta, disfarçada 

do que não é.” (...) “Os homens não estão satisfeitos com sua sorte e quase 

todos – ricos ou pobres, geniais ou medíocres, célebres ou desconhecidos -, 

querem uma vida diferente da que vivem. Para apaziguar - enganosamente - 

esse apetite nasciam as ficções. Elas se escrevem e se leem para que os seres 

humanos tenham as vidas que não se resignam a não ter. No embrião de todo 

romance borbulha uma inconformidade, bate um desejo. 
169

 

Raul Seixas já dizia “gente nasceu pra querer”
170

. E somos desejosos, desejantes 

deveras desejantes e isso nos torna demasiadamente humanos. O desejo, “cavalos sem 

cabeças”, descontrolado que é, é em certo sentido caótico, anárquico (assim como a 

literatura). Assim como não se escolhe quem se ama, não se consegue deixar de odiar e 

perdoar por livre e espontânea vontade, de uma hora para a outra. Em função disso, a 

mentira, a literatura, a fábula e o mythos, nos permitem um certo autoconhecer dos 

afetos: uma pedagogia das emoções, plasmando em conjuntura o espectro da psikhé 

humana.  

Por sua vez, Antônio Cândido no genial ensaio “Direito à Literatura”, nos relata 

algo de semelhante. Nesse referido ensaio, nosso célebre estudioso paulista, vai discutir 

a ideia da literatura como um bem que garante a integridade espiritual do humano, visto 

que é uma necessidade básica e profunda do mesmo. Percebe-se aí, uma afinação com o 

pensamento de Llosa. Cândido (2011) vai dizer que não há aglomerado de gente ou 

pessoa humana no mundo, em tempo algum, que viva sem um mínimo de fabulação, e 

ainda insiste: “a Literatura é o sonho acordado das civilizações”. 

 A literatura fundou sociedades, a civilização grega foi fundada pela poesia. 

Homero foi o grande educador do Ocidente e seus cantares ainda reverberam, de uma 

forma ou de outra, em nossa sociedade. Relutantes em permanecer, os versos homéricos 

não narram apenas a epopeia dos afetos gregos (sua condução espiritual, psicagogé), 

mas narram a grande travessia épica do espírito humano. Segundo o grande helenista 

Werner Jaeger: 

                                         
169

 (LLOSA: 1989, p. 16) 
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 (“Gente”, canção 3 - lado B -, Álbum: Uah-bap-lu-bap-lah-béin-bum! Gravadora Copacabana, 1987) 
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A filosofia e a reflexão atingem a universalidade e penetram na essência das 

coisas. Mas atuam somente naqueles cujos pensamentos chegam a adquirir a 

intensidade de uma vivência pessoal. Daqui resulta que a poesia tem a 

vantagem sobre qualquer ensino intelectual e verdade racional, assim como 

sobre as meras experiências acidentais da vida do indivíduo. É mais filosófica 

que a vida real (se nos é lícito ampliar o sentido de uma conhecida frase de 

Aristóteles), mas é, ao mesmo tempo, pela concentração de sua realidade 

espiritual, mais vital que o conhecimento filosófico. 

Evidentemente, a poesia tem seu valor pedagógico, contudo a poesia não é 

ciência. Com efeito, muito embora a mentira artística (poesia, cinema etc.) possua 

verdades literárias isso não lhe garante um status de ciência; todavia, a literatura se 

aproxima bastante da filosofia (mas diverge da história, do jornalismo, das demais 

ciências, quando descritivistas). Em sua introdução de “La verdad de las mentiras”, 

Llosa, para assinalar características sobre as verdades literárias, faz uma contraposição 

das verdades históricas (e jornalísticas) com as verdades da literatura. Segundo o autor, 

são sistemas opostos de aproximação ao real, vejamos:  

Então, que diferença há entre uma ficção e uma reportagem jornalística ou 

um livro de história? Eles não estão compostos de palavras? Acaso não 

encarceram no tempo artificial do relato essa torrente sem margens, o tempo 

real? A resposta é: estes são sistemas opostos de aproximação ao real. 

Enquanto o romance se revolta e transgride a vida, esses gêneros não podem 

deixar de ser seus servos. A noção de verdade ou mentira funciona de forma 

diferente em cada caso. Para o jornalismo ou a história, a verdade depende da 

comparação entre o que está escrito e a realidade que o inspira. Quanto mais 

perto, mais verdade e, mais longe, mais mentira. Dizer que a História da 

Revolução Francesa, de Michelet, ou a História da Conquista do Peru, de 

Prescott, são "romanescas" é vexá-los, insinuar que carecem de seriedade. 

Por outro lado, documentar os erros históricos de “Guerra e paz” sobre as 

guerras napoleônicas seria um desperdício de tempo: a verdade do romance 

não depende disso. De que, então? De sua própria capacidade de persuasão, 

do poder comunicativo de sua fantasia, da habilidade de sua magia. Todo 

bom romance diz a verdade e todo mal romance mente. Porque «dizer a 

verdade» para um romance significa fazer o leitor viver uma ilusão e 

«mentir» ser incapaz de conseguir esse truque. O romance é, então, um 

gênero amoral, ou, antes, uma ética sui generis, para a qual a verdade ou a 

mentira são conceitos exclusivamente estéticos. A arte "alienante" é de 

constituição anti-brechtiana: sem "ilusão", não há romance 
171

.  
          

 Como pudemos observar a verdade na Literatura diz o que a ciência não 

consegue dizer, não é como na História (tradicional, no sentido aristotélico da 

Poética
172

) ou o jornalismo, porque na Literatura o referente é estético e, mesmo em se 
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 (LLOSA: 1989, p. 20-21) 
172

 Aristóteles, na Poética, diz o seguinte, acerca da relação História e Literatura: “é evidente que não 

compete ao poeta narrar exatamente o que aconteceu; mas sim o que poderia ter acontecido, o possível, 

segundo a verossimilhança ou a necessidade. 2. O historiador e o poeta não se distinguem um do outro, 

pelo fato de o primeiro escrever em prosa e o segundo em verso (pois, se a obra de Heródoto fora 

composta em verso, nem por isso deixaria de ser obra de história, figurando ou não o metro nela). 

Diferem entre si, porque um escreveu o que aconteceu e o outro o que poderia ter acontecido. Por tal 

motivo a poesia é mais filosófica e de caráter mais elevado que a história, porque a poesia permanece no 

universal e a história estuda apenas o particular”. (ARISTÓTELES: 2007, p.) 
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tratando de lugares reais, a verdade da ficção não depende da realidade do referente. 

Quando observamos o “sertão” de Guimarães Rosa, um sertão imenso, um ser-tão, que 

muito embora tenha sido escrito com base em viagens do próprio Rosa, anotando tudo 

em um peculiar bloquinho de notas, o sertão de “Grande sertão: veredas” não é ipsis 

litteris o sertão daquela região mineira bem próxima à Bahía, onde Riobaldo narra 

incansável suas aventuras. Esse sertão é o do Rosa, para conhecê-lo, deve-se ir para ele 

por meio de sua leitura, só e somente só assim será possível desbravá-lo em sua 

realidade. Isto vale também para o Pantanal de Manoel de Barros, a Hélade homérica 

dos aqueus e qualquer expediente de espaço literário que se mostre como tal. 

 Ficção, aficção, fricção, à esquizofrenia do capitalismo e seus sistemas de 

produção temos um alento: a imaginação, - um copo d’água no deserto - um sopro no 

espírito: ficção. Nesse sentido, conforme Llosa (1989), podemos compreender que “sair 

de si, quer dizer, ser outro, ainda que tão somente ilusoriamente”, é uma forma de luta 

contra a escravidão do real, “uma forma de experimentar os riscos da liberdade”. Em 

sendo escravos do real, realidade essa, cujo alcance de realização pessoal se mostra 

limitado frente aos nossos desejos excessivos, o ser humano - esse micróbio do 

Universo - recebeu um “presente demoníaco”: a fantasia. Devemos à fantasia o fato de 

sermos outros sem deixar de sermos nós mesmos, ainda que ermos caminhos andemos, 

assim, temos mais vidas do que a que temos
173

. Por isso, Llosa e Cândido irão defender 

a ideia de que a Literatura (ou o romance) amplia a vida humana. Fernando Pessoas 

(Pessoa e seus heterônimos) o diz(em) também. Mesmo sendo nós nós nunca somos nós 

mesmos, a identidade pétrica e álgida é também uma ilusão.  

 Portanto, concernente ao que foi dito até o presente momento, no presente 

trabalho, podemos definir, em conformidade aos escritos de Llosa que, as verdades 

literárias são as manifestações de saberes e sabores que o texto literário desperta (de 

acordo com a fantasia ou o delírio ou o desejo ou o fantasma e o demônio de cada 

leitor). Esse saber, com efeito, se manifesta de tal forma que supre muitas das 

necessidades básicas humanas, especialmente a inconformidade com o real. 

Conseguintemente, a Literatura, como disse Roland Barthes, “é o fulgor do real”, seu 

brilho caleidoscópico “assume muitos saberes”, e desse modo, podemos entender que a 

experiência das verdades literárias assumem uma função social edificante do humano 

através de “um nome ilustre e fora de moda, que ousarei tomar aqui sem complexo, na 
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própria encruzilhada da sua etimologia: Sapientia: nenhum poder, um pouco de saber, 

um pouco de sabedoria, e o máximo de sabor possível” 
174

 

Fernando Pessoa dirá em afirmação da sua autopsicografia: 

 
O poeta é um fingidor. 

Finge tão completamente 

que chega a fingir que é dor 

a dor que deveras sente. 

 

Estes versos captam bastante bem um aspecto de valiosa importância para o 

fazer artístico, acima referido: o “fingir” poético. Vale aqui precisar que a palavra 

“fingir”, pétala graciosa e fugidia da nossa “flor do lácio”, é oriunda do verbo “fingo”
 

175
, sua forma supina é fictum. Supino significa elevar-se; fingir, portanto, este termo 

latino que, entre tantos outros significados afins, refere-se ao “esculpir”, desagua em 

ficção como um esculpir que eleva a si próprio rumo a um desconhecido, porém 

formatado esteticamente (um ritmo, uma formalização). Portanto, nesse sentido, o poeta 

(o escritor, de maneira geral: o produtor textual, fazedor de textos) age sobre a 

linguagem. Seu fazer é modelá-la, digitá-la, trabalha-la transformando-a, “deformando-

a” como dirá Antônio Cândido.  

Além disso, Llosa (1989) ainda dirá que para as sociedades, especialmente as 

que privilegiem formas fechadas de regime, essa capacidade criativa característica da 

linguagem não sairá incólume, não será vista de modo inócuo, e custará caro à vida dos 

poetas. Sua permanência, na pólis ou na urbe, sempre dependerá da verdade ou não-

verdade de suas letras, da intencionalidade de suas falas, da sua utilidade para o “bem 

de todos nós”, humanos, aglomerados em nossas vilas, em nossas filas, vidas e bolhas. 

De toda forma, a palavra do poeta não poderá corromper. 

De qualquer forma, no que cerca o nosso ofício de leitores, cabe ainda umas 

últimas palavrinhas de Roland Barthes. No capítulo final de Crítica e Verdade, diz o 

semiólogo francês: 

Escrever é de certa forma fraturar o mundo e refazê-lo. Somente a leitura ama 

a obra, esta entretém com ela uma relação de desejo. Ler é desejar a obra, é 

querer ser a obra, é recusar duplicar a obra fora de qualquer outra fala que 

não seja a própria fala da obra (...) Assim gira a palavra em torno do livro: ler, 

escrever: de um desejo a outro vai toda a literatura. Quantos escritores só 

escrevem por ter lido? Quantos críticos só leram para escrever? Eles 

aproximam as duas margens do livro, as duas faces do signo, para que 

                                         
174

 (BARTHES: 2010, p.45) 
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surgisse apenas uma fala. A crítica é apenas um momento dessa história na 

qual entramos e que nos conduz à unidade – à verdade da escritura (p.234) 

 

 A literatura carrega uma verdade filosófica, Llosa (1989) diz que as verdades 

literárias fazem surgir os espectros fantasmáticos de uma sociedade. Assim como a 

conversa fiada (e afiada) no bar, assim como as estórias de pescador, a obra não está 

imersa na vida prática (ainda que ela seja matéria de arte), mas como disse o filósofo 

italiano Giorgio Agamben (2007), no prefácio de Estâncias, sob a égide da “fórmula de 

um poeta”: “quem apreende a máxima irrealidade, plasmará a máxima realidade”. E 

aqui, enfim, estamos nós, em meio ao caos do mundo, derivando no espaço com nossas 

palavras, nossos fingimentos, simbolismos, parábolas, fábulas, erros gramaticais, 

metáforas, metonímias e antropomorfismos, engolidos em nossas linguagens-língua - 

nossos sonhos - notas do abismo entre o real e o que dizemos do real, mãos que fingem 

o inapreensível, caligrafias do inacessível: irresistíveis ficções. 
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VERDADE, PROGRAMAS E ATITUDE ÉTICA 

Dra. Yolanda Gloria Gamboa Muñoz
176

 

 

RESUMO: A reflexão a seguir foi apresentada por mim durante a XXVIII Semana de 

Filosofia da UFRN como uma proposta a ser mantida aberta, intitulada Verdade, 

Programas e Atitude Ética. Tratei de esboçar, na ocasião, três perspectivas ou percursos 

diferentes a partir do problemático assunto abordado na Semana: “Verdade”, 

procurando privilegiar sempre a ligação com o cenário da atualidade e fazendo intervir, 

pontual e instrumentalmente, diversos elementos das filosofias de Nietzsche, Veyne e 

Foucault.  A exposição seguiu a ordem do título: I Verdade, II Programas e III Atitude 

Ética, uma vez que esses itens, ao se mostrarem propositalmente inconclusivos, 

conservam, assim, a forma e o tom da minha proposta original.  

Palavras chaves: verdade, programas, cenário, atitude ética. 

 

TRUTH, PROGRAMS AND ETHICAL ATTITUDE 

 

ABSTRACT: I presented the following reflection over the XXVIII Philosophy Week 

of UFRN as a proposal to be held open, entitled Truth, Programs, and Ethical Attitude. 

On that occasion, I concerned myself in sketching three perspectives or different paths 

stemming from the problematic subject dealt with in the Week: “Truth,” as I endeavored 

to highlight at all times the linkage to the current scenario and calling up to intervene — 

sharply and instrumentally — diverse elements from the philosophies of Nietzsche, 

Veyne and Foucault. The exposition has followed the order taken from the title of the 

presentation: I. Truth, II Programs and III Ethical Attitude, considering that these items, 

revealing themselves as purposely inconclusive, thus preserve the form and the tone of 

my original proposal.  

Keywords: truth, programs, scenario, ethical attitude 
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I VERDADE 

 

 Não deixa de ser um desafio começar com a temática desta Semana que reuniu 

tão diversas e pertinentes reflexões relacionais com a verdade: verdade-filosofia, 

verdade-ficção, verdade-ideologia, verdade-emoções, verdade-hiperpolítica, verdade-

morte. 

 Resgatarei somente o que avalio como um ponto de cruzamento: A Verdade 

única, com maiúscula, como herança dos gregos que chegou até nós, está morta, embora 

sobreviva e ressuscite constantemente mascarada em diversas formas, que ainda 

acendem encobertas por sombras - e como sombras -, a extinta fogueira da verdade 

única.  Afinal, como constatava Nietzsche, ainda retiramos nossa devoção piedosa ou 

nossa “vontade de verdade” dessa “fogueira platônica”
177

. De modo que a característica 

da verdade ontológica, por séculos associada ao Bem e ao Sol platônico, estaria 

deformada em nosso cenário atual e relacionada com a sua peculiar fragmentação, o que 

tem levado certos pensadores a falar de regimes de verdade, de programas de verdade, 

de procura de determinadas verdades, do dizer-verdadeiro, de verdades políticas, de 

verdades jurídicas e até, na experimentação alquímica, de verdades ficcionais. Mas, e se 

fosse precisamente essa fragmentação, aquilo que continua fazendo renascer, agora de 

forma mascarada, a Antiga Verdade Única? É possível constatar que nosso cenário atual 

adquiriu como marca, precisamente, essa fragmentação como uma luta entre 

“verdades”. 

 Nas asas de Nietzsche, isto é, na sua livre elaboração de prefácios, existe uma 

descrição muito interessante “Sobre o pathos da verdade” (1870-1875)
178

 em que, ao 

distinguir a tipologia do artista e do filósofo, ele descreve o homem “na indiferença de 

sua ignorância, agarrado a sonhos, como sobre o dorso de um tigre”
179

.  O homem, 

mesmo pressentindo que está sobre o dorso do ínfimo e da crueldade, sonha.  A isso 

Nietzsche acrescenta o grito da arte como um “ eixem-no agarrar-se”, enquanto o 

filósofo, no pathos da verdade, grita diferentemente: “Acordem-no”. Mas como não se 

foge facilmente dos sonhos...  o filósofo continuará a sonhar com “ideias”, com a 
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imortalidade, pois, mesmo acordado e enquanto acredita estar sacudindo aquele que 

dorme, o filósofo vai construindo, poderíamos acrescentar, mundos de verdade 

afastados da terra. Chamem-se esses sonhos de sonho dogmático, sonho antropológico, 

etc. 

 Em todo caso, não podemos esquecer que é oriunda dessa época a tão repetida 

expressão de Nietzsche: “temos a arte para não morrer pela verdade”, pois, desde os 

fragmentos de 1872 é possível escutar: “Não é no conhecimento (Erkennen), mas na 

criação (Schaffen) que se encontra nossa salvação (Heil)!”
180

. 

 Por isso e, nessa esteira de pensamento, Michel Foucault também terá que lidar 

com a problemática da verdade e da ficção, declarando finalmente que só escreveu 

ficções, e que essas ficções não se encontram fora da verdade. Nas suas palavras, ou, no 

seu próprio discurso: 

Eu nunca escrevi nada além de ficções e eu tenho consciência. Apesar disto, 

eu não diria que as ficções estão fora da verdade. Eu acredito que é possível 

fazer funcionar a ficção no interior da verdade, introduzir efeitos de verdade 

num discurso de ficção e, assim, conseguir produzir no discurso, fazê-lo 

‘fabricar’ alguma coisa que ainda não existe, alguma coisa que se 

“ficcionaliza”
181

.
 
 

 

 Analisar, nesta ocasião, o que é para Foucault a ficção, como “nervura do que 

não existe tal como ele é”
182

 e sua articulação com os “jogos de verdade”, a 

“discursografia”, o “dizer verdadeiro”, as tentativas de “pensar de outra maneira” e o 

“fazer novas relações”, nos ocuparia demasiadamente. Por isso, minha escolha de hoje 

será deixa-lo em nosso horizonte problemático, fazendo uma referência aos escritos de 

seu amigo, o historiador-filósofo Paul Veyne, o que me permitirá passar rapidamente 

para o item seguinte da minha reflexão, isto é, o item II, que denominei Programas. 

 

 

II PROGRAMAS 

 

Em meio às reflexões sobre a Elegia Romana, Paul Veyne sustentará que, na 

Antiguidade, ter-se-ia vivido tanto o direito à mentira quanto à contradição. Segundo 

sua argumentação, “padres e filósofos gregos” teriam vivido esse direito; o dever de 
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 NIETZSCHE, 1969, p.96. 
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dizer a verdade em toda matéria seria uma exigência mais recente, que teria matado o 

mito
183
. Com a expressão “exigência mais recente”, Veyne distinguia determinados 

modos de acreditar no mito na Grécia anterior e posterior, visão que se tornará efetiva 

em seu ensaio sobre a “imaginação constituinte”, traduzido entre nós como Acreditavam 

os gregos em seus mitos?
184

 e sobre o qual existe um ótimo trabalho neste 

Departamento realizado por Leandro Fernandes e orientado por Eduardo Pellejeros.   

Às considerações sobre o direito de mentir na Antiguidade, Veyne acrescenta: 

“Se eles tinham o direito de mentir, por que não teriam o direito de se contradizer?
185
”. 

Nesse espaço problemático podemos vislumbrar a temática que nos interessa sublinhar 

desta vez: sempre existiu uma pluralidade de programas de verdade através dos séculos 

e eles “comportam diferentes distribuições de saber”, pois não se trata de um problema 

de ordem subjetiva, mas de mostrar que “as modalidades de crenças reenviam às 

modalidades de posse da verdade”
186

. Paul Veyne poderá afirmar, então, que: 

Não há verdades contraditórias num mesmo cérebro, mas apenas programas 

diferentes, que encerram cada um verdades e interesses diferentes, ainda que 

essas verdades levem o mesmo nome
187

. 

 

Recorramos aqui a um de seus exemplos (pois, praticando uma transvaloração 

platônica, o exemplo seria superior ao conceito). Cito: 

Einstein é verdadeiro para nós num certo programa de verdade, o da física 

dedutiva e qualificada; mas se acreditamos na Iliada, ela não será menos 

verdadeira, no seu programa de verdade mítica. E Alice no país das 

maravilhas igualmente. Pois, ainda que consideremos Alice ou Racine como 

ficções, acreditamos nelas enquanto as lemos, ou choramos na nossa poltrona 

do teatro” (...) 
188

 

 Após o exemplo, recolhamos nele duas expressões mais gerais: 

Há sociedades onde, uma vez fechado o livro, ainda se acredita na história e 

outras onde se deixa de acreditar (...) A literatura é um tapete mágico que nos 

transporta de uma verdade à outra, mas em estado letargia: quando 

acordamos, chegando à nova verdade, acreditamos estar ainda na 

precedente
189

.  

 

                                         
183

 VEYNE, 1983b, p. 113. Consideração que, a nosso ver, seria uma conclusão de seu trabalho paralelo  

      em Les grecs ont-ils cru à leurs mythes ? Essai sur l’imagination constituante. (VEYNE, 1983 a) 
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 VEYNE, 1984. 
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 VEYNE, 1983a, p. 113.
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 Guardemos, ainda uma última expressão de Paul Veyne sobre a temática que 

aqui nos ocupa: O que nós denominamos verdade? respondendo logo a seguir: “ odas 

as crenças das quais não nos desfazemos”   Isso porque, para esse peculiar historiador, 

do ponto de vista das crenças, nós somos simplesmente “público, eleitorado crédulo” e é 

nessa relação com as crenças que devemos pensar a verdade. 

 

 

III ATITUDE ÉTICA 

 

 Neste item me desviarei desse caminho das citações, mesmo que venham de 

nossos amigos longínquos - neste caso, Nietzsche, Foucault e Veyne - que, à maneira de 

todos os filósofos, segundo Peter Sloterdijk, escreveram cartas para nós, isto é, dirigidas 

aos futuros leitores de seus escritos
190

. Poderíamos acrescentar que, nesses casos 

mencionados, as cartas escritas são peculiarmente ambíguas, isto é, confiadas e 

desconfiadas ao mesmo tempo; talvez porque esses amigos soubessem que teriam que 

enfrentar inimigos que deformariam sua doutrina (Zaratustra), utilizando 

arbitrariamente determinadas camadas discursivas (Foucault) ou deformando a imagem 

de si mesmos (Veyne). Sabiam que era no próprio discurso que precisavam lidar com 

futuros leitores perigosos. 

 Em todo caso, são diversos caminhos os que conduziriam a uma única rua sem 

saída (a “un callejón sin salida”, como se diz na minha terra) e na qual parece-nos faltar 

uma antiga “bússola” que nos oriente de maneira simples, continuada e pertinente. O 

espírito de diagnóstico não se dá bem e talvez até se perca com GPS!!! Precisamente 

porque o que parece peculiar no diagnóstico do cenário atual é que cada um nele se 

instala jactando-se ou vangloriando-se de ser o possuidor da verdade, e, em nome dela, 

formula regras de moral. E, o que é mais perigoso (perigoso no sentido daquele que não 

faz dobras
191

), invade outros âmbitos ou programas; expande o poder dessa sua verdade 

(ou crença) que volta a nomear-se A Verdade (com maiúscula). Nesse aspecto, há que 

repetir proposital e pontualmente uma expressão de Nietzsche, isto é, de alguém que 
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narrou a história da verdade tornada fábula: os decadentes se caracterizam, 

precisamente, pelos gestos grandiosos e por formular regras de moral
192

. 

 De maneira que é dessa forma que vislumbramos também o cenário atual dos 

possuidores da verdade: como aqueles que, com grandes gestos, estão sempre 

extrapolando os limites oriundos de cada camada cenográfica, pretendendo entregar as 

regras morais para todos os outros âmbitos com que lhes interessa estabelecer relações. 

Relações que, talvez – vocês dirão –, sejam sempre relações de poder. 

 Escolhendo um “caso” ao avesso, talvez possamos esboçar melhor a referida 

problemática dentro do insignificante cenário cotidiano de desinformação que nos 

rodeia e forma a “imagem de si” de cada cidadão. Desinformação essa percebida não só 

em termos de excesso de informação e por intermédio da velha denúncia geral da 

manipulação, como também, e mais sutilmente, observada no uso atual dos mecanismos 

da repetição do discurso e das imagens destinadas a mascarar determinadas relações que 

precisam aparecer como naturais.  Ou ainda, a partir do avesso da omissão, deixando na 

invisibilidade e no silêncio determinadas relações discursivas ou imagens que 

fragmentam o caráter de uma verdade única, natural e abrangente. Dessa forma, os 

partidários da Verdade Única, pressentem o perigo que implica em uma fragmentação 

capaz de tornar possível a criação de “novas relações”.  

 Menciono sem referências e rapidamente um “caso”: Nos dias passados, um 

professor de Direito Constitucional negou-se a responder à jornalista que o entrevistava 

sobre uma pergunta que ele avaliou como fora do âmbito do Direito. Ele disse “se 

querem saber para quem vai o voto do juiz x ou da juíza y consultem um sociólogo ou 

um psicólogo; o direito já não tem mais nada a ver com isso, faz tempo que nas 

pretensas discussões de direito, já não se trata de debate jurídico”. Ele deu essa resposta 

durante uma entrevista ao vivo que, claro, nunca mais foi exibida... 

 Voltemos, porém, ao programa dos personagens filosóficos: Zaratustra, na boca 

de Nietzsche, desmascarou o que “os mais sábios dos sábios” denominavam de 

“vontade de verdade” ao caracterizarem com essa designação aquilo que os 

impulsionava e os tornava fervorosos; sem aceitar a denominação de “vontade de 

verdade”, nomeou-a por sua vez como “vontade de fazer pensável tudo o que é”, isto é, 

como “vontade de poder”
193

. Pois, aquele que quer tornar pensável tudo o que é, quer ter 
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uma fórmula de explicação, um conceito chave para abrir todas as portas, estando, 

portanto, exercendo simplesmente seu poder. 

 Vontade de poder, aliás, que todos os seres vivos exercem, abrangendo, 

crescendo, tornando tudo à mão para fazê-lo manipulável. É, no entanto, nesse ponto 

que teríamos que ficar atentamente críticos e desconfiados. Há graus na vontade de 

poder, ou, é possível avaliar as diversas configurações de forças denominadas vontades 

de poder; temos desde a imposição pela força física (grau mais brutal da vontade de 

poder) até a persuasão e o combate com músicas, poesias e conceitos filosóficos...  

Assim, vontade de poder é um instrumento que se presta a pesar e medir as forças e as 

relações em jogo. Porém, trata-se de um instrumento ou operador situado à margem dos 

preconceitos filosóficos?  

 Sem dúvida não, o instrumento vontade de poder continua sendo um preconceito 

filosófico. Mas, então, como poderemos escapar deles? Talvez, e na esteira de 

Nietzsche, não se trate de sair mas de ter o cuidado de não denominar nossos próprios 

preconceitos instrumentais com a palavra Verdade. De modo que, ainda nessa esteira, a 

única diferença entre essa filosofia e as dogmáticas consistiria em avaliar os 

preconceitos como provenientes de determinados modos de vida e perspectivas, sem 

impô-los às condutas dos outros como “A Verdade”. 

 Em palavras simples, e reivindicando o poder da invenção e da ficção, podemos 

dizer: nossa perspectiva não pode se tornar uma imposição. Resta o combate, então, 

entre “verdades”? Sim, mas é a forma que damos a esse combate que importa. Impor 

verdades pela força bruta, com castigos e encarceramentos é o grau mais baixo e 

rasteiro da “vontade de poder”. O combate com músicas, poesias e conceitos filosóficos 

seria o grau mais alto de persuasão atingido pelo homem? É possível operar com a 

“alegre inclinação”?  Mesmo ainda operando com a “vontade de poder” é possível 

instrumentalizá-la para distinguir formas? 

Finalmente, o que denominar, nos dias de hoje de “atitude ética”, no sentido de 

ethos, isto é, de hábito, costume, repetição cotidiana como prova daquilo que nos 

tornamos em sua forma dominante?  

 Esse amigo longínquo chamado Nietzsche reparava que os homens não saem 

nem se afastam da decadência fazendo-lhe a guerra: assim fazendo apenas mudam sua 

forma
194

. Poderíamos aproximar essa afirmação daquele fenômeno mundial e intrínseco 
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ao cenário econômico atual, que denominamos corrupção e que precisa ser avaliado e 

distinguido em suas diversas fases históricas, em suas diversas manifestações e em seus 

diversos silêncios. Ele não poderia ser simplesmente denunciado. Mudamos sua forma, 

mas continuamos corruptos, só que agora somos corruptos na forma da denúncia... A 

solução seria afundar junto com o cenário da corrupção para possibilitar nossa saída do 

abismo? Mais um problema em aberto entre as redes de poder... 

 Limitados ao nosso trabalho discursivo e pontual, explicitemos o que nos parece 

urgente: distinguir entre Programas. O trabalho de Veyne constitui um alerta nesse 

sentido. Somos atravessados por diversos programas: fascistas, racistas, etc. Porém, 

acrescentemos, não podemos tão fácil e irresponsavelmente saltar de um programa a 

outro, encobrir o salto e manipular condutas em nome da Verdade. 

 Evitemos imediatamente as generalizações e citemos outro caso próximo: há um 

termo que se tornou habitual em determinados meios de comunicação do país: 

denominar de narrativa a versão dada por um partido político x, sobre um determinado 

acontecimento. É claro que, nesse caso, não se trata de leitores de Ricoeur distinguindo 

entre narrativas! Usa-se narrativa para desqualificar, passando uma mensagem não 

explícita: quem faz uma narrativa não está lidando com a VERDADE.   

 Porém, e isto é muito curioso, dependendo da ocasião e do usuário, também 

narrativa tem sido usada produtivamente em determinados segmentos jurídicos, como 

uma espécie de rede de amarração de acontecimentos; de maneira que na ausência dos 

denominados “fatos”, pode-se condenar alguém porque a narrativa mostraria uma 

história, mesmo que não seja perceptível mediante provas... 

 Parece-me possível, por isso, apostar no aperfeiçoamento de bússolas e 

instrumentos para avaliar, desmascarar e distinguir as diversas ocasiões em que se 

inserem determinados usos discursivos e utilizações de imagens. Em outros termos, 

trata-se de estar atentos às pretensas relações entre programas e fazer disso uma tarefa 

urgente em nossa atualidade
195
.  Ressaltar o “como” das ocasiões em que os discursos 

são elaborados desde a camada política, a camada jurídica, a camada filosófica, a 

camada da arte ou da ficção. Por que seria necessário explicitar esse “como” do 

funcionamento entre programas de verdade? Talvez para possibilitar que sejam as 

relações, as alianças e os saltos ocultos entre os diversos âmbitos e programas - ou as 

redes de poder, se preferirem - que se tornem transparentes e desmascaradas. Isso 
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significa caminhar no sentido oposto das pretensas sociedades e dos pretensos sujeitos, 

obrigados a se tornar hoje em dia transparentes (e/ou expostos). Sigo pontualmente, 

nesse último aspecto, tanto a atitude ética exercida por Foucault e caracterizada por 

Deleuze, como “indignidade de falar pelos outros”
196

, como também o pensamento atual 

de Chul Han em suas críticas à sociedade da transparência, na qual a obscenidade da 

exposição mediática, por exemplo, acaba com o mistério e reforça a sociedade do 

cansaço e da depressão em que estaríamos inseridos
197

. Para Chul Han a sociedade 

atual, como sociedade do rendimento tardo-moderno, obriga-nos a internalizar a 

competência do mercado na forma de um “cuidado de si mesmo” como 

administradores, gerentes e propagandistas de nós mesmos, exercendo a violência sobre 

si, como característica da “alma do sujeito do rendimento”
198

. 

 A atitude ética, então, esboçar-se-ia em nossa atualidade, em sua face criativa, 

como um criar novas relações. Isso convive, sem dúvida, com as relações de resistência 

à medida que se trata, a cada vez e ao mesmo tempo, de desmascarar relações, 

mostrando as amarras e os nós feitos nas redes de poder, nas quais é sempre possível 

desvelar seu não naturalismo. Difícil às vezes de descobrir pois elas foram tecidas por 

séculos, porém, é isso que entendemos como uma atitude ética: separar programas e 

evitar os saltos destinados a realizar prédicas moralizantes.  

Nossa suspeita é que o próprio cenário atual nos induza a pensar o problema 

relacional sem afastar da problemática dos perigos e da tomada de consciência das 

relações como perigosas, à medida em que, nesse cenário, as relações já não poderiam 

ser previstas, calculadas e conduzidas - algo que estaria ausente do cenário da 

antiguidade para o qual era “poss vel julgar corretamente suas pr prias forças e a 

relação delas com as dos demais”
199

.  Paul Veyne costuma ressaltar de forma constante 

(e nesse sentido eticamente) o perigo das relações que se cristalizam e que assimilamos 

como evidentes: assim, por exemplo, desmascara pacientemente e, desde a Antiguidade, 

a “ligação perigosa” criada entre moral e religião no cidadão
200

. Interessante (e, por isso, 

desinteressado) diagnóstico relacional de quem considera que a “história” interpreta 

relações, sem importar que alguém cite um clássico mas, sim, o que e como é citado 
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esse clássico. Por outro lado, Foucault assinalou a relação entre estado moderno e 

técnicas da pastoral cristã não só como uma relação perigosa, mas como o principal 

perigo e como uma relação demoníaca
201

.  

Digamos finalmente que, no nível das verdades e dos programas de verdade, 

também as relações são prioritárias e não foi por acaso que nesta semana falamos de 

relações. Ainda nesse sentido relacional nunca seria demais se perguntar, em cada caso 

e em cada ocasião: verdade para quem? Ou, saltando de programa, repetir a epígrafe do 

livro de Veyne que aqui mencionamos
202

 e que cita – e assim repete conscientemente – 

Fernando Pessoa: ... Que um conjunto real e verdadeiro é uma doença das nossas 

idéias... 
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